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nhar à Mesa requerimento, de autoria de S.Exa., solicitando 
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. ',-Faço saber que o ~enado Federal apiovoll. e eu, José Sar­
:~ey;.Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Reg~ento In-
o' temo, promulgo a. seguinte . . 

RESOLUC;:ÃO N" 43, DE 1995 

Autoriza a República Federativa do B~ a con-
11:a"". Op<nlção. de crédito .... mo DO valor de até 

. US$56;544,176.00 (l'iiIqüenta e seis mlIhOOs; quinhentos 
. e quarenta e quatro mU, cado e ~ta e seis dól8l"eS 
,no.rte;~ai'?J.D.os) J~~to ao Sv~ Handdsbanken. 

O Senado federal resolve: 

"'- ,. Art:)"É'a:,Répúbliái Federativa do Brasil autorizada a con­
. tratar operação de crédito éxtemo. no valor equivalente a até 
US$56,544,176.oo (cinqüenta e seis milhões, quinhentos e quaren-

I, ta' 'e qu'atrõ mil, cento e setenta e seis dólaÍes norte-americanos), 
junto ao Svenska Handelsbanken. 

., I:. j, 

Parágrafo único. Os .recursos advin<l9s da operação de cré­
dito mencionada neste artigo destinam-se ao fmanciamento de 
85% (oitenta ~ cincp por c,ento) do valor dos sistemas e equipa­
mentos • sOl"eP\ '~dquiridc!s, para a Marinha do Brasi!, no âmbito 
do Projeto de Modernização (ias Fragatas ct,t,Gasse ''Niterói'', bem 
como do valor do sistema míssil anticarro "Bill". . I. 

Art. 'Z' As cOndições ftnanceiras básiCas da operação de cré-
dito são as seguintes: 1 • 

a) devedor: República Federativa do /lrasi!; 

b) credor: Svenska Handelsbanken;' 

c) valor: US$56,544:176.OO (cinqüénÍa e seis milhões, qui­
nhentos e quarenta e quatro tnil. cento e s~enta e seis dólares nor-
te-americanos); . . , ' 

. . , 
d) rmalidade: aquisição de sistemas e equipamentos para a 

Marinha; . 
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4-ATA DE COMISSÃO 
,- Ata da 27& Reunião da CÇ>missão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 12 de setembro de 1995 ..................... 16169 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
-N"s 572 a 592,de /995 ............................. _ ......•...... 16188 
6 - ME!!A DIRETORA 
7 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTI-

TUTOS . 
8 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR-

LAMENTAR " 
, '10 - COMPOSIçÃO DAS COMISSÕES PERMÃ-
NEN1ES . 

11 - COMISSÃO PARLAMENTARCONJVN­
TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

e) juros: 10,66% a.a. (dez vírgula sessenta e seis por cento 
ao ano) ftxos: contados a partir de cada desemoolso. sobre os sal­
dos devedores do principal; 

• I .0 ~xa. de intermediação financeira: 1.% (um por cento) 
sobre o valor desembolsado; 

'g) despesas: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o va­
lor desembolsado; 

h) juros de mora: 1 % a.a. (um por cento ao ano) acima da 
taxa operacio~; 

Í)' cOndições de' pagam~~to: 
1 - pagamento inicial: após a emissão do Certificado de 

Autorização; 
.. ' ",2 - principal financiado: 85% (oitenta e cinco por cento) 

. em dei parCelas semestrais, aproximadamente iguais e consecuti­
vas, vencendo-se a primeira seis meses após o dia médio do res­
pectivo período semestral no qual a entrega foi efetuada; 

3 - juros: vencimento semestral; 
4 - taxa de intermediação financeira: após a emissão do 

Certiftcado de Autorização; ,"" , " " 
, 5 - d~pêsas: após a emissão do Certificado de Autoriza­

ção', mediante comprovaçãó, em reais, exceto as feitas no exterior 
que s6 possam ser pagas em moeda estrangeira 

Art. 30 O exercicio da autorização concedida por esta Resolu­
ção fica condicionado ao efetivo cumprimento "das disposições da 
Constituição Federal, contidas no art. 167, I e ll, bem como seu § ]0. 

Art. 40 A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida num prazo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data d. sua publicação. 

Art. 50 Esta resolução entnl em vigor na data de sua publiCação. 

Senado Federal, 19 de setembro de 1995. - Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Senado Federal .provou. e eu. José Sar­
ney. Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento In~ 
temo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 44, DE 1995 

Autoriza o Muniápio do Rio de Janeiro a emi. 
tir, mediante ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM .. 
RIO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, 
vencível no segundo semestre de 1995. 

O Seoodo Federal resolve: 
Art. 1° É o Municipio do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro - LFTM-Rio, destinadas ao 
giro de sua divida mobiliária, vencível no segundo se­
mestre de 1995. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi-
ções: 

a) quantidade: a Ser defmida na data de resgate' dos títulos 
a serem substituidos, atualizados nos tennos do art. 15, § 6°, da 
Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, deduzida a parcel. 
de 2%, nos te11l10S do art. 15, § 6°, in fine, da Resolução n° lI, de 
1994. do Senado Federal; 

b) modalidades: nominativa-lransferivet 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 
- LFf. criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376. de 25 de novembro de' 
1987; 

CETIP 
Titulo 

680852 
680852 
680883 
680883 
680914 
680914 
680944 
680944 
680975 
680975 

Vencimento 
01-01-95 
01-01-95 
01-08-95 
01-08-95 
01-09-95 
01-09-95 
01-10-95 
01-10-95 
01-11-95 
01-11-95 
Total 

Quantidade 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
601JO().000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.100.000.000 
60.000.000.000 
50.1 00.000.900 

550.500.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

SELIC: 
Colocação 
03-07-95 
01-08-95 

'01-09-95 
02-10-95 

CETIP: 

Vencimento 
01-07·1999 
01-08-1999 
01-09-1999 
01-10-1999 

TItoio 
681459 
681461-
681461' 
681460 

Data-Base 
03-07-95 
01-08-95 
01-09-95 
02-10-95 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 
03-07-95 01-07-98 681094 03-07-95 
03-07-95 01-07-98 681094 03-07-95 
01-08-95 ,01-08-98 681096 01-08-95 
01-08-95 01-08-98 681096 01-08-95 

: 01-09-95 01-09-98 681096' 01-09-95 
d) prazo: de até cinco anos (SELIC) e de até um mil sete,,' 01!09C95 01-09-98 681096' . 01-09-'95 

centos e seis dias (CETIP); 02-10-95 01-10-98 681095 02'10-95 
e) valor nominal: R$l,oo (um real) SELIC e R$l.ooo.oo 02-10-95 ',01-10-98' ',. 681095 , . 02-10-95 

(um mil reais) CETIP*; '01-11-95 01-11-98 681096 01-11-95 
*0 uso do preço unitário (p.V.) em unidade de milhar pela' . 01-"'-95 01-11-98' , 681096' . 01-11-95 

CETIP implica divisão da quautidade por 1.000 (um mil) por oca- b) forma 'de oolocaçã~; mediante ofertas públicas. nos ter-
sião da rolagem. .mos da Resolução nO 565. de' 20 de setembro de 1979. do Bauco 

o características dos títulos a serem substit~dos: 

SEDC 
Titulo 

681447 
681447 
681446 
681447 

Vencimento 
01-07-95 
01-08-95 
01-09-95 
01-10-95 
Total 

Quantidade 
3.635.756369 
1.931.121.689 
2.291.745.755 
2.749.343.653 
10.607.967 A66 

Central do Brasil; . . . , .. 
• , . i) autorização legislativa: Lêi n° 1.373: de Ui de janeiro de 

1989. e Decreto nO 8355. de 26 de janeiro de 1990.' , 
Art. 3° A autorização ~veÁ ser exercida,no prazo de du­

zentos e setenta Aias. ccniar da data de publicação desta Resolu-
ção. . , 

~ . Art. 4° Esta resolução entra em vigor ~ dàta .de ·sua publi-
cação. . .'. 

Senado Federal. 19 de setembro de 1995. - Senador José 
Sarney. Presidente do Senado FOderal. , . . 

Atada 1483 Sessão, em'19 de setémbro de 1995· 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 5óa Legislatura . 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotônio Vilela Filho e Levy Dias 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade Antônio Carlos Magalhães Antônio Car­
los Valladares Arlindo Porto Artur da Tãvola Bello Parga Benedi­
ta da Silva Beni Veras Bernardo Cabral Carlos Bezerra Carlos Pa­
trocínio Carlos Wilson Casildo Maldaoer Coutinho Jorge Darcy 
Ribeiro Edison Lobão Eduardo Suplicy Élcio Álvares Enúlia Fer­
nandes Epitácio Cafeteira Emandes Amorim Esperidião Amin 
Fernando Bezem Flaviano Melo Francelino Pereira Freitas Neto 

Geraldo Melo Gerson Camata Gilberto Miranda Gilvam, Borges 
Guílbenne Palmeira Hugo Napoleão HumbertO Lucena ms Re­
zende Jader Barbalbo Jefferson Peres João França João Rocba Joel 
de Hollanda Jooos. Pinheiro Josapbat Marinho José Bianco José 
Agripino José Alves José Eduardo Dutra José Fogaça José Ignácio 
Ferreira José Roberto Arruda José Sarney JÍínia Marise Lauro 
Campos Leo!ll3l" Quintanilha Levy Dias Lucíclio Portella Lúcio 
Alcântara Lúdió Coelho Luiz Alberto de Oliveira Marina Silva 
Marluce Pinto Mauro Miranda Nabor Jónior Ney Suassuna Odacir 
Soares Onofre Quinan Osmar Dias Pedro Piva Pedro Simon Ra-
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mez Tebel Renan Calheiros Roberto Freire Roberto Requião Ro­
mero Jucá Romeu Tuma Ronaldo Cunha Lima Sérgio Machado 
Teotônio Vilela Filho ValmirCampelo WaldeckOmelas. 

AVISOS 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 783/95, de 11 do cotrente, do Ministro da Fazenda, refo- . 
rente ao Requerimento nO 1.028, de 1995, de infotmações, do Se­
nador Crutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 78 SrS. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

N" 811/95, de 14 do cotrente, do Ministro da Fazenda, refe­
ente ao Requerimento nO 1.043, de 1995, de informações, do Se­

nador Ademir Andrade. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhi>s. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

procederá à leitura do Ilxpediente. , N" 812/95, de 14 do cotrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 1.044, de 1995, de informações, do Se­
nador Epítácío Cafeteirn. É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

N" 813/95, de 14 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao RequerimentoJlo 792, de 1995, de informações, do Sena­
dor José Ildnanlo Dutta. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. 

DE MINISTRO DE ESTADO Os requeriinentos vão ao Arquivo. 

OFícIOS DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
N" 65&'95. de 6 do corrente, do Minist1,u do Meio Ambiente, 

dos Recun;os Hídricos e da Amazônia Legal, referente ao Requeri­
mento n' 868. de 1995, de informações. do senadci J~lio Campos. 

DEPUTADOS . 

EUNlm;nhaD(Jo à ~isão do Senado Federal aut6-­
grafos doe seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 109, DE 1995 
(N' 180/95. na Casa de orilem) 

~s:abe:~=~ ~or~as ;~r3 ~ ~ 

~ea:~:acao :a5 ~:elCees 
:r...:::.:..::. pa.:. s ::e 3 ie :;:";::.lb:o :::.e 
:~96, a.::!á ~',l:ras prôvl:jênc.:.as'.~·· 

" . 
o CONGRESSO ~ACICNAL decreta: 
Art. l° A.s elei.::!es ?refel.~;:;s. 

Vice-Prefeitos • sérao . : reall zada'S', ' 

simultaneamente, em todo o 'pais. ~.O dia 3 de outubro je 

1996. 
Paráqrat'o único - Na m.esma data serão re.ali:aqa.s· 

al.icOas p~ra 

municlpios que 

1995. 

Pre!eito3. Vice-Pret'eito~ e -Vereadores nos 

venham a ser criados ate 3l 'de' 'del.mero: :cfe' 
1 < " '" ~ .... ' 

Ser. considerado. eleito Prefeito' :0' 

candic:lato que obtiver a rIlalOna ,de votos, n.!o coçt:ltados os 

.. branco e os nulos. , '. ." .. -
5- l' - A eleielo do Prefeito içortarA a do 

Vice·Prefeito com ele reqistrado. 
I • I' '. , ~ ~ , 

S 2- - Nos municlpios com malS d,. du:ç.~tos mil 

eleitqre., ser,ao considerados eleitos o o 

Vice-Prefeito com. ele reqistrado que obti~e,rem a maiori.a. 

absoluta c10s votos, nlo computados os em branco e os nu~~s,.~ .. ! 

S 3- Se nenhum candidato alcancar maloria 

absoluta na· pt"1meira votaclo. t'ar-se-A nove. eleiclo "no· dIa: 

15 de noveabro de 1996, concorrendo os dois candid,tos 'mais 

votado. • considerando-se eleito aquele que obtiver a 

.. loria dOa votos vilidos. 
S .... Se remanescer em sequndo 1uqar álais 'd." um" 

caDdidato coa a mesma votAclo, qualificar-se-á o mais idoso·l 
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AE't. 3- - A posse do Frefeito, Vice-Prefeito e 

Val'eador" eleitos nos termos desta lei. dar-se-l no cUa 10 

dOI j .... ,ro ele 1997. 
Art. 4° Nas p.leicOes referidas nos artiqos 

aDter10E.', '.1" aplicaoa a leqlslacao eleitoral viqente. 
r •• aa1Yada ••• regra. 8sp.cia~s estabelecidas nesta lei. 

DO REGISTRO DE CANDIDATOS 

Art. :" - ?odera par':::...::..ç:ar: :::ias e':'e1.::ses prevlstas 

:)~sta ~e.i. c: par::..j:;:> ~:..:e, a'::e 3: ::ie de:eI:'lc=-::, :le 1.?95, tenha 

r'eqlsr.:raao 5.;US as:at".,;t::JS :".';: :r:b.i:1ai ;;.;per:..cr 2:'e.:.:o::a1. 

conforme o· jlSpOSCO em ':'-=1., e :::;:ue tenna seu cr;ão de :Jlrecao 

constltuldo em forma permanente çu pr'::',/lscrlõl :lO Hunlclplo. 

na forma do respectl.'Jo esta'::ut.:.. 

Art. ':;0 - Semente serão a.jmitidas :Jl:.gacàes SE 

'celebradas conju~tamente para as eleições maJo~~tárla e 

proporcional, e integradas pelos mesmos part110s, ou se 

celebradas apenas para as eleicões maJpr~tárlas. 

§ 1" - A coligacão '.:.erá denomlnacão próprla, que 

poderã, ser a junc~o de todas as siglas dos partl.dos que a 

inte9r~m. sendo a ela atrlbuidos os d~reitos e obrlgacóes 

dos partidos politicos no que se refere ao processo 
eleitoral. 

S " Na propaganda, a coligacào usará. 
obrigatoriamente, sob ,sua denominacãO, as legendas de todo$ 
os partidos que a integram . 

. Art. 7" .-. Na formac!.o d.e coligacões, devem ser 
observadas, ainda. as seguintes normas: 

I na chapa da coligacão podem ser inscritos 
candidatos filiados a qualquer partido poli t.ico dela 
integrante; 

11 - o pedido de registro dos candidatos deve 

subscrito pelos presidentes dos partidos coligad.os ou 

ser 

porl 

seús delegados. ou pela maioria dos membros dos respectivos 

6rg6os executivos,de direcão; 
III - os partldos integrantes da coligacão devem 

designar um representante, que terá atribuicões equlvalen~es 

as a8 presidente de partido politlcO no trato dos lnteresses 

e na representac!o da coligacão, no que se refere ao 

processo eleitoral; 

IV - a coligacão será representada, perante a 

Justiça Eleitoral. pela pessoa designada na forma do lnciso 

111 ou· por até três delegados indicados pelos partidos que a 
eoJlpOem. 

Art. 8" - As normas para escolha dos ca~didatos e 

para ·formaClo de coligacões serão estabelecidas no estatuto 

do partido. 

Parágrafo único - Em caso de omissão do estatuto. 

cab.r.i ao 6rqlo de direcão estadual do partido estabelecer 

as normas, comunicando-as ao Tribunal Eleitoral competente. 

Art. 90 - A escolha dO$ candidatos pelo$ partidos 

pollt1cos e a deliberação sobre coligacões deverão ser 

feitas no per iodo compreendido entre 1" e 30 de junho de 
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1996, lavrando-se ata em livro próprio, podendo ser 

utilizados os já existentes. 

Art. 10 - par'a cO,ncorrer às eleicões 

nesta lei, o candidato deverá possuir domicilio 

previstas 

eleitoral 

no Municipio e estar com sua filiacão deferida pelo 

respectivo partido até 15 de dezembro de 1995. 

§ 10 - No caso dos municipios criados até 31 de 

dezembro de 1995, o domicilio eleitoral será comprovado pela 

inscrição nas Secões Eleitorais que funcionem dentro dos 

limites territoriais do novo Município. 

S 2° - Havendo fusão ou incorporacão de partidos 

após :15 de dezembro de 1995, será considerada, para efeito 

de filiação partidária, a data de filiacão do candidato ao 

partido originário. ~ 
Art. 11 Cada partido ou coligacão poderá 

registrar candidatos para a Câmara Municipal até o número de 

lugares a preencher. 

§ l° - Os partidos ou coligacões poderão acrescer, 

ao total estabelecido no caput, candidatos em proporcão que 

corresponda ao número de seus Oeputados Federais, na forma 

seguinte: 

r - de zero a vinte Deputados, mais vinte por 

cento dos lUgares a preencher: 

rI !.. de vinte e um ti quarenta Deputados, mais 

quarenta por cento: 

rtr - de quarenta e um a sessenta Deputados, mais 

sessenta por cento: 

rv - de sessenta e um a oitenta Deputados, mais 

oitenta por cento: 

V acima de oitenta Deputados, mais cem por 

cento. 

§ 2° Para os efeitos do parágrafo anterior, 

tratando-se de coligacão, serão somados os Deputados 

Federais dos partidos que a integram: se desta soma não 

resultar mudanca de faixa, será garantido à coligacão o 

acréscimo de dez por cento dos lugóres a preencher. 

§ 3° - O partido ou COligação poderá acrescer até 

vinte por Cento do número de candidatos que resultar da soma 

obtida de acordo com as regras do caput e do § 1 ° para 

preencnimento com candidaturas de mulheres, exclusivamente. 

§ 4° Em todos os cálculos, será sempre 

desprezada a fracão, se inferior a meio, e igualada a um, se 

superior. 

Art. 12 - Os partidos politicos e as coligacões 

solicitarão à Justiça Eleitoral o 

candidatos até as dezenove horas do dia 5 

registro de seus 

de julho de 1996. 

§ l° - O pedido de registro deve ser instruido com 

os seguintes documentos: ~ 

Setembro de 1995 
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I - cópia, autenticada pela Justica Eleitoral, da 

ata a que se refere o art. 9°; 

11 - autorizacão do candidato, em documento com a 

assinatura reconhecida por Tabelião; 

111 - prova de filiacão partidária: 

IV cópia do título eleitoral ou certidão 

fornecida pelo Cartório Eleitoral de que o candidato é 

eleitor .no Município desde 1S de dezembro de 1995, ou que 

requereu sua inscrição ou transferência de domicilio até 

aquela data; 

V - declaracão de bens, assinada pelo candidato, 

com os respectivos valores atualizados. 

§ 2° - Na hipótese de o partido ou coligacão não 

requerer o registro de seus candidatos, estes poderão 

fazê-lo perante a Justica Eleitoral nas quarenta e oito 

horas seguintes ao encerramentÇl do prazo prE:!visto no caput 

deste artigo. 

Art. 13 - O candidato às e1eiçõe$ proporcionais 

indicará, no pedido de .registro, além de seu nome completo, 

as variações nominais com que deseja ser ·registrado, até o 

máximo de duas opções, que poderão ser o prenome, sobrenome, 

cognome, nome abreviado, apeli.d? ou nome pelo qual é mais 

conhecido, desde que não se estabeleca dúv~<ia quanto à sua 

~d~~tidade"não atente cqntra o.pudor e não seja ridiculo ou 

irreverente, mencionando em que ordem de preferência ,desses 

nomes deseja registrar-se. 

§ 10 - Verificada a ocorrência ~de homonímia, a 

Justiça Eleitoral procederá atendendQ ao seguinte: 

I havendo dúvida, poderá exig,~r do canQ.idato 

prOVa de que é conhecido por dada opcão de nome indicada no 

pedido de registro; 

II ao candidato que esteja exercendo mandato 

eletivo ou o tenha exercido nos últi~os quat~o anos, QU que, 

nesse mesmo prazo, tenha concorrido em eleicão com um dos 

nomes por ele inc:li:::ados. será deferida a SUa utilizacão nOi 

regist'ro; fi~ando outros candidatos impedidos de fazer 

propaganda com esse mesmo nome; 

IIr -:- ao candidato que, .pela sua vida politica, 

social ou profissional, seja identificado por um dado nome 

que tenha indicado, será deferido o registr)? com esse _nome, 

observado o disposto na parte final do inciso anterior; 

IV - Tratando-se de candidatos cUja. homoI1ímia não 

se resolva pelas regras dos dois lncisos anteriores, a 

Justica Eleitoral os notificará para que. em dois dias. 

cheguem· a acordo sobre os respectlvos nome~ a serem 

utilizados: 

V no caso da inciso anterior, não havendo 

acordo, a Justica Eleitoral registrará cada candidato com o 
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nome por ele indicado no pedido de registro, observada. a 

ordem de preferência ali definida. 

A Justiça Eleitoral poderá exigir do 

candidato prova de que é conhecido por determ~nada opção de 

nome que tenha indicado, quando seu uso puder confundir o 

eleitor. 

§ 3° - Ao decidir sobre os pedidos de registro, a 

Justiça Eleitoral publicará, obrigatoriamente, as variações 

de nome deferidas aos candidatos. 

§ 4° - A Justiça Eleitoral indeferirá todo pedido 

de variação de nome coincidente com nome de candidato a 

eleição majoritária, salvo para candidato que esteja 

exercendo mandato eletivo ou o tenha exercido nos úl timos 

quatro anos, ou que, nesse mesmo prazo, tenha concorrido em 

eleição com o nome coincidente. 

§ 5° - A Justica Eleitoral organizará e publica~á, 

até trinta dias antes da eleicão, as seguintes relacões para 

serem util~zadas na votacão e na apuracão: 

I a primeira, ordenada por partidos, terá a 

lista dos respectivos candidatos em ordem numérica, com as 

duas variações de nome correspondentes a cada um, na ordem 

escolhida pelo candidato; ir 
II a segunda, com indice onomastico em ordem 

alfabética, ,nela constando o nome completo de cada candidato 

e cada variação de nome, também em ordem alfabética, 

seg~idos da respectiva legenda e número. 

Art. 14 É facultado ao partido ou coligação 

substituir candidato que venha a ser considerado inelegivel, 

que renunciar ou falecer após o termo final do prazo do 

registro ou, ainda, que tiver seu registro indeferido ou 

cancelado. 

§ 1 ° - A escolha do substituto far-se-á na forma 

estabelecida no estatuto do partido a que pertencer o 

substituido, devendo o registro ser necessariamente 

requerido em até dez dias contados do fato que deu origem à 

substituiçao. 

§ 2° - Tratando-se de eleicões majoritárias, se o 

candidato for de coligacão, a substituicão deverá ser feita 

por decisão da maioria absoluta dos membros dos órgãos 

municipais de direcão dos partidos coligados, podendo o 

substituto ser filiado a qualquer partido dela integrante, 

desde que o partido ao qual pertencia o Substituido renuncie 

ao direito de preferência. 

§ 3° - Nas eleições proporcionais, a substituicão 

só se efetivará se o novo pedido, com a observância de todas 

as formai idades exigidas para o registro, for apresentado 

até sess~nta dias antes do pleito. 
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Art. 15 Se o órgão municipal se opuser, na 

escolha de candidatos ou na d~liberacão sobre coligacões, às 

diretrizes legitimamente estabelecidas 

esteS poderão, 

pelos órgãos 

superiores do partido, nos termos do 

respectivo estatuto, anular tais decisões e os atos delas 

deCOrrentes. 

§ 10 - O partido pode requerer, até a data da 

eleição, o cancelamento do registro do candidato que: 

I - for expulso do partido, obedecidas as normas 

estatutárias; ou ~ 

II - apóie ou faca propaganda de candidato a cargo 

eletivo inscrito por Qutro partido ou. de qual~uer forma, 

r~comende seu nome ao sufrágio do eleitor. 

§ 2 o - A aprecic>Cão do pedido de cancelamento do 

registro obedecerá ao previsto no art. 6'), alterando-se os 

prazos ali fixados para 72 horas. 

Att. 16 , A Justica Eleitoral disciplinará a 

identificação dos "partidos e de seus candidat~s no processa 

eleitoral. 

§ l° - Aos partidos fica assegurado o direito de 

manter os números atribuidos à sua legenda na eleicão 

anterior, e ao candidato, nessa hipótese, o direito de 

manter o número que lhe foi atribuído na eleição anterior 

para o mesmo cargo. 

§ 2° - Os candidatos de coligacóes, nas eleicões 

majoritárias, serão registrados com o número da legenda de 

seu partido, e, nas eleicões proporcionais, serão inscritos 

com o número da série do respectivo partido. 

DAS CÉDULAS ELEITORAIS 

Art. 17 - As cédulas oficiais para as eleicões 

regulamentadas por esta lei serão confeccionadas segundo 

modelo aprovado pela Justiça Eleitoral, que as imprimirá, 

com exclusividade, para distribuicão às Mesas Receptoras. A 

impressão será feita em papel branco e opaco, com tipos 

uniformes de letras. 

1 ° A p~rte esquerda da cédula deverá 

corresponat... .. 

para Vereadores. 

'~ão para Prefeito, e a direita, à eleicão 

§ 2° - Os candidatos à eleicão majoritária serão 

identificados pelo nome indicado, fotografia, número e 

legenda do respectivo partido e deverào figurar na cédula na 

ordem determinada por sorteio. tk-
§ 3" - A indicacão do nome a que se refere o 

parágrafo· anterior deverá ser feita no pedido de rE1!:gistro. 

observado o disposto na parte final do caput do art. 13. 
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§ 4° - Para as eleicões realizadas pelo sistema 

proporcional, a cédula terá espaco para que o eleitor 

escreva o nome ou o número do candidato escolhido, ou da 

legenda do partido de sua preferência. 

§ 5° - As eleicões em segundo turno, aplica-se o 

disposto no § 2° deste, artigo. 

DO SISTEMA ELETRÓNICO DE VOTAÇÃO E APURAÇÃO 

Art. 18 o Tribunal Superior Eleitoral po?erá 

autorizar os Tribunais Regionais a utilizar, em uma ou mais 

Zonas Elei torais, 

apuracão. 

o sistema eletrõnico de votação e 

§ 10 - A autorizacão poderá se referir apenas à 

apuração. 

Ao autorizar a votacão eletrônica, o 

Tribunal Superior Eleitoral disporá sobre a dispensa do uso 

de cédula. 

o Tribunal Superior Eleitoral poderá 

autorizar, excepcionalmente, mais de um sistema· eletrônico 

de votação e apuracão, observadas as condicões' e··..as' 

peculiarida.des loçais. 

§ 4° A votação eletF"ónica. será fei ta no f1úrn~ero 

do candidato ou da legenda partidáriCl' dev~ndo o 'I\ome do 

candida~o e do partida. ou, da. leger;da partidá.ria, ,conforme 

for o .ca.so, apafecer no paine~ da máquina utilizada para.a 

votação. 

§ 5° 

deverá ,aparerer. 

candidato •. 

Na vot~c~o para a ·eleicào majoritária·, 

t.ambém, . .no painel!., a ~ fotogr,4fia? çio 

, . 

§ 6° - Na votação para Vereador, serão computadps. ,. 

para a legenda pa~tidária os-votos em que não seja possível~ 

a "'identificação' ~ do candidato, desde que o número' 

identificàdor do partido seja digitado de forma correta. 

§ 7° - '·A máquina' de votar imprimi·rã cada voto; 

assegurado o sigilo e ·a possibilidade de conferência 

posterior para eféito de recontagem. 

Art. 19 - O sistema eletrônico adotado assegurará 

o sigilo do voto· e a sua inviolabilidade, garantida aos 

partidos politicos.' e aos candidatos ampla' fi·scalizacão. 

Parágrafo único -' Os partidos concorrentes 'ao 

pIei to ;poderão constituir 

apuracão e totalizacão 

inclusive, 

credenciadas 

empresas 

'1unto 

de 

à 

sistema próprio de 

dos resultados, 

fiscalizacão, 

contratando, 

auditoria de sistemas, que, 

Justica Eleitoral, receberão, 

previamente, os programas de computador e, simultaneamente, 
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os mesmos dados alimentadores do sistema oficial de apuracão 

e totalização. 

Art. 20 - No minimo 120 dias antes das eleicões, o 

Tribunal Superior Eleitoral expedirá. ouvidos os partidos 

politicos, as instrucões necessárias à utilização do sistema 

eletrOnico de votacão e apuracão, garantindo aos partidos o 

acesso aos programas de computador a serem utilizados. 

Parágrafo único - Nas Secões em qUe for adotado o 

sistema eletrônico de 'lotacão, somente poderão votar 

eleitores cujos nomes estiverem nelas incluidos, não se 

aplicando a ressalva do art. 148, § ro, da Lei nO 4.737, de 

l' de julho de 1965. 

DA FISCALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 

Art. 21 - Da nomeaCão da Mesa Receptora, poderá 

qualquer partido reclamar, ao Juiz E.leitoral, no prazo de 

cinco dias, devendo a decis!o ser proferida em 48 horas. 

§ l° - Da decisão do Juiz Eleitoral caberá recurso 

para o Tribunal Regional, interposto dentro de três dias, 

devendo ser resolvido em igual prazo. ~ 

§ 2° Não podem ser nomeados presidentes e 

mesários os menores de dezoit~ anos. 

Art. 22 - É vedada a participac40, na mesma Mesa, 

Turma ou Junta Apuradora, de parentes, em qualquer grau, ou 

de servidores de uma mesma reparticão pública ou empresa 

privada. 

Art. 23 - A escolha de fiscais e delegados, pelos 

"partidos ou coligações, não poderá recair em menor de 

dezoito anos ou em quem, por nomeação do Juiz Eleitoral, já 

faça parte de Mesa Receptora. 

§ 1° - O fiscal poderá ser nomeado para fiscalizar 

mais "de uma Secão Eleitoral, no mesmo local de votação, 

mesmo sendo eleitor de outra Zena Eleitoral, porém seu voto 

serã admitido somente na Seção de sua inscricão. 

S 2° - As credenciais de fiscais e delegados serão 

expedidas, exclusivamente, pelos partidos ou coligações e 

nio necessitam de visto do Juiz Eleitoral. 

anterior, 

coliqaclo 

S)O Para efeito do disposto no parágrafo 

o presidente do partido ou o representante da 

deverá registrar na' Justi<;:a Eleitoral o nome das 

pessoas autoriz.adas a expedir as credenciais dos fiscais e 

deleqados. 

Art. 24 - Aos ju1.zes que sejam ou tenham sido 

parte em ações judiciais que envolvam. candidatos de 

determinado municipio às eleições de 1996 é vedado 
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parti~ipar de qualquer das fases do processo eleitoral nos 

pleitos realizados no mesmo municipio. 

Art. 25 Os partidos e cO!igaçOes poderio 

fiscalizar todas as fases do processo de votação e apuraçl.o 

das eleições, inclusive o preenchimento do Boletim de Urna e 

o processamento eletrônico da totalizacão dos resultados, 

sendo-lhes garantido o acesso antecipado aos programas de 

computador a serem utilizados na apuracão. 

§ l° 05 fiscais e delegados dos partidos e 

coligações serão posicionados a uma distância não superior a 

um'" metro da Mesa Apuradora, de modo que possam observar 

diretamente a abertura de urna, a abertura e contagem das 

cédulas e o preenchimento do boletim~ 
§ 2" - Os trabalhos de apuracão não poderâo ser 

realizados sem que seja dado cumprimento ao disposto no 
parágrafo anterior, sujeitos os responsáveis às penas 

previstas no art. 347 do Código Eleitoral. 

o não atendimento ao disposto no § 10 

enseja a impugnação do resultado aa urna, desde. qlJ~ 

apresentada antes de sua abertura. 

No prazo de 72 "horas, a contar do 

conhecimento dos programas de computador a que se retere o 

pãrágrafo único do art. 19, o partido ou coligacAo p.oderá 

apresentar impugnacão fundamentada à Justica Eleitoral. 

Art. 26 - Os órgãos encarregados do processamento 

eletrê~ico de dados são obrigados a fornecer a05 partid?s ou 

coligações, no mesmo momento da entrega ao Juiz encarregado, 

c6pias dos dados do processamento parcial de cada 4ia, 
contidos em meio magnético. 

Art. 27 O Boletim de Urna, cujo modelo será 

aproyado pelo Tribunal Superior Eleitoral, conterá impressos 

os nomes e os números dos candidatos concorrentes. 
§ 1" O Juiz Presidente da Junta Eleitoral é 

obrigado a entregar cópia do Boletim de Urna aos partidos e 

coligações concorrentes ao pIei to; não o fazendo, incorrerá 

na pena"previ~ta no art. 310 da Lei nO 4.737, de 15 de julho 

de 1965; aplicada cumulativamente. 

§ 2° - A transcricão dos resultadoS apurados no 

boletim deverá ser feita na presenca de fiscais, delegados e 

advogados dos partidos e COligações, os quais. ao final do 

preenchimento do boletim, receberào, imediatamente, exe~p18r 

idêntico, expedido pela Junta Eleitoral. 

§ 3° - O· rascunho, denominado borrão, ou qualquer 

outro tipo de anotação fora dos formulários adotados pela 

Justica Eleitoral, utilizados pelo Juiz ou qualquer membro 

da~Junta Apuradora, nào poderão servir de consulta ou prova 

posteriq; à apuracão perante a Junta totalizadora dos votos. 
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Art. 28 Aplicam-se as seguintes disposicOes 

sobre recontagem de votos às eleicões em que não seja 

utilizado o sistema eletrônico de votacão e apuracão: 

I - nas 48 horas seguintes à divulgacão dos dados 

da totalização dos votos do Município, poderão os partidos 

politicos, independentemente de prévia impugnacão, requerer, 

fund~entadam.ente, a recontagem de votos de uma determinada 

seção ou Zona Eleitoral; 

11 - sendo o pedido formulado conjuntamente pela 

maioria dos 

representação 
partidos participantes do pIei to e com 

na Câmara dos Deputados, considerados 

individualmente, quer sejam coligados ou não, o defetimento 

será automático e a recontagetn pela Junta Apuradora 

efetivar-se-á no prazo máximo de 48 horas; 

IIl será, também, as.segurada a recontagem dos 

votos, na fO,rma do inciso anterior, quando, na fundamentação 

do recurso, ficar evidenciada a atribuição de votos a 

candidatos inexistentes, o não fechamento da contabilidade 

da urna, bem como a apresentacão de totais de votos nulos, 

brancos ou válidos destoantes da média geral verificada nas 

de~ais Seções do mesmo município ou Zona Eleitoral; 

- IV nos casos não enquadrados nos incisos 

ante}iores, caberá à Junta Apuradora, por maioria dos votos, 

decidir sobre o recurso. 

Art. 29 - Cumpre aos partidos e coligaçõE!s, por 

seus fiscais e delegados devidamente credenciados, e aos 

candidatos, proceder à instrucão das recursos interpostos 

contra a apuração, juntando, para tanto, cópia do boletim 

relativo à urna impugnada. 

Parágrafo único Na hipótese de surgirem 

obstáculos à obtencão do boletim, caberá ao recorrente 

requerer, mediante a indicacão dos números da Zona e da 

Seção Eleitoral, e o nome da unidade da federacão, que o 

6r::gãO. da Justiça Eleitoral perante o qual foi interJ;losto o 

recurso· instrua-o mediante a anexacão do respectivo Boletim 

d~ ,Urna .. 

Apurado~a_ 

EleitÇ)ral. 

Art. 

pode 

em 

30 - A impugnacão 

ser apresentada 

quarenta e oi to 

n-ão recebida pela Junta 

ao Tribunal Regional 

horas, acompanhada de 

d~c~ar_açãP de duas testemunhas. 

Parágrafo único O Tribunal decidirá sobre o 

recebimento em 48 horas, publicando o acórdão na própria 

ses$ào de julgamento e transmitindo imediatamente à Junta, 

via telex pu fax, o inteiro teor da decisão e da impugnacão. 

Art. 31 O Presidente de Junta Eleitoral que 

deixar de receber ou mencionar, nas atas de apuracão, 

protestos, ou ainda. que impedir o exercício de fiscalizacão 

Quarta-feira 20 16087 



,",16::::08""8"--'Quarta==-~,,,eaa:::· :..:2::::0'--____ ...:E>"'IA=' R. . 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

pelos partidos 01,1 coligacões,' deverá ser imediatamente 

afastado, além de responder pelos crimes previstos no Código 

Eleitoral. 

Art. 32 Nos municipios com mais de uma Zona 

Eleitoral, a apuraçAo das urnas correspondentes a cada uma 

será realizada em locais distintos. 

DA ARRECADAÇÃO E DA APLICAÇÃO DE RECURSOS 
NAS CAMPANHAS ELEITORAIS 

Art. 33 - As despesas da campanha eleitoral serão 

r~alizadas sob a responsabilidade dos pa:r;tidos, ou de seus 

candidatos, e por eles pagas. 

Art. 34 - Juntamente com o pedido de ... registro de 

seus candidatos. os partidos e coligacões comunicarão à 

máximos de gastos que Justiça Eleitoral 

despenderào 

concorrerem. 

por 

os valores 

candidatura em cada 

único Tratando-se 

eleicão a 

de 

valores 

Parágrafo 
··máximo~s de 

coligacão, 

para 

candidatos de cada 

gastos deverào ser iguais 

partido que as integra . .".,t .. 

que 

os 

os 

Art. 35 - Até cinco dias úteis após a escolha de 

seus candidatos em convenção, o partido constituirá comitês 

financeiros, com a finalidade de arrecadar recursos e 

aplicá-los nas campanhas eleitorais. 

§ 10 - A cada município. em que o partido concorrer 

com candidato próprio, 

independentemente do 

corresponderá um comitê financeiro, 

comitê financeiro estadual, cuja 

consti.t,:ÜCão é fac':lltada ao partido. 

§ 2 0 
- Os comitês financeiros serao registrados 

nos órgãos da Justiça Eleitoral aos quais compete fazer o 

registro dos candidatos. 

§ )0 _ A abertura de contas bancárias específicas 
.: 01 • 

para registrar todo o movimento financeiro da campanha é 

faculta~a a qualquer candidato e obrigatória para o partido 

e para os candidatos a Prefeito e, nos municípios com mais 

de 50 mil eleitores, para os candidatos a vereador. 

§ 4° O candidato a cargo eletivo fará, 

diretamente ou por intermédio de pessoa por ele designada, a 
! 

adminis~ração financeira de sua própria campanha, utilizando 

recursos que lhe sejam repassados pelos comitês, inclusive 

os relativos à cota do Fundo PartidáriO, recursos próprios 

ou doações de pes~oas fisicas ou juridicas. 

§ 50 - O candidato é o único responsável pela 

veracidade das informacões financeiras e contábeis 

referentes à sua campanha, devendo assinar a respectiva 
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prestação de contas sozinho ou, se Ior o caso, em con)unt.o 

com a pessoa que tenha designado para essa tarefa. 

§ 6° - A prestação de contas dos candidatos e 

comi tês financeiros deve ser fei ta de acordo com plano de 

contas simplificado elaborado pelo Tribunal Superior 

Elei toral. 

§ 7° - A prestacão de contas à Justica Eleitoral 

será sempre feita por intermédio do comitê financeiro e 

assinada pelo presidente do partido.jr 

§ 8° - Nos municipios de até dez mil eleitores, o 

partido poderá acordar com os seus candidatos a adoção de 

sistema único de prestacão de contas. 

§ 9° Os bancos acatarão, obrigatoriamente, o 

pedido para abertura de conta de qualquer partido ou 

candidato escolhido em convencão, destinada à movimentac.!o 

financeira da campanha, sendo-lhes vedado condicioná-la a 

depósito mínimo. 

Art. 36 - A partir da constituicê-o dos comitês 

financeiros,. as pessoas físicas e jurídicas poderão fazer 

doações em dinheiro, ou estimáveis em dinheiro, a partido ou 

a candidato, para as campanhas eleitorais. 

§ lO - As doacões e contribuicões de que trata 

este artigo ficam iimitadas: 

I - no caso de pessoa física, a dez por cento dos 

rend~mentos brutos auferidos no ano anterior à eleição; 

11 - no caso em que o candidato utilize recursos 

próprios, ao valor máximo de gastos estabelecido pelo seu 

partido ou coligação; 

III - no caso de pessoa jurídica, a um por cento 

da receita operacional bruta do ano anterior à eleicão. 

§ 2° - Os percentuais de que tratam os incisos· I e 

III do parágrafo anterior poderão ser excedidos. desde que 

as contribuicões e doações não sejam superiores a setenta 

mil UFIR e trezentas mil UFIR, respectivamente. 

§ 3° As doacões e contribuicões serão 

convertidas em UFIR, pelo valor desta no mês em que 

ocorrerem. 

§ 4° - Em qualquer das hipóteses deste artigo, a 

contribuição de pessoa jurídica a todos os candidatos de 

determinada circunscricão eleitoral não poderá exceder de 

dois por cento da receita de lmpostos arreéadados pelo 

Município no ano anterior ao da eleição. 

§ 5° Toda doação a candidato especifico ou a 

partido deverá ser feita mediante recibo, em formulário 

lmpresso em série própr:..a para cada partido, segundo modelo 

aprovado pela Justica Eleitoral. 

Art. 37 - É vedado, a partido e candidato, receber 
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direta ou indiretamente doacão em dinheiro ou estimável ew 

dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer 

espécie, procedente de: 

I - entidade ou governo estrangeiro; 

11 órgão da administracao .pública direta, 

indireta ou fundação instituida em virtude de lei ou mantida 

com recursos provenientes do Poder Público, ressalvado o 

Fundo Partidário; 

111 - concessionário ou permissionário de servico 

público; 

IV - entidade de direi to privado que receba, na 

condição de beneficiária, recursos provenientes de 

contribuição compulsória em virtude de disposicão legal; 

V - entidade declarada de utilidade pública; 

VI - entidade de classe ou sindical; 

VIr pessoa juridica sem fins lucrativos que 

receba recursos do exterior. 

Art. 38 - São considerados gastos eleitorais. e, 

como tais, sujeitos a registro e aos limites fixados nesta 

lei, os referentes a: 

I confecção de material impresso de qualquer 

natureza e tamanho; 

11 - propagapda e publicidade direta ou indireta, 

por qualquer meio de divulgação, destinada a conquistar 

votos; • 
111 - aluguel de locais para a promocão de atos de 

campanha eleitoral; 

IV - despesas com transporte ou deslocamento de 

pessoal a serviço das candidaturas; 

V - correspondência e despesas postais; 

VI instalacão e funcionamento de comitês e 

serviços neoessários às eleicões; ~ 

VI I - montagem e operação de carros de som, de 

propaganda e assemelhados; 

VIII - produção de programas de rádio, televisão 

ou video; 

IX confecção, aquisição e distribuição de 

camisetas, chaveiros e outros brindes de campanha; 

X realizacão de pesquisas ou testes 

pré-eleitorais; 

XI - aluguel de bens particulares para veiculacão, 

por qualquer meio, de propaganda elei~oral. 

Art. 39 - Qualquer cidadão pode realizar, em apo~o 

a candidato de sua prefet:ência, gastos até 200 UFIR, não 

sujeitos a contabilizacão, desde que não seJam reembolsados. 

Art. 40 Os candidatos detentores de mandato 

eletivo não poderão utilizar servicos gráficos custeados 
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pelas Casas Legislativas para a confeccão de impressos de 

propaganda 

utilização 

elei toral, 

de materiais 

sendo-lhes. 

e servicos 

também, 

que 

vedada 

excedam 

a 

as 
prerrogativas consignadas nos regimentos e normas das Casas 

que integram. 

Art. 41 o candidato apresentará ao comitê 

financeiro de seu partido, até o vigésimo dia posterior à 

realizacão das eleicoes no Município, a prestacão de contas 

dos recursos arrecadados e dos aplicados, incluidos ós 

próprios e os oriundos do Fundo Partidário, e os 
transferidos pelos comitês financeiros estaduais, quando 

houver. 

Parágrafo único As contas do candidato serão 

incorporadas às contas do comitê financeiro, para os tl.ns 

previstos no artigo seguinte. 

Art. 42 Até o trigésimo dia posterior à 

realizaçao das eleições no Município, os comitês financeiros 

enviarão à Justica Elei toral as prestacões de contas 

referentes às campanhas de cada uma das eleicões e de cada 

um dos candidatos. j( 
Art. 43 - Acompanharão a prestacão de contas: 

I - os extratos das contas bancárias referentes à 

movimentaçào, pelOS comitês e pelos candidatos, dos recursos 

financeiros utilizados na campanha, ou os dados contábeis 

das doacões e dos gastos em dinheiro ou estimáveis em 

dinheiro; 

II relacào dos cheques .recebidos, com· a 

indicacão dos respectivos números, valores e emitentes; 

Irr relação dos doadores, pessoas flsicas e 

juridicas. 

Parágrafo único - Até cinco anos após o trânsito 

em julgado da decisão sobre suas contas, os candidatos e os 

partidos conservarão a documentacão a elas concernente. 

Art. 44 - Ao receber as prestacões de contas e 

demais informações dos candidatos, deverá o comitê: 

I verificar se os valores declarados pelo 

candidato como tendo sido recebidos do comitê conferem com 

Seus próprios registros financeiros e contábeis; 

II resumir as informacões contidas nas 

presta.ções de contas, de forma a apresentar demonstrativo 

consolidado das campanhas de todos os candidatos; 

111 - encaminhar à Justica Eleitoral o conjunto 

das prestações de contas dos candidatos e do próprio, comitê, 

de forma ordenada e que permita fácil co~preensão das 

informações, assim como identificacão de documentos e 

transações efetuadas. 

Art. 45 Examinando a prestação de contas, a 
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Justica Eleitoral, 

regularidade. 

conhecendo-as, decidirá sobre a sua 

§ 10 A decisão que julgar as contas será 

publicada, em sessão, até três dias antes da diplomação. 

§ 2° - Meros erros formais e rnatêriais que venham 

a ser corrigidos não autorizam a rejeicão das contas e a 

cominaç:ào de sanção a candidato ou partido. y 
Art. 46 A Justica Eleitoral poderá, 

posteriormente à realizacão do pleito, requisitar, 

diretamente, às instituicões financeiras, os extratos e 

comprovantes de movimentacão financeira das contas dos 

comitês e dos candidatos, referentes à campanha, podendo, 

ainda, ordenar diligências necessárias à complementacão das 

informacões ou saneamento das irregularidades encontradas. 

Art. 47 - Se, ao final da campanha, ocorrer sobra 

de recursos financeiros, esta deve ser declarada na 

prestação de contas e permanecerá depositada na respectiva 

conta bancária até o fim do prazo de impugnacão. 

Parágrafo único - Após julgados todos os recursos, 

as sobras referidas no caput serão entregues ao partido ou 

coligação, neste caso para divisão entre os partidos que a 

compõem. 

DAS PESQUISAS ELEITORAIS 

Art. 48 A partir de 2 de abril de 1996, as 

entidades ou empresas que realizarem pesquisas de opinião 

pÚblica relativas às eleicões ou aos candidatos, para serem 

levadas ao conhecimento público, são obrigadas a regl.strar, 

junto Justica Eleitoral, até cinco dias antes da 

di vulgação de cada pesquisa, 

relacionadas: 

as informacões a segUl.r 

! - quem contratou a realizacão da pesquisai 

1 I valor e or l.gem dos recursos despendidos no 

trabalho; 

rIr - a metodologia e o período de realizacão da 

pesquisa; 

IV o plano amostraI e ponderacão no que se 

refere a sexo, idade, grau de instrucão, nivel econõml.co e 

área física de realizacão do trabalho; 

V - o intervalo de confianca e a margem de erro; 

VI 

trabalho; ~ 

o nome de q:le:n pagou pela realizacão do 

VIr - o sistema l~terno de controle e verificacão, 

conferência e fl.scalizacão da coleta de dados e do trabalho 

de campo; 

VIII - o c:uestior:.árl.o ccmple:o ap~l-::aào. 
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§ 1" - A junt,Jda de documentos e o registro das 

informacões a que se refere este artigo, relativas às 

eleicões nas capitais, devem ser feitos, a cada pesquisa, 

nos Tribunais Regionais Eleitorais, e, nos demais 

municípios, nos juízoS eleitorais respectivos. 

§ 2° - A Justica Eleitoral afixará, imedlatamente, 

no local de costume, aviso comunicando o registro das 

informacões a que se refere este artigo, colocando-as à 

di~posiç~o dos partidos ou coligacões com candidatos ao 

pleito, que a elas terão livre acesso pelo prazo de trinta 

dias. 

§ 3° - Imediatamente após o registro referido no 

caput, as empresas ou entidades referidas colocarão à 

disposicão dos partidos ou coligacões que possuam candidatos 

registrados para as eleicões a que se refere a pesquisa, na 

sede do Município onde se situa o órgão da Justica Eleitoral 

perante o qual foi registrada, as informacões e demais 

elementos atinentes a cada um dos resultados a publicar, em 

me~o magnético ou impresso, a critério do interessado. 

§ 4° - Os responsáveis pela empresa ou entidade de 

pesqu~sa, pelo órgão veiculador, pàrtido. coligaCãO ou 

candidato que divulgarem pesquisa nào registrada estarão 

sujeitos à p~na cominada no art. 323 do C.ódigo Eleitoral e a 

multa de 20.000 UFIR ou de valor igual ao cont.ratado pela 

realizacão da pesquisa, se este for superior. 

§ 5° - Na divulgacão de pe!5quisas eleitoraiS, no 

horário gratuito e na imprensa, os partidos e coligacões e 

os· veiculos de comunicacão em geral ficarão limitados aos 

elementos levant.ados diretamente junto aos entrevistados, 

vedada a divulgacão de simulacões, conjecturas, projecões e 

previsões de resultados futuros, ainda que realizados comi 

base naqueles dados e em padrões técn.l.cos normat.izados e 

aceitos. 

Justica 

Art. 49 

Elei toral, 

Os partidos, mediante requer~mento à 

que determ~nêuâ l.mediatamente a 

realizacao de diligência, terão aCesse ao Sistema H:terno de 

controle, verificacão e fiscalizacao da coleta de dadas, 

inclusive a identi:icacão dos entrevistadores, das entidades 

que derem ao conhecimento público pesqUisas de op~nião 

relativas às eleicões. e poderão confrontar e conferir os 

dados publicados, preservando-se a identidade dos 
respondentes. 

§ 1 ° - A recusa dO cumprlmento do disposto neste 

artigo ou qualquer ato que vise a retardar, impedir ou 

dificultar a acão fiscalizadora dos partidos, tornará os 

responsáveis pela entidade ou empresa de pesquisa sUjeitos à 

pena de detencão de seis meses a um ano e multa de 20.000 
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UFIR ou de valor igual ao recebido pela realização da 

pesquisa, se este for superior. 

§ 2° A comprovacão de irregularidade ou 

dessemelhanca entre os dados veiculados e aqueles aferidos 

pela diligência do partido poli tico tornará os responsáveis 

pela entidade ou instituto de pesqulsa e os responsáveis 

pelo órgão divulqador sujeitos às penalidades indicadas no 

parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade de 

veiculacão dos dados corretos no mesmo espaco, local, 
horário, página" caracteres e outros elementos de destaque, 

de acordo com o veículo utilizado. 

DA PROPAGANDA ELEITORAL 

Art. 5Q A propaganda eleitoral somente é 

permitida após escolha do candidato pelo partido ou 

coligação em convencão.jr 

§ 10 - AO postulante a candidatura a cargo eletivo 

é permitida a realizacão, na semana anterior à escolha pelo 

partido, de propag~nda visando à indicacão de seu nome. 

§ 2° A violacão do disposto neste artigo 

sujeitará o responsável pela divulgacão da propaganda, bem 

como o beneficiário, a multa de)10.000 a 20.000 UFIR. 

Art. 51 - Nos bens cujo uso dependa de cessão, 

permissão ou concessão do Poder Público, ou que a ele 

pertencam, bem como nos de uso comum, é vedada a pichacão e 

'inscrição a tint~ e a veiculacão de propaganda. 

§ 10 - A Vi?!~cã9 do disposto no caput sujeita os 

responsáveis às penas do art. 334 da Lei nO 4.737, de 15 de 

julho de 1965, e a multa de 1.000 a 10.000 UfIR .. 

§ 2 0 
- Em bens particulares é livre, independendo 

da obtenção de licença municipal e de autorizacão da Justica 

Eleitoral, a veicul.ação de propaganda eleitoral por meio de 

fixação .de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscricões, 

desde que haja permissão do detentor de sua posse. 

Art. 52 Independe da obtencão de licenca 

municipal e de autorizacão da Justiça Eleitoral a veiculacão 

de propaganda eleitoral pela distribuiçãO de folhetos! 

volantes e outros impressos, devendo ser editados sob a 

responsabilidade de partido, coligação ou candidato. 

Art. 53 A realização de qualquer ato de 

propaganda partidá!ia ou eleitoral, em recinto aberto ou 

fechado, não depende de licenca da polícia. 

§ l° - O candidato ou partido promotor do ato fará 

a devida comunlcação à autoridade policial, pelo menos 24 

horas antes de sua realização, a fim de que esta lhe 

garanta, segundo a prioridade do aviso I o direito contra 
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qualquer que, na mesmo dia, hora e lugar, pretenda celebrar 

outro ato. 
§ 2' A autoridade policl.al tomará as 

providências necessárias à garantia da realizacão do ato, l 
bem como da normalidade possível do funcionamento do tráfego 

e de ser;içoa públicos que possam ser afetados pelo evento. 

§ 3° - O direito à propaganda exercido nos terIDOS 

da legislacão eleitoral não pode ser cerceado sob alegacão 

do exercício do poder de policia. 

§ 4° - A distância mínima referida no parágrafo 

único do art. 244 da Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, 

será de duzentos metros. 

§ 5° - A realizacão de comícios será permitida no 

horário compreendido entre as oito e as vinte e quatro 

horas. 
Art. 54 Será permitida a divulgacão paga, na 

imprensa escrita, de propaganda eleitoral, no espaco máximo 

por edição, para cada candidato, partido ou coligação, .de um 

oitavo de página de jornal padrão, e de um quarto de página 

de revista ~u tablóide. 

Parágrafo único - A violacão do disposto neste 

artigo sujeita os responsáveis pelos veiculos de divulgacão, 

bem como os partidos, coligações ou candidatos beneficiados, 

a multa de 1.000 a 10.000 UFIR. 

Art. 55 A propaganda através de quadros ou 

painéis de publicidade ou outdoors somente será permi tida 

após a re~lizacão do sorteio de que trata este artigo, 

aplicando-se ao infrator multa de 1.000 a 10.000 UFIR. 

§ l° As empresas de publicidade deverão 

relacionar os pontos disponíveis para a veiculacão de 

propaganda eleitoral", em quantidade não inferior à metade 

do total dos espacos ~xistentes no território municipal. 

$ 2' Os locais a que se refere o parágrafo 

anterior deverão ser divididos em grupos eqüitativos de 

pontos com maior e menor impacto visual, tantos quantos 

forem os partidos e coligacões concorrentes, para serem 

sorteados ~ utilizados durante a propaganda eleitoral. 

§ 3° - A relação dos locais, com a indicação dos 

grupos, deverá ser entregue, pelas empresas de pUblicidade,~ 

aos Juizes Eleitorais, nos municípios, e ao Tribunal 

Regional Eleitoral, nas capitais, até 5 de julho de 1996. 

§ 4° - O sorteio será realizado em Ciuinze dias 

após o ~ecebimento da relacão, para o que a Justica 

Eleitoral fará publicar, até 10 de julho de 1996, a relacão 

de partidos e coligacões que requereram registro de 

candidatos às eleicões. 

§ 5' Para efeito do sorteio, a coligacão é 
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equiparaaa a um partido, qualquer que seJa o número de 

partidos que a integram. 

§ 60 
- Ap6s a realizacão do sorteio, os partldos e 

coligacões deverão comunicar, po' escr 1 to, às empresas, os 

períodos e a quantidade de quadros ou painélS que 

utilizarão, dos grupos a que se refere o § 2 0
• Os que não 

forem utilizados deverão ser redistYlbuidos entre os demais 

concorrentes interessados, fazendo-se novo sortelo, se 

necessário, a cada renovação de palnéis. 

05 partidos distribUlrão, entre seus 

candidatos, 0$ espaços que lhes couberem. 

Art. 56 - A propagar.da. eleitoral, no rádio e na 

televisão, é restrita ao horário gratuito definido nesta 

lei, vedada a veiculacão de propaganda paga. 

§ 10 - Duraflte os sessenta dias que antecederem a 

antevéspera do ple~to, as ern~ssoras de rádio reservarão, 

para divulgar, em rede, a propaganda eleitoral gratuita. 

diariamente, exceto aOs domingos, trinta m~nutos de sua 

programacão, das sete horas às sete horas e trinta minutos: 

outros trinta minutos das doze. horas às doze horas e 

trinta minutos; e outros trinta minutos, das dezessete horas 

às dezessete horas e trinta minutos. 

§ 2° - No caSo de pleito em que concorrerem apenas 

dois candidatos, a propaganda no rádio será de vinte 

minutos, das sete horaS às sete horas e vinte minutos: de 

vinte ~minutos, das doze horas ás doze horas e vinte minutos:~ 

e ae outros vinte minutos, das dezessete horas às dezessete 

horas e vinte minutos. 

§ 3 0 
- Durante os sessenta dias que antecederem a 

antevéspera do pleito, as emissoras de televisão reservarão, 

para divulgar, em rede, a propaganda eleitoral gratuita, 

diariamente, exceto aos domingos, trinta minutos de sua 

programa cão , entre as treze horas e treze horas e trinta 

minutos: e outros trinta minutos, entre as vinte horas e 

trinta minutos e as vinte e uma horas. 

§ 4° - No mesmo período, as em~ssoras de televisão 

reservarão, ainda, trinta minutos diários, para a propaganda 

eleitoral gratuita, a serem utilizados em insercões de 

trinta ou sessenta segundos, assinadas obrigator~amente pelo 

partido ou COligação, e distribuídas proporcionalmente ao 

longo da programacão veiculada entre as oito e as vinte e 

quatro horas, inclusive aos sábados e domingos, obedecido o 

sequinte: 

I destinacão exclusiva para a campanha dos 

candidatos a Prefeito e a vice-Prefeito e de sua legenda 

partidária ou das que componham sua coligacão, quando for o 

caSO; 
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Ir - a distribuicão levará em conta os blocos de 

audiência entre as oito e as doze horas, as doze e as 

dezoito horas, as dezoito e as vinte e uma horas, e as vinte 

e uma e as vinte e quatro horas: 

IIr - nenhum candidato, partido ou coligacão terá 

direito a mais de dez LnsercÕes por dia: 

IV em cada intervalo da programacão normal, 

haverá apenas uma insercão de propaganda eleitoral; 

V se, da combinacão dos incisos lI! e IV, 

resultar tempo inferior a trinta :ninutos, será este 

reservado para os fins do disposto neste parágrafo. 

§ 5° A partir do dia 8 de julho de 1996, a 

Justica Eleitoral convocará os candidatos que requereram 

inscricão e a representação das emI-ssoras de televisão pa.ra ~ 

elãborarem o plano de midia prev1.sto no § 4 o, com base no 

tempo devido a cada um dl2!les, garantida a participacão 

proporcional nos horários de ma~or e menor audlência, e 

também para compatibilizar Os interesses manifestados pelos 

partidos nos termos do art. S8. 

§ 6 0 Da negaciacao referida no parágrafo 

anterior, resultará termo de acordo entre as emissoras e os 

candldatús, qUQ servirá para t·;dos os fins de garantia de 

dir·ei to. 

horário 

§ 7° - Havendo segundo turno, 

gratill.to previsto neste artigo 

o tempo destinado ao 

ficará reduzido à 

metade e será dividido igualme:1te entre os candidatos, nos 

quinze dias anteriores à antevéspera da eleicão, inclusive 

aos domingos. 

§ 8° - As emissoras e os partidos ou coligacões 

acordarão, em cada caso, sobre a sistemática da entrega das 

gravações em meios magnéticos, obedeclda a antecedência 

minima de três horas do horário previsto para o inicio da 

transmissão, no caso dos horários de trinta minutos, e de 

doze horas, no caso das mensagens de trinta ou sessenta 

segundos, sempre no local da geracão dos programas e 

mensagens. 

§ 9° - Veicular inserções em quantidade diferente 

daquelas a que os partidos e candidatos tenham direito, bem 

como transgredir o que estabelece o art. 60, sujeita a 

emissora às sanções previstas nos §§ l° e 2° do art. 64. 

§ 10 As segundas, quartas e sextas-feiras o 

horàrio definido nos §§ l° a 3° será destinado à divulgacão 

das propostas partidárias ou de candidatos às Câmaras de 

Vereadores: às terças, quintas e sábados, aos candidatos a 

Prefeito e a Vice-Prefeito. 

§ 11 É facultado aos partidos e coligações 

utilizar, no todo ou em parte, o horário das segundas, 
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quartas e sextas-feiras para a propaganda dos candidatos a 

Prefeito e a Vice-Prefeito. ~ 

.l\rt. 57 - A ..Justiça Eleitoral distribuirá cada um 

dos períodos referidos no artigo ar.terlor entre o:;:; part:;dos 

e coligações que tenham candidatos registrados, conforme se 

tratar de eleição majoritária ou propor.cional, observado o 

seguinte: 

r - um quinto do tempo, igualitariamente entre os 

partidos e coligações; 

Ir - quatro quintos do tempo, entre os partidos e .. '-, 
coligações, proporcionalmente ao número de .seus 

"representantes na Câmara dos Deputados; 
, . 

lI! - quando concorrerem apenas dois candidatos à 

eleição para Prefeito e Vice-Prefeito, o temp,o .. ~.erá dividido 

igualmente entre eles. 

§ 10 - Aos partidos cujo tempo devido em ql!alquer 

distribuição for inferior a um minuto diário, será 
." ! "', 

assegurada o direito de acumulá-lo para utilizacão em tempo ... , .. , 
equivale~te. 

., i,' 
§ 2° Deixando o candidato a Prefeito de 

concorrer, por qualquer motivo, em qualquer etapa. do pleito, 
". ;:;: 

far-se~á nova distribuicão do tempo entr~~ ,os "candid~tos 

remanescentes. 

Art. 58 - Não havendo em~ssora de televisão no 

Município, os órgãos reg:l.Onais de direcão 'da maioria dos 

',partidos participantes do pIei to poderã"o réql.le·~~r à" Justica 

Eleitoral que reserve, dentre as geradóras de"ímagens Qt.1e" o 

alcancem, aquela que de"ixará de formar rede" para transmitir 

o programa gratuito dos candidatos do Municípi·o.' ." 
, ... , ",.," 

§ 10 - A Justica Eleitoral, rece"bimdo'-' os pedidos, 

designará a emissora de maior audiência, dentre' as 

geradoras, para transffiltir o programa dos candidatos do 

Município-sede, e 'as demais, na ordem do eleito:f-~dÔ' d~"'~~ada 
municipio por elas alcançado, até o limite d'as' iüsponfveis·. 

eleitoral, 

'munic1pios 

§ 2° 

cada 

CUJos 

Nesse 

uma das 

programas 

caso, na abertura do 

emissoras infor~â.~ã 
serão transmitidos e 

emissoras que os transmitirão. 

programa 

qüais os 

quais as , 

§ 3 0 - O· órgão de direcão municipal <de par~id.o de 

municlpio contemplado com a geracão do programa ~de seus 

candidatos poderá ceder' parte do tempo de que dispuse;. a 

candidatos do mesmo partido, de outros municípios. 

§ 4° o disposto neste artigo aplica-se às 

emissora~ de rádio. nas mesmas condicões. 

Art. 59' "- A em~ssora que diúxa/' d.'~ - cump·~·.{~· as 

disposicões desta le~ sobre propaganda terá a transmissão de 

. sua programacào normal suspensa por vinte e quatro ·horas, 
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por determinação da Justica Eleitoral, à vista de reclamac~o 

de partido ou candidato, dobrando-se o per iodo a cada 

reincidência, sendo obrigada a transmitir a cada quinze 

minutos mensagem informando que se encontra fora do ar por 

ter desobedecido à lei eleitoral. 
Art. 60 ~m nenhuma hipótese e sob nenhum 

pretexto serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer 

tipo de censura prévia aos programas eleitorais. 

Art. 6}. - Dos programas de rádio e de televisão 

destinados à propaganda eleitoral gratuita de. cada partido. 

poderá participar, em apoio aos candidatos deste, qualquer 

cidadlo não filiado a outra agremiacão partidária, sendo 

vedadas a participação de qualquer pessoa mediante 

reutuneracao e a veiculação de propaganda que possa degradar 

ou ridicularizar candidatos, ainda que de forma dissimulada. 

Parágrafo único - No segundo turno da eleicão para 

Pr~feito e Vice-Prefeito, será permitida, nos ptogramas de 

qufl trata este artigo, 

partidos, desde que 

can.didatos. 

Art. 62 

a participacão de filiados a outros 

formalizado o apoio destes aos 

Independentemente da veiculacão de 

propaganda eleitoral gratuita no horário definido neste 

artigo, é fao:ul tada a transmissão. por emissora de 

radiodifuSão sonora e de sons e imaqens, de debates entre 

c,andidatos a eleicão majoritária e propor:::l.onaL assegurada 

a participação de todos os partidos e coligações 

participantes do pleito, e observado o segUinte: 

I - nas eleicões majoritárias. a apresentação dos 

debates pode Ser feita: 

a) em conjunto, estando presentes todos oS 

candidatos a um mesmo cargo eletiVO; 

bl em grupos, corno parte de programação 

pI:'evianente estabelecida e divulgada pela emissora, .devendo 

a escolha do dia e da ordem de fala ser feita .mediante 

sorteio, salvo se for celebrado acordo diverso entre os 
partidos interessados: 

11 - nas eleicOes proporcionais, os debates serão 

organizados de modo a assegurar a presenca de, pela menos, 

três partidos concorrentes ao pleito, salvo quando este for 

disputado por dois partidos. 

Art. 63 - Os dispositivos desta lei apli~am-5e. 

igualmente, às emissoras de televisão que operam em VHF e 

IlHF. 

Art. 64 - A partir de l° de julho de 1996, é 

vedado às emissoras, em sua programação normal e noticiário: 

I ... transmitir I ainda que em forma de entrevista 

jornallstica, imagens de realizacão de pesquisa ou qualquer 
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outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral, em 

que seja. possivel a identificacão do entrevistado, ou 

manipulaçào de dados; 

I! - utilizar trucagem, montagem ou outro recurso 

de video ou áudio, ou produzir cu veicular programa que 

possa degradar ou ridicularizar candidato, 

coligacão: 

partido ou 

Ir1 veicular propaganda polltica ou difundir 

opinião favorável ou contrária a candidato. partido ou 

coligacão, ou seus órgãOS ou representantes; 

IV dar tratamento privilegiado a candidatos, 

partidos ou coligacões;Jr 
v veicular ou divulgar filmes, novelas, 

minissér1'es ou qualquer outro programa que faca alusão ou 

critica que prejudique candidato, partido político ou 

coligação, mesmo que de forma dissimulada. 

§ 1Q 
- A não observância do disposto neste artigo 

sujeit~rá o responsável pela empresa às penalidades 

previstas no art. 323 do Código Eleitoral e a multa de 

10.000 _a 20.000 UFIR, além da suspensão das transmissões da 

emissora, conforme o disposto no art. 59. 

§ 2· 

penalidade. 

A reincidência implica a duplicacão da 

§ 3° - Incorre nas sancões deste artigo a emissora 
.' 

que, ,nos sessenta dias que antecederem a realizacão do 

pleito, transmitir programa apresentado ou comentado por 

candidato ou divulgar nome de programa, a inda quando 

preexistente, se coincidente com variação nominal adotada 

por candidato. 

Art. '65 - As reclamacões ou representações contra 

o não cumprimento 

prop~g~nda eleitoral 

Eleitoral. 

das disposições 

deverão ser 

legais relati vas à 

dirigid?-s ao Juiz 

§ 1° - Quando a circunscricão abranger mais de uma 

Zona Eleitoral, o Tribunal Regional designará o Juiz que 

deverá apreciar as reclamações ou representacões relativas à 

propaganda. 
§ 2° ~- Recebida a reclamação ou representação, o 

Juiz notificará imediatamente o reclamado para, querendo, 

apresentar defesa em 24 horas, devendo, após transcorrido 

este ~razo, apresentada ou não a defesa, decidir e publicar 

a decisão no prazo de 24 horas. 

§ 3° i~ Sendo a ofensa praticada por candidato, a 

notificaçao po?erá ser feita ao partido ou coligação a que 

pertença. Ir 
w § 40 _ Da decisão proferida cabe recurso, no prazo . 

de 24 horas, a~segurando-se ao recorrido o oferecimento de 

contra-razões, em igual prazo. 
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§ 5Q 
- Os Trlbunais julgarão o recurso no prazo de 

24 horas. 

§ 6' Não sendo Q feito- julgado noS prazos 

fixados, o pedido' pode ser dirigldo' ao órgão superior, 

juntando-se cópias autênticas onde se comprove o 

descumprimento dos prazoS, devendo o julgamento ocorrer de 

acordo com o rito aqui definido. 

Art. 66 - A partir da escolha de candidatos em 

convenção. é assegurado o direito d~ resposta a candidato, 

atingidOS, ainda que de forma partido ou coligação, 

indireta, por conceito, lmagem ou afitmacao caluniosa, 

difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos 

por qualquer veiculo de comunicação social. 

§ l' Sendo a ofensa veiculada pela imprensa 

escrita, observar-se-â o seguinte: 

I - o ofendido, ou seu representante legal, poderá 

requerer o exercício do direito de resposta ao Juiz 

Eleitoral, instruindo o pedido com um exemplar da publicacAo 

e o texto para resposta; 

11 - a Justica Eleitoral notificará imediatamente 

o ofensor para defender-se em 48. horas, devendo a decisao 

ser prolatada no prazo máxiruo de três dias da data da 

formulação do pedido; 

111 - deferido o pedido, a divulgacAo da resposta 

dar-se-á no meElmo veiculo, espaço, local, página, tamanbo, 

caracteres e outras elementos de destaque usados na ofensa, 

em até 48 horas após a decisao, ou, por solicitacão do 

ofendido, no mesmo dia da semana em que foi divulgada' a 

ofensa, ainda que fora desse prazo, ou, tendo sido a ofensa 

publicada em veiculo com periodicidade de circ!Jlaç.ao maior 

que 48 horas, na primeira vez em que cirCUlar; ~ 

IV o ofensor deverá comprovar nos autos o 

cÍJInprimen'"to da decisão, bem como a regular distribuiçAo dos 

exemplares, quantidade impressa, taio de abrangência na 

distribuição e publicidade realizada. 

§ 2 0 
- No caso de ofensa veiculada na programaçào 

normal das emissoras de rádio ou ele televisão, defed.da a 

resposta, o ofendido utilizarã, para. sua 'de! ••• ., .. t--.o i9U41 

ao usado pelo ofensor, nunca inferior i1 U& atcu_to, obedeeidc.:--. 
o seguinte: 

I - o ofendido, ou seu representante legal, poderá 

formular o pedido ao Juiz competente, de.vendo a decisão ser 

prolatada improrrogavelmente em setenta e duas horas: 

11 - para os efeitos deste parágrafo, a Justica 

Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar imediatamente 

o responsável pela emissora que realizou o programa, para 

que entregue em vinte e quatro horas, s<::lb as penas do art. 
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347 da Lei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, cópia da fita 

da transmissão. que será devolvida após a decisão: 

IIr - deferido o pedido, a resposta será dada em 

até 48 horas após a decisão; 

IV o responsável pela emissora, ao ser 

notificadó pela Justiça Eleitoral ou informado por cópia 

protocolada que receber de reclamante, preservará a gravacão 

até a decisão final do processo. 

§ 3° - Tratando-se de ofensa veiculada no horário 

eleitoral gratuito, será obedecido o seguinte: 

I - o ofendido, ou seu representante legal, poderá 

fornmlar pedido para o exercicio do direi to de resposta ao 

juizo competente, dentro de 24 horas do término da 

transmissão: 

II em prazo nãO superior a 24 horas, setâ 

notificado o ofensor para que exerca seu direito de defesa, 

também em 24 horas, após o que, no mesmo prazo, deverá ser 

proferida a decisão; ~ 
III o tempo da resposta, também não inferior a 

um :ninuto, será deduzido do tempo reservado ao partido ou 

coligação em cujo horário foi cometida a ofe0sa. 

§ 4' A resposta garantida por este artigo 

reportar-se-á, exclusivamente, ao ato ofensivo. 

§ 5' Se o tempo reservado ao partido ou 

coligacão a que pertencer o ofensor for inferior a um 
minuto, a resposta será levada ao ar tantaS vezes quantas 

sejam necessárias para a SUõ complementacão. 

§ 6 0 
- Deferido o pedido para resposta no programa 

eleitoral gratuito. a emissora geradora deverá ser, 

imediatamente, notificada da decisão, coro indicação do 

horáçio para veiculacão da resposta. 

§ 7 0 
- O meio magnético contendo a resposta deverá 

ser entregue, pelo ofendido, à emissora geradora, até trinta 

e seis horas após a ciência da decisão, devendo ser 

transmitida a resposta no programa subseqUence do partido oU 

coligação em cujo horário se praticou a ofensa. 

§ 80 
- Se a ofensa for produzida em dia e hora que 

inviabilizem sua reparação dentro dos prazos estabelecidos 

nos parágrafos anteriores, a resposta será divulga,da na 

~orma que a Justica Eleitoral definir, em termos previamente 

aprovados, de modo a não enseJar tréplica, mesmo sendo naS 

48 horas anteriores ao pleito. 

§ 9 0 
- Da decisão sobre o exercício do direito de 

resposta cabe recurso às instâncias superiores, em 48 horas 

da data de sua publicação, assegurado ao recorrido oferecer 

contra-razOes em igual prazo. 

§ 10 - Os tribunais devem proferir suas decisões 

no prazo máximo de 24 horas. observando-se o disposto no 
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inciso I do § 3° e nos §§ 6° e 7° para a restituicAo do 

tempo em caso de provimento do recurso. 

Quarta-feira 20 16103 

§ 11 - Sem prejuízo do crime tipificado no art. 

347 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965, o não 

cumprimento integral ou em parte da decisão que conceder aj 

resposta sujeiLará o lnfrator ao pagamento de multa de 5.000 

a 15.000 UFIR, duplicado em caso de reincidência. 

§ 12 - Aplica-se aos casos previstos neste artigo 

o disposto no § 6° do ~rt. 65. 

DOS CRIMES ELEITORAIS 

Art. 67 - constitui crime eleitoral: 

I doar. dire~a ou indiretam~nte, a partido, 

coligação ou candidato, recurso de valor superior ao 

definido no art. 36, para aplicacão em campanha eleitoral: 

Pena: detenção de um a três meses e multa de 4.000 

UFIR a 12.000 UFIR ou de valor igual ao do excesso 

verificado, caso seja superior ao máximo aqui previsto; 

'tI - receber, direta ou indiretamente, recurso de 

valor super lar ao definido pelo art. 36, para aplicação em 

campanha eleitoral: 

Pena: a mesma do inciso l; 

III - gastar recursos acima do valor estabelecido 

pelO partido ou coligacão para aplicacão em campanha 

eleitoral: 

Pena: a mesma do inciso I; 

IV - divulgar fato que sabe inverídico, distorcer 

ou manipular informações relativas a partido, coligação, 

candidato ou sobre a opinião pública, com o objetivo de 

influir na vontade do eleitor: 

Pena detencão de dois meses a um ano ou 

pagamento de multa de 4.000 UFIR a 12.000 UFIR, agravada, se 

o crime é cometido pela imprensa, rádio ou teleVisão; 

v - deixar o juiz de declarar-se impedido nos 

termos do § 3° do art. 14 da Lei nO 4.737, de 15 de julho de 

1965: 

Pena - detenção de até um ano e multa; 

VI reter titulo eleitoral ou comprovante de 

alistamento eleitoral contra a vontade do eleitor ou 

alistando: 

Pena - detencão de dois a sets meses ou multa; 

VII - obter ou tentar obter, indevidamente. acesso 

a sistema de tratamento automático de dados utilizado pelo 

serviço eleitoraL a fim de alterar a apuração ou contagem 

de votos: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa; 
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apagar, 
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VIrI - tentar desenvolver ou introduzir comando, 

ou programa de 

eliminar, alterar, 

computador, 

gravar 
capaz de destruir, 

ou transmitir dado, 

instrucão ou programa ou provocar qualquer outro resultado 

diverso do esperado em sistema de tratamento automático de 

dados utilizado pelo servico eleitoral: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multai 

IX distribuir, no dia da eleição, qualquer 

espécle de propagànda politica, inclusive volantes e outros 

,impressos, ou fazer funcionar postos de distribuição ou de 

entrega de material de propaganda: 

Pena - multa; 

X - exercer, no dia da eleição, qualquer forma de 

aliciamento ou coação tendente a influir na vontade do 

eleitor: 

'Pena - detenção de 1 a 3 meses: 

§ 11) - Consideram-se recursos para os fins dos 

incisos I a lI!: 

. I - quantia em dinheiro, seja em moeda nacional ou 

estrangeira; 

11 - titulo representativo de valor mobiliário i 

111 qualquer mercadoria que tenha valor 

econômico; 

IV a 

s1gnificativamente 
serviço, ressalvada 

fisica; 

prestação, 

inferior ao 

a oferta 

gratuita ou 
do mercado, 

de mão-de-obra 

por preço 

de qualquer 

por pessoa 

V a utilizacão de qualquer equipamento ou 

material: ~ 

VI - a difusão de propaganda, por qualquer meio .de 

comunicacão, 01..1;' o pagamento- das despesas necessárias à sua 

produção ou veicu'lacão; 

. - ~ ';';1' VII a cessA0 de imóvel, temporária . ou 

definitiva; '.! 

VIrI - o pagamento de salário ou qualquer outra 

forma ,.de remuneracão a empregado ou prestador de servico a 

partido ou a candidatai 

IX o pagamento, a terceiros, de quaisquer 

despesas relativ:as às hipóteses previstas neste'artigo. 

§ 21) ~ As penas indicadas nos incisos 11 e rIl do 

caput serão aplicadas aos dirigentes partidários ou membros 

de" comitês· de partidos €l"u coligações, se responsáveis pelo 

ato delituoso. 

§ 3 0 
'- O candidato, se responsável pelo crime, 

está sujeito às'penas indicadas neste artigo e à cassacão do 

registro de sua ·candidatura. 

§: 4 o - Aplicam-se as penas preVistas no inciso I 
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ao presidente~ gerente, diretor, adrünistrador ou 
equivalente responsável pOr pessoa juridica da qual se 

originem recursos nào autorizados por esta lei, destinados a 

part~dos. coligacões ou candidato. 

Art. 68 A pessoa juridica qu~ contribuir de 

forma ilícita com recursos para campanha eleitoral, será 

aplicada multa de 10.000 a 20.000 UFIR ou de valor igual ao 

doado, se superior ao máximo previsto. 

Parágrafo único O valor da multa pode ser 

aumentado em até dez vezes, se o juiz. considerar que, em 

virtude da situação econômica do infrator, e ineficaz a 

cominada nesta lei. 

Art. 69 - O descumprimento das regras relativas ao 

financi ~,!T'_ento de campanha caracteriza abuso do poder 

economico. 

Art. 70 

disposto nesta lei 

A pessoa jurídica que infringir o 

ficará impedida de participar de, 

licitacões públicas e de celebrar contratos com o poder 

público pelo per iodo de cinco an05, por determinacão da 

Justiça Eleitotal, em processo em que seja assegurada ampla 

defesa. 

Art. 71 - Salvo disposicão em contrário, no caso 

de reincidência, as penas pecuniárias prevlstas nesta lei 

serão aplicada$ em dobro. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 72 A L"epresentação de cada partido na 

Cã.'1".arA dos Deputados, para os efeitos desta lei, será a 

existente em 15 de dezembro de 1995. 

Parágrafo único - Para o partido que resultar -de: 

fusão ou incorporação ocorrida após a data mencionada nQ 

caput, o número de representantes corresponderá ao somatóriQ 

dos representantes que os partidos originários possui~ 

nacr.Jela data. 

Art. 73 Nenhum requerimento 

elei toral ou de transferência será recebido 

dias anteriores à data da eleição. 

de inscriçAo 

dentro do. 150 

§ 1° No ano de 19~6 nâo será permitida a 

transferência de eleitores de um municipio para outro do 

mesmo Estado nem entre municipios limi trofes pertencentes a 

estados diferentes. 

§ 2° - A transferência do domicilio eleitoral de 

Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador para outro municipio Só 

pode ser deferida no curso de seu mandato se houver a 

renúncia até um ano antes do pleito que deva realizar-s­

para eleger os seus sucessores. 
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Art. 74 - O Tribunal Regional Eleitoral deferirá 

de plano o pedido de correição. nas ~onas Eleitorais, se 

solicitado até 5 de abril de 1996 e atendidas as sequintes 

condicões: \. 
I - quando instruído de prova da qual se verifique 

que a méd~a das transferências ocorridas nO ano em curso 

seja dez por cento superior à média do ano an~erior; 

I I - se a populacc1o entre dez e qUil."Jze anos do 

território abrangido pela Zona Eleitoral para a qual se 

requer a correicão, somada à de idade superior a setenta 

anos, for inferior a cinqüenta por cento do eleitorado; 

111 - se o· pedido for subscrito pela maioria dos 

partidos com órgãos de direcão na circunsç:riçào para a qu~l 

se requer a correi~ão. 

Art. 7S - Ao servidor público civil ou militar d~ 

administ~ação direta ou indireta da UniAo, dos Esta:dos, .. do 

Distrito Federal e dos Municipios é garantido,. no. per,iodo. 

t:ompreepdido entre 1 0 de junho e. 31 de detembro. de .19~~, 

perman~~eI:' na circunscricão do pleito e erf!. :se1:l .. c.ar90 .. ~u 

emprego} não podendo ser ex officio removido, transferido ou 

exonerado, ou, ainda, ser demitido sem justa causa, .9u 

dispenSrdo, ter suprimidas ou readaptadas vantagens" ou por 

outros meios ter dificultado ou impedido .~~~ exercic~o 

funcional ou permanência na circunscricão, do. pl~ito_ 

§ 10 - São considerados nulos de pleno, direito, 

não gerando quaisquer obrigações para a pessoa, juridica 

interessada e nenhum direi to para o servidor, os . átos' 

praticados sem observância do disposto neste artig~, bem 

como aqueles que importarem' nomear, contratar ou admitir­

servidores. 

§ 2 Q 
-' Excetua-se do' disposto'neste artigo: 
\. . - ~ -

I - a nomeaç.!o dos apro'Vados em' concürso público: . 
, • ,"" 1 

II a nomeaçAo ou exoneraçAo de 'cargos em 
1 1 ~ •. 

comissão e a designaç.!o ou a dispensa de tuncao de 
confian'ça; 

III - a nomeação para cargo do poder Judlciãrio, 

do Ministério Público e dos 6rgãos de assessoramento 

superior vinculad~s à Presidência da República: ~ 
IV - à transferência ou remocAo ex o~t1c::i'o" de 

policiài; civis 'e' militares e de aqentes penitenciários. 

§ 3° - Os atos indicados no paráqrafo. anterior 

devem ser fundamentados, e serao publicados no Diário 

Oficial dentro de 48 horas após a sua assinatura. 

§ 4 0 
- O atrasa na publicacão do Diârio Oficial, 

relati vo aos quinze dias que antecedem os prazos iniciais 

previstos neste' "artigo, implica a nulidade automática dos 
atos relativos ,~ .. pessoal nele inseridos, salvo se o atraso 

for provocadO p6i caso fortuito oU força maio~. , 
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Art. 76 

aplica-se o disposto 

4.737, de 15 de julho 

AoS crlrnes 

nos arts. 287 

d. 1965. 

previstos nesta lei, 

e 355 a 364 da Lei nO 

Art. 71 Salvo disposicões específicas .m 
contrário, mencionadas nesta lei. as reclamações ou 

representações relativas ao seu descumprimento devem ser 

dirigidas aos Tribunais Regionais Eleitorais, nas capitais, 

e aos juizes eleitorais, nos demais municípios. 

Art. 78 - O Tribunal Superior Eleitoral, por meio 

de instrução, reduzirá os prazos preVistos nesta lei para o 

exercício do direito de resposta na imprensa, I:l0 ,rádio e na 

televisão, a 'fim de garantir sua eficácia nos cinco dias que 

antecedem o pleito. 

Art. 79 - Os feitos eleitorais, no periodo entre o 

registro das candidaturas até cinco dias depois da 

realização do segundo· turno das' eleicões, terâo prioridade 

para a' 'p'ar'ticipãçào do· Ministério' Público e dos juízes de 

todas' as 'Justiçàs ~ instâncias, . ressalvados os processos de 

habeas '~orpus e m~ndado'de segurança, sendo defeso deixar de 

cumprir' . q~áiquer prazo previsto hesta lei em razão do 

~xerclcio das funções regulares. 

§' ~l'o' - O descu:mprimentb do disposto neste artigo 

importa' -em" 
para efeito 

crime -de responsabilidad'e' e anotacãO funcional 

de promo'çã~' 'ná' ·carreira.~ 
,... _., '." . -" ..... 

§ 2' Para a apu~?-cão dos delitos eleitorais, , '. 
auxiliarão a Justiça além das polícias 

judiciárias, os órgãos da receita fede~al, estadual· e 

muni~ipal, bem como os tri.b~l!ais' e, .órgãos de contas, tendo 
• , • j • , , 

o~ feitos ~leitorais prioridade sobre os demais. 

Art. 80 Fica proibido' aos Estados e à União 

proce~erem a transferências .. , .. , , . ' . " , 
Municípios após o dia 30 de 

. ~ .' .. . .. , , . , .", , , 
destinados a cumprir acordo 

., . 
execução de obra ou serV'iço 

.vo}-un~árias de recursos aos 

junho de 1996, ressalvados os . ". " 

celebrado anteriormente para 

em 
, 

andamento e com cronograma 

prefixad.o! ~ e do~ destinados a atender situações de 

eme!=9~~c.ia e .c.a.1~idade públicas. 

§ 10, - _ ~: Ju.s:t.i<;:a Eleitoral, mediante representacão 

de candidato, tpartido· ou coligaçao, deterItlinará a sustação 
.! '," '0'0" 

das tr~nsfe.r:ê~ci,a$ e . "! paralisação da obra ou servico 
' .. 

correspondente. 

§ 2' A infracão do disposto neste artigo 

caracteriza' malversação de recursos públicos e sujeita os 

responsáveis às penas da lei. 

Art. 81 - O Tribunal Superior Eleitoral, ao fixar 

a regUlamentação desta lei, procederá à atualizaçAo dos 

valores das multas; bem corno publicará o CÓdigo orçamentário 

para o recolhimento dos respecti vos Valores ao Fundo 
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Partidário, através ào Documento de Arrecadacão 

correspondente. 

Art. 82 - No segundo semestre do a.no de 1996 não 

será veiculada a. propagônda. partidárlô gratuita prevista em 

lei. 

Art. 83 No período compreendido entre 6 de 

agosto e 3 de outubro de 1996, a Justica Eleitoral, na forma 

de instruções do Tribunal Superior Eleitoral, requisitará 

das concessionárias de rádio e televisao, para a divulgacão 

de seus comunicados e boletins e lnstrucões ao eleitorado, 

até três minutos diários, que poderão ser somados e usados 

em dias espacadOS . ..l-
Art. 84 - Até o dia 5 de maio de 1996, o Tribunal 

Superior" Elei toral expedirá todas as instrucões que julgar 

necessárias à execução desta lei, ouvidos previamente, em 

audiência pública, os delegados dos partidos participantes 

do pleito. 

Parágrafo único - É da competência exclusiva do , , 
Tribunal Superior Eleitoral a expedição das instruções de 

que trata este artigo. 

Art. 85 - NdO se aplicará a multa prevista no art. 

8° d~; ,L,ei nO 4.737, de 15 de julho de 1965, a quem se 

i~sf~~ie~ até a data do encerramento do prazo de alistamento 

'prevú;'to no art. 73 desta lei. " 

Art. 86 Poderá , .. o partido ou coligaCdo 

,reI?~~s~ntar ao Tribunal Regional Eleitoral contra o Juiz 

E1eitor!'l~ que descumprir ou der causa ao descumprimento das 

desta lei, inclusive quanto aos prazos 

processuais; neste caso, ouv,ido o representado em 24 horas, 

o. Tribunal ordenará a observância do procedimento que 

explicitar, sob ,pena de incorrer o Juiz em desobediência. 

politicos 

e1ei toral, 

Art, 87 É vedada, aos candidatos, partidos 

e 

de 

coligações, a utilizaçâo, 

símbolos, frases ou imagens, 

na propaganda 

associadas ou 

semelhantes às ~empregadas por órgào de governo, empresa 

pública ou sociedade de economia mista. 

Art. 8'8 .- Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 8'9 - Revogam-se as disposições em contrário. 
" . Sala das Sessões, em 14 de setembro de 1995. , , 

JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO NA. CA.SA DE ORIGEM 

o proiC9to vioa rogulac::mtO%' O p~ •• ao 
eleUoral de 1996. 11110 00 tr"ta 40 1"<.=4",,ir cUepoaiU_ 
~ para alterar .ignlflcotiv~nta o prccoooo doD pr6~ 
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elelçOea, ... ata f ••• r a4aptaç641 nec ••• 6rl •• , pr.eftC~Dda • 
.. aia. a 1_ boj •• "iat.nt •• pela falta de .... 189181&910 
~te. de _ ........ C6dlgo IU.itorál. O C6dlgo vlgeate foi 
...-__ 1915. o que torna evidente que .. it08 de __ 
~1~1908 •• tIa ultZ'a,. ••• ctol, preci ... 1ft reylltol, • 

...... _ te alterado.. pOÂII, enquanto n.Io houftr uM 
d1ac:u .... al. .pEOfWldada que no. 1.". • ... refoma upl • 
.. _ 1891.1&910 .1.itoral • pertilUri.. fa.-.. _ ... arla 
• apEONÇlo .. 1.i ••• paciUc •• que nqul_nua o. pEaC •• _ 

.1.1toza1a. .te PC_. dai,," da .p,...,,&-l... aipific. 
-.1t- ... poderaa dD 'rrUlanal S .. pe~lor &lalto .. al que ..tua 
_ "'-aa ...... 1~ a ba1au lnotnç_ .,...a ... 1.1çOaa • 
........... 1Ddaoru.-nte. o •• pe'i0 que _da _ dD 

l8918lador • 

lWaia. colba_ a. 41_ ...... ,..,.dbcl .. _ 

61tt.oa peocoa_ .l.lto .. al. ..taaoa teDtaDdo Ip&I<fa1'i0llE 
_ '" 'l __ •• ~ •• f.l_ a18 __ • dIlIIdo 

.~ aapacial .. fi......... partid&J:l.. 110 peocoalO 
elaitozal a a _tafIo de cont •• _ " .. _ .. c'Ílplftba. 

18'"1 • q1iUt •• at~llte 1II9ortaaue _ 
~ .............. l.itoral •• A cede .1.10; ...... qaaDt1ao 

41&1 ".... pai... C_ldatoa te. .-tedo 
a1taUiGaU_te. chaC)' 1 a cUra. al..,..u •• J.au •• _ 

.... '" , ........ leito ... l ua aal"idD a .. UU ......... 

.. n ..... -.w:... ... CODU1.ba_ .,.... o a_CO _ ...- .. 

c ... nba._ lo ... tenco •• pemanec: ... o que 41apOe a 189lal ...... 
• ~r . .,....üoUitaDdo _ partldaa aaubal..,_ _ 

'" 'a "" l!m_ .. CJUCOa. conU_ a ".,. o _CO 
J.IIIII,I;acz'a'·'do ele tala cirza., WIA ... cp •• fut1caçlO ... 
" .. caba. U ... , c_ c ..... _&nei. .... c ...... UU"l_ cede 
... Miu utn OI candidatol. !vlden~te, c .... • .... . 
.. 'la1cadea ai.,.. "iore. rec:ar_. oa •• j •• abre-... 1 • 
.,....üoll~ .. ._to dA int.rf.dllel. 110 pzoc: .. ao 
.l.tconl ........... que t .. " .. .-. intare .... _ 
~lcadoa .l.itar.l •. 

A !Al a.713 da 93 que re<JUl_ntoa O' pl.iCO 

"'-=1"'-" coa o f1nancl_nto da. c:UIIpafthaa • taWe a1 ..... 
....... 110 ... t&nCJ& • ....,.... ..i. tr .... parellt.. .. c_tE<ll. 
.... flauç... 110 .ntanto. falho .. _ .nf ... ntar • _tao ela 
ia_f_la dD. inca....... aco.-1coa _ pl.l_ 
.1.1_ata. _aa PI<OpO.t. t_ por objat1YO c.ntl<al liaitu a 

...... .. podei< ..,_co. ,U81n"1_ a ... 1.,...1_ ... 
p~. a açlo do dinh.iro n.. condi'ioa. d. coapatiçlo 

.leitoral. 
Pera tal objetivo, a prl .. 1ra 8edida • O 

•• tabelec1Mnt.o d. teto. _ .. 1110. para oa 9 •• to •• leitoral •• 
COII .1a, •• t&re.ol contr1buLndo ~r. ua .perf.lç~nt.o cio 

pEaCe •• o .l.itorel. 9 .... ntindo ... aqui1ibrio alniao na 
dl·lNta. 
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Por .. utro lad .. , pen.UIO. que I l~ll1 •• çlo 
_ ~&.. ca _nu. par. ... partido. RIo fol po.ltl. .... 
_01_-.. pr._tic .... nt. o probl... ca onca tirar o. 
~., •• s-rvunC.r ....... con.lequlnel •• para o proc ••• o 
_ratlco. Int.nd.... que I participaçlo pol1tlcI M 

proce.1O eleitoral •• "relcio d. cidadanil, cabendo port.nto 
_ cldadlo.. AlI _".1. nao t_ ldeol0911 - '.u int.n ... 
_ contr1!lalç&. •• -.1nant_nt. 1C0nOal,co, viunclo .e nao o 

retorno> direto do ln .... tt.lnto .l.itorll, pelo "no' ... c.nal 
da _"0 aquel •• que declc1u. De.tI fOrM, na. cUipAnlIa. 
1A1cla-.. _ "lncullçlo obacurl entra int.r ..... 

· ..pr..arlI1. • a ada1nt.traçlo p6bll.c. quI poda ter 
re.ultado. dano .... para • 4ltlaa. 

rol no prec •• ao da di.cu •• ao de •••• 

conaaqu'ncla. para o. nagOci ... p6bllco. que a rr.nç' votou ao 

final do 'M pa"ado a prol.biçlo da. doaç6e •. de • .pra.a para. 
· cUpanlla.: Prop080' que aqui t_ •• adote •• ta ·proiblçao. 
DIYa-.. laabrar que ~s fl.nanci ... nto p6bllco conaldara ... l j' 
fol apmado por •• ta c ..... ' pelo senado, . no projeto 4e 1.1 
_ ,artl_ que da~ UU a~arda apenai 'qu. a' Ca..ra 
~le a. 8Ddificaç&,. lntroduaida. pelo. s.nadora. _ 
oatroa pontoa do pro j.to. 

Quanto 1 prop4qanda "ereitoral,' •• t"'. 
· tUaclpliáÃado todo. o' ...... "Pacto.. .. ralaçAo ,"o horlrlo.' 
~t .. lto. , •• t&belec.ndO dual hora. dilrl.. da p~_ • 
• laitoraLa •. _, ..... rY.da l .1.içIO .. joritarla • a outra 
pu-a •• P~RiOJial.. • no' inc"lto de"' iomar .. 1& at'ratlvo 

, '. I . • ,-. 

'.... ""rlrio a... t.l •• pectadore., •• tUlO.' '.otabalec.ndo. 
claDtro cio horlrl0 9ratulto, d.bat.. .ntre o. candidato. 
_jol:'lt&cloa, • .~~ reall •• dol WI8 v.. por • ..ana,.,~ 
20.30 .. 22.30 hora •• 

eoa .. ta propolta, •• pera.ol contribuir para 
O aperfe:iço-nto . "" d • .,""ac Ia no pai •• 

Sala da. 51 .. &. .... ~6 da O 3, da 1"5. 

" 

Setembro de 1995 
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LEGI SLPÇAD CI T,aQ!\ 

LEI N. 4.73~ - DE 15 DE JULHO DE 1965 
Institui o CÕdigo Eleitoral 
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An. 347. Recusar alguém çumpnmenlo ou obtdicnClI a diligcnc:iu. ordens ou 
iDstruç6e1 da JUStiça Eleitoral ou opor embaraços à sua eJ.ctuc;io: 

...... - dclenc;io de Ilts mescs a III!I ano e pagamenlo de 10 a 20 dias·multa . 
.................................................................................... ~, ....... . 

Ano 31.. PnIieIr ou permitir o lDembro da Mesa Recepton que seja pnliclda 
qualquer imiuJuidade q_ detenDiDe • uulaçio .. YOI&Çio. salYO 110 talO ela are. 
311: _ 

'--- Ja1 ;'0 ..... _ ou p&PIDCDto de 90 a 120 cliaHDultL 
.vt. ~IL VDIar _ Seçio E1eitonI CID q_ alo Cid. iDIcrito. saho DOI _ 

eapc =_ pNfÍlltoi. I PIUllÍtir o PrelÍdllltl da Mesa Ilocapton que o ooCo. seja 
., Lidd9: 

... - dllIIDÇtu ... ___ ou pap!Mllto de 5 a 15 cliu-aluIta pIn o eleitor 
I de lO alO ....... pua o PrcJi"-'ate da M-. 

- - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - ":"'" - - -: - - - - - - - - - . 
Art_ 334. Utilizar organização comercial de vendas. distribuição de mercado­

rias. prêmiOS !I. ~9rteios para. propaganda ou aliciamento de eleitores: 
Pena - detenção de se~s meSeS a um. ano.e cassação do ,registro, se o respon-

sável fOr candidato.. . .. 
. . . " ,. .' , - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - -'- _. - -- -_.-.,. 

Art. 244. lt. ~eguraQo aos partidos políticas registrados o di:reito de. indep~· 
.dementente de licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer contrt-
buição: .. ... 
---- -- - _.- -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - .... - - - - - - - --

Art. 217. ApIicaaHc' ãos fatos incriminados nata Lei a rlp Fnia ela C6diJO 
PnaI • 

. . .......................... ' ............................. " ......... ~ ........ ~ ................................... , .... . 
Art. *. No processo e julgamento aos crimes eleitorais e dos comuns que 

lhes foRm COIIelllOl. UIÚII como nos recunos 11 na e_çio que lhes dipm rllPIIUo. 
aplicar ... ·'. COIDO I.i sublidiúia ou supletiva. o CódiJo de Processo Peul . 

..................................................... ~ ..••.••..•••....••......•.•.••.•••.....• 
••• • ............... !" ..................... ~ ..................................................... " " ......... . 

LEI N! 1.713. DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

Estabelece nonnas para as 
eleiçCes de 3 de outubro 
de 1994 . 

... ....... ..... ............. ............... ....... ... ....... ...... ..... .......... . 
....................... ......... ................ ... ........... ...................... . 

~ Camisslo de Gonstituiçlo, Justiça e Cidadani~ 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 125, DE 1995 
(No 87195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga .. 
da à Empresa Paulista de Televisão Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na ddade de Campinas, Estado de São Paul .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, 

de 26 de julho de 1994. que renoYa. por 15 (quinze) anos, a partir 
de 12 de fevereiro de 1991, a concessão outorgada à Empresa Pau­
lista de Televisão Ltda.. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, seJViço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Campinas. Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

MENSAGEM N° 593. DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
No termos do artigo 49, inciso xn. combinado como o § }O 

do artigo 223. da Constituição Federal. submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado d~ Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o alo constante do 
Decreto de 26 de julho de 1994. que "renoya por quinze anos a 
concessão outorgada à;. ~m'Presa Paulista de Televisão Ltda .• para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Campinas, Estado de São Paulo". 

Brasília. 29 de julho de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 48/94-MC. DE 21 DE JULHO 
DE 1994; 00 SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES 

Excelenllssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso Pr0:­

cesso Administrativo n° 29100.001233/90-12. em qne a Empresa 
Paulista de Televisão Ltda., conce~sionária do serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens, na cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, solicita renovação do prazo de Vigência de sua con~~~ 
pormais 15 (quinze) anos. 

2. O pedido de renovação enronlIll-se deyidameDle instruído 
de acordo com a legislação em v~gor e a estação está funcionando 
dentro das caracteósticas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3' do art. 223 da Constituição. o ato. de 
renovação, somente produzirá, efeitos legais ap6s liberação do, 
Congresso Nacionill, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente. Djalma BlISÚlll de Morais, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 26 DE JULHO DE 1994 

Renova por quirize anos a concessão outorgada 
à Empresa Paulista de Televisão Ltda., para exPlorar 
serviço de radiodífusã~ de SOns e imagens (televisão), 
na cidade de Campinas, Estado de Sâo Paul .. 

O Presidenté da República. no uso das atribuições qne lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso 1. do Decreto n° 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
29100.001233/90-12, decreta: 

Art. 10 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3°, da Lei 
nO 4.117. de 27 de agosto de 1962. por mais qninze anos. a partir 
de 12 de feyereiro de 1991. a ,oncessão outorgada ã EDlpI'eSa Pau­
lista de Televisão Ltda.. mediante Decreto nO 76.777. de li de de-

zembro de 1975. sendo o prazo residual da outorga mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991, para executar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Campinas. Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do setViço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicaçiks. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Ar!. 2° Este ato somente prO(iuzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional. nos tennos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art- 30 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília. 26 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° 
da República. - Itamar Franco 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

TÍTULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPITuLo I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

··········Ã·~·49:·E·&·~;p;ê~~i~·~~~i~~i~·~··d~·C~;;~;~·N~ci;;: 
naJ; 

XII - apreciar os atos de Concessão e renovação de conCes~ 
são de emissoras de rádio e televisão; . 

rtruLO VIII 
Da Ordem Sodal 

CAPITuLo V 
Da Comunicação Sodal 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
taridade dos sistemas privado. público e estatal. 

§ 1 ° O Congresso Nacional apreciará o ato no praw do tU't. 
64. §§ 2° e 4°. a contar do recebimento da mensagem. 
........................................................................................................... 

lÁ Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 126, DE 1995 
. (No 86/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Stério Rádio FM de Ituverava Ltda. para aplo­
r8l" serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltuverava, Estado de São 
Paul .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 824, 

de 7 de noyembro de 1994. que renoya. por 10 (dez) anos. a partir 
de 26 de janeiro de 1992. a pennissão oulorgada à Stéreo Rádio 
FM de Ituverava Uda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
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serviço de radíodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de ltuverava. Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 1.048, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49 f inciso XII, combinado com o § 10 

do artigo 223. da Constituição Federal. submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria na 824, de 7 de novembro de 1994. que renova a permis­
são outorgada à Stéreo Rádio FM de Ituverava Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. na cidade de Ituverava. Estado de São Paulo. 

Brasília, 22 de novembro de 1994. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 189/MC, DE 16 DE NOVEM­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúb1ica, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Porta­

ria n° 824. de 7 de novembro de 1994, pela qual renovei a pe:rmis­
são outorgada à Stéreo Rádio FM de Ituverava Lula .• para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Itllverava, Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos oompetentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considernndo-o instruído de acordo com a legislação 
aplicável, o que me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que. nos tennos do § 3° do art. 223 da Consti­
tuição. o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional. para onde solicito seja enca­
minhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo 
n° 29100.001517/91 que lhe deu origem. . 

Respeitosamente, - Djalma Bastos de Morais. Ministro de 
Estado das Comunicações 

PORTARIA N° 824, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1994 
O Ministro de Estado das Comunicações, no uso de suas 

atribuições, confonne o dis}Xlsto no art. 3°, inciso n, do Decreto n° 
33.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo n029Ioo.oo1517/91, resolve: 

I. Renovar, de acoroo com o art. 33, § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por mais de dez anos, a partir de 26 de 
janeiro de 1992, a petmissão outorgada à Stéreo Rádio FM de ltu­
verava Ltda., pela Portaria nO 8, de 21 de janeiro de 1982, para ex­
plorar. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade de lmverava, Estado de São 
Paulo. 

lL A execução do serviço, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

lII. Este ato somente produzirá efeitos legais após delibera­
ção do Congresso Nacional, nos tennos do § 3° do arL 223 da 
Constituição. 

IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Djalma Bastos de Morais 

lEGISLAÇÃO errADA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ThÍJLOrv 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍl1JLOl 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

· .. ·······A~··49:·é:·;·;~;~ê~~i~·~~~i~~·i~·~ .. d~·C~~;~;~ .. N~~·i~ 
nal: 
.................................... , .................................................................... .. 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão. 
................................................................ , ......................................... .. 

TITuLO VIII 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estatal 

§ 1°0 Congresso Nacional apreciará o ato no prnzo ,do arL 
64, §§ 2° e 4°, a con~ d~ recebimento da mensagem. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 127, DE 1995 
(N" 82J95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Rádio ltaberaí Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onde mtdia local na cidade 
de Itaberaí, E.stado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 655, 

de 5 de setembro de 1994, que renova, por 10 (dez) anos, a partir 
de 26 de outubro de 1991, a pennissão outorgada à Rádio ltaberaí 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, sclViço de ta­
diodifusão sonora em onda média local na cidade de ltaberai, Esta­
do de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legis1ativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 764, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso xn, combinado com o § 1 ° 

do artigo 223, da Constituíção Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de EXJX)sição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n° 655, de 5 de setembro de 1994, que renova a permissão 
outorgada à Rádio ltaberaí Ltda., para explorar. sem direito de ex· 
cIusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média local, 
na cidade de Itaberaí, Estado de Goiás. 

Brasília, 20 de setembro de 1994, - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 119IMC, DE 13 DE SETEM­
BRO DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAçõES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
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Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Porta~ 
ria nO 655, de 5 de setembro de 1994, pela qual renovei a pem1is~ 
são outorgada à Rádio ltaberaí Ltda., para. explorar seIViço de ra~ 
diodifusão sonora em onda média local, na cidade de Itaberaí, Es~ 
tado de Goiás. 

Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído de acordo 
com a legislação aplicável, o que me levou a deferir o requerimen­
to de renovação. 

3. Esclareço que, nos terrnqs do § 3° do art. 223 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja enca­
minhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo 
n029109.ooo323/91 que deu origem. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N"655, DE5 DE SETEMBRO DE 1994 
O Ministro de Estado das Comunicações, no uso de suas 

atribuições, confonne o disposto no art. 6°, inciso n, do Decreto nO 
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo nO 29109.000323/91. resolve: 

I. Renovar, de acordo com art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por mais dez anos, a partir de 26 de outubro 
de 1991. a permissão outorgada à Rádio ltaberaí Uda., pela Porta· 
ria n° 201, de 22 de ourubro de 1981, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média lo­
cal, na cidade de ltaberaí, Estado de Goiás. 

IL A execução do .serviço, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo ,Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

In. Es~ ato some;nte produzirá efeitos legais após delibera­
ção do ,Congresso Naci~al, nos termos do § 3° do art. 223 da . 
Constíruição. " 

N. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Djalma Bastos de Morais, Ministro de Estado das,Comu­

nicaçoos. 

LEGISlAÇÃO CrrADA _, 

CONSTITUIÇÃP REPÚBLICA FEDERATIVA 
DOBRA8lL 

.... TÍTULOIV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍ1ULOI 
Do Poder Legi,!,ativo 

SEÇÃO II 
Dtts Atribuições do Congresso Nacional 

, ........................................................................................................... 
Art. 49. É da conipctência exclusiva do Congresso Nacio-

nal: 

Xli - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão: 

TÍ1ULOVITl 
Da Ordem Sodal 

CAPÍ1ULov 
Da Comunicação Soaal 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão. permissão e autorização para o selViço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
taridade dos sistemas privado, público e estadual. 

§ 1 ° O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 
64. §§ 2° e 4°, a contar do recebimento da mensagem. 
........................................................................................................... 

(Ã Comissão de Educaçiio,) 

PARECERES 

PARECER N° 568, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o 
Ofício "8" nO 060, de 1994 nO 2.518, de 13-07-94, na 
origem), do Sr. Presidente do Banco Central do Bra­
sil, encaminhando ao Semulo Federa~ solicitação do 
Governador do Estado de Pernambuco, rdati'f8 à 
operação de crédito externo junto ao Kreditanstait 
für Wiederaufbau-KfW, DO valor de R$ 9.396A95,OO, 
equivalent<s a DM 15.000.000,00, em 01-07-94, cujos 
recursos serão destinados ao Programa de Melhora­
mento do Saneamento Básico do Estado de Pernam­
buco. 

Relator: Senador Jod de Holanda: 
Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Oficio 

tiS" nO 060, de 1994, no qual o Presidente do Banco Central enCa­
minha solicitação do Governador do Estado de Pernambuco tendo 
em vista a autorização deste Senado Federal para contratar opera­
ção de crédito externo, no valor de R$ 9396.495,00 (nove milhõ­
es, trezentos e noventa. e seis mil, quatrocentos e noventa e cinco 
reais) equivalente a DM 15.000.(X)(),OO (quinze milhões de marcos 
alemães). junto ao Kreditanstalt für Wiederaufbau-Ktw. 

A operação destina~se ao fmandamento parcial do Progra­
ma de melhorazuento do Saneamento Básico daquele Estado, a ser 
executado pela Companhia Pernambucana de Saneamento-COM­
PESA, e contará com o aval da União, de acordo com a Mensa­
gem Presidencial nO 286, de 1995 (Mensagem n° 877, de 16-8-95, 
na origem). 

A oPeração em ~e~ a~ba.-se perleitamente enquadrada DO 

dispositivo ,constituçional ,(inciso V, do art. 52), regulamentAdo 
pelas reSoluções %/89. e 1l/94. do Senado Federal, segundo o qual 
cabe a esta Casa. privativamente. autorizar operações de crédito de 
Estadqs e' Municípios'e concessão de aval da ~nião. 

A operação de CÍédito externo apresenta as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor pretendido: R$ 9.396.495,00 (nove milhões, tre­
zentOs e noventa. e seis mil, quâtrocentos e noventa e cinco reais), 
equivaientes a DM 15.000.000,00 (quinZe milhões de marcos ale­
mães), em 1-7-94, sendo: 

1- R$ 8.143.629,00 (óito' milhões, cento e quarenta e três 
mil, seiscentos e, vinte e oo've' re'ais), equivalentes a DM 
13.000.000,00 (treze milhões de marcos alemães), a título de eID-
préstimos;e, . 

II - R$ 1.252.866,00 (hum milhão, duzentos e cinquent. e 
dois mil. oitocentos e sessenta e seis reais), equivalentes a DM 
2.000.000,00 (dois milhões de marcos alemães), a titulo de contri­
buição fmanceint. não amortizável. a não ser nos casos previstos 
no item 5.3. da minuta do contrato; 

b)juros: 2,0% .. a., fIXOS; 

c) commitment fee: 0,25% a.a., contados a partir de 3 me­
ses da data da assinatura do contrato; 
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d) juros de mora: (sobre o prejudícial e juros): 3% a.a. aci­
ma da taxa de desconto do Deutsche Bundesbanl<; 

e) contragarantia: as definidas no art. 2°, da Lei Estadoal n° 
10.831, de 3-12-92, que autorizoo a operação; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinaçiio dos ...... rsos: Programa de MelliOIl!l1lento do 

Saneamento do Estado de Pemamooco; 
h) condições de pagamento: 
- do principal: em 40 (quarenlll) parcelas =estrais, iguais e 

consecutivas, no valor de DM 325.CXXl,OO cada uma. vencendl>-se a 
primeira 10 anos após a assinatura do contrato; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 30-6 e 30-12 de 
c.ada an'X 

- da "comtnitmeut fee": semestralmente vencidas, em 30-6 e 
30-12 de cada ano, vencendo-se a primeim. parcela juntamente com os 
juros. 

No que IllDge às condições esIllbelecidas pela Resolução n° 
11/94, do Senado Federal, para autorizar a contratação de operações 
de crédito dos Estados, cumpre informar: 

I. O Banco Central, por intermédio do Parecer DEDIPIDIA­
RE-94'1.027, de 7-7-94, considerou que os enca:rgos decorrentes da 
operação estão coerentes com os limites de endividamento do Estado 
de Pernambuco, conforme os pruâmetros eslllbelecidos na Resolução 
do Senado Federal acima referida. 

2. A operação foi autorizada pela Lei Estadual n° 10.831, de 
3-12-92, inclusive quanto à concessão de contragarantias à União. 

3. O Governo do EsIlldo de Pernamooco fez prever os disPên­
dios com a Opernção em seu Plano Plurianual de Investimentos. assim 
como na Lei Orçamentária para o presente exercício. documentos es­
tes que foram anexados ao processo. 

4. Ignalmente integram o processo sob exame, o pedido do 
Chefe do Poder Executivo Esllldual dirigido ao fumo. Senhor Presi­
dente do Senado Federa~ bem como as declarações referentes a débi­
tos vencidos e não pagos e quanto ao pleno exercício das competên­
cias e dispositivos oonstittlcionais pertinentes. 

5. Em virtude de terem sido remetidas ao Banco Central no 
ano de 1994, as Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, à Caisa 
Econômica Federal (FGfS) e à Secretaria da Receita Federal estão 
com seus praros de validade vencidos, sendo de todo recomendável a 
sua atualiza~ previamente à assinatura do contrato. 

6. A operação foi credenciada junto ao FIRCE. de acordo 
com o Ofício FIRCF1DIAUT/SUCRE - C-94'109, de 16-6-94, 
com validade para 120 dias. Em 9-5-95, mediante o expediente 
BACEN/FIRCE/CREDE-95/108, o Governador do Estado de Per­
nambuco foi informado da prorrogação, por mais 120 dias, a con­
tar daquela data, do prazo de validade do eredenciamento referido. 

Quanto aos procedinlentos referentes à autorização para con­
cessão de garantia da União à operação, o proce.,so foi perfeitamente 
instruido, dele conslllndo 00 Pareceres da Secretaria do Tesooro Na­
cional- STN (parecer STNlCOREF/D1REF n° 165, de 26-5-94) e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (parecer PGFNlCOF n° 
798195), nos quais foram atestadas a legalidade dos instrumentos con­
tratuais e SUa adequação à legislaçiio brasileira aplicável à espécie. 

Não havendo, portanto, quaisquer óbices à operação de credito 
externo pretendida e considerando os evidentes méritos do pleito, s0-

mos de parecer favorãvel à autorização do pedido, objeto do Oficio 
"S"n°6G'94, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 100, DE 1995 

Autoriza o Estado de Pernambuco a contratar 
operação de crédito externo junto ao Kreditanstalt 

fiir Wiederaufbau .. Kfw, com o aval da União, no valor 
de R$9.396.495,OO, equivalente a DMlS.OOO.OOO,OO em 
JO.7.94, e a conceder contragarantia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 Fica o Estado de Pernambuco autorizado. nos tennoo da 

Resolução nO 11/94, do Senado Federal, a conlIatar operação de crédito 
externo junto ao KreCitangtalf fUr Wiederautbau-Kfw. no valor de 
RS9396.495,00 (nove miMes, 1rezentos e novenlll e seis mil, quatro­
centos e noventa e cinco reais), equivalente a DM15.(X)O.OOO,OO 
(quinze milliões de marcos alemães) em 1 °_7_94. 

§ l° É a União autorizada, nos termos da Resolução nO 
96/89, do Senado Federal, a conoeder garantia à operação de cre­
dito extemo .. referida no caput deste artigo. 

§ 2° E o Estado de Pemambuoo autorizado a conceder con­
tragarantia à União, nos termos do art. 2°, da Lei Estadual nO 
10.831, de 3-12-92. 

§ 3° A operação de crédito externo ora autOrizada destina-se 
ao fmanciamento parcial do Programa de Melhoramento do Sa­
neamento Básico do Estado de Pernambuco, a ser executado pela 
Companhia Pernamoocana de Saneamento-Compesa. 

Art. ZO A opelação de crédito realizar-se-á sob as seguintes 
condições: 

a) valor pretendido: R$9396.495,00 (nove milhões, tre­
zentos e noventa e :seis mil, quatnx;entos e noventa e cinco reais), 
equivalentes a DM 15.000.000,00 (quinze milliões de marcos ale­
mães), em 1-7-94, sendo: 

1- R$8.143.629,00 (oito milhões, cento e quarenta e três 
mil, seiscentos e vinte e nOVe reais), equivalentes a 
DM13.ooo.ooo,oo (treze milhões de marcos alemães), a titulo de 
empréstimo; e, 

U - R$I.252.866,00 (hum milhão, dnzentos e cinqüenlll e 
dois mil, oitocentos e sessenta. e seis reais), equivalentes a DM 
2.000.000,00 (dois milhões de marcos alemães), a titulo de contri­
buição fmanceira. não amortizável. a não ser nos casos previstos 
no item 53. da minuta do contrato; 

b)juros: 2,0% a.a. fIXOS; 
e) commitmentfee: 0,25% a.a, contados partir de 3 meses 

da dalll da assinatura do contrato; 
d) juros de mora: (sobre principal e juros): 3% a.a, acima 

da lllXa de desconto do Deutsche Bundesbank; 
e) ""nlragarautia: as dermidas no art. 2°, da Lei Estadual 

nO 10.831, de 3-12-92, que autorizoo a operação; 
f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinação dos recursos: Programa de Melhoramento 

do Saneamento do Estado de Pernambuco; 
h) condições de pagamento: 
- do principal: em 40 (quarenta) pm:celas semestrais, iguais 

e consecutivas, no valor de DM 325.CXX>.OO cada uma, vencendo­
se a primeira 10 anos após a assinatura do contrato; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 30-6 e 30-12 de 
cada ano; 

- da commitment fce: semestralmente vencidas, em 30-6 e 
30-12 de cada ano, vencendo-se a primeira parcela juntamente 
com os juros. 

Art. 3° A presente autorização deve ser exercida no prazo 
de 540 (quinhentos e quarew) dias contados da dalll de publica­
ção da presente Resolução. 

Art. 4° A presente Resolução entra em vigor nà data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995., - Gilberto 
Miranda, Presidente - Joe1 de Holanda, Relator - Pedro Piv ..... 
Onofre Quiuau - Jonas Pinheiro - João França - José Eduar· 
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do Outra - Bello Parga - Reui Veras - Valmir Campelo - Jef­
ferson Peres - Luiz Alberto Oliveira - Eduardo Suplicy - Os­
mar Dias - Vilson Kleinübing. 

PARECER N' 569, DE 1995 

Da Comissão de Asssuntos Econômicos sobre o Oficio nO " 
"s" 15195 (nO 880195, na origem), do Banco Central do Brasil, 
que comunica- aditamentos irregulares realizados pda Prefei­
tura Municipal de Belo Horizonte ao contrato de empréstimo 
nO 1.192, de 30-6-92, ceJebrado com o Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais. 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil comuni­
cou ao Senado Federal, mediante a correspondência em epígra­
fe, a realização de aditamentos irregulares ao contrato de emn­
préstimo n' 1/92, de 30-6-92, no valor de Cr$SI.OOO,OOO,OOO,OO 
(cinqüenta e um bilhões de cruzeiros), celebrado entre a Prefei­
tura Municipa.l de Belo Horizonte e o Banco de Crédito Real de 
Mina.s Gerais. 

Tais aditamentos ocorreram sem que fossem previamente 
submetidos ao Banco Central e autorizados pelo Senado Federal. 
contrariando, portanto, disposto no art. 6° da Resolução nO 36. de 
1992, e no art. 2° da Resolução nO lI, de 1994, ambas do Senado 
Federal. 

O primeiro aditamento foi realizado em 5·11-92 para con· 
solidação do débito e alteração das datas de vencimento das cinco 
primeiras parcelas de juros, mantendo-se o vencimento original de 
outras parcelas. cujas datas coincidissem com essaS. ratificando as 
demais cláusulas originais. 

O segundo e o terceiro aclitamento realizados em 18-5-93 e 
18-1-94, respectivamente, consolidaram os débitos e alteraram os 
praws. o índice de atualização monetária, a taxa de juros e a forma 
de pagamento da dívida, ratiflcando todas as demais cláusulas do 
contrato original. 

O quarto aditamento, realizado enl 18-5-94, consolidou o 
débito. alterou os praws. o índice de atualização monetária, a taxa 
de juros, a forma de pagamento da dívida e a cláusula vigésima se­
gunda do contrato original, obrigando as partes a rever os encar­
gos previstos visando a manutenção do equilíbrio econômico-fi­
nanceiro do contrato, na hipótese de ocorrências de fatos como: 
incidência de novas taxas, ittqX>stos ou depósitos compulsórios so­
bre a captação de recursos através de Certificado de Depósito Ban· 
cário ou vigência de legislação que implique alteração ou restrição 
das condições do Credor vir a efetuar colocação de tais recursos 
certificados. 

Finalmente, ainda com relação ao quarto aditamento, 
as partes deliberaram pela adição de uma nova cláusula. a 
vigésima terceira, elegendo o foro da Comarca de Belo Ho~ 
rízonte/MG, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas daque­
le contrato de seus aditamentos. Vale lembrar que a cláusula 
original facultava ao Credor a opção por outro foro de sua 
livre escolha. 

Todos os aditamentos foram realizados sob a argumentação 
do não pagamento de parcelas vencidas, o que implicou necessa­
riamente alteração de prazos e forma de pagamento. A atualização 
do saldo devedor. prevista na cláusula quarta do contrato original 
foi alterada da TRD para TR, IGPM e taxa ANBID (Associação 
Nacional dos Bancos de Investimento) e a taxa de juros prevista na 
cláusula quinta do mesmo contrato caiu d~ 5% para 2,95%, 2,50% 
e finalmente 2,33%. 

É o relatório. 

n - Voto do Relator: 

O Contrato nO 1/92, celebrado entre a PrefeituIâ Municipal 
de Belo Horizonte e o Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., destinado à constituição de recursos financeiros para obras 
de saneamento, ch'enagem, canalizações e abertura de vias públicas 
na cidade de Belo Horizonte. foi devidamente analisado· e autori­
zado pelo Senado Federal e pelo Banco Central do Brasil. à luz da 
Resolução n° 36, de 1992, 

As alterações estão em conformidade com as disposíçêes 
contratuais. Até mesmo a alteração do índice de atualização mone­
tária do saldo devedor do empréstimo, nele incluídos o principal, 
juros, despesas, comissões e demais encargos, já era prevista na 
cláusula quarta do contrato original. De fato. dispõe a referida 
cláusula, em seu parágrafo único: 

"Cláusula Quarta ...................... , ........................... .. 
Parágrafo único. Caso os índices de variação atri­

buídos às TRO sejam substitu'ídos. ou extintos, ou ve­
nham a deixar de representar, ainda que parcialmente, a 
realidade de atualização dos valores utilizados, a Deve­
dora se obriga a aceitar a aplicação de novos índices. 
que passará a ser efetuada preferencialmente pela se­
guinte ordem: 

I) mediante a utilização do novo critério que vier 
a ser estabelecido, previsto ou pennitido por disposição 
legal, sem prejuíro dos determinados pelas autoridades 
monetárias; 

lI) pelo Índice Geral de Preços de Mercado -
IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas; 

In) índice similar indicado pelo Credor que pre· 
serve o valor real da moeda." 

O mesmo .ocorre com a alteração da ta ':1 de juros prevista 
na cláusula quinta, que em seu parágrafo primeiro dispõe: 

"Cláusula Quinta ............................................ , ..... .. 
Parágrafo primeiro. Após o vencimento de cada parcela. o 

Credor dará ciência à Devedora da nova taxa de juros repactuada 
para. o período subseqüente, e que será reajustada de acordo com 
as taxas praticadas na époc.a e de imediata aplicação pelo Credor." 

Entretanto, os aditamentos devenam, em tese, ter sido sub­
metidos à deliberação do Senado Federal; mesmo com as alteraçõ­
es em conformidade com as disposições conttatuais. 

Os três primeiros aditamentos foram feitos quando ainda vi­
gia a Resolução nO 36, de 1992, que em seu art. 6° estabelecia: 

"Art. 6° As operações de crédito interno e externo 
de natureza fmanceira de interesse dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e das respectivas autar­
quias, bem como, a concessão de garantias por parte da­
quelas entidades dependem de prévia e expressa autori­
zação do Senado Federal, excetuadas as previstas no arL 
9° desta resolução" .. (O art. 9° trata das operações de cré­
dito por antecipação da receita orçamentária, o que não é 
o caso.) 

Ainda com relação à'Resolução n° 36, de 1992. o § P do 
art. 1 ° estabelecia que: 

"Art l° ... 

§ I ° Para os efeitos desta resolução, compreende­
se como operação de crédito toda e qualquer obrigação 
decorrente de financiamento ou empréstimos. mediante 
a emissão e aceite de títulos, a celebração de contratos. 
inclusive, aditame1110s que prevejam a elevação dos va­
lores mutuados ou financiados ou a reduçã~ dos prazos 
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de amortização. e a concessão de quaisquer garantias, 
que represente compromissos assumidos em um exercí­
cio para pagamento no próprio ou em exercício subse­
qüente. com credores situados no País ou no exterior." 
(Grifo nosso.) 

Considernndo que a Celebração do contrato original aten­
deu o disposto no art. 6° da Resolução nO 36. de 1992. já. revogada. 
resta avaliar se os três primeiros aditamentos se enquadravam ou 
não no caso então previsto DO § 1° do art. l° daquela resolução. 
Analisando os três primeiros aditamentos, considerando-se ainda o 
Ofício DEDU'/GABIN-95/213. do Departamento da Dívida Públi­
ca do Banco Central do Brasil, de 30 de maio do corrente. conclui­
se o seguinte: 

a) Não houve novação da dívida com os aditamentos reali­
zados, ou seja, os valores mutuados ou fmaneiados não foram ele­
vados. para efeitos do disposto no § 1° do art. l° da Resolução nO 
36. de 1992; 

b) desconsiderando-se os prazos anteriores aos aditivos, 
houve redução dos prazos de amortização; de fato, a amortização 
original dever·se·ia ocorrer entre 3-8--93 a 3· 7-98, tendo sido alte· 
rada para: 19-12-93 a 18-7-98 no segundo aditamento; e para 19-
1-94 a 18-1-99 no terceiro; vale lembrar que a razão maior para os 
aditamentos foi o não pagamento de parcelas vencidas; 

c) com a celebração do primeiro aditamento, a operação não 
se enquadrou no limite estabelecido no art. 20 da Resolução na 36, 
de 1992. do Senado Federal. 

Na prática. ao se renegociar a dívida com novos prazos, 
apenas o periodo referencial pata o enquadramento de que tIata o 
art. 20 da Resolução na 36, de 1992, do Senado Federal, foi altera­
do, resultado daí a extrapolação do mesmo critério previsto naque­
la Resolução. 

Por outro lado. do ponto de vista das fmanças do Municí­
pio. o aditamento se fez necessário pois, uma vez im(X>ssibilitado 
de realizar os primeiros pagamentos previstos, todo o contrato p0-

deria ser considerado antecipadamente vencido pelo Credor. De 
fato, a Cláusula Vigésima do contrato original estabelece o se-
guinte: -

"Cláusula Vigésima - Este contrato poderá ser 
considerado antecipadamente vencido pelo credor, to­
nando-se imediatamente exigível o montante da dívida, 
independentemente de intetpelação, aviso ou notificação 
judicial ou extra judicial, se a devedora: 

A ........................................................................... . 
B - descumprir e/ou violar as exigências e limites 

ftxados nas Resoluções do Senado Federal da República 
e do Banco Central do Brasil; 

C - deixar de cumprir qualquer cláusula ou con­
dição deste contrato; 

D ............................................................................ " 

Assim sendo, constata-se que houve, de fato, descumpri­
mento do dísposto no § lOdo art. 1 () e no art. 2° da Resolução na 
36, de 1992, do Senado Federal, no que se refere à remessa dos 
três primeiros aditamentos à deliberação desta Casa. 

O quarto aditamento foi feito quando já vigia a Resolução 
na lI, de 1994, do Senado Federal, que em seu an. 20 estabelece: 

"Art. 2° A celebração de ~ração de crédito in­
terno ou externo, inclusive a concessão de qualquer ga­
rantia, pelos Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
autarquias, somente será efetuada; 

I ............................................................................ . ll __________________ _ 

lU - após parecer técnico do Banco Central do 
Brasil, relativamente ao cumprimento do disposto no art. 
30 e 40 desta Resolução, no prazo de até dez dias úteis, 
contados da data de entrada da solicitação; 

IV - após a autorização prévia do Senado Fede­
ral, nos casos de operações de crédito externo, de eleva­
ção temporária de limites, prevista no art. 10, e de emis­
são de títulos da dívida pública, prevista no art. 15 desta 
Resolução. (Grifo nosso.) 

Dispõe ainda o art. I" da Resolução n" li. do Senado Federal: 

"Art. 10 ................................................................. . 
§ 20 Considera-se ftnanciamento ou empréstimo, 

a emissão ou aceite de títulos da dívida pública e a cele­
bração de contratos que fIXem valores mutuados ou fi­
nanciados, ou prazos ou valores de desembolso ou 
amortização. bem como seus aditamentos que elevem 
tais valores ou modiftquem tais prazos. 

Analogamente, considerando que a celebração do contrato 
original atendeu o disposto no art. 6° da Resolução na 36, de 1992, 
resta avaliar se o quarto aditamento se enquadra ou não nos casos 
previstos no § 2" do ar[. I". da Resolução n" li. de 1994. Anali­
sando o quarto aditamento, considerando-se ainda o mesmo oficio 
do Bacen anterionnente descrito, conclui-se o seguinte: 

a) não houve novação da dívida com os aditamentos reali­
zados, ou seja, os valores mutuados ou fmanciados não foram ele­
vados, para efeitos do disposto no § 20 do art. 10 da Resolução na 
11. de 1994. do Senado Federal; 

b) desconsiderando-se os prazos anteriores aos aditivos, 
houve redução dos prazos de amortização; de fato, a amortização 
original dever-se~ia ocorrer entre 3-8--93 a 3-7-98, tendo sido alte­
rada. no quarto aditamento. para 19-5-94 a 18-1-99; 

c) finahnente, com o desenquadramento do primeiro adita­
mento no limite estabelecido no art. 2° da Resolução nO 36, de 
1992, do Senado Federal. os aditamentos posteriores ftcaram, de 
qualquer forma, prejudicados. 

Portanto, constata-se que houve, de fato, descumprimento de 
resoluções do Senado Federal. não só pelo desenquadramento nos li­
mites estabelecidos no art. 20 da Resolução na 36, de 1992, como tam· 
bém. pela aheração dos prazos de amortização estabelecidos nesta e 
na Resohlção nO 11. de 1994. Conclui-se daí que os referidos adita­
mentos deveriam ter sido submetidos à deliberação desta Casa. 

Ao remeter o assunto para a deliberação do Senado Federal, 
através do Oficio PRESI-95/880. de 25 de abril de 1995. aditado pelo 
Ofício DEDU'/GABIN-95/213. tramitando nesta Casa como OFS n" 
15/95. o Banco Central do BIllSil. não dispondo de competência para 
imputar qualquer penalidade em questões dessa matéria. apenas enca­
ritinhou o assunto para deliberação dessa Casa. cumprindo o disposto 
no art. 21 da Resoluçãó nO 11, de 1995, que assim reza: 

"Art. 21. Compete ao Banco Central do Brasil 
exercer, no âmbito dos mercados fInanceiros e de capi­
tais, a fiscalização da observância das disposições desta 
Resolução." 

Adicionalruente, o BACEN encaminhou ao Senado Federal, 
através do Oficio PRESI-95/1789. de 17 de julho de 1995. solici­
tação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte visando a homo­
logação extemporânea de tais aditivos, de forma a adequar a ope_ 
ração à legislação em vigor, acrescentando que a realização dos 
quatro aditamentos sem a prévia análise do BACEN e a necessária 
autorização do Senado Federal ocorreu por lamentável equívoco 
administrativo das partes contratantes. 

Finalmente, considerando que: 
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a) a celebração do contrato original atendeu O disposto no 
art. 6' da Resolução n' 36. de 1992; 

b) todas as alterações contidas nos aditivos em questão fo­
ram realizadas em conformidade com as disposições contratuais; 

c) não houve novação da dívida, ou seja. com os aditamen­
tos realizados, os valores mutuados ou financiados não foram ele­
vados, para efeitos do disposto no § 1° do art. 1° da Resolução nO 
36. de 1992, e no § 2' do art. l' da Resolução n' 11. de 1994. am­
bas do Senado Federal; 

d) a aheração dos prazos de amOltinição objetivoo reescalonar 
a dívida em função do não pagamento de parrelas vencidas. anmen­
tando. inclusive. o prazo fInal previsto para a amOltin!ção toIal; 

~) o desenquadramento do primeiro aditamento no limite 
estabelecido no art. 2' da Resolução n' 36. de 1992. do Senado Fe­
deral. na prática. decorre apenas da alteração do periodo refer­
encial para efeitos da aplicação daquele critério, o que resultou na 
extrapolação do referido limite; 

f) trata-se, apenas, da regularização de uma pendência. re~ 
sultado de um equívoco administrativo das partes contratantes. 
que, por sua vez, tem gerado um grande esforço de regularização 
por parte daquela Prefeitura. 

Manifesto-me, portanto, favorável ao acolhimento do pedi­
do do Senhor Prefeito de Belo Horizonte, contido no Oficio ''S'' 
15/95, no sentido da homologação extemporânea de aditivos con­
tratuais à operação de crédito realizada entre a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horironte e o Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 101. DE 1995 

Homologa os aditivos contratuais ao Contrato 
de Empréstimo nO 001192, de 30-6-92, celebrado entre 
a Prefeitura Munidpal de Belo Horizonte e o Banco 
de Crédilo Real de Minas Gerais S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l° Homologar o 1°,2°,3° e 4° aditivos contratuais ao 

Contrato de Empréstimo nO 001, de 1992, celebrado entre a Prefei­
tura Municipal de Belo Horizonte e o Banco de ~ito Real de 
Minas Gerais S.A .• datado de 5-11-92.18-5-93.18-1-94 e 18-5-94 
respectivamente. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões. 14 de setembro de 1995. - GUberto 
Miranda, Presidente - Jefferson Peres, Relator - Onofre Qui. 
nan - Jonas Pinheiro - João França - José Eduardo Dutra -
Beno Parga - Beoi Veros - Valmir Campelo - Pedro Piva -
Joel de Holanda - Luiz Alberto Oliveira - Eduardo Suplicy -
Osmar Dias - Vilson Kleinübing. 

PARECERN' 570,DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Oficio "S" nO 46, de 1995 (nO 2.068 de 11-8-95, na ori­
gem), do Senhor Presidente do Banoo Central do 
Brasil, encaminhando lU) Senado Federal so6citação 
do Institulo Agronômico do Paraná - IAPAR, para 
contratar operação de crédito junto à Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de 
R$lo.630.911,30. para aquisição e instalação de equi. 
pamentos e material permanente, destinado ao Siste­
ma Meteorológico do Paraná :- SIl\tEPAR. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encaminha 

a es~a Casa. mediante a correspondência em epígrafe, pedido de 

.autorização do Instituto Agronômico do Paraná - !APAR. para 
contratar operação de crédito junto à Financiadora de Estudos e 
Projetos - FINEP. no valor de RS 10.630.9 I 1.30. para aquisição e 
instalação de equipamentos e material permanente, destinado âo 
Sistema Meteorológico do Paraná - SIMEPAR. 

A operação de crédito pretendida obedecerá às seguintes 
condições: 

a) valor pretendído: R$IO.630.911.30 (dez milhões. seis­
centos e trinta mil, novecentos e onze reais e trinta centavos); 

b) encargos: 
- TJLP acrescida do "spread" de 6% (seis por cento) ao ano 

(trimestralmente na carência e mensalmente na amortização); 
c) garantia: fiança da Companhia Paraoacnse de Energia­

COPEL; 
d) destinação dos recursos: aquisição e instalação de equi­

pamentos e material permanente, destinado ao Sistema Meteoroló­
gico do Paraná - SIMEPAR. a ser implementado pelo lAPAR e 
pelaCOPEL; 

e) desembolso: em oito parcelas trimestrais; 
f) prazos: 
- carência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data da as­

sinatura do contrato; 
- amortização: 36 (trinta e seis) parcelas mensais devidas a 

contar do término do prazo de carência. Se houver antecipação de 
desembolso, a primeira parcela de amortização será devida no ter­
ceiro mês subseqüente ao último desembolso. 

A solicitação encontra-se, adequadamente instnúda, confor­
me preconiza a Resolução n° 11/94, do Senado Federal. que dis­
põe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de suas autarquias, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências. 

O Parecer DEDIP/DlARE-95/0731. do Banco Central do 
Brasil, de 4-8-95, informa que a operação pretendida extrapola os 
limites previstos pelos incisos I e IL do 8ft 4°, da Resolução n° 11, 
de 1994. 

AcreScenta o referido parecer que o IAP AR despendeu 
66,89% (sessenta e seis inteiros e oitenta e nove centésimos por 
cento) de suas receitas correntes em gastos com pessoal, com 
inobseIVância do estabelecido no art. 38 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

O parecer ressalta, fmalmente, que, na documentação apre­
sentada, foi constatada a caducidade da Certidão Negativa de Dé­
bitos do INSS, sendo necessária sua atualização junt.:> ao Senado 
Federal. 

É o Relatório. 
Compete a esta Comissão, nos termos do art. 52, vn. da 

Constituição Federal. a iniciativa de projeto de resolução que im­
plique no exercício da competência privativa do Senado Federal 
de estabelecer condições ~ a realização de operações de nature­
za financeira de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios. 
• Prel.i.minarmente, é importante ressaltar a relevância da desti­
nação dos recursos a '= obtidos com a operação de crédito em 
questão, qual seja a instrumentaljzação do Sistema Meteorológico do 
Paraná - SlMEPAR. cujo papel na atividade econômica do Estado 
tem sido dos mais relevantes. pela adequada previsão das condições 
climatéricas necessárias ao bom andamento das atividades agócoJas e 
pecuárias. baluartes que são da economia paranaense. 

A operação ora analisada, cuja. iniciativa remonta ao gover­
no estadual anterior, onde meus nobres pares paranaenses, Sena­
dores Roberto Requião e Osmar Dias. respondiam pela Govema­
doria e pela SecretaI'ia de Agricultura, vem ao encontro de objeti-
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vos maiores do Paraná, cujo modeJo de desenvolvimento é e contiw 
nuará sendo sustentado por uma agropecuária forte, eficiente e 
com modernos instrumentos de planejamento e gestão, como o 
que ora se pretende implementar com os recursos advindos da FI­
NEP. 

Considero, ainda. que a extrapolação dos limites previstos 
pelos incisos I e TI, do art. 4°, da Resolução n° 11. de 1994, não se 
constitui em óbcie à autorização da operação de crédito em ques­
tão, principalmente por se tratar de operação a ser honrada com re­
cursos de Tesouro Estadual, do lAPAR e da COPEL. cuja avalia­
ção conjunta conduziria ao pleno enquadramento da operação nos 
limites globais das entidades envolvidas. 

Entendo, fma1menle, que () não cumprimento do disIX'sto 
no art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias não 
constitui requisito impeditivo à realização de operações de crédito 
pela entidade pública, à luz do que dispõem o referido texto cons~ 
titucional e a Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se autorize o 
Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR a realizar a operação de 
crédito pretendida, na fonna do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 102. DE 1995 

Autoriza () Instituto Agronômico do Paraná -
IAPAR a contratar operação de crédito junto à Fi .. 
nanciadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor 
de R$10.630.91I,30, para aquisição e instalação de. 
equipamentos e material permanente, destinado ao 
Sistema MeleorQlógiC<) do Paraná - SIMEPAR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É autorizado o lru;tituto Agronômico do Paraná -

IAPAR a contratar operação de crédito junto à Financiadora de 
Estudos e Projetos - FINEP, no valor de R$1O.630.911,30 (dez 
milhões, seiscentos e trinta mil, noveCentos e onze reais e trinta 
centavos), P&:a aquisição e instalação de equipamentos e material 
permanente, destinado ao Sistema Meteorológico do Paraná - SI­
MEPAR. 

Art. 2° A operação de credito ora autorizada obedecerá às 
seguintes caracteristicas: . 

a) valor pretendido: R$10.630.911,30 (dez milhões, seis­
centos e trinta mil, novecentos e onze reais e trinta centavos): 

b) encargos: 
- TJLP acrescida do spread de 6% (seis por cento) áo ano 

(trimestralmente na carência e mensalmente na amortização); 
c) garantia: fiança da COIhpanhia Paranaense de Energia -

COPEL; 
d) destinação dos recursos: aquisição e instalação de equi­

pamentos e material pennanente, destinado ao Sistema Meteoroló­
gico do Paraná - SlMFPAR -, a ser implementado pelo Iapar e 
pel.Copel; 

e) desemoolso: em oito parcelas trimestrais; 
f) prazos: 
- carência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data da as­

sinatura do contrato; 
- amortização: 36 (trinta e seis) parcelas mensms devidas a 

contar do término do prazo de carência.. Se houver antecipação de 
desembolso, a primeira parcela de amortização será devida no ter­
ceiro mês subseqüente ao último desemoolso. 

Art. 3() O prazo máximo para o exercício da presente autori­
zação é de até 270 (duzentos e setenta) dias. contar de sua publi­
cação. 

Art. 4° Esta resolução enlxa em vigor :na data de sua publi-
cação. 

Sala das COnús8ÕeS. 14 de setembro de 1995. - Gilberto 
Miranda, Presidente - Luiz Alberto Oliveira, Relator - JoeJ de 
Holanda - Pedro Piva - Onofre Quinan - Jonas Pinheiro -
João França - José Eduardo Dutra -BeUo Parga - Beni Veras 
- Valmir Campelo - Jefferson Peres - Osmar Dias - Vilson 
Kleinübing - Eduardo Suplicy. 

PARECER N' 571, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 235, de 1995, nO 667, de 21 de junho de 
1995, oa origem), do Presideoteda República, solici· 
tando seja editada Resolução complementar à de nO 
87, de 1994, que "autoriza a União a executar pro .. 
grama de operações de crédito externo, mediante a 
emissão e a colocação de títulos, de responsabilidade 
do Tesouro Nacional no exterior, no valor equivalen­
te a até US$2,OOO,OO,OOO.OO destinando-se os recursos 
à substituição da dívida mobiliária interna por dívi­
da externas a menores custos e maiores prazos" , com 
as alterações que sugere. 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República solicita, por intermédio 
da mensagem n' 235. de 1995. (Mensagem n' 667, de 21 de junho 
de 1995, na origem). seja editada Resolução do Senado Federal 
complementar à de n° 87, de 19 de dezembro de 1994, que "autori­
za a União a executar programa de operações de crédito externo, 
mediante a emissão e a colocação de títulos de responsabilidade 
do Tesouro Nacional no exterior, no valor equivalente a até 
US$2.000.000.000.00. destinando-se os recursos à substituição da 
dívida mobiliária interna por dívida externa a menores custos e 
maiores prazos", com as seguintes alterações: 

a) ampliar o valor autorizado no art. 2°, alinea "a", de US$2 
bilhões para US$5 bilhões; 

b) retirar a obrigatoriedade de listagem dos títulos em bol­
sas de valores, constante do art. 2<J, alínea b; 

c) eliminàt o pràZo limite de 5 (cinco) anos, constante do 
art. 2°, alínea d; 

d) eliminar as restrições à periodicidade do pagamento de 
juros, constante do art. 2(), alínea e. 

U - Volo do Relalor 

. Compete a esta Comissão, nos tennos do art. 52, inciso V, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 393, parágrafo úni­
co, do Regimento Interno desta Casa, a iniciativa de projeto de re~ 
solução que implique no exercício da competência privativa do 
Senado Federal de autorizar operações externas de natureza frnan­
ceira de interesse da União. 

As alterações solicitadas na Mensagem n' 667, de 21 de ju­
nho de 1995, têm por base a argumentação constante da Exposição 
de Motivos n' 221-A, de 12 de junho de 1995. do Ministro de Es­
tado da Fazenda aO Presidente da República, que encaminha infor­
mações relacionadas com o Programa de Emissão e Colocação de 
Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior, au­
torizado pela Resolução n' 87. de 1994. 

Ao enaltecer o sucesso obtido com a colocação da primeira 
tranche de títulos do Programa. conduzida pela Nomura Securi­
ties Intemational Inc., a Exposição de Motivos sugere que não se 
deva perder a oJX)Itunidade do lançamento de novos títulos no 
mercado internacional, e, tendo em vista a possibilidade de que o 
montante de emissão e colocação dos títulos, de US$2 bilhões, au­
torizado no art. 2°, alínea a, da Resolução nO 87, de 1994, venha a 
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ser brevemente alcançado. propê)e a elevação desse montante para 
US$5 bilhões. 

A fun de agiIizar a operacionalidade dos proc<dimentos de c0-

locação dos títulos no mercado internacional e permitir que tais proce­
dimentos JX>Ssam adaptar-se prontamente às diferentes práticas em 
uso nos países onde eventuaJmente os títulos venham a ser colocados, 
o que contribuirá decisivamente para aumentar as JX>SSibilidades de 
êxito de cada lançamento, a Exposição de Motivos propõe. ainda. que 
se retire do texto da Resolução n° 87, de 1994, a obrigatoriedade do 
cumprimento dos requisitos específicos de listagem dos títulos em 
bolsas de valores (art. 2°, b,J, prazo limite de 5 (CinCD) anos (art. 2°, dJ 
e periodicidade semestral do pagamento de juos (art. 2", e), pemútin­
do-se que tais requisitos venham a ser defInidos apenas JXlI' ocasião 
das negociações a serem empreendidas com cada agente líder da 0pe­
ração de colocação dos titulos. 

Verifica-se, assim, que as solicitações do Poder Executivo 
objetivam. apenas, o aperfeiçoamento das rotinas de colocação dos 
tírulos brasileiros no mercado internacional. sem afetar a essência 
do Programa. Por oulro lado. a edição de Resolução complementar 
à de nO 87, de 1994, possibilita que se proceda a melhor especifica­
ção do conteúdo e da periodicidade do relatório a ser encaminhado 
pelo Ministro de Estado da Fazenda ao Senado Federal dando con­
ta da execução do Programa de Emissão e Colocação de Títulos de 
Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior, bem como se 
ftxe penalidade para o desvio da destinação dos recursos do Pro­
grama e para a emissão ou o injustificado atraso no envio do rela­
tório de sua execução ao Senado Federal. 

Em razão do exposto, manifesto-me favonlvelmente a que 
se procedam às alterações solicitadas pelo Poder Executivo. nos 
tennos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 103, DE 1995 

Autoriza a União a executar Programa de 
Emissão e Colocação de Títu]os de Responsabilidade 
do TesOuro Nacional no Exterior, no valor equivalen­
te a até US$ 5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dóla­
res norte-americanos), destinando-se os recursos à 
substituição da dívida mobiliária interna por dívida 
externa a menores rostos e maiores prazos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Autorizar a União, nos termos da Resolução do Se­

nado Federal. n° 96, de 1989, a executar Programa de Emissão e 
Colocação de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional 
no Exterior. no valor equivalente a até US$5,OOO,OOO,OOO.OO (cin­
co bilhões de dólares norte-americanos), destinando-se os recursos 
à substituição da dívida mobiliária interna por dívida externa a 
menores custos e maiores prazos. 

Art. 2° O Programa a que se refere o artigo tem as seguintes 
caracteristicas: .. 

a) montante da emissão e colocação dos títulos: até 
US$5,000,000,000.00 (cinco bilhões de dólares notte-americnaos) 
ou seu equivalente em outras moedas, colocados de uma só vez 
ou, parceladamente, em tranches diversas; 

b) modalidade dos titulos: os títulos serão emitidos na for­
ma nominativa e/ou ao portador, podendo ou não ser listados em 
bolsas de valores, conforme seja conveniente para sua comerciali­
zação; 

c) fOMOa de colocação: mediante oferta internacional, lide­
rada por agente a ser contratado pelo Brasil, podendo os títulos ser 
colocados ao par, com ágio ou deságio, confonne a~ condições do 
mercado no momento da colocação; 

d) prazo: a ser deftnido por ocasião das negociações a se 
realizarem com o agente líder da operação; 

e)juros a serem defmidos. tanto em teImOS de taxas quanto 
de periodicidade de pagamento. por ocasião das negociações a se 
realizarem com o agente líder da operação, observado o disposto 
na alínea ''f', abaixo; 

f) destinação dos recursos: substituição da dívida mobiliá­
ria interna por dívida externa a menores custos e maiores prazos. 

Art- 3° O Ministro de Estado da Fazenda encaminhará. ao 
Senado Federal, trimestralmente, a partir de 31 de agosto de 1995, 
relatório da execução do Programa de Emissão e Colocação de Tí­
tulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior con­
tendo: 

I. demonstrativo estatístico dos valores efetivamente emiti­
dos e collx:<:,.dos, discriminando, por denominação e números de 
série dos títulos, seus valores unitários e totais, quantidades e 
montantes de emissão e colocação ao par, com ágio ou deságio. ta­
xas de juros, prazos e datas de vencimento; 

Il demonstrativo contábil da substituição da dívida mobi­
liária interna por dívida externa comparando o montante total dos 
reCursos captados por intermédio da execução do Programa de 
Emissão e Colocação de TItulos de Responsabi1idade do Tesouro 
Nacional no Exterior com montante resgatado da dívida mobiliária 
interna mediante a utilização exclusiva de reCUrsos do Programa, e 
discriminando. por denominação e números de série dos títulos 
resgatados, seus valores unitários e totais, quantidades, taxas de 
juros, prazos e datas de vencimento. 

Art. 4° Constitui crime de resposnsabilidade da autoridade 
competente o emprego dos recursos do Programa de Emissão e 
Colocação de Títulos de Resp::msabilidade do Tesouro Nacional 
no Exterior em destinação diferente da prevista na alínea "r' do 
art. 2° desta Resolução. assim como a omissão ou o injustificado 
atraso do encaminhamento ao Senado Federal do relatól::J de que 
.trata o artigo anterior. 

Art. SO A execução do Programa de Emissão e Colocação 
de TItulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior 
terá início no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias 
contados da data da publicação desta Resolução, 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revogam-se a Resolução do Senado Federal nO 87, 

de 19 de dezembro de 1994, e demais disposições em contemo. 
Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995. - Gilberto 

Miranda, Presidente - -Esperidião Amin, Relator - Joel de Ho­
landa - Pedro Piva - Onofre Quinan - Jonas Pinheiro - João 
França - José Eduardo Dutra - Bello Parga - Beni Veras -
Valmir Campelo - Jefferson Peres - Luiz Alberto Oliveira -
Osmar Dias - Vilson KJeinübing - Francelino Pereira. 

PARECERES N°s. 572,573 E 574, DE 1995 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 4, de 
.1995 (n° 210-B, de 1992, na Câmara dos Deputados), 
que .. Aprova o texto do Convênio de Seguridade So­
cial entre o Governo da Repú blica Federativa do 
Bras ... e o Reino da Espanha, assinado em Madri, em 
16 de maio de 1991, bem como das Nótas Diplomáti­
cas trocadas em maio e junho de 1992, com a nova 
-versão para o artigo 4 desse ato internacional" • 

PARECER N" 572, DE 1995. 
(Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I -Rdatório 

Com base no art. 49, inciso I, da Carta Fundamental, o en­
tão Presidente da Repóblica, Senhor Fernando Collor de Mello. 
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submeteu à consideração do Congresso Nacional. acompanhado 
da competente Exposição de Motivos nO 283/MRE, de 30 de julho 
de 1992, assinada pelo ex-chanceler Celso Lafer, o texto integral 
do "Convênio de Seguridade Social entre a República Federativa 
do Brasil e o Reino da Espanha. 

2. Quando da sua tramitação na Câmara dos Deputados. a 
matéria obteve aprovação unânime das Comissões de Relações 
Exteriores. Seguridade Social e Família e de Constituição e Justiça 
e de Redação. Ainda na Câmara. Baixa, a matéria foi discutida em 
Turno Único (fls. 31), coro parecer pela sua adequação fmanceira 
e orçamentária aprovado em Plenário. Votado e aprovado o proje­
to, inclusive para a sua redação fmal, veio o mesmo ter a este Se­
nado Fedeml (fls. 31). para exame e lançamento do competente 
parecer; 

E o Relatório. 

fi - Voto do Relator 

3. O Convênio ora em exame trata~ como vimos, do tema 
seguridade social. Mais do que um simples seguro social, a seguri­
dade social procura alcançar um modelo mais abrangente para a 
outorga de beneficios sociais, cujo custeio deve ser garantido por 
todos os contribuintes de impostos. O sistema é caracterizado pela 
sua unifonnidade e constitui o instrumento protetor da sociedade 
em seu sentido geral. A matéria está devidamente abrigada no tex~ 
to constitucional pátrio, no título ''Da Ordem Social". 

4. O Brasil e o Reino da Espanha, através do presente ato 
internacional. procuram dar à espécie tratada. formas atualizadas 
de amplo entendimentO sobre a matéria. Dentro deste escopo, am­
bos os países procuram revitalizar as normas convencionais vigen­
tes, principalmente o Acoroo de Seguridade Social de 1969, acom­
panhado do seu Protocolo Adicional de 1980. Ademais. observa­
se no texto do Convênio a preocupação com a haxmonização dos 
textos legais vigentes em ambos os países, de tal forma que os 
seus beneficiários, de um lado e de outro, possam estar seguros da 
sua plena aplicabilidade. Registre-se, ainda, que o Convênio deve­
rá viger por um ano, a contar da data da sua entrada em vigor, per­
mitida a prorrogação automática por periodos iguais, a menos que 
sobrevenha denúncia de qualquer das Partes Contratantes. 

5. Por fun e não obstante o acima comentado. julgamos des­
caber regimentalmente à Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional emitir parecer técnico circunstanciado sobre as partes 
substantivas da Convenção em pauta. Tal competência é, regimen­
talmente (art 1(0), da Comissão de Assuntos Sociais deste Senado 
Federal, órgão técnico abalizado para tal mister, particularnlente 
no que conceme às relações de trabalho, ao exercício profissional 
e à seguridade e previdência sociais, à luz dos mandamentos cons­
titucionais e da legislação ordinária vigente no país. 

6. No que respeita, todavia, à competência regimental desta 
Comissão sobre o assunto, observamos que o ato internacional em 

• tela está exarado dentro dos princípios coniqueiros admitidos in­
ternacionalmente para sua feitura. Tais princípios são os ditados 
pela teoria e pela prática na elaboração dos atos deste jaez, com­
preendendo: ratificações, entrada em vigor, denúncia e revisão. 

7. Em face do exposto, especialmente no item 5, somos 
pelo encaminhamento do presente à Comissão de Assuntos So­
ciais, a fim de que se digne opinar sobre as proposições de caráter 
eminentemente social contidas na Convenção ora sob exame, em 
face dos postulados constitucionais e de legislação ordinária em 
vigor, com posterior retomo do processado a esta Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, para prosseguimento do 
feito. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala das Comissões. 30 de março de 1995. - Antonio Caro 
los Magalhães, Presidente - Romeu Tuma, Relator - Bernardo 
Cabral- Lúdio Codho - Joel de HoBanda - Pedro Piva - Fia· 
viano Mdo - Sebastião Rocha - Casildo Maldaner - Marluce 
Pinto - José Agripino. 

PARECER N° 573, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Pedro Simon 
Nos termos do arl 49. inciso I, da Constituição Federal, o 

Senhor Presidente da República submete à consideração do Con~ 
gresso Nacional o texto do convênio de Seguridade Social entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, 
assinado em Madri, em 16 de maio de 1991. bem como das Notas 
Diplomáticas trocadas em maio e junho de 1992, com a nova ver­
são para o artigo 4 desse ato internacional. 

Na exposição de motivos que acompanha a Mensagem Pre­
sidencial n° 465, o Senhor Ministro de Estado da Relações Exte~ 
riares Celso Lafer alega: 

O presente Convênio tem por escopo principal a 
melhoria da situação dos nacionais de ambos os países 
no campo previdenciário e social, bem como apetfeiçoa 
e atualiza os termos do Acordo de Seguridade Social, de 
1969. e do Protocolo Adicional a tal Acordo. de 1980. 
por intennédio de dispositivos que harmonizam as legis­
lações brasileira e espanhola no campo da seguridade 
social. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o presente 
projeto de decreto legislativo mereceu aprovação unânime das Co­
missões de Relações Exteriores, Seguridade Social e Família e de 
Constituição de Justiça e de Redação. Discutido o projeto em Ple­
nário, em turno único, ali foi aprovado pflTCCer que conclui pela 
SUa adequação fmanceira e orçamentária. Votada e aprovada a ma~ 
téria, foi ela encaminhada ao Senado Federal, para sua análise. 
Nesta Casa, submetida ao exame da douta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nácional, esta se manifestou pelo encaminha~ 
menta da matéria a este Colegiado, a fim de que opine sobre ela 

( por conter proposições de caráter eminentemente social. 
Através do convênio objeto do presente projeto de decreto 

legislativo, são criados instrumentos para que aos cidadãos brasi­
leiros e espanhóis seja assegurado o direito às prestações constan­
tes na legislação de ambos os países no âmbito da Seguridade So­
cial. Desse modo, os segurados que estejam ou tenham estado sub­
metido à legislação de uma ou de ambas as partes contratantes, as­
sim como seus familiares e dependentes legais. farão jus às presta­
ções atribuídas por tal legislação sob as mesmas condições em que 
são concedidas aos cidadãos do país detentor dessa normativa . 

Com efeito, o presente instrumento legal, ao defmir as le­
gislações nacionais aplicáveis. assegura os seguintes beneficios: 

1. por parte da Espanha: assistência médica nos casos de 
maternidade, doença comum ou profissional e acidente, seja ou 
não de trabalho; prestações pecuniárias nos casos de incapacidade 
temporária de trabalho derivadas da maternidade, doença comum 
ou profissional e acidente, seja ou não do trabalho; invalidez; ve­
lhice; morte e sobrevivência; proteção familiar; acidente do traba­
lho e doença profissional; 

2. por parte do Brasil: assistência médica, farmacêutica e 
odontológica, ambulatorial e hospitalar; incapacidade de trabalho 
temporário; invalidez; tempo de serviço; velhice; morte; natalida­
de; acidente de trabalho e doença profissional; saláricr família. 
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Ressalte-se ainda que o convênio lerá a duração de um ano, 
contado a partir da data de sua entrada em vigor~ podendo ser 
prorrogado automaticamente, por iguais períodos. salvo denúncia 
das partes. 

A exemplo de outras iniciativas de cooperação com outros 
países, no campo da Seguridade Social, o presente convênio é de 
grande valia e representa um passo importante na melhoria e alar­
gamento da proteção dos segurados de ambos os países. 

Como se vê, a matéria. de que trala o projeto é meritória e 
de grande alCance social, razão pela qual este deve ser acolhido 
pelo Senado Federal. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de De­
creto Legis1ativo n~ 4, de 1995. 

Sala da Comissão. 29 de junho de 1995. - Beni Ver.., 
Presidente - Pedro Simon. Relator - BeUo Parga - Wald""k Or­
nelas - Edison Lobão - Marina Silva - Lucídio Portella - Joel 
de Holanda - Casildo Maldaner - Lucio Alcanlara - José Al­
ves - Antonio Carlos Valadares - Carlos Bezerra - José 
Eduardo Dutra - Emília Fernandes. 

PARECER W 574, DE 1995 

(Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

O presente processado. anterior e parcialmente relatado (fls. 
31 a 33) por esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, retoma, a seu pedido. com parecer técnico circunstanciado, 
emitido pela Comissão de Assuntos Sociais. para prosseguimento 
do feito. O citado parecer, da lavra do Dobre Senador Pedro Si­
mono após destacar no ato íntemacional em comento um instru­
mentoque 

" ... tem por escopo principal a melhoria da situa­
ção dos nacionais de ambos os países no campo previ­
denciário e social, bem como aperfeiçoa e ablaliza os 
termos do Acordo de Seguridade Social, de 1 %9, e do 
Protocolo Adicional a tal Acordo, de 1980. por intenné­
dio de dispositivos que hazmonizam as legislações brasi­
leira e espanhola no campo da seguridade social", 

acrescenta: 

"Como se vê, a matéria de que trata o projeto é 
meritória e de grande alcance social. ra7ão pela qual este 
deve ser acolhido pelo Senado Fooeral." 

2. Finalmente, o digno Senador pelo Rio Grande do Sul 
opina pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nO 4, de 
1995. 

n - VOTO DO RELATOR 

3. O longo e substancioso "Convênio de Seguridade Social 
entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha", ao 
atualizar as normas convencionais que regulamentam as relações 
sobre seguridade social entre os dois países, procura, com efeito, a 
harmonização possível e desejada para ambos. Assim, entendemos 
que, não obstante a complexidade e a especificidade da matéria 
tratada, as .duas Partes puderam. enfim, chegar a um encontro de 
vontades e interesses numa área particuIannenre tão sensível quan­
to complexa. Não é por outra razão que o nobre Senador Pedro Si­
mon, ainda como relator da matéria na Comissão de Assuntos So­
ciais desta Casa, enfatiza a particularidade, no Convênio, da cria­
çãodc 

" ... instrumentos para que aos cidadãos brasileiros 
e espanh6is seja assegurado o direito às prestações cons~ 
tanres na legislação de ambos os países no âmbito da Se­
guridade Social" em igualdade de condições, para res~ 
saltar, mais adiante que, 

" ... o convênio é de grande valia e repsenta um 
passo importante na melhoria e alargamento da proteção 
dos segurados de ambos os países. 

Como se vê, a matéria de que trata o projeto é 
meritória e de grande alcance social, razão pela qual este 
deve ser acolhido pelo Senado Federa!." 

4. Ressalte-se, ainda, no processado, o documento de fls. 
21/22, onde, através de resposta à Nota-verbal do Governo Espa­
nhol, o Governo brasileiro propôs (fls. 21 e 22), com respaldo da ou­
trn parte, nova redação para o texto do artigo 4 do Convênio em tela, 
com a conseqüente eliminação da expressão "dessas tais legislações" 
por "das referidas legislações", para o bem do vemâculo. 

5. Finalmente, observamos que a parte ad,ietiva do Convê­
nio - entrada em vigor, duração, prorrogação, denúncia, cessação 
de vigência e data de extinção de atos internacionais - está de con­
formidade com as normas e princípios ditados pela teoria e pela 
prática na elaboração de atos da espécie. 

6. Em face do exposto, somos pela aprovação, na íntegra, 
do Projeto de Decreto Legislativo em exame, que "Aprova o texto 
do Convênio de Seguridade Social entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha, assinado em Madri, 
em 16 de maio de 1991, bem como das Notas Diplomãticas troca­
das em maio e junho de 1992, com a nova versão para o artigo 4 
desse ato internacional". 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1995. - Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente - Romeu Tu'ma, Relator - Pedro 
Simon - Epitácio Cafeteira - Joel de HoUanda - Flaviano 
Melo - Nabor Junior - Artur da Távola - GuUherme Palmeira 
- José Agripino - Humberto Lucena. 

PARECER N° 575 DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
69, de 1995 (nO 62, de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos), que" Aprova os textos dos Acordos, por Troca 
de Notas, de 10 e 2D de junho de 1994, entre o Gover" 
no da República Federativa do Brasil e O Governo 
da República do Paraguai, que modificam e comple­
mentam o Acordo, celebrado entre os dois Governos 
em 26 de setembro de 1992, para a construção de 
uma segunda ponte sobre o Rio Paraná" . 

Relator: Senador Geraldo Melo 

I - Relatório 

Em atenção ao disposto no inciso do art. 49 da Constituição, o 
Poder Exerotivo enviou ao Congresso NacionaL por meio da Mensa­
gem n' 77, de 1995, o texto do acordo em epígrafe, que estebelece os 
termos para os procedimentos de construção de nova ponte entre os 
beneficios entre os territórios do Brasil e do Paraguai. 

Compõe-se o referido acordo, celebrado por troca de dois 
termos, sendo o primeiro para incluir a Ponte da Amizade, já exis­
tente, nos procedimentos de licitação para a obra da nova ponte de 
modo que a empresa vencedora possa ser incumbida tanto da edi­
ficação desta como dos trabalhos de recuperação e modernização 
da Ponte da Amizade, e o segundo para definir os JXm-tos de che­
gada cada um dos lados da fronteira, determinando-se também as 
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responabilidades sobre a construção dos acessos rodoviários em 
cada territ6rio. 

A mensagem iniciou sua tramitação na Câmara dos Deputa­
dos, onde recebeu aprovação, consubstância no projeto de decreto 
legislativo que ora vem ao Senado, após ser acolliioda. previamen­
te nas Comissões de Constituição Justiça e Redação; de Viação e 
Trnnsportes; e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Encaminhada a mensagem à Câmara dos Deputados, em 18 
de janeiro de 1995, o projeto de decreto legislativo dela resultante 
foi aprovado no plenário daquela Casa, em redação fmal, no dia 
21 de junho de 1995, tendo sido encaminhado .0 Senado através 
do Oficio PS-GSFl 182/95, em 27 de junho de 1995, No Senado 
Federal, presente projeto foi distribuido à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. em 29 de junho de 1995, e a este 
Relator) em 10 de agosto de 1995. 

E o relatório. 

u-Voto 

o acordo em apreciação consiste em um tenDo aditivo ao tex· 
to fumado pelos dois Governos, em 26 de setembro de 1992, dermin­
do a intenção de se construir uma segunda ponte sobre o rio Paranà e 
instituindo o quadro juridico pala disciplinar essa atividade. 

Por iniciativa do Governo brasileiro. propõe-se agora. por 
meio de troca de notas diplomãticas, a ampliação do referido acor­
do. de modo a contemplar não apenas a construção da nova ponte, 
-mas também obras de recuperação e modernização. além de servi­
ços de manutenção, operação e exploração da Ponte da Amiude, 
já existente. 

Revela~se bastante oportuno o novo texto acordado. que 
instrumenta juridicamente as obras e selViÇüs indispensáveis para 
preservar a ligação rodoviária entre os dois países que têm supor­
tado intenso tráfegó diário de veiculos e pedestres. comprovando. 
justamente a necessi~ da consrrução de uma nova ponte. 

Em face do exposto. opino favoravelmente à aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 69, de 1995. 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1995. - Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente - G<:raldo Melo, Relator - Gui­
lherme Palmeira - Arlhur da Távola - Pedro Simon - Romeu 
Tuma - José Agripino - Joel de HoUanda - Flaviano Melo -
Nabor Junior - Humberto Lucena - José Alves. 

PARECERN" 576, DE 1995 

Da Comissão d.e Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n° 
70, de 1995 (nO 59, d. 1995, na Casa d. origem), que 
"aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo de Macau) cdebrado em Macau, em 15 de 
julho de 1994' . 

Relalor: Senador Flaviano Melo 
Nos tennos da Constituição Federal, art. 49, I, e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação da proposição em apre­
ço. encaminha-se a est1;. Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o presente Projeto de Decreto Legislativo n° 70/95, que 
"aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo de Macau. cele­
brado em Macau, em 15 de julho de 1994". 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex­
posição de motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Exterio­
res. na qual são arroladas as razões que levaram à sua negocia­
ção e finna. Desta manifestação. cabe destacar o seguinte: 

"O Acordo. que viabilizará o estabelecimento 
de serviços aéreos regulares - de passageiros, carga e 
correio - entre o Brasil e Macau, é, do ponto de vista 
comercial, de particular interesse estratégico. por as­
segurar mais uma via de acesso para ligação aérea 
com a Ásia Oriental. mercado em ritmo acelerado de 
crescimento, 

Ressalta-se que é o primeiro ato internacional 
celebrado por Macau. que já fmatizou entendimentos 
para a assinatura de outros instrumentos sobre tran~­
porte aéreo com os principais fornecedores de servi­
ços de aviação comercial do mundo. Foi aprovado 
pelo Grupo de Transição Sino-Português, o que asse~ 
gura sua sobrevivência após 1999. quando Macau 
passará à Administração da República Popular da 
China," 

O Acordo sob exame visa a estabelecer serviços regula~ 
res de passageiros cargas e correio entre os países signatários, 
nos padrões dos acordos-quadro compatíveis com as disposiçõ~ 
es da Convenção sobre Aviação Civil, Convenção de Chicago 
de 1944. Disposto em 22 artigos, o Acordo defme as regras que 
regerão a implementação de serviços aéreos entre o Brasil e 
Macau. 

O Acordo. por todo o exposto. é conveniente e op~rtuno 
aos interesses nacionais. visando. em última análise. a aproxi­
mação entre o Brasil e Macau. pelo víés da valiosa implementa­
ção dos transportes aéreos. Vale ressaltar que a adoção do pre­
sente Acordo permitirá maior fluxo cOl!lercial, abrindo ao Bra­
sil novos e importantes espaços, em uma região do mundo que 
ainda resta pouco explorada e que proporciona grandes oportu­
nidades potenciais. De resto, trata-se de região de colonização 
lusitana, o que desde logo a condiciona favoravelmente às rela­
ções com o Brasil, não obstante as distâncias geográficas que 
nos separam. 

É ainda a presente proposição constitucional e legal. va­
zada em boa técnica legislativa. pelo que somos pela SUa apro­
vação. nos termos do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões. 14 de setembro de 1995. - Antônio 
Carlos Magalhães, Presidente - Flaviano Melo. Relator -
Humberto Lucena - Nabor Júnior - Artur da Távola - Gui­
lherme Palmeira - Joel de Holanda - José Agripino - Epitâ­
cio Cafeteirll - Romeu Tuma - Pedro Simon - Bernardo 
Cabral. 

PARECER N· 577, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nO 85, de 1995 (n° 123, de 1995, na Câmara dos De­
putados), que" Aprova o texto do Acordo, por tro­
ca de Notas, sobre o Exercício de Atividades Re­
muneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, 
celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da Austrália, em Cam­
berra, em 22 agosto de 1994" • 

Relator: Senador José Agripino 

Em conformidade com o disposto no art. 49. inciso I. da 
ConstibJição Federal. o Senhor Presidente da República submete à 
aprovação do Congresso Nacional. mediante a Mensagem nO 
1.202. de 1994. devidamente acompanhada de exposição de moti­
vos do Ministro de Estado das Relações Exteriores. o texto do 
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Acordo, por troca de notas, sobre o Exercício de Atividades Re­
muneradas por -Parte de Dependentes do PessOàl Diplomático. 
Consultar, Administrativo e Técnico, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Austrália, em 
Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

A .exposição de motivos do ltamaraty demonstra que acor­
dos semelhantes ao analisado já foram fIrmados pelo Brasil com 
os Estados Unidos da América, o Canadá. li Grã-Bretanha, a Ar­
gentina, o Chile, a Colômbia, o Uruguai, a Dinamarca e a Vene­
zlJela. 

Tais fatos comprovam, segundo aquele documento, que "no 
senriço diplomático brasileiro, as novas gerações reivindicam es­
paço profissíonal autônomo, no exterior, para seUs dependentes 
em geral- cônjuges em especial - que relutam, cada vez mais em 
alxlicar de seu direito ao trabalho para desempenhar apenas funçõ­
es de acompanhamento do funcionário transferido a outro país." 

No detalhamento de seus artigos, o texto bilateral explicita 
que a autorização para o exercício de atividade re-munerada, por 
parte dos dependentes em questão, dependerá de reciprocidade e 
das disposições legais do Estado acreditado e poderá ser negada 
nos casos em que este for o empregador ou quando afete a segu­
rança nacional. 

Para os dependentes que exercerem atividade remunerada 
fica suspensa a imunidade de jurisdição civil e administrativa rela­
tiva a todas as questões decorrentes da referida atividade. 

Em tais casos, o çstado acreditante também suspenderá a 
imunidade de execução de qualquer sentença contnl o membro da 
família. 

O fato de um dependente, acobertado pela imunidade de ju­
risdição penal, ser acusado de infração penal relacionada com sua 
atividade remunerada, poderá determinar que o Estado acreditante 
considere seriamente qualquer solicitação escrita. de renúncia 
àquela imunidade. 

Os membros da família estarão sujeitos à legislação fiscal e 
previdenciária do estado acreditado em todos os aSSllntos ligados a 
sua atividade remunerada nesse Estado. 

Pelo exposto. vê-se que ~ perigos de ofensa à soberania e 
aos interesses nacionais são minimizados, enquanto parece justifi­
cável conceder a cada membro das famílias diplomáticas o direito 
ao trabalbo e ao desenvolvimento de uma atividade profissional. 

Eis porque somos favorável à aprovação da matéria, . nos 
tennos do Decreto Legislativo nO 85, de 1995, em aneXo. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995. - Antonio 
Cal"os Magalhães, Presidente .:. José Agripino, Relator Pedro 
Simon - Epitasio Cafeteira - Romeu Tuma - Joel de Holanda 
- Haviano Melo - Nabor Junior - Artur da Távola - Guilher­
me Palmeira - Humberto Lucena. 

PARECER N°'578, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal aO Projeto de Lei do Senado nO 37~ de 1995, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que .. Dispõe so­
bre a celebração de tratados internacionais para a 
supressão do sigilo bancário nos casos de lesão do pa­
trimônio público, fi 

Relator: Senador José Agripino 
O ilustre Senador Pedro Simon, legitimamente preocupado 

com cada vez mais freqüente evasão de divisas do País, vem de 
subscrever o Projeto de Lei do Senado n° 37, de 1995, que ''Dis­
põe sobre a celebração de tratados internacionais pant a suspensão 
do sigilo bancário nos casos de lesão do patrimônio ptÍblico." 

2. O art. IOdo projeto de lei em causa dá ao Poder Executi­
vo poderes para fumar os citados atos internacionais com países 
relacionados diplomaticamente com o Brasil, objetivando "a 
suspensão do sigilo bancário, nos casos em que os detentores 
das contas, pessoa física ou juridica, sejam indiciadas por atos 
lesivos ao patrimônio público." Em seguida, o art. 2° obriga a 
inclusão, no mesmo ato, de "cláUS111a que permita o seqüestro 
dos numerários e outros bens havidos de forma ilícita." Os de­
mais artigos da proposição legislativa tratam de matéria adjeti­
va: prazo de regulamentação da lei, sua entrada em vigor e o 
tradicional fecho de revogação das "disposições em contrário". 

3. Na justificação ao citado projeto de lei, o autor, com 
total pertinência, atribui à evasão criminosa de divisas os males 
sociais e econômicos que afligem o País. Tal evasão materiali­
za-se nas práticas da contravenção, do contrabando, do tráfico 
de drogas e 00 desvio de dinheiro público, ali lembrados pelo 
autor do projeto. Portanto, o objetivo primaz da proposição -
ainda segundo o Senador Pedro Simon -, é dar ao Governo po­
deres para fazer restituir ao Estado, através de medidas legais, 
o que dele foi tomado criminosamente. Para tanto, confia na 
fórmula proposta, como meio eficaz contra o que chama de 
"expatriação de recursos" e evasão de preciosas divisas do País. 

Voto do Relator 

4. Em rápido bosquejo histórico, temos que o sigilo ban­
cário nasceu da necessidade de instalar-se COnfiança entre as 
partes envolvidas, dentro de uma escala, sempre crescente, de 
valores sociais. Trata-se da conseqüência de um lento processo 
que culminou com a necessidade de dar proteção efetiva a uma 
detenninada classe de direitos, especialmente no que respeita 
ao direito à intimidade, à vida pàrticular, e à discreção. No en· 
tanto, não há que permitir-se, sob o manto legal protetor do si­
gilo bancário, a prática de atos lesivos ao interesse nacional, 
mormente quando voltados contra o patrimônio público, preo­
cupação maior do autor do projeto de lei em causa. O "seqües­
tro de numerários e outros oons havidos de fonna ilícita" é, 
pois, a punição material do crime prãticado, além, é evidente, 
da punição restritiva de liberdade. 

5. No que conceme à matéria em exame, a sua inserção 
em ato internacional virá comprovar que as normas juódicas, 
hoje, não possuem exclusividade nacional. Muito ao contrário, 
as relações internacionais estão a exigir a uniformização das te· 
gislações internas de vários países, como forma de promover 
estrita colaboração na repressão à criminalidade em geral. 

6. Quanto aos aspectos formais do projeto entendemos 
necessárias três alterações que visam ao aperfeiçoamento de 
sua redação. A primeira consiste na substituição do verbo dis­
põe pelo verbo autoriza a fim de dar maior clareza e objetivida~ 
de ao texto da ementa. As outras duas alterações consistem pre­
cipuamente em substituir, nos arts. 1° e 2° do projeto, as ex­
pressões tratados internacionais e tratado respectivamente pelas 
expressões atos inte~cionais e ato internacional. Tal substitui­
ção se justifica pelo fato de o tratado internacional ser apenas 
uma das espécies do gênero atos internacionais, os quais in­
cluem, também, as convenções, os convênios, os protocolos, as 
recomendações e congêneres. A precaução se explica por não 
sabermos de antemão qual desses atos internacionais será esco­
lhido para a feitura do futuro trabalho, caso este venha a ser 
considerado. 

7. Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei n° 37, de 1995, de autoria do nobre Senado< Pedro Si­
mon, com as ernend,as modificativas a seguir indicadas, que nos 
parecem necessárias à melhor compreensão do texto. 
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EMENDA W 1 - CRE 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação: 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar atos inter­
nacionais para a supressão do sigilo bancário nos casos 
de lesão do patrimônio público." 

EMENDAW2-CRE 

Dê-se ao art. lOdo Projeto a seguinte redação: 

"Art. 10 Fica autorizado o Poder Executivo a cele­
brar atos internacionais com os países que mantêm rela­
ções com o Brasil, visando à suspensão do sigilo bancá­
rio. nos casos em que os detentores das contas, pe!Ssoa 
física ou juridica, sejam condenadas por atos lesivos ao 
patrimônio público." 

EMENDA W 3 - CRE 

Dê-se ao art. 2° do projeto a seguinte redação: 

"Art. 2° O ato internacional deverá incluir cláusu­
la que permita o seqüestro dos numerários e outros bens 
havidos de fonna ilícita," 

Sala das Comissõcs. 14 de setembro de 1995. - Antônio 
Carlos Magalhães, Presidente - José Agripino, Re1ator - Ptdro 
Simon (sem voto) - Romeu Tuma - Joel de Hollanda - Flavia .. 
no Melo - Nabor Júnior - Humberto Lucena - Artur da Tãvo .. 
la - Guilherme Palmeira - Epitácio Cafeteira (voto contrário)-. 
Bernardo Cabral (voto contrário). 

VOTO EM SEPARADO 

Proferido pelo Senador Bernardo Cabral, oa 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

O projeto ora encaminhado que "Dispõe sobre a celebração 
de tratados internacionais pa;--a a supressão do s..igilo bancário nos 
casos de lesão do patrimônio público" é carecedOr de algumas ob­
servações quanto à constitucionalidade, legalidade e, por derradei­
ro, eficácia juridica. 

No que tange à oonstitucíonalidade, traz em seu bojo impro­
priedades fonuais e materiais dificilmente contornáveis. A Consti­
tuição brasileira, seguindo o critério adotado pelas modernas de­
mocracias. estabelece a partir do princípio da separação de pode­
res que a condução da política externa é monopólio do Poder Exe­
cutivo. Atua subsidiariamente o Poder L~islativo fiscalizando 
erou eventualmente censurando as iniciativas do Poder Executivo. 
Tal princípio, viceja ainda com maior intensidade nas repúblicas 
federativas e presidencialistas, como é crassamente o caso em tela. 

Neste passo. estipula a Lei Maior em seu art. 84: 

"Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 
. ( ... ) 

vrr - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos; 

VIII - celebrar tratados. convenções e atos in­
ternacionais, sujeitos a referendo do Congresso Na­
cional;" 

A adoçaõ de leis que pretendam direcionar o Poder Ex~cuti­
vo para tal ou qual compromisso no "direito das gentes" são, por­
tanto, eivadas de vício de origem e fadadas a encontrarem insupe­
ráveis obstáculos juridico-institucionais. 

O caso específioo do Projeto de Lei do Senado nO 37/95, 
que aqui se analisa é, ainda, quanto à eficácia, questionável, pois 

pressupõe um exercício volitivo de outros Estados soberanos, sem 
que haja para isto nenhuma base razoável de pressuposição. 

Na convicção de que as observações aqui exaradas prejudi. 
cam as demais questões formuladas no pedido, manifestamo-nos, 
através do presente voto em separado. pela re~ição do Projeto de 
Lei do Senado n0 37.de 1995. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1995. - Senador 
Bernardo Cabral. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 37. DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar atos in .. 
ternacionais para a supressão do sigilo bancário nos 
casos de lesão do patrimônio públko. 

Art. 10 Fica autorillldo o Poder Executivo a celebrar atos in­
ternacionais com os países que mantém relações com o Brasil. vi­
sando à suspensão do sigilo bancário, nos casos em que os deten­
tores das contas, pessoa física ou jurídica, sejam oondenadas por 
atos lesivos ao patrimônio público. 

Art. 2° O Ato internacional deverá incluir cláusula que per· 
mila o seqüestro dos numerários e outros bens havidos de forma 
ilícita. 

Art. 3° O Poder Executivo providenciará. no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias. a regulamentação da presente 
lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam·se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 14 de setembro de 1995.-

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

Sã~ lido os seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 261, DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo 8 alterar o valor 
da Pensão Especial a que se referI;! a Lei n° 8.077, de 
4 de setembro de 1990. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. 10 E o poder Executivo autorizado a alterar para R$ 

1.000,00 (Hum mil reais) a ooncessão especial autorizada pela Lei 
8.071. de 4 de Setembro de 1990. devida à Maria Reginalda Vieira 
Raduan, progenitora do ex-presidente do INCRA, falecido em de­
corrência de acidente, no desempenho dt;. suas funções. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em éontrário. 

Justificação 

A pensão especial concedida através de autorização ao Pc-­
der Executivo pela Lei na 8.077. de 4 de setembro de 1990. decor­
reu da iniciativa do então ilustre Senador da República. Fernando 
Henrique Cardoso. 

Tratoo-se de justo deferimento à progenitora do eX-presidente 
do lnera. José Eduardo Vieira Radoan.lragicamente falecido em 9-9-
87, em decorrência de acidente aéreo, quando se encontrava cumprin~ 
do missão i.rNitucionaL 

A alteração do valor da meocionada pensão especial. resulta do 
seu atual e irrisório valor, R$ 89.n (oitenta nove reais e setenta e dois 
centavos), absolutamente insufIciente para que a beneficiária possa re­
solver os seus encargos com um mínimo de dignidade. 
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Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Emandes SauIDs 
Amorim, Senador. 

LEGISlAÇÃO errADA 
LEI N" 8.077, DE 4 DE SETEMBRO DE 1990 

Autoriza o Poder Exerutivo a conceder pensão 
especial à Senhora Maria Reginalda Vieira Raduan. 

(Ã Comisão de Assuntos Sociais - decisão terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 

tário em Exercício, Senador ~enan CalheirOs. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.206, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência. com base no art. 50, § 2°, da 

Constituição Federal, e do art. 216, inciso I, do Regimento in­
terno. que seja solicitado a S. Ex· o Ministro da Fazenda que 
preste as informações abaixo explicitadas, concernentes à de­
núncia do Sr. Secretário Federal de Controle de que vários Mi­
nistérios burlaram a exigência de conCUrso e licitação públicos 
na contratação de 2.932 pessoas dissimuladas em consultores 
de organismos internacionais para prestarem serviços comuns da 
administração. ao custo de oitenta milhões de dólares, denúncia 
objeto da inclusa noticia publicada nO jornal O Estado de S. 
Paulo, de 18 de setembro de 1995: 

a) distribuição entre os Ministérios da quantidade de pessoal 
contratado, por organismo internacional, espécie de atividade. nacio­
nalidade e remuneração, com a respectiva despesa total; 

b) quantos dos oonlnllados são funcionários da ativa e quantos 
aposentados, em cada Ministério; 

c) quais os controles praticados sobre a efetividade da presta­
ção do trnbalbo por aludidos "consu.ltores'~ 

d) quais foram as autoridades que detenninanun as irregulares 
conlrntaçiies; 

e) quais os dispositivos legais infringidos; 
. fi que procedimentos administrativos e penais foram adotados 

para fA1Dk os responsáveis e os beneficiários; 
g) outros esclarecimentos Óleis pam o jolgamenlo. 
Sala de Sessões, 19 de setembro de 1995. - Senador Romeu 

Tuma. 

Segunda-Feira, 18 de setembro de 1995 

o Estado de S. Paulo 

ADMINISTRAÇÃO 

CONSULTORIA DISFARÇA 
CONlRA TAÇÕES IRREGULARES 

Ministérios USanl 

contrato de consultor 
para burlar restrições à 
admissão de pessoal 

Mônica Izaguirre 
Brasília - Levantamento ooncluído pela Secr<"aria Federal 

de Controle detectou a existência de 113 contratos na administra­
ção direta do governo com organismos internacionais envolvendo 
a contratação de 2.932 "consultores". O secretário Federal de Con­
trole, Domingos Pau bel de Castro, aruSQu os ministérios de usá­
los indevidamente como "forma disfarçada de contratação de pes­
soal". Castro aftImou ontem ao Estado que isso é uma irregulari-

dade e está propondo aos ministérios uma revisão geral de todos 
os contratos desse tipo. 

"Trata-se de uma forma de burlar os concursos públicos e 
os processos de licitação", afumou Castro. Ele explicou que a m-e­
gularidade está no fato de cerca de metade (Precisamente 1.442) 
desses consultores" desempenharem, na prática. atividades típicas 
de funcionário público. Muitos trabalharam em serviços de apoio 
ou seja. executam flagrantemente serviços rotineiros da adminis­
tração pública, e não estudos especiais. Em resumo, ao contrário 
do que deveria, "não se está contratando seIViços internacionais 
mas setviços nacionais'\ criticou Castro. "Só os organismos são 
internacionais", 

Castro acusou os ministérios de usar uma brecha da lei para 
burlar as restrições impostas ao setor público para contratar pes­
soo.l de forma direta (concurso) ou por intermédio de empresas 
prestadoras de serviços no Pais (licitação). A Lei 8.666, segundo 
ele, pemire dispensa de processo licitatório na contratação de or­
ganismos internacionais como Organização Internacional do Tra­
balho (OIT), Organização Mundial de Saúde (OMS) e Banco 
Mundial (BIRD). 

Castro explicou que muitos desses "consultores" contra­
tados são ex-servidores públicos que se aposentam e voltam na 
mesma atividade que exerciam antes. Algumas situ'ações são 
mais inegulares. Segundo o secretário, 53 dos 2.932 !IconsuIto­
res" são funcionários da ativa, que recebem de duas fontes - do 
governo e do organismo - para exercer a mesma função. Nes­
ses casos, ele disse que recomendará aos ministérios que exi­
jam ressarcimento dos servidores. Eles teriam, teoricamente, de 
devolver o valor recebido do organismo internacional. No total, 
os contratos em andamento envolvem gastos de US$ 80 milhõ­
es. Mas é dificil, de .acordo com Castro, precisar o custo por 
mês ou ano porque os contratos têm duração diferente e podem 
ser renovados. A maioria dos contratados recebe pouco mais de 

r US$ 1 mil mensais porque atua em funções de apoio. Outros 
ganham até US$ 5 mil dos organismos. 

O fato de alguns "consultõres" estarem há mais de dez anos 
no governo, por meio de sucessivos contratos com organismos in­
ternacionais, deixa ainda mais evidente o uso irregular. O levanta­
mento da Secretaria mostra que, no Ministério da Agricultura, 15 
desses "consultores" estão até acionando judicialmente o governo 
para ter reconhecido o vínrulo como servidor. 

MINIS1ÉRIODASAÚDELIDERALISTA 

Mônica lzaguirre 

Brasília - Os Ministérios da Saúde, da Educação, do 
Planejamento e das Relações Exteriores são os que mais se 
utilizam de organismos internacionais para contratar pes~ 
soaI. Pelo levantamento da Secretária Federal de Controle, 
do total de 2.932 "consultores", que prestam serviço para o 
govemo, por intermédio desses organismos. 626 estão no 
Ministério da Saúde, 426 no da Educação, 406 no do Plane~ 
jamento e 303 no Itamaraty. 

Entre os "campeões" da lista estão ainda os Ministêrios da 
Agricultura, com 290, e do Meio Ambíente, com 156 contrataçõ­
es. Essa prática ficou tão comum na administração federal que, no 
Ministério do Meio Ambiente, os "consultores" de organismos in~ 
temacionais representam dois terços do quadro total de pessoal, 
que ê de 234 pessoas. 

O titular da Secretária de Controle. Domingos Poubel de 
Castro. pretende fazer com que. a partir de uma revisão de todos 
os contratos, os ministérios "fiquem apenas com os serviços que 
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realmente forem internacionais e necessários" Castro entende que, 
"além de uma burla ao concurso público, o mau uso do instrumen­
to da consultoria significa também uma burla â transparência dos 
gastos públicos e ao Orçamento". Afinal. o gasto é de pessoal, 
e não uma transferência a organismos internacionais, como 
aparece DO Orçamento. 

fÃ Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (reotônio Vilela Filbo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão. DOS ter­
mos do inciso fi do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.207, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Regimento 

Interno. urgência para o.Projeto de Resolução nO 98, de 1995. 
que autoriza a União a prestar garantia em operação de crédito 
externo a ser contratada pelo Município de Curitiba - PR com 
Banco InteramerÍcano de Desenvolvimento - BID, no valor de 
US$120.000.000.00, equivalente a R$I08.000.000.00, em valo­
res de 14 de julho de 1995, bem como autoriza o Município de 
Curitiba - PR a contratar a referida operação de crédito, desti­
nando-se os recursos ao financiamento parcial do Projeto de 
Transporte Urbano de Curitiba. 

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 1995. - Luiz AI .. 
bcrto de Oliveira - Osmar Dias - Jader Barbalho - Elcio 
Alvares - Francelino Pereira - Bernardo Cabral - Epitácio 
Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (reotônio Vilela Filbo) - Esse re­
querimento será votado após a Ordem do Dia, nos tennos do 
disposto no art. 340, n, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (reotônio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

OF. 23/95 - CRE Brasília, 15 de setembro de 1995 

Senhor Presidente. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Relações Ex­

teriores e Defesa Nacional. comunico a Vossa Excelência que 
este Órgão. na forma do art. 91 § 2°, do Regimento Interno, 
aprovou o Projeto de Lei do Senado nO 37, de 1995, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que "autoriza o Poder Executivo a 
celebrar atos internacionais para a suspensão do sigilo bancário 
nos casos de lesão do patrimônio público". na reunião do dia 8 
de junho corrente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e apreço. - Senador Antônio Carlos Magalhães, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Com re­
ferência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência co­
munica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3° e 5° do 
Regimento Interno, combinados com o art. 4° da Resolução nO 
37, de 1995, do Senador Federal, abrir-se-á prazo de cinco dias 
úteis para a interposição de recursos por um décimo da compo­
sição da Casa, para que o Projeto de Lei n° 37, de 1995, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filbo) - Os Pro­
jetos de Decreto. Legislativo nOs 125, 126 e 127, de 1995, lidos 
anterioImente. tramitarão com prazo determinado de 45 dias 
nos termos do art. 223, § 1 (), da Constituição, combinado com o 
art. 315 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, lI, b, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução n° 37, de 1995, do Sena­
do Federal. as matérias poderão receber emendas, pelo prazo de 
cinco dias úteis, perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filbo) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil os Ofícios nOs S/51, 
52 e 53, de 1995 (n"s 2.467. 2471 e 2.472/95 na origem), enca­
minhando, nos termos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado 
Federal, solicitação da Prefeitura Municipal de Guarulhos e do 
Governo do Estado do Ceará, para que possam etp..itir Letras Fi­
nanceiras e contratar operações de crédito nos valores que es­
pecificam. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FiTho) - Os Pro­

jetos de Resolução nOs 100 a 103, de 1995, cujos pareceres fo­
ram lidos anteriormente. ficarão sobre a Mesa durante 5 dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, lI, C, 
do Regimento Interno, combinado com o art. 413 da Resolução 
nO 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PFL 

OFÍCIO W909-L·PFU95 Brasília. 18 de setembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex· que os Senhores Deputados Albérico 

Cordeiro e Hilário Coimbra, passam a ocupar, a partir desta 
data, vagas de titular destinadas ao Bloco PFL/PTB na Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em 
substituição, respectivamente, aos Deputados João Mendes e 
Nelson Marquezelli. 

Ao ensejo renovo a V. Ex& expressão do meu apreço. -
Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela Liderança do PFL. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Como Líder, concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucâ. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, a imprensa noti­
ciou exaustivamente a questão do contrato de prestação 
de serviços do ex-Ministro Henrique Hargreaves Com ° 
SEIlRAE. 

Essa questão deve ser tratada como pontual; deve 
ser investigada e averiguada, mas deve ser dado a ela um 
tratamento compatível com o assunto em tela. Porém, de 
repente essa matéria se transforma e vem-se transforman­
do, na imprensa e em alguns setores desta Casa, numa 
onda maior, onde se propõe, inclusive, através de infor­
mações veiculadas hoje, uma possivel CPI para investigar 
a atuação do SEBRAE. 
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Em primeiro lugar, quero registrar a importância do 
trabalho do SEBRAE e dos resultados nele alcançados, 
quer em relação ao apoio efetivo à atuação das pequenas e 
microempresas do Pais, quer em relação a conscientização 
de toda a sociedade brasileira para a importância do pe­
queno produtor, do pequeno empresário e para a importância 
da geração de empregos. 

Faço esse alerta a fim de que, efetivamente, não se uti~ 
lizem desse fato isolado, o caso do contrato do Sr. Henrique 
Hargreaves com o SEBRAE. para atirar pedras Dum trabalho 
profícuo e importante para a economia do nosso País. 

É preciso definir bem o que deve ser realmente inves­
tigado, para que o SEBRAE não caia num processo de des­
monte sem retomo, trazendo prejuízos para essa faixa de 
empresas que representa a maior parcela da mão-de-obra 
empregada no País. 

Vale questionar a quem interessa essa avalanche de ata­
ques sobre a instituição, e peço a todos os membros do Con­
gresso que avaliem com cuidado o momento em que vivemos, 
porque, quando Se discute a diminuição do processo de arreca­
dação das contribuições sobre os salários, é importante que, 
dentro desse contexto, não se prejudiquem as remunerações e 
o trabalho que o SEBRAE realiza. 

O Sr. Levy Dias - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. ROMERO JUCÁ - Pois não, nobre Senador 

Levy Dias. 
O Sr. Levy Dias - Senador Romero Jucá, entendo que é 

muito oportuna a sua intervenção. Creio que ninguém discute 
o valor do trabalho do SEBRAE; ninguém coloca em pauta ne­
nhuma das suas atividades. Sou um defensor intransigente do 
SEBRAE, do micro e pequeno empresário. O que não aceito é 
o que o SEBRAE fez em relação a esse contrato; não aceito 
que o SEBRAE gaste com publicidade; não aceito que o SE­
BRAE gaste com sedes suntuosíssimas, porque penso que todo 
esse dinheiro deveria ser direcionado para o pequeno e mi­
cro empresádo. O volume desse dinheiro na mão do peque­
no e micro empresário, Senador Romero Jucá - tenho certe­
za de que V. Ex· pensa da mesma forma -, se for direciona­

. do a essas pessoas que trabalham com tanta dificuldade nes­
te País terá o resultado atingido. Mas o SEBRAE precisa 
mudar o norte dos seus recursos, que eu não conhecia. Nin­
guém me convence de que o SEBRAE deve dar um relógio 
para ninguém, muito menos pa.ra líder de partido político, 
como foi mostrado na televisão~ menos ainda o contrato de 
assessoria,. de consultoria, o que também não aceito. De 
forma que, se juntaImos todo esse volume de recursos do 
SEBRAE ,e se "ele for direcionado ao pequeno e micro em­
presário do seu Estado, do nosso Estado, do Brasil inteiro. 
o resultado será altamente positivo e altamente benéfico. 
Essa é a intervenção que eu queria fazer. Muito obrigado a 
V. Ex·. 

O SR, ROMERO JUCÁ - Nobre Senador Levy Dias, 
V. Ex· manifesta um pensamento com o qual concordo pes­
soalmente e acredito que, da mesma forma, concordem todas 

, as Bancadas. desta Casa. 

Acredito e entendo que qualquer denúncia que haja, 
qualquer questão ou fato relacionado à má administração 
deve ser investigada e os· participantes punidos de forma 
correta. O nosso alerta é para que, efetivamente, não se vin­
cule qualquer questão administrativa do SEBRAE a um des­
monte da referida empresa, já que, no momento atual. se 
prega, por exemplo. o fechamento não só do SEBRAE. mas 

do SESI, doSENAI. doSENA C, enfim, deorganisrnos importan­
tesparaodesenvolvimentodonossoPaís. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex· um apar-
te? 

O SR, ROMERO JUCÁ - Pois não. Ouço, com muita 
satisfação. o aparte de. V. Ex", nobre Senador Bernardo Ca­
bral. 

o Sr. Bernardô Cabral - Eminente Senador Romero 
Jucá. V. Ex· lembra o embrião do SEBRAE. que começou na 
Assembléia Nacional Constituinte. E a sua presença, o seu 
registro, é aquele com o qual todos estamos de acordo. Não 
podemos imaginar o término do SEBRAE, o que seria uma 
forma de penalizar as micro e pequena empresas - e V. Ex· 
defende um Estado, como eu, onde é fundamental a presença 
desses órgãos - apenas porque há uma campanhá dirigida 
evidentemente contra o SEBRAE. Há erros? Vamos corrigi­
los; há defeitos? Vamos superá-los; há arestas a serem apa­
radas? Vamos providenciá-las. O que não é possível é que se 
faça um combate a uma instituição dessa natureza sem que a 
ela se dê solução. Quero. me solidarizar com V. Ex·. 

O SR, ROMERO JUCÁ - Senador Bernardo Ca­
bral, quero registrar. com muita satisfação, a colocação de 
V. Ex·. 

SI'. Presidente, para finalizar, quero dizer, primeiro, 
que o SEBRAE. em Roraima, realiza um grande e importan­
te trabalho de consolidação do nosso desenvolvimento e, 
portanto, merece o nosso registro. 

Em segundo lugar, quero registrar, com satisfação, o 
encerramento da IV Conferência das Nações Unidas sobre a 
Mulher, - o ·Senado brasileiro esteve muito bem repre­
sentado -, e dizer dos resultados importantes desse trabalho, 
primeiro por ter ocorrido na China. um país onde a democra­
cia ainda não respira livremente; e, segundo, que as conclu­
sões a que chegou esse encontro, sem dúvida nenhuma. são 
de fundamental importância para resgatar o espaço e a con­
dição da mulher DO mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Con­
cedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, nos 
termos do art.14, peço a palavr.a a V. Ex·. 

O SR, NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex· que depois me inscreva como Líder para falar. porque, 
inscrevendo-me no livro. como fiz. com bastante antecedên­
cia, dificilmente poderei falar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nobre 
Senador Nabor Júnior, o Senador Lúcio Alcântara pediu a 
palavra para uma comunicação inadiável, com base no 
art.14, e não como Líder. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara.. por 
cinco minutos e, em seguida, ao Senador Nabor Júnior. 

A SRA. JÚNIA MARISE _. Sr. Presidente, peço a V. 
Ex· que, em seguida, me inscreva como Líder. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB- CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem· revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, pedi a ·palavra, com base no art. 14, para fazer 
um registro fúnebre. O Regimento me assegura esse direito. 

Faleceu, na noite de ontem, no Ceará, o Dr. Manoel 
Castro Filho, Deputado Estadual em várias legislaturas, inclusi-
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veConstituinteEstadua1; Vice-GovernadoreGovemadordoEsta­
do, quando o então Governador Virgilio Távora se afastou e re­
nunciou ao mandato para disputar o cargo de Senador da Repú­
blica pelo Ceará. 

Manoel Castro foi uma das lideranças politicas mais autAn­
ticas no Ceará. Pontificou durante muitos anos como uma das 
principais chefias políticas da região do Vale do Jaguaribe. 
centrado na cidade de Morada Nova, terra que lhe 5eIViu de 
berço e à qual serviu com grande dedicação e espirito público. 

. _ Foi um homem autêntico. bacharel em Direito, tabe­
lião em Fortaleza. Primou pela sua participação na política; 
expunha. com grande sinceridade, com grande franqueza. de 
maneira até rude. suas opiniões e seus conceitos. 

Foi sempre uma pessoa acatada e de grande aceitação 
na sociedade cearense e no meio político, onde militou até 
concluir seu mandato como Governador do Estado do Ceará. 

É, portanto, imperioso prantear seu desaparecimento 
neste momento, o que faço em meu nome e dos dois outros 
Senadores cearenses com assento nesta Casa. Peço que a 
Mesa faça chegar a sua famBia e ao Governo do Estado do 
Ceará votos de pesar pelo desaparecimento do ilustre ho­
mem público cearense. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência aguarda o requerimento para enviar os votos de 
pesar, nobre Senador Lúcio Alcântara. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, 
o Congresso Nacional já se encontra dedicado àquela que é a 
sua principal tarefoll em cada Sessão Legislativa: a elabora­
ção do Orçamento da União para o exercício seguinte, que 
se faz em parale.lo ao processo legislativo ordinário, mesmo 
quando se reveste da importância das atuais reformas do Es­
tado patrocinadas pelo Presidente da República. 

Na própria origem da instituição parlamentar está a 
responsabilidade de estabelecer quantCl, quandCl, como e 
em que circunstâncias os tributos serão cobrados à socieda­
de e aplicados pejo Poder Público. Nas democracias moder­
nas os representantes do povo se dedicam à tarefa de trans­
formar os números frios e a matemática excessiva dos tecno~ 
burocratas em indicativos saudáveis, voltados para as reais 
necessidades dos cidadãos, na luta para educar os filhos e 
cuídar de toda a família. Vivemos, até tempos bem recentes, 
o cerceamento das prerrogativas do Congresso na elaboração 
orçamentária, que se limitava a carimbar o essencial e di1a~ 
pidar pequenas verbas, nem sempre contempladas com o devi~ 
do sentido sociocultural. 

Ainda encontramos, hoje, setores que sonbam com uma 
simples atitude homologat6ria de Senadores e Deputados na 
apreciação da Lei de Meios. Os argumentos são os mesmos 
usados pela ditadura: "evitar a pulverização das verbas" e "im­
pedir que os políticos estraguem os programas estruturais defi­
nidos", ou seja, estaria em jogo a preservação da pureza doutri­
nma dos cientistas econômicos do Governo, ameaçada pela 
sempre nefasta ingerência dos representantes do povo. O papel 
que eles gostariam de reservar aos parlamentares, portanto, vol­
(aria a ser dos carimbadores complacentes, transformando o po­
der Legislativo em mero cart6rio para registro de números e 
conferência das assinaturas dos responsáveis pelo Orçamen­
to no Poder Executivo. 

Nada mais falso! 

A participação de cada Congressista consciente no 
processo de elaboração do orçamento é mais do que um di­
reito - é obrigação inerente à própria representatividade 
que o conduziu a Brasília! As cifras e as rubricas da pro­
posta original espelhall1 prioridades e projetos dos técnicos 
que a elaboraram. não as prioridades e projetos do povo, cu­
jos legítimos delegados se encontram neste Plenário e na Casa 
vizinha. Confiamos no })atriotismo e na competência da equipe 
governamental que elaborou a proposta. mas não podemos 
abrir mão de sua análise mais minuciosa, responsável, volta­
da para as reais necessidades do desenvolvimento econômico 
e do progresso social que o Brasil e os brasileiros exigem. 

É por isso que o Congresso Nacional está criando se­
veras normas internas para apresentação e apreciação de 
emendas ao projeto de Orçamento enviado pelo Governo. 
Com a liderança equilibrada e competente do Senador Renan 
CaJheiros, a Comissão Mista obedecerá, doravante, aos parâ~ 
metros estabelecidos na Resolução nO 04/95~CN. voltados 
para o binômio parti~ipação-responsabmdade; por ele, os 
Congressistas são incentivados a participar dos trabalhos, 
mas, ao mesmo tempo, vêem-se chamados à consciência de 
que a Casa não se pode sujeitar a novos descaminhos 
como aqueles que a levaram até insuportáveis níveis de 
descrédito junto à opinião pública. 

O Sr. Romero Jucá - Permite V. Ex· um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer. con­
cedo o aparte a V.Ex'. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex' trata de uma questão 
imediata: o Orçamento e a Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias deste ano. Aplaudo as palavras de V. Ex' e reafirmo 
que esta Casa, especialmente a Comissão de Orçamento, 
tem a grande tarefa de, primeiro, elaborar um orçamento 
transparente, que mostre à Nação que os procedimentos 
mudaram, que o Orçamento está direcionado para a execu­
ção do bem da sociedade. Em segundo lugar, na Comissão 
de Orçamento e depois no plenário do Congresso, esta 
Casa deve emendar o Orçamento, fazendo com que se 
possam cumprir programas que enfrentem as desigualda­
des regionais. V. Ex' é do Estado do Acre, sou do Estado 
de Roraima~ somos, portanto, de Estados pobres, que não 
foram aquinhoados da forma como o deveriam, razão pela 
qual, por ocasião da apresentação de emendas na Comissão 
de Orçamento, teremos que atuar, Reafirmo - e o faço de 
forma transparente, de forma séria - que o Congresso tem o 
compromisso de diminuir esse imenso fosso que existe entre 
os Estado mais ricos e os Estados mais pobres da Federação. 
Meus parabéns pela fala de V. Ex' . 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o oportuno 
aparte de V. Ex·, Com muito prazer incorporo-o ao meu pro­
nunciamento. 

Continuando, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, 
numa análise comparativa às regras do ano passado, a Reso­
lução n° 04l95-CN reduziu de 50 para 20 o número de men­
das individuais de cada parlamentar, prevendo, ainda, a 
apresentação de emendas por Bancadas. desde que tragam o 
respaldo de três quartos dos respectivos membros, estabele­
cida uma quota de 10 emendas coletivas por Estado. 

O importante, todavia, não é o número de emendas que 
cada Parlamentar poderá apresentar, mas a seriedade com que 
as mesmas serão elaboradas e posteriormente apreciad&.s pela 
Comissão Mista. D~ nada adiantaria a ficção de apresenta' 
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,J Il'f 't~ de emendas, se nenhuma delas tívesse chance de ser apro­
"3Cla; de nada adiantaria contemplar todos os Municípios de 
lodos os Estados com emendas irrealistas, se esse pecado origi­
nai as invalida no presente e para o futuro; de nada valeria, 
enrim, pensar pequeno face a esse magno propósito de trabalho 
kgi<;lativo. 

O mais importante, todavia, é que o Poder Executivo se 
conscientize da seriedade e do espírito público que ora cobra­
mos de nós mesmos - porque, afinal, de nada adianta essa de­
terminação construtiva se, depois de aprimorado o projeto pelo 
Congresso Nacional, as emendas aqui efetuadas forem invaria­
've\mente vetadas ou postergadas quando da execução prática. 
() tespeito ao trabalho do Poder Legislativo é que estará em 
jogo, mais uma vez, quando o Governo executar o roteiro de re· 
(:!:iias e de dcsp~ que esta Casa se propc3e a elaborar, no cum­
p'imento de suas obrigações constitucionais, porque a nin­
i!ll('m interessa o clima de desalento que atinge até mesmo 
,iS mais operosos Parlamentares, ao verem todo o exaustivo 
llabalho, de-vários meses, fulminado por vetos nem sempre 
i nl\ justifiCil.dos pelo Governo, 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, é preciso que 
dc,lrdt'!l1os para a realidade de que o atual semestre será um 
dd~ pelÍodos mais árduos da História do Parlamento no Bra­
\,i Precisamos estar conscientes de nossa capacidade de en­
:!l'lllal os desafios implícitos na tarefa de reformar o Estado 
l.~. ",multaneamente, dar cumprimento às obrigações legisla­
ri\ilS rotineiras, onde se avulta a elaboração do Orçamento 
UI..'- \ 496 -, e essa capacidade se patenteou na primeira metade 
do ano, quando Senado. Câmara e as atividades conjuntas 
b'\teram todas as expectativas mais otimistas no tocante a 
,ulunlt', qualidade e eficácia nos trabalhos legislativos .. 

A Nação nos cobra a contrapartida à conquista do di~ 
rt~lto de emendar o Orçamento, direito que era negado ao 
Congresso pela dítadura e que. hoje, aprendemos a exercitar 

> ml dignidade c espírito público. 

Direito, dignidade e espírito público são característi­
cas marcantes do Congresso Nacional. E o Orçamento de 
1996 será a melhor prova disso. 

Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela filho) - Con· 
i'erln a palavra ao Senador Valmir Campelo. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. eu já ha· 
via pedido a palavra a V. Ex· como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Tem 
razão V, Ex ", Sena.dora Júnia Marise. 

A Presidência concede a palavra a V. Ex·, por cinco 
minulos, como Líder. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT·MG. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Se­
nadores. na sexta-feira ocupou a tribuna deste Senado o Se­
nador Pedro Simoj1, Na sua eloqüência, sobretudo com a his­
tória çla convivência que pautou a sua carreira política no 
Rio Grande do Sul, o Senador Pedro Simon veio a esta tribu­
na para prestar a sua solidariedade a outro homem público, o 
ex~Governador Leonel Brizola. 

Quero dizer. Sr. Presidente, SRA,s e Srs. Senadores. 
ljue, na convivência que tenho tido com o Governador 
Leonel Brizola desde que vim para o PDT> sempre tive a 
oportunidade de constatar a sua lisura, a sua ética \! a sua 
probidade. 

A respeito da questão que será decidida pela Assem­
bléia Legislativa do Rio de Janeiro, no tocante à discussão 
da aprovação c!as contas do seu Governo, menciono aqui as 
manifestaçõ{'; dos jornalistas que, em seus artigos. expuse­
ram, com propriedade, toda essa questão que envolve as con­
tas do ex-Governador Leonel Brizola. O Jornalista Ca.rlos Hei­
tor Cony, brilha.nte, sempre isento e sincero, em seu artigo' na 
Folha de S. Paulo, diz: 

"A aprovação de suas contaS foi politizada e, o 
que é pior, partidarizada. São detalhes técnicos, de res­
ponsabilidade subalterna, que não comprometem o ex­
Governador. Seria o mesmo que cassar FHC pelo di­
nheiro que Hargreaves está recebendo ilic.itamente, 

Se há um brasileiro que não pode ser acusado de improbi­
dade é Brizola, Ao lado de Jango e JK, foi dos políticos mais in­
vestigados da história republicana." 

O jornalista lanio de Freitas, em artigo na Folha .de S. Pau. 
lo, retrata o seguinte: 

"O exame das contas de Bri7.ola e de Nilo Batista, 
pelo TCE, nada constatou que os comprometesse com 
improbidade, ainda que involuntária (isto não é dedução 
minha, é infonnação obtida do próprio TCE). O proble­
ma com verbas da Saúde. há pouco divulgado. ocorreu 
no âmbito do SUS, cujos recursos não passam pelo Te­
souro estadual e, por isso, integram.as contas federais e 
são examinados pelo Tribunal de Contas da União." 

Certamente, neste momento, o ex -Govemador tem recebido a 
solidariedade e as manifestações de ex -governadores e até mesmo de 
governadores em exercicio, como é o caso do Governador do Dis­
trito Federal, Cristovam Buarque, que obteve ampla divulgação 
na imprensa. Na Câmara dos Deputados recolheu-se mais de cem 
assinaruras de Parlamentares, às quais foranl encaminhadas ao 
ex-Governador, manifestando solidariedade e apoio poHtico nes­
se momento em que se debate, na Assembléia Legislativa do Rio 
de Janeiro, a aprovação das contas do ex-Governador Leonel Bri­
zola. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares - Permita-me V. Exa 

um aparte, Senadora Júnia Marise? 
A SRA. JÚNIA MARISE - Com muito prazer. Senador 

Antonio Carlos Valadares. 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senadora Junia Ma­

rise, quero assinalar que esse episódio da aprovação das contas 
do Governador Brizola tem que ser visto. não do ponto de vista 
político. ideológico, como querem alguns, OU mesmo do ponto 
de vista partidário, como querem outros, mas deve ser visto de 
açordo com o parecer emanado pelo Tribunal de Contas do Es­
tado, que é O órgão técnico que instrui os Srs. Parlamentares do 
Rio de Janeiro a exercitarem os seus direitos de voto, no que 
diz respeito à regularidade ou irrergularidades das contas dos 
administradores e demais gestores da Administração Pública. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Mesa 
cOmunica que o tempo da Senadora Júnia Marise está esgotado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, após a con· 
clusão do aparte do nobre Senador Antonio Carlos Valadares, 
também concluirei. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Quero também re­
gistrar que, conhecendo como conheço, não sÓ o passado políti­
co de honradez e dignidade do ex-Governador Brizola, estamos 
ao seu lado nesta luta pelo reconhecimento do seu trabalho 
construtivo e honesto à frente do Estado do Rio de Janeiro. A 
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desaprovação de suas contas e a cassação dos direitos políticos de 
umhomem de bem. de um político, que merece a consideração e a 
soiidariedade de todos os brasileiros neste momento difícil que 
está enfrentando, somente por motivos políticos, significaria um 
ato de violência perpetrado contra a democracia. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço a manifestação 
do nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

Concluindo. Sr. Presidente. A opinião pública e a 
classe política acompanham, com grande interesse, a 
decisão que será tomada pela Assembléia Legislativa do Rio 
de Janeiro. 

Todos os homens públicos têm aqueles que lhes dedi­
cam profundo respeito, admiração, amizade e pennanente soli­
dariedade. O Governador Brizola, como tantos outros polítícos 
brasileiros. teve seu mandato cassado, deixou o Brasil, exilan­
do-se durante alguns at)os. Será este o momento de discutir, 
partidariamente, as contas do ex-Governador, onde o pr6prio 
Tribunal de Contas e jornalistas, comprovadamente, tiveram as 
infomlações que consubstanciaram seus artigos para manifesta­
rem a integridade pessoal, a probidade e a lisura do ex-Governa­
dor no trato da coisa pública? 

Esperamos que essa decisão seja de grandeza, em nome da 
democracia e, sobretudo, para que o País não possa vitimar aquele 
que hoje, quase aos 74 anos de 'idade, deu grandes exemplos de 
dignidade política e de amor à Pátria. 

Durante o discurso da Sra. Júnw Marise, o Sr. 
TeOlonio Vilela Filho, jOVice·Pres;dente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Antônio Carlos Valadares, por delegação 
da Liderança. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. 
Por delegação da Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srss e Srs. Senadores, estou encaminhando ao 
Senado Federal projeto de lei que proíbe aos ocupantes de' 
cargos em comissão ou de assessoramento da administração 
direta, indireta ou fundacional da União, de celebrarem con­
tratos com entidades privadas que recebam favores, recursos 
ou que tenham qualquer vínculo com o Poder Público Fede­
ral. 

Esse projeto, SI'. Presidente, originou-se da necessida­
de de tennos regras claras sobre as atividades dos servidores 
da Administração Pública Federal que ocupem cargos eleva­
dos. porque, como é sabido, recentemente dois funcionários 
graduados do Governo Federal foram obrigados a pedir de­
missão dos seus cargos face à incompatibilidade ética e mo­
ral entre as atividades que exerciam no Governo e as que es­
tavam exercendo na atividade privada. 

Em decorrência disso, Sr. Presidente, quem sofreu as 
conseqüências desse comportamento dos servidores públicos 
demitidos foi, sobretudo, a Administração Pública; quem foi 
ferido no :'>eu âmago com a ocorrêncía desses epis6dios foi o 
Poder Púhlico Federal. 

A sOI.:icdade cohra do Congresso Nacional, que é um 
órgão essencialmente fiscalizador das atividades do Executi+ 
vo e da Administração Pública, um posicionamento sobre 
isso. O próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
está em viagem ao exterior, fez uma declaração de que é pre­
ciso que sejam fixadas regras claras e objetivas sobre a ocu-

pação, por parte de servidores graduados da Administra­
ção P6blica Federa], de cargos ou atividades. ou venham a 
assinar contratos de prestação de serviços com entidades 
ou empresas que recebam favores do Governo. 

Por essa razão, Sr. Presidente, achando que nem tudo 
que é legal é honesto, nem tudo que está nas sombras e na 
obscuridade das leis pode ser exercido sem a observância da 
legitimidade dos atos, da ética e da mora]. apresentamos eSte 
Projeto de Lei, que tem apenas dois artigos, que passo a ler para 
conhecimento da Casa: 

"Art. 10
_ É proibido aos ocupantes de cargos 

em comissão ou de assessoramento dos 6rgãos da 
administração direta, indireta ou fundacional da 
União, celebrarem contratos de prestação de servi­
ços ou de qualquer natureza com pessoas jurídicas 
de direito público, e com as de direito privado que 
para a sua manutenção recebam contribuição do po· 
der público. 

Parágrafo Único - É vedado ao servidor comis­
sionado, referido neste artigo, participar como pro. 
prietário ou como s6cio, ainda que minoritário, de 
empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado para cuja manutenção tenha contribuído o po­
der público. 

Art. 2° - A não observância do disposto no arti­
go anterior implicará na nulidade dos atos e o ressar­
cimento ao erário da remuneração percebida. sem pre­
juízo da ação penal cabível." 

Sr. Presidente, nós que fazemos as leis, os Senadores e 
os Deputados, somos impedidos de fazer transações como as 
que fizerem o Ministro Hargreaves e' o Sr. Dallari. O Presi­
dente da República tem razão quando afirma que é preciso 
que existam regras c1aras para a definição desse proble­
ma. E, assim fazehdo, temos certeza absoluta que entida­
des como o SEBRAE jamais procurarão atrair servidores 
prestigiados pela Administração Pública; da mesma for­
ma. jamais procurarão, os detentores dos cargos públicos, 
se utilizar do seu prestígio~político para conseguirem van­
tagens pessoais. Somente os homens que têm compromis­
so com a coletividade, somente os homens imbuídos do 
ideal de bem servir é que são capazes de não se inclinar a 
usar do poder que têm para o benefício e para as vanta· 
gens pessoais, Sr. Presidente. 

É por essa razão que o Poder Legislativo, na Consti­
tuinte de 88, contemplou dispositivos que proíbem, para Se­
nadores e Deputados Federais, a utilização da máquina ad­
ministrativa em benefício pessoal ou para qualquer vanta­
gem. E o que estamos estabelecendo nesse projeto de lei é 
para que escândalos como esses recentes, que deslustraram a 
democracia brasileira, não venham a acontecer novamente 
em nosso Brasil. 

Eram essàs as palavras, Sr. Presidente, que acompa­
nham a apresentação desse projeto de lei, que, tenho certeza, 
merecerá o apoiamento de todos os Senadores com assento 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, como Líder. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, volto à tribuna, ainda esta 
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vez,paratratardoassuntoZoDaFrancadeManaus.Quandosetra­
ta dessa matéria. temos quenos referiraocontingenciamentoque 
ela sofreu, de forma absolutamente inconstitucional, através da 
imposição. pordecretodatadode~1 deabrilde 1995. 

Apesar de sabê-lo inconstitucional e contrário aos in­
teresses do Estado, o Governador do Amazonas, o Advogado 
Amaz:onino Mendes, defendeu ,0 contingenciamento como 
medida de interesse nacional e transitório. Assumiu, pois. de 
fonna patriótica, o desgaste político; e, com ele, alguns 
companheiros representantes da Bancada Federal. dentre os 
quais me incluo. É que, naquela ,altura. os Ministros da área 
econômica assumiram três compromissos verbais coro o Go­
vernador do Estado; presentes ao ato estávamos o Senador 
Jefferson Péres, eu e, se não me falha a memória, o Senador 
Gilberto Miranda. Até agora, de forma deplorável, nenhum 
dos Ministros cumpriram com aqueles três compromissos. 

Vou alinhá-los, Sr. Presidente, consoante expediente 
que me fez chegar às mãos o Governador Amazonino Mendes. 

Primeiro compromisso: 

"(a) - descontingenciar, tão logo a balança c0-

mercial sinalizar equilíbrio. Há dois meses apresenta 
superávit (insignificante, mas é um superávit) 6 o 
contingenciamento continua;" 

Segundo compromisso: 
"(b) - aumentar a cota do comércio da Zona 

Franca de Manaus, se e quando aumentassem as cotas 
de importações das Áreas de Livre Comércio da AnIa­
zônia Ocidental (Amapá, Rondônia e Acre). 

- Há mais de 30 dias aumentaram em mais de 
50% as cotas das Áreas de Livre Comércio acima. e 
nada fizeram para o Comércio da Zona Franca de Ma­
naus. 

- O que é mais grave e discriminat6río contra o 
Estado do Amazonas; o Governo do Estado do Ama­
zonas, há mais de 20 dias, pleiteou formalmente, por 
oficio ao Comitê de Ministros (presidido pela Minis­
tra Dorothéa), o aumento da cota de comércio de 
US$60 milhões (menos de 30%) e não obteve sequer 
resposta (deferimento ou indeferimento)." 

Terceiro compromisso não assumido: 
"(c) - O Governo Federal baixaria atos formais 

impondo restrições às importações ilegais oriunda.s 
do Paraguai (Fronteira Brasil-Paraguai). 

~ Decorridos quatro meses e meio, nenhum ato 
foi baixado; o que se sabe é que o contrabando conti­
nua crescente, e hoje O que entrou peJa fronteira em 
poucos dias é o equivalente à cota do comércio da 
Zona Franca de Manaus de IZ meses (US$Z30 milhõ-
es/ano)." \ 

Faço aqui um parêntese, Sr. Pres'idente, para dar conheci­
mento à Casa sobre esse probletrul do contrabando da Ciudad deI 
Este - que redundou na chamada Feira ~o Paraguai, aqui em Bra.­
sília -, através de um denso trabalho feito pelo Economista Ro- . 
naldo Bonfim. que é, sem dúvida nenhuma, um dos maiores ex­
perts na matéria. 

Diz ele, a respeito dessa feira: 
I 

"São 1.250 pequenas barracas, instaladas de 
forma ordenada em ampla área pavimentada, com es­
tacionamento para veículos e local para venda de ali­
mentos e refrigerantes, em terreno situado ao lado do 
estádio de futebol. no perímthro urbano da cidade. 

Constituem verdadeira zona franca comercial, onde são 
cobrados preços acessíveis. sem grandes variações entre 
os diversos pontos de venda, com atendimento de exce­
lente qualidade e a garantia aos clientes de rápida substi­
tuiçãodos produtos que eventualmente apresentarem de­
feitos após a venda. Para exempliftcar a competitividade 
de seus preços, lá, uma bateria tarja verde para telefone 
celular MotoroIa é vendida por R$60,OO, enquanto em 
Manaus varia entre R$90,OO e R$IZO,OO. É claro que o 
comércio regular da ZFM paga impostos e tem maiores 
custos operacionais, mas em compensação compra dire­
tamente de fornecedores atacadistAs no exterior, em me­
lhores condições. Diante desses fatos, fica evidente que 
um morador de Brasília nãomaisnecessita vir a Manaus 
paraadquirirprodutosimpórtados." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, imaginem, por esse desta­
que - que. aparentemente, pode ser levado por uns na conta de 
um simples registro -, a sangria que sofrem os cofres da Nação: 

"Admitindo que cada barraca venda, em média, 
US$l.OOO,OO diários, de 8 da manhã às 6 da tarde, de 
segunda a sábado, durante 26 dias por mês, teremos, 
mensalmente, um totai de US$32,5 milhões (1.000 x 26 
x 1250). Anualmente. o seu faturamento deverá estar 
atingindo cerca de US$400 milhões, cifra bem maior 
que o valor das importações comerciais da Zona Franca 
de Manaus (ZFM): em 1994, as lojas da ZFM importa­
ram US$167 milhões, menos da metade do provável 
movimento fInanceiro das barracas brasilienses; no cor~ 
rente ano. o total das importações do setor comercial de 
Manaus foi limitado pelo governo federal em US$ZIO 
milhões." 

Veja, portanto, Sr. Presidente - esta é uma análise que faço 
-, como as autoridades do chamado setor fazendário se descuidam, 
se omitem. não tomam a providência devida para que uma sangria 
dessa natureza,. que atinge uma cifra espantosa, causando prejuízo 
aos cofres da Nação, seja estancada. 

O Economista Ronaldo BonfIm, na sua análise, estima que 
UOJJ!S dez mil pessoas dependam do comércio infonnal da Feita do 
Paraguai. Com isso, ele não deixa de considerar que existe um im­
portante aspecto social nessa espécie de contrabando instituciona­
lizado, que se tolera em plena Capital Federal. 

Destaca ainda Ronaldo Bonfun: 

'Tendo este cenário presente, não se pode enten­
der a decisão do governo de contingenciar as importaçõ­
es da Zona Franca de Manaus. composl8S basicamente 
de matérias-primas, máquinas e equipamentos (bens de 
produção), indispensáveis ao processo de desenvolvi­
mento econômico regional. Especia1mente agora, quan­
do a balança comercial volta a ser favorável e o saldo de 
divisas supera a casa dos US$40 bilhões." 

Eis aí, Sr. Presidente, um retmto de corpo inteiro de como o 
Governo Federal trata ou. para dizer melhor, maltrata a Zona Fmn­
ca de Manaus. . 

O Sr. Jefferson Peres - PeIDlÍte-me V. Ex· uro aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 

Ex·, eminente Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Peres - Ilustre Senador Bernardo Cabral, 
V. Exll mostra, com a lucidez de sempre, o tratamento discriminaw 

tório e preconceituoso de certas áreas do Governo em relação às 
regiões mais pobres do País - no caso específico, a Zona Franca 
de Manaus. V. Ex· disse muito bem: o contingenciantenlo, essa ca-
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misa-de-força, nos foi imposta no começo do ano a pretexto çlas 
dificuldades cambiais do País e com a promessa de que seria 
removido tão logo a situação se normalizasse. Está nonnalizada 
a situação; o fantasma do efeito tequila está exorcizado. Nin­
guém, em sã consciência, espera que haja qualquer problema 
cambial mais grave no País até o final do ano. Além de a balan­
ça comercial estar equilibrada, o afluxo de capitais externos é 
muito grande a ponto de obrigar o Governo até a tomar medi­
das na área monetária, para evitar o excesSO de liquidez. Por 
outro lado, o Governo faz vista grossa a este escândalo - e eu 
já abordei este assunto em dois pronunciamentos, bem como V. 
Ex· -, que é o contrabando da Ciudad deI Este. portas arromba­
das, e a Feira do Paraguai, a dois ou três quilômetros do Con~ 
gresso Nacional e do Palâcío do Planalto. Essa feira vende. tal~ 
vez, o dobro do que o comércio de Manaus importa. Entretanto, 
o Governo se recusa. sequer a aumentar as quotas de importação 
do comércio de Manaus, o que permitiria reativar o turismo de 
compras daquela Zona Franca, que morreu. O que agora existe 
é esse fluxo e!ll direção ao contrabando, que a Receita Federal 
não reprime. E realmente muito difícil para nós, Senador Ber­
nardo Cabral. aceitannos esse tratamento: a leniência com a ile­
galidade de utn crime, que é o contrabando, e uma medida 
dura, um tratamento duro com a Zona Franca de Manaus. Mui­
to obrigado, Senador. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço. V. Ex'. Sena­
dor Jefferson Péres, e incoJpOro ° seu aparte a este pronunciamen­
to. Todos nós da Bancada do Norte, sem exceção - ai entendida 
também a Amazônia Legal -, estamos presentes na luta contra o 
tratamento dispensado à Zona Franca de Manaus. 

O que é mais gnlVe nisso tudo é que esse contingenciamento 
foi Ílnposto por um decreto. No entanto. o art. 40 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias - uma luta do então Rela!or - de­
monsua que essa prática é absolutamente inconstitucional. porque só 
poderia .. restabelecido por leio que !em sido feito por decreto. 

O Sr. Nabor Júnior - V. Ex' me pennite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex'. com pra-
zero 

O 8r. Nabor Júnior - Senador Bernardo Cabral. solida­
rizo-me com as palavras de V. Exa em defesa da Zona Franca 
de Manaus. Represento, nesta Casa, um Estado que é beneficia­
do também pelos incentivos fiscais daquela Instituição. e sou 
um defensor intransigente da sua continuidade. do seu fortale­
cimento. Permita-me V. Ex· • todavia fazer um pequeno reparo 
quanto à referência sobre as zonas de livre comércio do Estado 
do Acre, que, segundo V. Ex·. teriam as suas cotas de importa­
ção aumentadas, quando, na realidade, neIll sequer foram im­
plantadas, apesar de a lei que as criou já ter sido sancionada, há 
mais de um ano, pelo Presidente da República, e devidamente 
regulamentada pela SUFRAMA. Apesar das reiteradas afum.a­
ções do Superintendente da Zona Franca de Manaus, Dr. Ma­
noel Rodrigues, e das autoridades do Mini!itério da Fazenda e 
do Ministério do Planejamento, essas duas áreas de livre co­
mércio não foram ainda implantadas nos Municipios de Brasi­
léia e Cruzeiro do Sul não foram ainda. efetivamente contem­
plados com a operação dessas áreas mercantis voltadas para o 
exterior. Faço este reparo em respito ao permanente propósito 
de V. Ex· de Se ater à veracidade de todos os fatos, que, por sua 
importância, levam-no à tribuna desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Bernardo 
cabral, perdoe-me ínterrompê-lo, mas vou prorrogar a hora do ex-

pediente por seis minutos, pam que V. fu' possa concluir o seu 
discurso. 

O SR. BERNARDO CABRAl - Agradeço a V. Ex'. Presi­
dente Sarney, pela gentileza da prorrogação e concluirei nesses 
seis minutos. 

Quero agradecer também ao Senador Nabor Júnior o aparte 
e dizer que o expediente que tenho do Governo do Estado do 
Amazonas me dá conta de que as quotas das ímportações das áreas 
de livre comércio da Amazônia Ocidental - aí incluído o Acre -
há mais de 30 dias teriam sido aumentadas em mais de 50%: V. 
Ex· fez o reparo e ele fica registrado. 

Quero concluir, Sr. Presidente. dizendo que, lamentavel­
mente, o Governo - e se trata de uma critica frontal e fonnal ao 
Governo - fez o contingcnciamento com base na crise cambial, 
que ele dizia iminente, através de um decreto. Acontece que esse 
ato discriminatório contra a Zona Franca de Manaus reside, sobre­
tudo, no seguinte fato: enquanto as importações ali estão isentas 
do Imposto de Importação e do Imposto de Produtos Industrializa­
dos, os ingressados nos demais pontos do País pagam os tributos 
devidos - os dois a que me referi. O que evidencia - e aqui chamo 
a atenção da Casa - a preocupação do Governo com a arrecadação 
tributária e não com a crise cambial. 

Mas, Sr. Presidente, está tramitando no Judiciário uma ação 
genérica interposta pelas entidades de classes que visa a suspender 
O contingenciamento. Quando for julgada - e tenbo certeza de que 
será. reconhecida a inconstitucionalidade do decreto -, ficará muito 
difícil para o Presidente da República, que se comprometeu com 
aquela área, ter ido - para não dizer uma palavra mais dura -·na 
conVersa de assessores que não estão à altura de desempenhar o 
cargo. 

Sr. Presidente, quero registrar o fmal do expediente do Go-­
vemo do Estado. 

''Enfim. acreditamos que, em face de a balança 
comercial não ser mais deficitãria; de o contingencia. 
mento não ter sido imposto por lei, mas sim por decreto; 
de o contingenciamento ter sido estabelecído de fonua 
discriminatória somente para a 'Zona Franca de Manaus; 
de o Governo Federal já ter perdido mais de 50 manda~ 
dos de segurança; de a indústria e o comércio de Manaus 
estarem na iminência de paralisação por falta de quotas; 
e de também ser iminente o descontingenciamento pelo 
Judiciário, o Governo Federal deveria se antecipar e re­
vogar o contingenciamento e evitar, assim, o desgaste 
politico do Governo." 

Sr. Presidente, chamo a atenção do Líder do Governo ao 
afltlIllU' que, em UD:l.a circunstância como essa, em que se prejudica 
uma região que tudo faz para sobreviver. tudo faz para continuar 
na filiação da Federação - porque a tratam como enteada -, é la­
mentável que a Liderança do Governo não chame a atenção da 
~ fazendária, e não o faça de forma áspera. Daqui a alguns dias, 
VaI acabar perdendo o apoio daqueles Parlamentares que coII1pÕ­
em aquela área e que não esdio aqui para deixar de defender os in~ 
teresses do Amazonas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 



16134 Quarta-feiTa 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

REQUERIMENTO N° 1.208, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro a V.Ex·, nos tennos do art. 172, I, do Regimento 

Interno. a inclusão em Ordem do Dia. do Projeto de Lei da Cânta­
ra n° 52194 (nO 2,161-N91, na origem), que dispõe sobre o arqui­
vrunento e a eliminação de processos judiciais. 

Sala.das Sessões, 19 de setembro de 1995,- Senador Hum­
berto Lucena. 

REQUERIMENTO N° 1.209 DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro a V.Ex·, noS tennos do art. 172, I, do Regimento 

Interno. a ínclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Lei da. Câma­
ra n° 95/95 (nG 534195. na origem), que dispõe sobre a anistia de 
débito dos eleitores que deixaram de votar nas eleições de 3 de ou­
tu bro e 15 de novembro de 1992 e 1994. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995.- Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimenIDs 
que acabanl de ser lidos serão incluídos na Ordem do Dia, oportU­
namente. 

A Mesa deseja esclarecer ao Plenário que concedeu a pala­
vra ao Senador Bernardo Cabral em permuta com o Senador Val­
mir Campelo, e não como Lider, uma vez que já tinha sido dada a 
palavra, corno Líder do PP, ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr, Presidente, V, Ex' vê 
que a educação deste Parlamentar é tamanha que não quis contra­
riar V. Exa

• E, por não contrariar, não pôde agradecer ao Senador 
Valrnir Campelo pela permuta que fez, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado. 
Apenas para que o Plenário não tivesse a interpretação de que a 
Mesa eslava admitindo dois oradores peja mesma Liderança. 

Os requerimentos serão encaminhados após manifestação 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania., 
em obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 255, do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento. que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1210, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 258 do R~gimento Interno, requeiro <l 

tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara n° 106, de 1995 
- Complementar. como Projeto de Lei do Senado n° 90, de 1994-
Complementar, que versam sobre ação rescisória em casos de ine~ 
legibilidade. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Ronaldo Cu~ 
nba Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será incluído na Ordem do Dia oporbJnamente. consoante o dis~ 
posto no art. 255, inciso IT, letra C, nO 8 do Regimento Interno. 

Sobre a meSa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido o segumte: 

REQUERIMENTO N"1211, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Na forma do art. 258 do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, requeiro a Vossa Excelência a tramitaçd.o em conjunto dos 
seguintes projetos de lei, uma vez que tratam de matérias conexa...o;: 

I) PLS n° 155/95, que "estabelece procedimento para desa­
propriações e dá outras providências", de autoria do Senador Ber~ 
nardo Cabral. 

2) PLS nO 223/95, que "dá nova redação aos arts. 6°, 9°e 20 
do Decreto-Lei, nO 3365, de 21 de julho de 1941. e dá ounas pro_ 
vidências", de autoria do Senador Romeu Tuma. 

Sala das Sessões, 19 de setemOro de 1995. - Senador José 
Ignácio Ferreira, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente, consoante O dis~ 
posto no art. 255, inciso n, alínea c, n° 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 {) Secre~ 
tário eIl} exercício, Senador Levy Dias. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.212, DE 1995 

Com fundamento no disposto no § 2° do art. SO da Consti~ 
tuição Federal e, com base no disposto no 8ft 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência sejam so­
licitadas, ao Exmo Sr. Ministro do Planejamento e do Orçamento, 
as seguintes informações sobre recursos destinados ao Fundo Na­
cional de Assistência Social, na Proposta Orçamentária para 1996, 
encaminhada ao Congresso Nacional: 

1) Que razões determinaram o corte de 60% dos recursos 
destinados ao Fundo, na Proposta Orçamentária para 1996? 

2) A Secretaria Nacional de Saúde foi ouvida, antes de se 
fazerem os cortes? 

3) A proposta encaminhada por aquela Secretaria, de R$ 1,8 
bilhão, superestimava os custos do Programa? 

4) Do montante de R$ 781 milhões previstos na Proposta 
Orçamentária, quanto se destina aos programas de atendimento: a 
crianças, a adolescentes. a idosos. a deficientes físicos e mentais e 
aos demais programas? 

5) Estão previstas alternativas de atendimento aos casos que 
deixarão de ser atendidos pelo Fundo Nacional de Assistência So­
cial? 

6) Como o Governo pretende suplementar os recursos desti­
nados aos programas de prestação continuada? 

7) Os recursos previstos irão permitir, pelo menoS, a manu­
tenção dos níveis atuais de atendimenw? 

Justificação 

O Fundo Nacional de Assistência Social, recentemente 
anunciado pelo Governo, parecia representar o resgate da dívida 
social brasileira, agravada, dia a dia, pelos fenômenos da concen­
tração de renda e do desemprego que se verificam em todo o mun­
do capitalista e, particularmente. no Brasil, onde a indigência cres­
ce na medida da "modernização" da economia. 

Em razão disso, é que o papel do Estado com agente redis­
tribuidor de ronda se torna imprescindível. Como se verifica, no 
entanto, parece que O Governo dispõe de soluções outras para o 
problema que não o aporte de recursos para o atendimento das ne­
cessidades emergenciais de pessoas abrangidas pelo Fundo em 
questão. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995, - Senador Pedro 
Simon. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimenID será 
despachado à Mesa píretora para decisão. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 262, DE 1995 

Proíbe aos ocupantes de cargos em comissão 
ou de assessoramento da administração diret~ indi~ 
reta ou fundamental da União, de celebrarem con­
tratos que especifica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É proibido aos ocupantes de cargos em comissão ou 

de assessoramento dos órgãos da administração direta. indireta ou 
fundacional da União. celebrarem contratos de prestação de servi­
ços ou de qualquer natureza com pessoas jurídicas de direito pú­
blico. e com as de direito privado que para a sua manutenção rece­
bam contribuição do poder público. 

Parágrafo único. É vedado ao servidor comissionado, referi­
do neste artigo. participar como proprietário ou como sócio, ainda 
que minoritário. de empresa que goze de favor decorrente de con­
trato com pessoa jurídica de direito público ou de direito privado 
para cuja manutenção tenha contribuído o podcr público. 

Art. 2° A não observância do disposto no artigo anterior im­
plicará a nulidade dos atos e o ressarcimento ao erário da remune­
raçâo percebida, sem prejuí7..o da ação penal cabível. 

Art 3° Esta Lei entrará em vigor na data de Sl.Ja publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A medida proibitiva, objeto da presente proposição. lem 
como fInalidade precípua atender a um dos princípios essenciais 
da administração pública: o da moralidade (art. 37 da Constituirão 
Federal), 

Tal princípio se reveste da maior importância já que coibe 
privilégios a detentores de cargos públicos que, muitas vezes, 
aproveitando-se do prestígio político de que dispõem, conseguem 
favores ou benefícios de entidades públicas ou privadas que man­
tém relações íntimas com o circulo do poder. tornando os seus atos 
alvo de criticas da opinião pública que vê em tais casos manifesta­
ções anti-éticas que contribuem para desacreditar a administração 
pública. 

Nâo constitue. portanto. ato nonna} a merecer apoio do ci­
dadão que paga impostos assistir impunemente o uso da máquina 
administrativa para a obtenção de vantagens que jamais seriam 
conquistadas fora da influência exercída por aqueles que ocupam 
eventualmente posições de mando ou de assessoramento junto às 
esferas do poder. 

É preciso que se estabeleçam "regras claras", que preen­
cham as lacunas hoje existentes na legislação. que pennite de for­
ma tão desabonadora a prática de atos que na aparência se apre­
sentam como legítimos, mas que depõem contra a seriedade ou a 
moralidade que deve nortear o comportamento das autoridades pú­
blicas. 

O projeto em apreço não só proíbe, por parte de ocupantes 
de cargos em comissão ou de assessoramento da administração di­
reta, indireta ou fundacional da União, de celebrarem contratos 
com entidades de direito público e de direito privado (que recebam 
contribuição do poder público) como veda tenninantemente que os 
detentores desses cargos federais possam participar, seja cmno 
proprietário ou sócio. mesmo minoritariamente, de empresa priva­
da que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público ou de direito privado (que receba contribuição 
do poder público), 

D projeto estabelece ainda que os atos praticados serão nu­
los e que haverá ressarcimento ao erário da remuneração percebi­
da, sem prejuízo da ação penal cabível, no caso de descumprimen­
to do prescrito em lei. 

Assim. fica mais do que evidente a l'elevância da proposi~ 
ção pelo objetivo moralizador a que se destina. . 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Senador Anto~ 
"ia Carlos Valadares. 

(À Comissão de C01lStituiç'ão, JusriÇ4 e Cidada~ 
nia - decisão terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.213, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do art. 218 do Regimento Interno 

e de acordo com as tradições da Casa. as seguintes homenagens 
pelo falecimento do Or. Manoel Castro Filho, ex~Dep. EstaduaL 
ex-vice governador e govemadordo Estado de Ceará. 

a) inserção em ata de um voto de profundo ~sar 
b) apresentação de condolências à rarIÚlia e ao Estado do 

Ceará e ao Prefeito de Morada Nova 
Sala das Sessões. 19 de setembro de 1995. ~- Lucío Alcân-

tara. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.214, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 218 do Regimento Interno do 

Senado Federal. as seguintes homenagens pelo ralecimento do ex­
Deputado Federal Augusto Oliveira Carneiro de Novaes: 

a) inscrção em ata de um voto de pn}fundo pesar~ 
b) comunicação desta iniciativa à fanúlia, nas pessoas da Da 

Hennilla de Novaes Carneiro Campelo e de Da Márcia Estela Fer­
reira da Silva; 

c) Comunicação à Assembléia Legislativa. 
Sala da Sessões. 19 de setembro de 1995 - Senador Carlos 

Wilson. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­

mento, será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a me,a, re­

querimento que será lido pelo Sr. lQ Secretário em exercício. Sena­
dor Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1,215, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. nos tennos dos art. 172. I. do Regimento Interno 

do Senado Federal. a inc1usão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
da Câman 114. de 1994, 

Sala das Sessões. 19 de setembro de 1995. - Senador Car­
los Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 
acaba de ser lido será incluído na Ordem do Dia, oportunamente. 

A Presidência comunica ao Plenário que as sessões dos dias 
22 e 25 próximos, sexta e segunda-feira respectivamente, serão 
deliberativas, em virtude de dispositivo regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência comu­
nica que, nos temlOS da Resolução nO 2, de 1995. do Congresso 
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Nacional. aprovada em 14 do correriLc, ficam assim estabelecidos 
os calendários para tramitação das seguintes proposições: 

Projeto de Lei nO 35, de 1995-CN, que "~t1ma a Receita 
e fIxa a Des.pes~ da União para o eXercício financeiro de 
1996': 

Dia 1-9-95 - leitura do projeto; 
Dia 12-9-95 - prazo para distribuição de avulsos do projeto; 
Até 26-9-95 - prazo para a realização de audiências públicas; 
Até 1°-10-95 - prazo para apresentação, pelo Relator-Geral, 

do parecer preliminar, perante a Comissão; 
Até 4-10-95 - prazo para apresentação de emends.s ao pare­

cer preliminar, 
Até 8-10-95 - prazo páta votação do parecer preliminar com 

as emendas, perante a Comissão; 
De 9-10 a 23-10-95 - prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei Orçamentária para 1996; 
Até 26-10-95 - prazo para publicação e distribuição de 

avulsos das emendBs; 
Até 16-11-95 - prazo para apresentação, publicação, distri­

buição e votação dos pareceres setoriais nas Subcomissões; 
Até 1-12-95 - prazo para apresentação, publicação, distri­

buição e votação do parecer fmal. na Comissão; 
Até 8-12-95 - prazo para sistematização do parecer sobre o 

Projeto. e para encaminhamento do parecer fmal à Mesa. do Con­
gresso Nacional~ 

ProjeID de Lei nO 36, de 1995-CN, "dispõe sob ... o Plano 
Plurianual para o período de 199&'l999 e dá outras providên­

, das"; 
Dia 1-9-95 - leitura do projeto; 
Dia 12-9-95 - prazo para distribuição de avulsos; 
Até 26-9-95 ; prazo para realização de audiências públicas; 
De 13-9 a 29-9-95 - prazo para apresentação de emendas ao 

projeto de lei; 
4-10-95 - prazo para publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 20-10-95 - prazo para apresentação, publicação, distri­

buíção e votação do parecer do Relator sobre o projeto de lei. na 
Comissão; 

Até 27-10-95 - prnzo para encaminhamento do pare"",r fInal 
à Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O SeMar P/l>sidente 
da República editou a Medida Provisória nO 1~113, de 12 de se­
tembro de 1995, que Hacrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei n° 
4.728, de 14de julho de 1965, e dá outras providências" 
, De acordo 00!ll as indicações das Lideranças, e nos tetmos dos 

§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituída a 
comissão mista. incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Coutinho Jorge 

Fernando Bezerra Flaviano Melo 

PFL 

Carlos Patrocínio Odacir Soares 

BeUo Parga Jonas Pinheiro 

PSDB 

Pedro Piva Jefferson Péres 

PT 

Lauro Campos Eduardo Suplicy 

PTB 

Luiz Alberto Oliv.eira Arlindo Porto 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Régis de Oliveira Darci Coelho 

Jair Siqueira Cláudío Cajado 

PMDB 

Geddel Vieira Lima Ubaldo Corrêa 

PSDB 

Sílvio Torres ZuJaiê Cobra 

PPR 

Francisco Dornelles Gerson Peres 

PT 

Jaques Wagner .Arlindo Olínaglia 

PP 

OdelmoLeão Edson Queiroz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989~CN. fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
, Dia 19-9-95 - designação da comissão mista; 

Dia 20-9-95 - instalação da comissão mista; 
Até 18-9-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

comissão mista enútir o parecer sobre a admissibilídade; 
Até 27-9-95 - prazo final da comissão mista; 
Até 12-10-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DELElDA CÂMARA N" 100, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. 'b", do Regimento Inter;no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 100, de 1995 (nO 373195, na Casa de origem), 
que autoriza o parcelamento do recolhimento de contri­
buições previdenciárias devidas pelos empregadores em 
geral, na fonna que especifica. e determina outras provi­
dências, tendo 

Parecer. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, em substituição à Comissão de Assun­
tos Sociais, favorável ao Projeto. com emenda nO 3 de 
redação que apresenta, e contrário às emendas ofereci­
das perante a Comissão. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas de Plenário) 
A matéria constou da Ordem do Dia de 15 do corrente, 

quando foi retirada de pauta, nos termo.:> do art. 348. inciso lI, do 
Regimento Interno, devido à apresentação de onze emendas ã pro­
posição. 
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Em discussão o projeto e as emendas, !ym turno único.(Pau­

sal 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a disCussão. 
Concedo a :Palavra ao Relator, Senador Lúcio Alcântara, 

para proferir parecer A 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (pSDB-CE. Para emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, em plenário, o ilus­
tre Senador Eduardo Suplicy. na condição de líder do Partido dos 
Trabalhadores. apresentou l1(onze) emendas, numeradas seqüen­
cialmente de 4 (quatro) a 14 (quatorze), e assim resumidas: 

1. modifica a redação do caput do art. 10 para reduzir o pra­
zo de concessão para 90 (noventa) dias e o prazo de parcelamento 
para até 72 (setenta e dois) meses (Emenda n° 4); 

2. altera a redação do caput do arL 10 para reduzir o prazo 
de parcelamento para até 72 (setenta e dois) meses (Emenda nO 5); 

3. modifica a redação do caput do arL 10 para reduzir o pra­
zo de parcelamento para até 84 (oitenta e quatro) meses (Emenda 
n'6); 

4. d:. nova redação ao § lOdo art. 10 para acrescer de multa 
e juros de mora o montante a ser parcelado (Emenda nO 7); 

5. suprime o § 2° do art. 1° para compatibilizar o texto do 
artigo com o da Emenda n° 7 (Emenda n° 8); 

6. dá nova redação ao parágrafo 4° do art 1°, para vedar 
"qualquer redução dos valores cobrados a título de juros e multa" 
nos casos de reparcelamento (Emenda nO 9); 

7. altera o § 5° do arL 1° para acrescer de juros e multas os 
débitos parcelados de contribuições descontadas dos segurados 
empregados (Emenda nO 10); 

8. dá ao § 5tl do art. 1° nova redação, que determina o côm­
puto em dobro das multas no parcelamentos de contribuições des­
contadas dos segurados empregados (Emenda nO 11); 

. 9. suprime o § 5° do art. 1°, assim excluindo da possibiJida­
de de parcelamento os débitos referentes às contribuições descon­
tadas dos segurados empregados (Emenda n° 12); 

10. mcxlifica a redação proposta ao art. 20 da Lei n° 8.212, 
de 1991, pelo art. 2° do substitutivo, para alterar alíquota de contri­
buição (Emenda nO 13); 

11. adiciona dispositivo dando prazo de 60 (sessenta) dias 
para que o Poder Executiv.o envie ao Congresso Nacional projeto 
de lei destinado a agilizar os procedimentos de execução judicial e 
extrajudicial de dívidas para com a previdência social (Emenda na 14). 

É. O relatório. 

n - VOTO DO RELATOR 

As Emendas nOs 4, 5 e 6 trazem modificações nos prazos de 
concessão e/ou de parcelamento. Em nosso entendimento, tais mu­
danças não chegariam a produzir efeitos relevantes, pois os prazos 
previstos no projeto em análise são bastante razoáveis para as fma­
lidades a que servem,. ou seja, dar tempo bãbil ao Instituto Nacio­
nal de Seguridade Social - INSS para prooessar os diversos pedi­
dos de parcelamento e proporcionar aos beneficiários do parcela­
mento fonna de pagamento compatível com as suas reais possibili­
dades de saldar o débito. 

Versam sobre multas e juros de mora as Emendas n% 7, 8, 
9, 10 e 11. A de n° 7 prevê o acréscimo de multa e juros de mora 
ao montante a ser parcelado. Suprimindo o § 2° do art. 1°, a Emen­
da n° 8 pretende compatibilizar o texto COm a eventual aprovação 
da emenda imediatamente anterior. A Emenda n~ 9 veda redução 
dos valores de multa e juros nos casos de reparcelamento. As pro.. 
posições de nO 10 e 11 tratam do parcelamento das contribuições 
descontadas dos segurados empregados, sendo que a primeira 
acresce o valor a ser parcelado de juros e multa e a segunda prevê 
o cômputo da multa em dobro. 

No que se refere ao mérito dessas propostas, gostariamos de 
tecer breves considerações. Sem dúvida, a isenção ou redução de 
multas representa urna diminuição de receitas, uma liberalidade da 
administração. Entretanto. o que se pretende com o projeto em 
análise é viabilizar a cobrança dos débitos para com a Previdência 
Social, é reatiVa! os pagamentos por parte, principalmente. de Es­
tados, Distrito Federal e Municípios. Nesse sentido. algumas con­
cessões são necessárias para que os beneficios do parcelamento se 
tomem efetivos também para um aumento da arrecadação de con· 
tribuições. Ademais, as multas constituem peso insuportável num 
momento em que chegamos a uma inflação perto de zero. Antes. 
as multas representavam uma forma de compensar o erário pelas 
perdas decorrentes das constantes desvalorizações da. moeda; hoje, 
as perdas são TIÚnimas em razão da estabilidade da moeda. 

A Emenda nO 12 prevê a supressão do § 5° do art. 10 e, se 
acolhida, impossibilitaria o parcelamento das contribuições des­
contadas dos empregados. Reconhecemos que essa possib!lidade 
de parcelamento não deve Ser concedida genericamente. E rele­
vante o argumento de que pode configurar~se uma "apropriação 
indébita" na ausência de recolhimento das parcelas descontadas. 
Entre os entes de direito privado, a única exceção que o projeto 
abre diz respeito às cooperativas agricolas e, neste caso, o argu­
mento relaciona-se com a crise que se abate sobre todo O ramo 
agropecuário. No caso de entes de direito público, principais bene­
ficiários na hipótese de parcelamento prevista no parágrafo a que 
se refere a emenda. temos a realidade fática li: nos infonnar que 
muitos Estados e Municípios vivem uma crise grave na adminis~ 
tração de suas finanças, com queda de receita acompanhada do 
bloqueio de seus recursos junto aos Fundos de Participação. Mui~ 
los administradores. por outro lado. receberam dívidas a pagar de 
seus antecessores. Como fulminá-los com a pecha da "apropriação 
indébita"? 

No que diz respeito à alteração de alíquota, objeto da Emen~ 
da nO 13, nos posicionamos em sentido contrário dada a ausência 
de um estudo mais efetivo a respeito dos impactos de uma even­
tual mudança nos percentuais. Ademais, para alterá-las talvez a 
melhor opção fosse diminuir o número de alíquotas ou reduzir a alí­
quota de forma a favorecer os trabalhadores de mais baixa renda. 

Finalmente, a Emenda nO 14 prevê o envio ao Congresso 
Nacional de projeto de lei destinado a agilizar os procedimentos 
de execução judicial e extra-judicial. Não cremos que sejam neces­
sárias novas medidas de coerção para melhorar a performance da 
arrecadação. O Instituto Nacional de Seguro Social já dispõe. a 
nosso ver, dos meios legais para efetivar as cobranças necessárias. 

Diante do exposto, mantemos nosso entendimento antes ex­
posto no sentido da aprovação do Projeto de Lei nO 100, de 1995, 
com a emenda de redação proposta, e opinamos pela rejeição das 
emendas apresentadas em plenário. 

É aparecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 

pela rejeição das emendas nOs 4 a 14 de plenário. 
Passa-se à votação. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente. peço a 

palavra para oncaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. Ex'. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para encami­

nhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, desejo fC­

gistrar neste instante, que a aprovação desse projeto vem em boa 
hom, na medida em que tcxlos estamos empenhados em criar me­
lhores condições de pagamento para os débitos dos Estados e Mu­
nicípios.. 

Eu mesmo, com os Senadores Ronaldo Cunha Lima e Ney 
Suassuna, sou autor de projeto de resolução, sobre a rolagem das 
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dívidas pactua.das através de contrato entre os Estados, Municípios 
e a União. Esta proposição que vem da Câmara dos Deputados es­
tabelece, no art. 1 o, e seu § 1 <>: 

''Excepcionalmente nos 180 dias subseqüentes à 
publicação desta lei. os débitos pendentes junto ao Insti­
tuto Nacional de Seguro Social, INSS, referentes à COD- -

tribuições de empregador incluídos ou não em notifica­
ção. relativos à competências anteriores a }O de agosto 
de 1995, poderão ser objeto de acordo para pagamento 
parcelado de até 96 meses. 

- Para apuração dos débitos ou ato do parcela­
mento será considerado o valor original atualizado pelo 
índice oficial utilizado pejo INSS. para correção dos 
seus créditos. cool redução de 50% das importâncias de­
vidas a títulos de multa. sendo total isenção no caso dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios." 

Ora, Sr. Presidente, transfcrmado em lei esse projeto, have~ 
rá um alívio grande para os Estados e Municípios mais endivida~ 
dos, particulannente no caso da Paraíba, que está no momento 
despendendo cerca de 19 a 20%, de sua receita, por mês, com ser~ 
viço de sua dívida. 

Ainda há pouco conversava com o nobre Senador Esperi~ 
dião Amin a respeito, por exemplo~ dós grandes Estados que têm 
uma grande dívida mobiliária, que não é o caso da Paraíba, do 
Piauí, do Maranhão e de outros pequenos Estados. Esses Estados 
menores têm uma grande dívida contratual, que está sendo paga 
religiosamente à União, através de contratos celebrados ne;> Gover~ 
no Itamar Franco. 

Nessa rolagem incluem-se os débitos de INSS, como in­
cluem-se os débitos do FGTS. Portanto, a aprovação desse projeto 
e sua transformação em lei, vai contribuir para que possamos mi­
norar a situação dos Estados, que devem mais à União, na medida 
em que leremos condições de melhorar ~ Capacidade de pagamen­
to dessas Unidades Federadas. 

Era O que tinha a dizer. Sr. Presidente, s01icitando aos Srs. 
Senadores a aprovação deste projeto que vem ao encontro dos in-
teresses dos Estados e Municípios. " 

O SR. EDUARDO SUPLICY : ilr. Presidente, peço a pa-
lavra para encaminhar a votação. "' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o no-
bre Senador Eduardo Suplicy. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Jir-SP. (para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) ~ Sr. ~sidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, antes de analisar o mérito da matéria, eu gostaria de protes­
tar, com respeito à decisão intempestiva de oferecer a esse projeto 
tramitação em regime de urgência. O projeto propõe não apenas o 
parcelamento dos débitos referentes ã contribuição do empregador 
ao INSS, mas, também., a anistia de 50% das multas, sendo total a 
anistia a Estados, Distrito Federal e Municípios. Estamos diante de 
uma situação onde o Governo se manifesta publicamente, extre­
mamente preocupado com a situação de quase falência da Previ­
dência, a ponto de propor reformas que retiram direitos duramente 
conquistados pelos trabalbadores, mas age no sentido de jogar a 
Previdência em situação ainda pior com novos parcelamentos e a 
anistia de multas, ou a preocupação do Governo não é minima­
mente considerada pela sua base parlamentar. 

A segunda opção é mais remota', pois não se observou ne­
nhuma mobilização do Ministério, no sentido de frear este açoda­
mento. Tivesse o Governo empenhado um décimó do esforço que 
tem aplicado na aprovação da lei das patentes, na defesa da com­
balida Previdência, não estaríamos aqui analisando esse projeto. O 
fato de a urgência ter sido requerida deve signifiéar que todas as 

dúvidas estão já esclarecidas. Podemos, então, ser informados, 
quanto ao impacto orçamentário do projeto, qual O montante total 
de dívidas que será parcelado, qual o valor da anistia que estare­
mos concedendo às mu1tas acumuladas? Qual o perfil dos devedo­
res que beneficiaremos com esta medida? São pequenas empresas, 
empresas públicas, ou dev~dores contumazes? Será que podería­
mos tratar tooos esses casos como se fossem iguais? Podem argu­
mentar que a Previdência estará recebendo um volume maior de 
recursos ao repactllar os débitos do que se tentar executar as dívi­
das, o que pode ser até verdade, mas certamente isso se acentua a 
cada medida de caráter deseducador, C0I1l0 essa que se toma, e não 
foram poucas em passado recente. A Lei nO 8.212, de 1991, permi­
tiu o parcelamento de débitos em até 60 meses, sem perdão de 
multas; permitiu também que fossem cancelados até 30% dos dé­
bitos de Estados e Municípios. mas condicionou os repasses dos 
Fundos de Participação. A Lei n° 8.620, de 1993. concedeu parce­
lamento de débitos em até 96 meses e reparcelamentos de débitos 
já parcelados em 60 meses - as empresas estatais poderiam utilizar 
prazos de até 240 meses -, e concedeu perdão, a qualquer empresa, 
de 500/0 das multas. Novamente, em 1994, a Lei n° 8.870 dirigiu-se 
especificamente às dívidas de hospitais contratados ou convenia­
dos ao SUS, em função dos atrasos no repasse de verbas. Aquelas 
empresas que parcelaram seus débitos em 1991 (60 meses), repac­
tuaram as condições em 1993 (96 meses). o que se poderá repetir 
agora em 1995. Cinqüenta por cento das multas foram perdoadas 
em 1993 e mais 50% nessa nova oportunidade. Não se trata de in­
sensibilidade quanto à crise que atinge a maior parcela dos setores 
da. economia, mas isso não justifica a existência de débitos já em 
fase de cobrança no valor global de 50 bilhões de UFIR em março 
de 1995, quando não tinha se iniciado a.inda a presente crise, se­
gundo auditoria do TCU. 

Assim! Sr. Presidente, recomendamos o voto contrário ao 
projeto e apresentamos aS emendas e destaques já referidas pelo 
Relator Senador Lúcio Alcântara. 

Primeiro, a rejeição do § 4° do arl I ° do PLC n° 100195, 
que pretende autorizar o reparcelamento dos débitos previdenciá­
rios sem que seja aplicado o disposto no § 50 do art. 38 da Lei nO 
8\212, de 1991. introduzido pela Lei nO 8.620, de 1993. 

O § 5° do ar!. 8 da Lei n° 8.212, de 1991, dispõe que os de­
vedores da Previdência que já tenham obtido beneficio do parcela­
mento, 56 podem obter um único"novo parcelamento, e ainda as­
si..riJ. mediante o reColhimento no ato da solicitação de 10% do sal­
do devedor atualizado. Ora, dispensada a aplicação do disposto no 
§ 5° do art. 38 da Lei nO 8.212, tem~se a seguinte situação: primei­
ro, não haverá limites de reparcelamento; segundo, não haverá exi­
gibilidade de recolhimento antecipado de parte da divida; e, tercei­
ro, o prazo de 180 dias a contar da publicação da lei, previsto no 
capu! do ar\. IOdo projeto. pata que o beneficio do acordo do par­
celamento seja requerido, toroa-se um simulacro de moralidade, 
pois quem tiver solicitado a renegociação, nos termos dessa lei. 
poderá posteriormente requerer ad infinitum novos reparcelamen­
tos, gozando de extraordinária vantagem inicial de redução de 
50% do valor da multa, nos termos do § lOdo a.rt. 10, obtendo as­
sim suces~ivas diminuições das parcelas a pagar calculadas sobre 
um montante já reduzido por força do expressivo abatimento no 
tocante à multa. Por esses motivos, defendemos a supressão do § 
40 do art. IOdo projeto. 

Também pedimos destaque para ..,..otação em separado da 
Emenda nO 5 de plenário, pois o projeto propõe o estabelecimento 
do prnzo de oito anos para o parcelamento das dívidas com o 
INSS, o que levará a um comprometimento sensível dos recursos 
da Previdência. No sentido de proporcionar retornos mais signifi­
cativos a essa Pasta, principalmente nesse momento em que o 00-
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vemo se mostra preocupado com o financiamento do sistema. pro­
pondo cones de direitos adquiridos pelos trabalhadores, é preciso 
que o Senado dê melhores condições ao INSS de fazer frente às 
suas despesas previdenciárias. 

Assim. propomos que o prazo de parcelamento seja reduzi­
co a seis anos ou 72 meses. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeremos destaque para vota­
ção em separado da Emenda nO 7. pois não cabe conceder-se, de 
antemão, o perdão de multa e juros de mora; destaque para vota­
ção em separado da Emenda nO 8 de plenário, porque essa outra 
emenda suprime a possibilidade de anistia de multa - é um disposi. 
tivo que deve ser suprimido; propomos também destaque para vo­
tação em separado das Emendas na 12 e n° 14 de plenário. 

O sentido geral. Sr. Presidente. é que devemos realizar um 
esforço no sentido de proporcionar uma melhor contribuição ao 
INSS de parte daqueles que não cumpriram adequadamente com 
os .seus deveres. 

Por essa razão. encaminhados contrariamente ao projeto e 
apresentamos esses destaques. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação .. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. está na Ordem do Dia. em fase de discussão. uma pro­
posta que, de certo modo, vem DOS sensibilizar, porque o País vive 
momentos difíceis; há uma recessão muito clara. Todos os dias, a 
toda. hora, os Senadores, os Deputados e o Brasil clamam que o 
momento não é fãcil. Os Municípios estão padecendo, bem como 
as empresas e os Governos Estaduais. E aqui nesta Casa Se debate 
para encontrar uma f6nnula que dê condições de funcionabilidade 
aos Estados. O próprio Governo Federal já Vem se ressentindo em 
função de urna proposta que ele mesmo tem aplicado, que é o Pla­
no de Estabilização, o Plano Real. Há uma lei da Física que diz "a 
toda ação cabe uma reação". Sabemos que as conseqüências estão 
colocadas. 

Neste momento, Sr. Presidente, há uma proposta de orjgem 
da Câmam que chegou ao Senado em que se parcelam os dêbitos 
com a Previdência. Mais do que parcelar, isentam-se de multas 
também Estados. Municípios, cooperativas até o dia 10 de agosto 
de11995. Quem estiver atrasado até agora pode requerer o parcela­
mento e estará isento de qualquer multa também. 

É claro que o momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de 
participação; o momento é de ajuda, é de compreensão. Por outro 
lado há que se fazer um alerta. Creio que estamos legislando num 
terreno escorregadio, perigoso, porque se até hoje quem tinha dé­
bito podia pedir parcelamento à Previdência e ficar isento de mul­
tas, de agora em diante, aqueles que vínham pagando seus débitos 
religiosamente estão revoltados por terem pago; reSeIVaram di­
nheiro para a Previdência todos os meses. Devem estar Se pregun­
tando por que não pegaram esse dinheiro e o aplicaram em obras 
ou recursos que poderiam marcar a passagem de seus governos. 
Há muitos administradores que devem estar pensando isso; devem 
estar arrependidos por terem sido honestos e obedecido à legisla­
ção em vigor até agora, porque o Congresso Nacional, o Senado 
da República, no dia 19 de setembro de 1995 vem dizer que quem 
não pagou até o dia 10 de agosto deste ano não terá problemas, 
agiu honestamente. Não sei como nós, h01:l1ens públicos, oom a 
experiência que temos. pela responsabilidade que temos, iremos 
encarar isso. 

O Governo nos diz um dia que se a Previdência não mudar, 
quebrará; no outro dia, nos diz que vai anistiar todos que não pa-

garam até o dia 10 de agosto. É um COntra-senso, é perigosq, não 
sei o que estamos fazendo. 

Trngo essa preocupação e invoco o testenmnho do nosso 
tempo. Quando assumimos o Governo de Santa Catarina, eu como 
Vice e Pedro Ivo como Governador: etn 1987, houve uma pressão 
da sociedade para que anistiássemos os que tinham () ICMS atrasa­
do. Companheiros e empresas até fIzeram uma grande pressão 
nesse sentido. Para dar o exemplo, não atendemos; pata dar o 
exemplo aoS contribuintes que vinham religiosamente recolhendo. 

Porém. há que se afmnar: hoje, aqui no Senado. estamos 
dando um mau exemplo à Nação. Essa é a grande verdade. Esta­
mos dizendo que quem não pagou é honesto do mesmo jeito. 

Por isso, quero deixar registrado nos Anais do Senado essa 
grande preocupação. Entendemos o momento emergencial, o mo­
mento premente por que passam. os Estados, os Municípios, as 
Cooperativas, empresas de toda a ordem. Entendemos as dificul­
dades, mas que é perigoso, não há a menor dúvida 

Precisamos nos reunir, sejam as Lideranças ou a Comissão 
de Assuntos Econômicos, para tIaçar uma norma. E. no caso, se 
houver uma emergência, se passar "um furacão" como o que des­
truiu San Martin num desses Municípios ou num desses Estados, 
vamos analisar caso a caso. Porém, um perdão generalizado é peri­
goso. 

Faço esse relato porque. na esteira desses acontecimentos. 
muitos fatos podem ocorrer. Por isso, participando, entendendo e 
endossando o momento, trago a minha preocupação em tomo de 
matéria como essa, que pode escorregar em outros planos, porque, 
um dia se fala de uma forma e. em outro. de outra. Isso não fica 
bem para a Nação, pela responsabilidade que temos que ter aqui. 
no Congresso Nacional. 

Muito obriga4o, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador José Eduardo Dutra para encaminhar a votação. 
O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (!'f-SE. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, o primeiro aspecto que eu gostaria de ressaltar e 
lamentar é que o Senado da República está discutindo uma matéria 
dessa relevância, tnunitando em regime de urgência, não tendo 
passado pelas Comissões especializadas desta Casa. A impressão 
que ternos é a de que todos os Senadores dispõem de todas as in­
formações referentes a esse projeto. 

Chegamos a essa conclusão em função do clima que esta­
mos vendo nesta Casa ao discutirmos sobre ela - eu gostaria inclu­
sive de solicitar ao nobre Presidente que usasse a campainha para 
solicitar a atenção dos nobres Senadores, já que estamos discutin­
do uma matéria cuja votação é em regime de urgência e que não 
WSsou pelas Comissões especificas desta Casa. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gosta­
ria de me referir à discussão do aumento do salário mínimo em 
projeto que veio da Câmara oom um prazo detenninado para que 
pudesse ser votado. Esse projeto também foi aprovado em regime 
de urgência c, à épx:3.,. justificava-se, porque não poderia haver 
modificações nesta Casa, pois não haveria tempo para qlle o proje­
to viesse a ser apreciado pela Câmara dos Deputados novamente, 
se hoovesse necessidade, e não haveria teIllpO pata se aumentar o 
salário mínimo no dia 1 () maio. 

Naquela ocasião, o argumento que embasava -o projeto, o 
argumento de se unificar o aumento do salário mínimo, aliado ao 
aumento de aUquotas. em o de que a Previdência Social não teria 
condições de arcar com aquele aumento do salário mínimo. E. na­
quela oportunidade, aumentou-se a alíquota doi; milionários do 
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Bra<;il, que ganhavam entre aproximadamente 400 a 800 reais; um 
aumento da alíquota da Previdência Social de 10 para 11 %. 

Agora. Sr. Presidente. Srs. Senadores. estamos diante, mais 
uma vez, de: uma proposta que anistia as dívidas dos sonegadores 
da Previdência Social, sob a alegação de que o Pa.ís está passando 
por maus momentos; de que existe uma crise; de que, se não for 
aprovada essa anistia. diversas empresas não terão condições de 
pagar, etc. E. mais uma vez. é inserido no projeto a anistia a Esta~ 
dos. Municípios e Distrito Federal e se admite estar embutido em 
contrabando - desculpem-me a palavra - a anistia a diversos sone­
gadores conOJmazes. 

O fato de esse projeto não ter passado pelas Comissões es­
pecializadas desta Casa não nos permite - dLlvido que permita a al­
gum Senador nesta Casa, a não ser aO nobre Relator. que, prova­
velmente. deve ter-se debruçado sobre a matéria - responder a uma 
série de perguntas. Por exemplo, qual é o impacto no orçamento 
das anistias que estão sendo concedidas com relação a essas dívi­
das? Qual é o perfil desses devedores que estão sendo anistiados? 
É verdade que estão incluídos aí Estados, Municípios c Distrito 
Federal? Mas. e os outros devedores? São empresas pequenas? 
São empresas grandes? São devedores contumazes'? Essas são per­
guntas que poderiam ser resfXJndidas se esse projeto tivesse passa­
do pelas Comissões competentes. 

Um segundo aspecto que temQs que destacar - e, inclusive. 
já foi ressaltado pelo Sr. Senador Casildo Maldaner - é que. infe­
lizmente, Sr. Presidente, Sn;.. Senadores, nós, na prática, estamos 
deseducando o conjunto da sociedade brasileira com uma série de 
medidas que tomamos aqui. Os deveçlores já estão acostumados a 
continuar devendo, a continuar sonegando, porque sempre pen­
sam: "Vamos continuar sem pagar, vamos sonegar. vamos conti­
nuar devendo, porque, daqui a 6 meses, o Congresso Nacional vai­
nos anistiar". 

Já existe uma. série de leis que foram aprovtldas no sentido 
de anistiar esses devedores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney_Fazendo acionar a 
campainha) - Apenas para lembrar ao Plenário, corno V. Ex' soli­
citou à Mesa. que há um orador na tribuna. 

V. Ex' dispõe ainda de 2 mint;ltos para concluir o seu dis­
curso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Infelizmente, Sr. Pre­
sidente, o conjunto de Senadores não atendc-u ao seu apelo! 

Mas vejam V. Ex"s. Sr. Presidente e Srs. Senadores, a su­
cessão de leis que está sendo aprova~ nesta. Casa e que adquire 
esse papel deseducadof cem relação aO conjunto da sociedade. A 
Lei nO 8.212, em 1991, pennitiu o parcelamenlo do débito em até 
60 meses, sem perdão de multas; a Lei n° 8.620, de 1993, concedia 
parcelamento em até 96 meses e que fossem reparce1ados os débi­
tos já parcelados em 60 meses. As emptesas estatais, por essa lei, 
poderiam utilizar prazos de até 240 meses e conceder perdão a 
qualquer empresa em 50% das multas. ' 

Novamente, em 1994, a Lei n° 8.870 dirigiu-se, especifica­
mente, a dívidas de hospitais. Aquelas empresas que parcelaram os 
seus débitos. em 1991, por 60 meses, repactuaram as condições, 
em 1993, parcelando, dessa vez. em' 96 meses, o que se repetirá 
agora, em 1995, caso essa lei seja aprovada. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aqui re­
gistrar, mais uma vez, o nosso protesto pelo fato de matéria de 
tal relevância estar sendo discutida em regime de urgência nes~ 
ta Casa. 

Em segundo lugar, registrar, mais uma vez, a caráter dese­
ducador que essa sucessão de anistias está causando à nossa socie­
dade, inclusive fazendo com que o sentimento de impunidade pas­
se a ser cada vez maior. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores. não nOs resta outra 
alternativa a não ser votar contra eSse projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Geraldo Melo para encaminhar a votação. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, iniciahnente consulto se a 
Mesa pode garantir a minha palavra ou se continua "a hora do re­
creio"! 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Plenário entendeu 
a mensagem de V. li" a. 

O SR. GERALDO MELO - Estou certo que sim. 
Sr. Presidente, estou deveras preocupado. depois de ouvír o 

encaminhamento do Senador José Eduardo Dutra. porque S. Exi é 
um companheiro sereno e competente. 

S. Exa. hoje, falou irado a respeito desse projeto, expressan­
do um sentimento que não lhe parece muito cOnlQrn. 

Ouvi tanto de S. Ex- quanto do Senador Eduardo Suplicy 
indagações sobre a quem se destina o beneficio da lei que estamos 
em vias de votar. Refleti sobre isso, e com o intuito de pru:tithar 
essa indagação com o Senado, levantei-me para fazer esse encami­
nhamento. 

A quem será que se destina uma lei como essa? Às muhina­
cionais, às grandes empresas nacionais, às montadoras de automó­
veis ou às grandes e poderosas corporações públicas e privadas? A 
quem se destina? A instituições que têm excedentes capazes de 
permitir que seus balanços mostrem no final do exercício que ga­
nharam mais dinheiro aplicando no mercado de capitais do que 
nas suas atividades produtivas? Ou essa lei vai beneficiar o barzi­
nho do interior do Rio Grande do Norte. do empresário que tem 
dois ou três empregados e a quem faltou O dinheiro para recollier a 
contribuição ã Previdência? Quem é, afinal, o empresário brasilei­
ro que está necessitando desse tipo de apoio? 

Ao refletirmos dessa forma, creio que va.mos concluir que 
talvez essa lei se destine àquele capitalista brasileiro que ainda 
vive sua fase de capitalização inicial. de fonnação do capital para 
custear o seu negócio, que monta uma esuutura empresarial prec-á­
ria em cuja arquitetura figuram recursos de terceiros como parte 
inseparável do seu capitaL Será que não é esse o grande destínatá­
rio desse tipo de projeto? 

Fico preocupado quando vejo parlamentares, os quais, com 
sinceridade, sei que defendem o capital nacional. ignorarem qual é 
realmente o formato, o perfil, a caracteóstica ~ verdadeira empre­
sa nacional. do capitalista brasileiro que está nascendo ainda. 

Penso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que esse tipo de pro­
jeto é a tábua de salvação do pequeno empresário do Brasil. Por 
mais eloqüentes que sejam os projetos, há algo inelutável, qual 
seja, além de permitir que haja recursos que a Previdência não está 
conseguindo receber, esse projeto ainda socorre profundamente o 
lado mais frágiJ da empresa brasileira, o 1ado mais vulnerável, o 
que mais necessita da ação de representante~ saídos da rua, do 
povo. que conhecem os endereços das sedes monumentais das em­
presas multinacionais que funcionam no Brasil e que não precisam 
de parcelamento. mas que conhecem também o barzinho da esqui­
na onde entraram. quem sabe, muitas vezes durante as suas cam­
panhas eleitorais para abraçar o dono do bar, o dono da bodega, ° 
dono da mercearia que vende, por caderneta, para receber no f1m 

. do mês. 
Esse empresário, é o empregador. esse é o capitalista brasi­

leiro típico, esse é o que representa a grande multidão do empresa­
riado brasileiro, e é oontra eles que se voltará a decisão de negar o 
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socorro que a própria Previdência até agora não disse que deve ser 
negado. 

Por outro lado, peço permissão para sugerir ao Senado que 
faça a seguinte reflexão: o custo do dinheiro que alguém deixa de 
recollier à Previdência é alto demais. E quando o empresário deixa 
de recolher tributos deixa também de recolher o dinheiro da Previ­
dência. esse empresário, de fato. não teve o dinheiro para recolher. 
Não há bons pagadores sem dinheiro, ninguém será p:mbJal se não 
tiver no bolso ou no banco o dinheiro para pagar a conta. 

Por isso, entendo, por mais que se louve. que S~ deva res­
peitar a boa-fé, o espírito patriótico, a seriedade com que homens 
da envergadura. da correção. do patriotismo indiscutível do Sena­
dor Eduardo Suplicy, do Senador José Eduardo Dutra e tantos ou­
tros companheiros. como o meu velho amigo e colega, Senador 
Casildo Maldaner. Estaremos, assim, talvez tomando uma atitude 
que é indiferente aos poderosos mas, quem sabe, condenando à 
morte o pequeno empresário brasileiro que precisa sobreviver, que 
precisa da nossa compreensão e da nossa solidariedade. 

Por isso, Sr. Presidente, est9u encaminhando a votação a fa~ 
vor da aprovação do projeto, sem nenhuma emenda. 

O SR. ROBERTO FREmE - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Freire e, em seguida, ao nobre Senador 
Gilberto Miranda, 

O SR. ROBERTO FREmE (pPS-PE. Parn encaminhar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 51'S. Senadores, ouvi tanto 
neste plenário a palavra "contumaz", que resolvi dizer que contuma­
zes somos rooos nós, administradores públicos desse País. 

Esse parcelamento, esse perdão de multa, essa quase anistia 
é prática comum no Brasil. Talvez. quando se discute reforma tri­
butária e fiscal. se possa colocar como um dos itens de incentivo à 
sonegação exatamente parcelamentos como esse, que se consti-' 
tuem em prática adotada por todos os administradores. 

Sabemos que nas cidades onde moramos, prefeituras, em fi­
nal de ano, em começo de exercício, particulannente quando há 
sucessão na administração, fazem a concessão de parcelamentos, 
perdão de multas, e mais: diminuição de perCentuais de impostos 
que incidem sobre a propriedade urbana. Isso não acontece apenas 
no Governo Federal, mas ocorre em todas as áreas da administra­
ção pública brasileira. Esse é um dos maiores incentivos à sonega-' 
ção, à pratica da anistia fiscal. ' 

A meu ver, tem razão o Senador Geraldo Melo: muito pro­
vavelmente os que se beneficiariam de uma lei como essa seriam 
os pequenos e médios empresários. É verdade: trata-se dos que 
mais empregam mão-de-obra. São empresas não intensivas de ca­
pital - sabe-se que todo o sistema previdenciário brasileiro se ba­
seia fundamentalmente na incidência sobre a folha de salários. No 
entanto. a solução para isso não pode ser o incentivo à sonegação, 
esperando um parcelamento futuro. 

Seria importante que o Senado discutisse este tema que ti 
Governo alardeia tanto: o custo Brasil. Por que não debatermos a 
questão da contribuição previdenciária diferenciada para as empre~ 
sas que empregam mais mão~de-obra e para as que são intensivas 
de capital? Aí, talvez, as multinacionais pudessem sofrer uma inci~ 
dência maior do que a que sofrem hoje em relação à contribuição 
para Previdência. 

Essa proposta aqui não aparece e não é discutida. O que se 
discute é a anistia, o parcelamento, o perdão de multa. e vamos in­
centivando a sonegação_ Esse é o momento apropriado para que se 
tome consciência de que não podemos ter um sistema tributário 
justo se não tivermos como princípio a não-concessão de anistia. 
ou outro nome que queiram dar. 

Lembro-me de que na Assembléia Nacional Constituinte. 
também argumentos como esse, Senador Geraldo Melo, foram co­
locados, quando se tentou anistia ampla para todos os devedores 
cujos débitos decorriam do Plano Cruzado. Vi, depois da tramita­
ção, o que significou na prática: anistia, inclusive para fundações. 
anistia para os· grandes grupos econômicos, anis~tia que se queria 
dar para os grandes latifundiários deste País. E importante ter. 
como princípio, que anistia, do ponto de vista fiscal, é incentivo à 
sonegação. E por isso, o PPS vota contra o projeto. 

O SR. GILBERTO MmANDA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·, 

O SR. GILBERTO MmANDA (pMDB-AM. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, após ouvir o Senador Geraldo Melo não haveria 
necessidade de encaminhar, 

O nobre Senador, ex-Governador de Estado, empresário e 
conhecedor da matéria, sabe as dificuldades que possui o empresa­
riado para efetuar seus pagamentos. Gostaria de dizer a todos os 
Srs. Senadores que se expressaram contrários ao projeto que, no 
fmal do mês, os empresários muitas vezes têm que optar entre a 
folha de pagamento, a contribuição social e o recolhimento do Im­
posto de Renda descontado na fonte. E, normalmente. eles optam 
pela fOlha de pagamento. 

E muito fácil vir ao plenário e dizer que o Governo está ce~ 
dendo demais, que está incentivando a c~pção e que está incen­
tivando o não pagamento. Mas, militando como advogado tributa­
rista na cidade de São Paulo durante 15 anos, posso afirmar a V. 
Ex· e a todos os Srs. Senadores que quem nào paga é o pequeno, o 
médio e o microempresário. O grande empresário, a multinacional. 
os donos de oligopólios e de monopólios não precisam deixar de 
pagar, pagam normahp.ente em dia. Por quê? Porque possuem 
margens para fazê-Io. E bem diferente a situação daquele pequeno 
empresário do interior do AtIl3Zonas, do Piauí, do Rio Grande do 
Norte, que chega ao fmal do mês tendo que optar entre a folha de 
pagamento e a contribuição socia1. 

Este é o momento para atentannos para i. dificuldade pela 
qual está passando o empresariado brasileiro, tendo que pagar ta­
xas de juros altíssimas, tendo que manter o seu estabelecimento 
aberto e, conseqüentemente, o emprego. 

Está na hora, Sr-s e Srs. Senadores, de daTIrios, mais uma 
vez, um voto de confiança, não só ao Governo, mas ao empresa­
riado, dando a ele condições de poder parcelar esse empréstimo e 
pagá~lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex·. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Paro encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Sena­
dores', faço aqui o registro de que ouvi com muita atenção as colo­
cações feitas pelos ilustres e nobres colegas a respeito deste assunto. 

Pessoalmente estou convencido de que esse projeto só pode 
ser - peço desculpas por usar a expressão - tolerado pelo Congres~ 
so. Projeto de parcelamento de divida da Previdência com 96 me­
ses de prazo para pagar, ou seja, oito anos, não pode ser aplaudido, 
somente tolerado, quando se ~abe que a situação da Previdência é 
de tal ordem, ou é apregoada como de tal ardem, que uma reforma 
profunda, envolvendo inclusive direitos e expectativa de direitos, 
já tramita no Congresso Nacional. Esse projeto. na minha opinião, 
só tem um curso possível no Congresso: ser tolerado. 
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Faria aqui uma reflexão, Sr. Presidente, e se ela merecer al~ 
guma consideração por parte daqueles que aqui usaram da palavra, 
tenho a impressão de que pxleremos converter o que ouso apre~ 
sentar corno reflexão numa emenda de acordo. 

Se não é para beneficiar grande empresa, se não é para be~ 
neficiar multinacional, se não há nenhum graúdo por ser beneficia­
do. por que não se estabelece um teto para o valor a ser parcelado? 
Por que? Para deixar em aberto? Para permitir que alguma inomi­
nada grande empresa. não identificada até aqui, venha dele benefi­
ciar-se? Se é para atender Aquilo que foi o cerne do raciocínio do 
Senador Geraldo Melo, se é para atender àquilo que o ilustre Sena­
dor Gilberto Miranda - advogado trihutarista há quinze anoS em 
São Paulo - com a sua experiência. nos trouxe. tem que se estabe­
lecer um limite. O que não se pode é deixar em aberto, porque, 
amanhã. aparecerá a notícia de um grande parcelamento feito, en­
tão, aquela sensação de "otário" é a melhor que podemos esperar. 
Pior é se nos chamarem de espertos. 

Este é o raciocínio que gostaria de expor. Não é difícil. Sr. 
Presidente, regimentalmente e se houver sensibilidade das Lide­
ranças, chegar-se a um acordo. Determinando esse limite, penso que 
uninamos todos os pensamentos dos discurros aqui feitos. Quando se 
procura o núnimo múltiplo comum, encontram-se uns 20, mas o má­
ximo denominador comum do que foi aqui discutido é não beneficiar 
grandes empresas. grandes negócios e grandes débitos. ievando-se em 
consideração, principalmente, a realidade da Previdência. 

Por isso, a minha sugestão é conhecer o ponto de vista dos 
Companheiros e, se houver anuência, rapidamente estabelecer um 
limite que será, no mínimo, prudente e, provavelmente, moraliza­
dor. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Esperidião 
Amin, como Presidente, apenas desejaria lembrar que estamos em 
fase de votação, já encerram:Js a fase de discussão e de apresenta­
ção de emendas. De maneira que o que poderia haver neste instan­
te era o Plenário recusar o projeto, mas não é mais possível a apre­
sentação de emendas, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, não estamos 
em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não. nobre Senador . 
Esperidião Amin. Estamos em fase de encaminhamento da votação. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN • Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a discus· 

são e a apresentação de emendas, neste momento s6 cabe à Mesa 
colocar o projeto em votação. Apenas estou respeitando o Regi­
mento Interno. 

O SR. ROBERTO FREIRE· Sr. Presidente. peço • paia. 
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra a 
V.Ex-. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS·PE. Peia ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a proposta do Senador Esperi­
dião Amin, mesmo não tendo amparo no Regimento Interno, le­
vanta algumas questões. E parece-me que as emendas apresenta­
das pelo Senador Eduardo Suplicy, mesmo que não :resolvam a 
questão levantada pelo Senador Esperidião Amin, podem melhorar 
ou minorar os efeitos perversos que isso possa ter. 

Gostaria de levantar essa questão para que atentássemos 
para as emendas apIl"sentadas, que foram destacadas, e que podem 
diminuir prazos. Há a questão da multa. Então, são questões que 
podem minorar todos os efeitos danosos do grande prazo de oito 
anos, do perdão da multa em 50%. Ou seja, gostaria de lembrar 
que, mesmo não sendo uma proposta que possa ser aceita, porque 
colide com o Regimento Interno. há destaques que podem atender 
em parte a essa preocupação, que é minha também. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado a V. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a paiavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a paiavra a 
V.Ex-. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Sena­
dores, com permissão daqueles que manifestaram seus pontos de 
vista contrários à apresentação desse projeto de anistia, sob o argu­
mento de que, em se concedendo anistia aos faltosos dá-se mau 
exemplo, porque se pune aqueles que a temJX> e a hora cumpriram 
o seu dever, entendo que esse projeto, para o momento que esta­
mos vivendo, tem uma importância muito grande. 

Gostaria de ressaltar aqui alguns pontos que, a meu ver, ain­
da não foram lembrados pela Casa. O primeiro deles é que essa 
anistia não representa nenhum prêmio, até porque o projeto, para 
apuração dos débitos no ato do parcelamento, sujeita a dívida ao 
índice oficial de atualização utilizado pelo INSS para correção dos 
seus créditos. Isso significa que os devedores terão os seus crédi­
tos corrigidos pela forma já e, data venia, são tantos e tantos dis­
cursos que temos ouvido. e a prática é isso mesmo - ninguém tles­
mente -, que essa tabela oficial, esses juros oficiais, essa correção 
oficial é de tal forma astronômica que esse projeto não pode ser 
classificado como um projeto de anistia porque anistia significa 
perdão. . 

O que se está perdoando se vão cobrar os juros? Se vão cor­
rigir o débito, perdoar o quê? Positivamente não parece que isso 
seja um processo de anistia, quando muito é um processo de tole­
rância, que vai permitir regularizar a vida daqueles que se encon­
tram em débito com a Previdência Social. Parece-me que os que se 
encontram em débito com a Previdência 'Social são as pequenas e 
médias empresas, as que mais necessitam. Também comungo do 
ponto de vista de que as grandes empresas, as multinacionais, que 
os grandes grupos econômicos cumprem, não digo rigorosamente 
com seus compromissos, mas, pela menos, se estão em falta, estão 
com algum bocado, mas não estão em falta com tudo. Daí por que 
chamo a atenção das SO. e dos Srs. Senadores para que esse pro­
jeto não venha a ser chamado de uma anistia. 

Por outro lado, a crise dos estados, do Distrito Federal e dos. 
Municípios tem sido cantada em prosa e verso no Senado da Re­
pública. Todos sabemos da situação dramática em que se encon­
tram os estados da Federação brasileira, na qual se encontram mer­
gulhados os nossos municípios. Pois bem, este projeto vai pennitir 
o quê? Uma redução de 50% das, importâncias devidas, mas só a 
título de monta. Veja bem: só a tírulo de monta aos,estados, aos 
municípios e ao Distrito Federal. Até mesmo os entes públicos da 
Federação estarão sujeitos ã correção cobrada pelo INSS, portanto. 
a uma correção legal. 

Outro ponto do projeto ,para o qual me pennito chamar a 
atenção desta Casa é o que beneficia até o assalariado. Se lermos 
atentamente o art. 3° do projeto de lei oriundo da Câmara, vamos 
constatar o seguinte: 

"O assalariado que tiver seu contrato de trabalho 
rescindido por qualquer causa ou motivo poderá, quando 
da readmissão, regularizar sua situação junto·à Previdên­
cia Social sendo-lhe assegurado o parcelamento em até 
96 meses das condições referentes ao periodo de desem­
prego." 

E parece-me que estamos a gritar daqui que o País está mer­
gulhando numa recessão muíto grande. Parece que a imprensa e a 
FIESP estão noticiando que só no mês de agosto 57 mil trabaIba-
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dores brasileiros foram despedidos em São Paulo. Então penso que 
esse projeto tTh.O pode. a rigor, ser denominado de um projeto de 
anistia, ele tem o seu alcance, se bem analisado. E por entender as­
sim. Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores. manifesto este meu 
ponto de vista favoravelmente ao projeto oriundo da Câmara. É 
como pretendo votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jader Bar­
balho, a Mesa consulta V. Ex·, já que manifestou a inteção de ex­
tinguir a urgência, se vaí fonnalizar esse pedido. 

O SR. JADER BARBALlIO - Estamos formalizando-o 
ouvindo as demais Lideranças partidárias. O PFL. inclusive. já 
aquiesceu. As ponderações feitas por alguns COlegas senadores es­
tão a nos sensibili:nrr de que há necessidade de se ouvir a comissão 
técnica. no caso, a Comissão de Assuntos Econômicos, e talvez a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Casa. 

Posteriormente, após a audiência com essas comissões, as 
Lideranças reapresentariam o requerimento de urgência, de tal or­
dem que fosse possível, no mais breve espaço de tempo, apreciar­
mos esse projeto. Mas, considerando as ponderações que foram 
aqui apresentadas, ou seja, da possibilidade de emendas que pos­
sam aperfeiçoar os objetivos desse projeto, consideramos que es­
sas ponderações terão que ser levadas em consideração. 

Não é demais que se possa, por mais uma ou duas semanas, 
ouvindo as comissões técnicas, apreciannos e recolhermos essas 
contribuições. Dessa forma, estamos endereçando à Mesa requeri­
mento subscrito por diversas Lideranças dos partidos com assento 
na Casa, no sentido de que seja extinta a urgência, com o compro­
misso, Sr. Presidente, de retomã-la após a audiência das comissões. 

Pedimos escusas ao Relator Lúcio Alcântara nisso, mas 
consideramos que, em que pese o seu parecer, as observações aqui 
apresentadas por outros Srs. Senadores nos levam a este pedido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa apenas con­
sultou V. Ex-~r economia de tempo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a p!lavrn. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • V. Ex' tem a pala­

vra, como Relator. 
O SR. LÚCIO· ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do atador.) - Sr. Presidente, não obs­
tante o pronunciamento fInal do Relator. as Lideranças já estão 
manifestando-se no sentido de se extinguir a urgência. Gostaria ao 
menos de repor certos argumentos em seus devidos lugares. É que 
poderia parecer que se tivesse apresentado aqui um Relator irres­
ponsável ou temerário, levando em conta as necessidades da Pre­
vidência So:cial. E é preciso que se coloquem aqui alguns pontos 
que não ficaram muito claros nesses debates. 

Em primeiro lugar, o projeto trata de duas situações diferen­
tes. Uma é o débito que empresas privadas, estados, municípios e 
outras entidades têm com a Previdência. decorrente do não-cum­
primento de algumas obrigações. Para essa situação há um trata­
mento específico. Outra, que são os §§ 5° e 6°, que trntam especifi­
camente do parcelamento dos débitos decorrentes do recolhimento 
de contribuições dos empregados e não entregues à Previdência. 
Aí só se beneficiam estados, municípios, ó Distrito Federal, c0o­

perativas agrícolas e entidades beneficentes. Portanto, são duas si­
tuações distintas. 

Segundo, no § 3° do art. I {) do projeto está bem claro que o 
acordo será lavrado em termos específicos, respondendo como 
seus fiadores os acionistas controladores e seus diretores com seus 
bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações nele as­
sumidas, por dolo ou culpa. ou em caso de insolvência ou extinção 
da pessoa jurídica. 

Portanto, os controladores. os diretores, para se beneficia­
rem do parcelamento, terão que ser fiadores e entregar os seus 

bens pessoais como garantia. E mais: no § 8°, o parcelamento do 
débito acordado, nos tennos desse artigo, será automaticamente 
rescindido em caso de inadimplência de qualquer parcela ou falta 
de pagamento de contribuição devida, restabelecendo·se a multa 
em seu percentual máximo, por atraso de uma parcela que seja. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, antes 
de proferir meu parecer, mantive entendimentos com o Ministério 
da Previdência e seus técnicos que aqui vieram em nome do Mi. 
nistro da Previdência, tendo esses técnicos afrrmado mais de urna 
vez que essa é única maneira de recuperar certos créditos que a 
Previdência precisa, estimando, dentro de um ano, a arrecadação 
de mais de R$l bilhão, caso o projeto venha a ser aprovado. 

Contou. portanto, por parte do Ministério da Previdência 
Social e do INSS o meu parecer com a aprovação daquela institui· 
ção. Afnmo ainda, agora para concluir, que hoje mesmo S. ExB. o 
Sr. Ministro da Previdência, ligou da Alemanha para o seu gabine. 
te, preocupado com a tramitação do projeto, uma vez que a noti· 
eia, a difusão da informação de que tramita um projeto dessa natu· 
reza, que visa conceder tratamento especial a inadimplentes com a 
Previdência e que está levando à rechJção das contribuições devi­
das, agravando, conseqüentemente, a situação dos cofres do Insti­
tuto Nacional da Seguridade Social. 

Agora mesmo, veio-me às mãos. para ficar só com Estados 
e Municípios. a noticia de que o Fundo de Participação do Estado 
do Acre foi bloqueado no dia 13 de setembro e de que vários Mu­
nicípios brasileiros estão com seus Fundos de Participação blo­
queados, porque não conseguem honrar com os parcelamentos vi­
gentes e com as suas obrigações para com a Previdência Social. 
Nem se diga que o que se quer é, na esteira de Estados e Municí· 
pios, beneficiar a iniciativa privada! 

Evidentemente, essa é uma situação de dificuldades em re· 
lação ao cumprimento das obrigações para com a Previdência So­
cial, a qual - volto a repetir. -, através dos seus titulares, concorda 
com os termos do parecer, por entender que essa é a manelr.l. mais 
hábil e mais rápida de se recuperar créditos que não se têm como 
fazer entrar nos seus Cofres. 

Por fIm, as emendas do nobre Senador Eduardo Suplicy não 
acolheriam - por isso, não as adotei - a preocupação de tratar dis­
tintamente pequenos contribuintes e grandes empresas, porque S. 
ExB buscou, com suas emendas, rewzir os prazos de parcelamento 
e o prazo inicial, que permite que, durante 180 dias, esses devedo· 
res se habilitem para gozarem desse beneficio. 

Todavia, quero declarar que nada tenho contra a retirada da 
urgência e que se ouçam as comissões de mérito, até porque, para 
ser coerente, tenho sido intransigente defensor da audiência dessas 
comissêtes, e, designado Relator na Comissão de Assuntos Sociais, 
pelo Senador Beni Veras, já havia entregue o meu parecer àquela 
comissão. Já estava, inclusive, na pauta para ser analisado, quando 
foi requerido o regime de urgência. 

É esta, portanto. Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, a real 
situação desse projeto que" aqui tramita. Não se trata de anistia. no 
sentido dê que se queira perdoar, esquecer essas dívidas que essas 
entidades mantêm com a Previdê!lcia, e muito menos, a juízo do 
Ministro da Previdência e do Presidente do INSS, que o projeto 
seja lesivo aos interesses do INSS. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra 

ao Senador Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn e Srs. Senadores, devo, neste instante, me pronunciar 
para, em primeiro lugar, dar lllzão a vários argumentos de todos os 
Senadores que se manifestaram sobre esse assunto. Mas, em parti-
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cular, devo salientar esse último pronunciamento do Senador Lú~ 
cio Alcântara. que valeu tanto ou mais do que um relatório. l:.ssc: 
pronunciamento foi deveras importante. e acho que a1tamente sig­
nificativo. O Senador Lúcio Alcântara foi importantíssimo para 
esse debate. 

Não quero dizer que sou contra a retirada da urgência, ao 
contrárió, vou votar com as lideranças. Entretanto, tenho a obriga­
ção de dizer a V. Ex·, Sr. Presidente, que V. Ex· andou muito certo 
quando pediu aos lideres mais cuidado na assinatura de requeri­
mentos de urgência. Se um observador político ou parlamentar 
viesse meDOS de dez dias a este Senado, já veria quatro bu cinco 
retiradas de urgência, o que demonstraria certa leviandade na assi­
natura das mesmas. 

Isso significa que assuntos polêmicos comO esse não devem 
ter urgência; devem ser votados com brevidade, sim, mas não com 
a urgência que atrapalhe o debate, não com a urgência que impeça 
o jogo de idéias que pennite o aprimoramento do projeto. Deve ser 
votado com a calma necessária para que todos possam dar as suas 
opiniões, mas com a brevidade que o assunto requer. 

Entretanto, tudo isso aqui é prejudicial. Agora, mais preju­
dicial para o nome da Instituição é votar-se todos os dias requeri­
mentos de urgência, sacrificando-se audiências de comissões e, ao 
mesmo tempo, retirar-se urgência como estamos acabando de fa­
zer. Isso não é bom para o nome do Senado. E saliento isso, por­
que V. Exa foi o primeiro a pedir às lideranças mais cuidado no 
pedido de urgência. 

O SR. ELeJO ALVARES· Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala-
vm. 

O SR. ELCJO ALVARES (pFL-ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Gostaria, Sr. Presidente, emi­
nentes Colegas, de me situar também, como líder do Govemo, no 
hemisfério da discussão. 

Esse hemisfério teve opiniões que considero valiosas para 
enriquecer o debate. Conforme disse o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. a última fala do Senador Lúcio Alcântara foi impor­
tante. Já havia aquiescido, inclusive, Sr. Presidente, mas faço uma 
colocação, apenas para entendimento regimental, em relação à su­
gestão do Senador Jader Barbalho e dos demais líderes, de que nos 
perfilhamos no entendimento de o debate ser o mais amplo possí­
vel, como também concordamos em que as urgências urgentíssi­
mas têm que ser altamente ponderadas. 
I Gostaria de perguntar inicialmente à Mesa. já que estamos 

em fase de votação, se poderiamos, em face do Regimento, inter­
romper a votação para que o projeto voltasse às comísscJes técnicas. 

Coloco esta preliminar, Sr. Presidente, porque a acho im­
portante. Se houver o impeditivo regimental, logicamente não tería­
mos a so~ução neste momento, inclusive em virtude da argumentação, 
perante o Senador Esperidião Amin, de que não era mais possível 
apresentar emenda, JXmIUe estávamos em regime de votação. Parece­
me, ainda, que esse impeditivo atinge também o fato de remeter à c0-

missão um projeto que já está em regime de votação. 
Gostaria de acrescentar, com muita ênfase, inde­

pendentemente dessa visão de que as grandes empresas estarão ab­
solvidas, que o Senador Lúcio Alcântara colocou muito bem que 
há Estados e Municípios para os quais esse projeto é fundamental. 

Há uma previsão - quem me falou isso foi o Ministro do 
Previdência Reinbold Stepbanes - de que, num prazo de 1 ano e 6 
meses, teríamos um acréscimo de 3% a 5% na arrecadação da Pre­
vidência. 

O Jado mais atingido - e tive contato com. alguns repre­
sentantes e lideranças do pequeno e médio empresariado - é exata-

mente a pequena e microempresa, que estão vivendo momentos 
naturalmente angustiosos em virtude da situação econômica do 
País. 

O alongamento de prazo da dívida seria uma. solução para 
aqueles que, de maneira alguma, irão pagar se for mantido o prazo 
atual. Evidentemente esse alongamento petmitiria. uma composi­
ção de dívida, o que seria muito bom para a Previdência Social. 

Porém, quanto aos argumentos de mérito, tenbo a impressão 
de que o Senador Lúcio Alcântara, com o brilhantismo de sempre, 
foi muito claro. O parecer de S. Ex" é judicioso, não foi elaborado 
de afogadilho, como é do timbre do nobre Senador, que sempre 
examina as matérias com profundidade. 

Sr. Presidente, faço esta preliminar porque é fundamental 
saber se, em regime de votação, podemos interrornpê-la para, no­
vamente, remeter o projeto às comissões competentes. 

Esta é a primeira argüição que faço para efeito de me situar 
como líder do Governo no debate da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Regimento autori­
za que até antes do início da votação da matéria pode ser levanta­
do o regime de urgência. No momento estamos no preparo para a 
votação. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, em razão do 
pensamento dos líderes, que há pouco estiveram reunidos, pode­
ríamos fazer retomar às comissões competentes a matéria, sem 
qualquer desapreço ao Senador Lúcio Alcântara. Faço questão de 
ressaltar que seria apenas um retorno para o exame daqueles que 
não estão bem esclarecidos a respeito da matéria quanto o eminen­
te relator. 

Conforme sugestão dos Senadores Jader Barbalho e Hugo 
Napoleão, o exame de mérito nos daria um conhecimento amplo 
da matéria, voltarlamos a requerer o regime de urgência urgentís­
sima para a votar essa matéria, que considero de muita importân­
cia. para esclarecer esses pontos. 

Portanto, Sr. Presidente, já que V. Ex .. , interpretando o pen­
samento da Mesa, julga e entende que é possível, face ao Regi­
mento Interno, o retorno da matéria à, comissão competente, pode­
riamos partir para solução anteriormente aventada de suspender a 
urgência. Assim, as comissões examinariam com prioridade esse 
assunto e, logo que fossem elucidadas todas as dúvidas, teríamos o 
retomo da matéria em regime de urgência para colocar um ponto 
definitivo nesse projeto que me parece de fundamental importân­
cia, sob o aspecto do alcance social, principalmente em relação à 
pequena e microempresa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador E1eio Alva­
res, em adendo às explicações que a Mesa dá a V. Ex", devo dizer 
que o Regimento proíbe a apresentação de requerimentos dessa 
natureza após iniciada a votação. A votação ainda não se iúiciou. 
Estamos no penado de encaminhamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. reque­
rimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.216, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teID10S do art 255, IL c 12, do Regimento Interno, re­

queiro que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 10095 além da 
Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvi­
da, também., a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões. 19 de setembro de 1995. - Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, a matéria vai a Comissão de Assuntos Econô:roicos. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.217, DE 1995 

o Sr. Presidente, 
Nos tennos do art. 352. inciso n, do Regimento Interno, re­

queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Lei 
da Câmara n" 100/95. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Jader Barba­
lho - Sérgio Machado - Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm petmanecer sen­

tados. (Pausa) 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente. peço a pala­

vra para encaminbar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra a 

V.Ex-
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, necessito 
esclarecer as observações feitas pelo ilustre Senador Antonio Car­
los Magalhães, que procedem em relação às dificuldades do Sena­
do, particularmente para os parlamentares que acompanham a dis­
cussão da matéria tendo em vista esses pedidos de urgência e de 
extinção de urgência. 

Creio que neste momento, mais uma vez. devemos refletir 
sobre as questões relativas à urgência. Além disso, Sr. Presidente, . 
acredito que deva ser alterndo o Regimento da Casa no sentido de 
que. mesmo em regime de urgência, a comissão técnica possa se 
reunir para apreciar a matéria. 

Em que pese o brilho do parecer do Senador Lúcio Alcânta­
ra, somente S. Ex- teve acesso à matéria e a estudou em profundi­
dade. De certa fonna, os desencontros na discussão do Plenârio 
são frutos da desinformação, particularmente dos que integram as 
comissões técnicas. Então, creio que é hora de meditar a respeito 
disso. 

Desejo também fazer um reparo. O Senador Antonio Catlos 
Magalhães referiu-se às dificuldades que as lideranças enfrentam 
com essa postura, que - concordo - fica leviana. Mas, no meu caso. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, não assinei o requerimento de 
urgência. Não o assinei! 

Sr. Presidente, quero reclamar mais uma vez. Os meus CQle­
gas de bancada têm-me informado que assinam requer:imentos em 
apoiamento como qualquer Senador pode faier. No caso, fotam 
contabilizadas 23 assinaturas de Senadores do PMDB nesse reque­
rimento, no qual não consta a minha assinatura. 

Sr. Presidente, quero registrar, portanto, mais uma vez, a 
posição da bancada do PMDB em relação a esse assunto. Retiro, 
com muita tranqüilidade. a urgência da tramitação desse projeto, 
porque não assinei o requerimento como lider do PMDB, nem au­
torizei ou recomendei quem quer que fosse para que o assinasse, 
apesar de acreditar que, convencido pelo Plenário, eu poderia fazê­
lo, porque julgo que o importante neste momento é salvar a dis­
cussão que aqui está ocorrendo. 

No entanto, o que fica deste episódio é a necessidade de 
meditarmos sobre o assunto e encontrarmos uma solução regimen­
tal que não impeça, mesmo em regime de urgência, a apreciação 
da matéria por parte da comissão técnica. Se a comissão tivesse 
apreciado esse assunto em 24 ou em 48 horas, a matéria viria para 
o plenário em regime de urgência, mas com o parecer de uma co­
missão. A dificuldade que enfrentamos é que somente o relator in­
dicado pela Presidência da Casa conhece o assunto. 

Há alguns dias houve um incidente aqui: o Secretário da 
Mesa nào sabia infonnar quem seria o relator de uma detenninada 
matéria. E eu não podia, como líder, entender-me nem com ().rela~ 
tor, porque não sabia quem era. Na hora da sessão, foi indicado o 
Senador Gilberto Miranda, que proferiu parecer aqui em plenário. 

Portanto, essa é uma dificuldade encontrada para o exercí~ 
cio das lideranças. Então. acredito que é importante. neste momen~ 
to. meditarmos sobre a possibilidade de alterarmos o Regimento 
para que, J;l1esmo em regime de urgência. seja ouvida a comissão 
de mérito para que esta oriente o Plenário. 

Era a ponderação que eu queria fazer sobre este assunto, 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa. 

lavra pela ordem. 
. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pela ordem, tem a 
palavra o Senador Lúcio Alcântara. " 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista a inter­
venção do nobre Senador Jader Barbalho e o incidente havido em 
uma sessão deste plenário na semana passada, gostaria de indagar 
da Mesa, em primeiro lugar, quais são os subscritores do requeri­
mento de pedido de urgência para o projeto ora em discussão? 

Comungo integralmente da opinião do Senador Antonio 
Carlos Magalhães sobre o abuso que está havendo 'com a apresen­
tação de tantos requerimentos de urgência, e também entendo que 
o Plenário não tem a obrigação de conhecer, não somente essa, mas 
toda e qualquer matéria mais complexa que venha para ser apreciada, 
sem que antes tenha sido objeto de debate nas comissões. 

Assim sendo, solicito que a Mesa esclareça esses episódios. 
Afinal de contas, quem requer urgência? Quem assina a urgência? 
De cena maneira. está havendo uma dúvida sobre os Signatários. 
Houve na discussão do projeto de garantia da divida esse proble­
ma e, agora, novamente a questão se levanta, pois o Senador Jader 
Barbalho afmna que não é signatário do requerimento de urgência. 
E mais - aí vejo gravidade: estariam sendo ooletadas assinaturas. a 
pretexto de apoiamento, que, na verdade, se transfonnam em assi­
natura de pedido de urgência. 

É preciso que õ Plenário seja devidamente esclarecido sobre 
isso porque - concordo com o Senador Antonio Carlos Magalhães 
- ainda que reconheça não apenas o direito, mas até a justeza dos 
argumentos que amparam o pedido de retirada da urgência, esses 
episódios têm implicado em desgaste para o Senado e para este 
Plenário. 

Estou à vontade para dizer isso porque concordei com a re­
tirada da urgência, embora eu fosse apenas um voto. Tenho sido 
aqui um critico desse assunto. 

Uma vez, o Senador Antonio Carlos Magalhães foi até sub­
metido ao constrangimento de falar no plenário em nome da Co­
missão de Defesa Nacional, num pedido de" empréstimo para aqui­
sição de navios para a Marinha de Guerra, pois, com aquela provi­
dência, eu queria reaftrmar o primado e o valor das comissões. É 
aí que ~ Senado Federal tem que realmente concentrar o seu maior 
esforço. Nas comissões é onde está a maior parte do nosso traba­
lho, é onde todos os parlamentares se dedicam e se debruçam so­
bre os mais variados assuntos e ali, realmente, manifestam suas 
opiniôes com amplo conhecimento de causa. 

Sr. Presidente, gostaria de ver esclarecidas as minhas duas 
indagações: sobre os signatários da urgência desse projeto e sobre 
o episódio de coleta de assinaturas a titulo de apoiamento e que se 
"convertem", segundo afrrmação do Senador Jader Barbalho, em 
pedido de urgência. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. 
Ex' 

o SR. EPlTACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nobre Senador Jader 
Barbalho reclama, mas S. Exa teria antes que examinar qual a assi­
natura que consta do requerimento em nome da liderança do 
PMD8, porque os vice-líderes do Senador Jader Barbalho, como 
os vice-líderes de qualquer líder' de bancada, sabem perfeitamente 
que, ao aparem o seu nome, podem ser interpretados como assina­
dos em nome da liderança, porque são os que falam depois do lí­
der. ou seja, se o líder não está, 'o'vice-Líder assume a liderança. 

Portanto. o que resolveria 'com muita facilidade o problema 
seria os vice-líderes de 'cadi partido saberem que não podem assi­
nar um pedido de urgência- sem 'que nisso esteja implícito que. 
como vice-Líder. ao assinarem, estão assinando pelo líder. 

Se isso acontecer, e a"Mesa tem a relação dos vice-líderes, 
com toda"a certeza o vice-líder que assinar estará assumindo a sua 
responsabilidade. Se a Mesa conferir, ou seja, se é realmente vice­
líder, não irão repetir inciqente~" dessa natureza. que podem criar 
problema entre o lider e as suas vice--lideranças. 

Sendo assim. é a Mesa do Senado que vai, ao examinar o 
pedido de urgência, verificar se foi úm vice-líder que assinou pelo 
líder, porque se foi. a Mesa aMOU "bem em conhecer do requeri­
mento como um pedido de urgência assinado pelo líder. Era essa a 
minha ponderação. " 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa esclarece ao 
Plenário que o requerimento de urgência está nos termos do art. 
336, ''b'', do Regimento Internó. 

Art. 338 - .. , .... , ..... :.; .............................................. .. 
....... : ....... : . .-.. ' .................................................. .. 

II - nO caso do art. 336, b. por dois terços da com­
posição do Seriado 'ou líderes que representem, es~~ n~-
mero.'" """ " 

Líderes 'ou vice-líderes' "assinam esse requerimento. Não 
tem, portanto, a Mesa condiçoo"s de dizer que S. Exllg não estão no 
exercício da liderança. Essa é a" int'erpretação que a Mesa tem tido. 
De maneira que "uma vez ausente'o líder. suas ~tribuições serão 
exercidas pelo"vice-líder. E se' S:Exil envia requeriliiento à M~sa, 
exercendo a função de líder, a Mesa não tem como deixar de acei-
tar essa condição." , " "'. . " 

O requerimento em questão está assinado pelos I....í~eres "do 
PFL. PPR. PMDB, PP. PSDB'e PTB. 

Entendo "que o Plenário ~stá esclarecido. 
Peço aos líderes que instruam os vice-líderes no sentido de 

que não encaminhem à Mesa na condição de líder, de~de que as-
sim não o dese jein. . 

Em votação'o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o àprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.)' 
Apro"vadó. . I " 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos e terá 
tramitação ordinária. " , . 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
pela ordem. para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. BELLO PARGA (pFL-MA. Pela ordem.) - Sr. Pre­

sidente. V. Ex8. diz que o projeto será enviado à Comissão de As­
suntos Econômicos? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sim. porque a au­
diência da Comissão de Assuntos Econômicos foi requerida ante­
rionnente à cessação d.!l urgência, e o Plenário aprovou. 

O SR. BELLO PARGA - Mas o projeto estava tramitando 
na Comissão de Assuntos Sociais. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Da Comissão de As­
suntos Sociais ele já tem parecer proferido em plenário. Agora vai 
à Comissão de Assuntos Econômicos para receber parecer. 

O SR. BELLO PARGA - Obrigado a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Passa-se ao Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 39. de 1995 (n° 6/95. na Câ­
mara dos Deputados). de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § 1 ° do artigo 177 da Constituição 
Federal. tendo 

Parecer, sob nO 507, de 1995, da Comissão 

~ de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel com correções fonnais, em obediência à técnica le­
gislativa. 

(Quinto e último dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos tennos do dis­

posto no art. 358. in fine. do Regimento Interno, a matéria consta­
rá da Ordem do Dia durante cinco dias úteis. Transcorre hoje o 
quinto e último dia de discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1 ° Secretá­
rio em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidas as seguintes , 
EMENDAS APRESENTADAS A PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO W 39, DE 1995 (No 6/95, NA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS), QUE ALTERA O § l° 

DO ART. 177 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

EMENDA W l-PLEJ:I 

Acrestence-se o seguinte art. 3° à Proposta de Emenda à 
Constituição n° 39, de 1995, renumerando-se o atual art. 3° para 
art. 40; " 

Art. 30 Adite-se ao Título IX - "Das Disposições Constitu­
cionais Gerais" - da Constituição Federal o seguinte artigo, dando­

(lhe a numeração devida: 
. "Art. A União permanecerá com o controle efeti-

vo da Petróleo Brasileiro SA. - PETROBRÁS. 
§ 1° Considera-se controle efetivo, para efeito do 

disposto no caput deste artigo. a tirularidade da maioria 
do" seu capital votante e o exercício, de fato e de direito, 
do pOO~r decisório para gerir as atividades da empres~. 

§ 2° A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, 
pennanecerá explorando. com e:Kclusividade. as áreas 
onde a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 
natural e outros carburetos fluidos estejam sendo por ela 
exploradas na data da promulgação desta emenda consti­
tucional. 

§ 3° Nas licitações para concessão de pesquisa e 
lavra das jazidas a que se refere o parágrafo anterior, no 
caso de igualdade nas condições das propostas apresen­
tadas pela 'Petrobrás e por outras empresas, será assegu­
rado à -primeira o direito de preferência nas respectivas 
contratações. " 

Justificação 

A emenda que ora apresentamos à Proposta de Emenda à 
Constituição nO 39. de 1995, de autoria do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. e que flexibiliza o monopólio do petró­
leo. tem o objetivo de garantir, desde já. regras sobre a matéria 
que, segundo nos parece, são consensuais. 

Com efeito, o ilustre relator da PEC ora em discussão, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, após cuidadoso estudo do assunto. 
chegou a conclusão de que devido à grande importância estratégi-
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ca que a Petrobras tem no Estado brasileiro, algumas garantias de~ 
vem ser dadas a essa empresa estatal. Tal conclusão, compartilba~ 
da por diversos parlamentares e amplos setores da sociedade brasi~ 
lerra. vem de ser também compartilhada pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que, em carta encaminhada ao Presidente José 
Sarney, assumiu o compromisso de propor ao Congresso Nacio-­
nal, por ocasião do envio do projeto de lei destinado a regulamen~ 
tar o dispositivo constitucional de que aqui tratamos, as seguintes 
garantias: la) A Petrobras não será. privatizada; 2a) A União não 
contratará empresas para a pesquisa e lavra em áreas que tenham 
produção já estabelecida pela Petrobras, permanecendo essas áreas 
sob a exploração dessa estatal; 3-) Nas licitações para concessão 
de pesquisa e lavra de petr6leo, no caso de igualdade das propos­
tas apresentadas, será. assegurado à Petrobras direito de preferência 
nas contratações. 

Ora, pensamos 06s, se todos estamos de acordo com as ga­
rantias imediatamente acima citadas, por que não adotá-Ias desde 
já, aprovando-as agora, quando a matéria tramita no Senado Fede­
ral? A nosso ver não procede o argumento de que não devemos al­
terar a PEC em questão porque ela teria de voltar necessariamente 
à Câmara. Isso pelo seguinte se é certo que a proposta de emenda 
constitucional, uma vez alterada no seu mérito, deverá voltar à Câ­
mara, é também certo que, mesmo promulgada a emenda, não terá 
ela aplicação imediata, pois demanda regulamentação. E aqui ar­
gumentamos: se a emenda já contiver as garantias que se quer con­
ceder à Petrobras, a sua regulamentação será bem mais simples, 
em razão de que o tema. que poderia levantar polêmicas, já estaria 
previamente resolvido, podendo. então, as nov~s regras ser mais 
cedo aplicadas. 

Por outro lado, não podemos conceber que esta Casa, che­
gando à conclusão de que certas medidas devam ser incluídas em 
determinada proposição, não as efetive. Tal atitude não seria digna 
00 lugar que o Senado Federal ocupa no ordenamento institucional 
pátrio. 

Ante o exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas para 
a aprovação da presente emenda, tendo em vista o consenso que 
há sobre o tema e em virtude da sua relevância para o País. 

Brasília, 19 de setembro de 1995.- Senador Antônio Car­
los VaUadares - Josaphat Marinho - Lúdio Coelho - João Ro­
cha - Levy Dias - Júnia Marise - Romero Jucá - Carlos Pa­
troánio - Edua.l'do Suplicy - Roberto Requião - Osmar Dias­
Emília Fernandes - Gilvan Borges - Roberto Freire - João 
França - Guilherme Palmeira - Benedita da Silva - MariDa 
Silva - Pedro Simon - Ademir Andrade - Lauro Campos -
Renan Calheiros - Casildo Maldaner - Esperidião Amin - Er­
nandes Amorim - Sebastião Rocha - Bernardo Cabral- Epi­
tácio Cafeteira - José Eduardo Dutra - José Agripino (apoia­
mento) - Onofre Quin8D - Arlindo Porto - Jefferson Peres. 

EMENDA W 2 - PLEN 

Substitua-se no art. 1° da PEC nO 39, de 1995, na parte em 
que altera o § lOdo art. 177 da Constit'Jição Federal. a expressão: 
"obsetvadas as condições que a lei estabelecer" por "obsetvadas as 
condições estabelecidas por lei complementar". 

Justificação 

Esta emenda tem COhl0 objetivo evitar que matéria de tal re­
levância para a realidade sócio-econômica do País e para a segu­
rança nacional seja regulamentada por lei ordinária. E imprescin· 
dível que a discussão sobre a quebra do monopólio do petróleo 
seja a mais ampla possível e que as decisões sobre a participação 
..io capital privado, nacional ou estrangeiro, no setor, sejam adota­
das pela maioria absoluta dos membros de cada Casa do Congres-

so Nacional, quorum privilegiado previsto para a edição das leis 
complementares. 

O monopólio estatal do petróleo e a criação da Petrobras 
são conquistas do povo brasileiro. Ern 45 anos conseguimos cons­
truir uma das maiores e mais eficientes empresas petrolíferas do 
mundo. 

Ao tempo da criação da Petrobras. poucos acreditavam que 
o Brasil tivesse as reservas que hoje despertam a cobiça do capital 
privado. As descobertas de petróleo na platafonna continental. 
onde a Petrobras desenvolveu novas tecnologias na exploração do 
petróleo em águas profundas. vierarn a confrrmar a existência de 
grandes reservas de petmJeo capazes de diminuir e. quem sabe, até 
eliminar a nossa dependência externa no setor energético. 

Dada a importância estratégica da questão. que transcende 
às questões empresariais suscitáveis ao sabor dos momentos vivi­
dos, cabe ao Estado regular e fiscalizar a correta execução das ati­
vidades relativas à exploração dos recursos minerais do nosso sub-. 
solo. 

O Congresso deve atentar para o necessário cuidado na fi­
xação dos limites das transfonnações decorrentes das mudanças a 
serem imprimidas na ordem econômica e política da sociedade, a 
partir do novo regime jurídico para a execução do mon0p6lio da 
União sobre a indústria do petróleo. 

Somente a lei complementar, espelhando o consenso entre a 
maioria absoluta dos parlamentares, em cada casa do Congresso, é 
que tem o condão de refletir o cuidado que se impõe, regulamen­
tando as condições e as relações contratuais concernentes à execu­
ção das atividades sujeitas ao monopólio da União. resguardando, 
in totum, a competência do Poder Legislativo. no que diz respeito 
ao controle da política governamental a ser aplicada no setor pe­
trolífero. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Senadora Jú­
Dia Marise, Líder do PDT. - Júnla Marlse - Antônio Carlos 
Valadares - Eduardo Supli<y - José Eduardo Dutra - Benedi­
ta da Silva - Pedro Sinore - Marina Silva - Emília Fernandes 
- Darcy Ribeiro - Sebastião Rocha - Lauro Campos - Josap­
hat Marinho - Roberto Requião - Osmar Dias - Epitácio Ca· 
feteira - Roberto Freire - João Fogaça - Coutinho Jorge -
José Alves - Romeu Tuma - ErnlUldes Amorim - Ademir An­
drade - José Fogaça - Carlos Wilson - Arlindo Porto - Levy 
Dias - Jonas Pinheiro, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esta Presidência en­
tende que, contendo a emenda apresentada pelo nobre Senador 
Roberto Freire. na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia,com mais de um terço das assinaturas de membros do Senado 
Federal, formalizada, portanto, conforme determina o disposto no 
§ 20 do art. 358 do Regimento Interno, pode ela ser considerada 
para efeito de apreciação pelo Plenário na ocasião oportuna. 

Assim, a Presidência detenninou sua leirum juntamente 
com as demais que foram, nesta oportunidade, apresentadas e as 
encaminhará, conforme determina o Regimento Interno. à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania para exame. 

O Sr. l° Secretário em exen:ício, Senador Antonio Carlos 
Valadares, procederá à leitura da emenda. 

É lida a seguinte: 

EMENDA W 3-PLEN 

Dê-se ao § IOdo artigo 177 da Proposta de Emenda à Cons­
tiOlição. a seguinte redação: 

"Ar!. 177 ............................................................... . 

§ 1° A União. por intennédio de empresa estatal. 
poderá contratar com empresas privadas ou estatais, na-
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cienais ou estrangeiras. a realização de atividades pre­
vistas nos incisos I a N deste artigo, observadas as con­
dições que a lei estabelecer. 

Justificação 

De todas aS propostas de refonna constitucional originárias 
do Governo Federal a questão do petróleo é uma das mais impor­
tantes. Além de alterar dispositivos que vigem em nosso País há 
mais de 40 anos, que contribuem para estruturar um determinado 
tipo de exploração econômica, a emenda de flexibilização do mo­
nopólio certamente poderá ensejar novos investimentos no setor 
pela possibilidade de uma parceria mais efetiva entre o poder pú­
blico e a iniciativa privada. 

Entendemos que sendo uma área estrntégica com amplas re­
percussões sobre o conjunto da economia nacional, o segmento 
petróleo não pode prescindir de um forte instrumento de inteIVen­
ção do Estado, mesmo que no quadro de uma maior concorrência, 
a nosso ver saudável e necessária. 

A proposta do Governo contempla a necessidade de abertu­
ra do setor ao capital privado, mas infelizmente não consegue ex­
plicitar com a clareza. necessária o papel reseIVado à Petrobras na 
execução do monopólio, hoje bem defInido pela. Lei nO 2.004. A 
nossa emenda visa fundamentabnente fazer esta explicitação, ago­
ra no bojo do texto constitucional. 

Ao apresentar a proposta em pauta, estamos alertando ao 
mesmo tempo para o grave equívoco simbolizado pelo substitutivo 
do Deputado Lima Neto, aprovado pela Comissão Especial da Câ­
mara dos Deputados. Dispondo sobre a criação de um 6rgão regu­
lamentador" do monopólio, aquele substitutivo revoga a Lei nO 
2.004 e concebe a Petrobras como apenas mais uma empresa de 
mercado e sem qualquer prenogativa legal. Lembramos que a ini­
ciativa de Lima Ne~o descaracteriza. profundamente a emenda ori­
ginal do Governo, cujo espirito é o de flexibilizar e não acabar na 
prática com o monopólio. 

Em um setor tão estratégico como o do petr6leo, não pOO.e­
mos cometer erros. Pelo volume de recursos que demanda, o risco 
de sua cartelização sempre é eminente. Ora, a formação de oligo­
pólios privados à revelia do Estado e orientado somente pelo jogo 
de mercado seria prejudicial aos interesses públicos e poderia obs­
taculizar no faturo toda e qualquer política de desenvolvimento 
emanada da União. 

Esperamos que a emenda original do Governo prevaleça na 
Câmara dos Deputados sobre o Parecer de Lima Neto. No Senado 
teremos condições de melhor adequar o conteúdo da matéria e este 
é o objetivo de nossa proposta. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1995. - Roberto 
Freire - Eduardo Suplicy - Ademir Andrade - Roberto Re­
quião - Pedro Sirnon - Esperidião Anlin - Flaviano Melo -
Ernancles Amorim - Coutinho Jorge - Osmar Dias - Ramez 
Tebet - Humberto Lucena - Joel de HoUanda - Romeu 
Tuma - JetTerson Peres - José 'Ignácio Ferreira - Ney Suas­
suna - Onofre Quinan - Bernardo Cabral - Edison Lobão -
Lúcio Alcântara - Osmar Dias - Levy Dias - Ep"itácio Cafe­
teira - José Agripino - Geraldo Melo - Josaphat Marinho -
Jader Barbalho - Lúdio Coelho - Casildo Maldaner - José 
Alves - Lauro Campos - Benedita da Silva - Marina Silva -
José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria retoma à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para exame das 
emendas apresentadas, nos termos do disposto no art. 359 do Re~ 
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço aos Srs. 
Senadores que a proposta de emenda constitucional volta à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que dispõe de no máxi­
mo 30 dias úteis para oferecer parecer sobre as emendas. Após 
este prazo e o interstício regimental, a matéria será incluída em 
Ordem do Dia, em fase de votação em 1 ° turno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência con­
voca sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar~se amanhã, 
às 19h no Plenário da Câmara dos Deputdos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Destinada à apreciação de vetos presidenciais às seguintes 
matérias: 

PL N° 2/94-CN Parcial - Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária anual de 1995. 

PL nO 3/94-CN Parcial- Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício fmanceÍro de 1995. 

PLS nO 7/83 Parcial- Dispõe sobre a expedição de certidõ­
es para defesa de direitos e esclarecimentos de situações. 

PLC nO 3/95 Parcial - Concede Pensão Especial a Valda 
Lisboa Gomes da Silva. 

PLC N" 32/91 Total Revoga o ar!. 106 da Lei nO 5.869/73-
Código de Processo Civil. 

PLC nO 14195 Total - Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de equipamento de radiocomunicação em locomotivas. 

PLC nO 82/92 Total- Acrescenta parágrafo ao ar!. 45 da Lei 
nO 5.869/73 - Código de Processo Civil. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n° 1.207, de 1995. 
de urgência, lido no Expediente para o Projeto de Resolução nO 98, 
de 1995. 

Vou reler o requerimento de urgência para o Projeto de Re-
solução nO 98, de 1995: " 

micos. 

Requeremos. nós tern10S do art. 336, letra "b", do 
Regimento Interno, urgência para. o Projeto de Resolu­
ção nO 98, de 1995, que autoriza a União a apressar a ga­
rantia de operação de crédito externo a ser contratada 
pelo Município de Curitiba com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, no valor de US$120 milhões, equi­
valentes a RS108 milhões, em valores de 14 de julho de 
1995, bem como autoriza o Município de Curitiba a 
contratar a referida óperação de,crédito, destinando-se o 
recurso ao fmanciairieilto parcial do projeto de transpor­
te urbano de Curitibà. 

A matéria já tem parecer da Comissão de Assuntos Econô-

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seD­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere constará da Ordem do Dia do se­

gundo dia ótil subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esclareço aos Srs. 

Senadores que a proposta de emenda constitucional volta à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que dispõe de no máxi­
mo 30 dias úteis para oferecer parecer sobre as emendas. Após 
este prazo e o interstício regimental. a matéria será incluída em 
Ordem do Dia, em fase de votação em l°tumo. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao Senador Romem Iucá. (pausa.)" , 
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o SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador NeySuassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB·PB. Para uma comUDl­
cação inadiável.) - Sr. Presidente. vou encaminhar ao Ministro da 
Fazenda um pedido de informação, cuja justificação é a seguinte: 

As recentes interVenções e liquidações decretadas pelo Ban­
co Centrnl provocaram ampla discussão e questionamentos sobre a 
atuação d3.quele órgão de supervisão bancária, particulannente no 
que diz respeito aos diferentes instrumentos utilizados e aos im­
pactos de tais medidas no slstema. insinuando tratamento diferen­
ciado aos credores das instituições atingidas. 

Em razão disso. estou solicitando ao Sr. Mínístro da Fa7..en­
da detcnninc ao Presidente do Banco Central esclarecer a matéria, 
de inquestionável relevância, de modo que esta Casa possa conhe­
cer as reais motivações desses atos de intervenção no sistema e as 
eventuais dificuldades enfrentadas no trato dessas questões. 

Esta é a nossa colocação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra 
ao Senador Francelino Pereira. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

O SR, JONAS PINHEIRO (PFL-Mf. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no fmal do mês de junho, o Governo editou a Medida Provisó­
ria na 1.052, que estabelece a aplicação da TJLP nos fmanciamen­
tos através de fundos constitucionais e regulamenta a aplicação da 
TJLP nos chamados incentivos fiscais da Amazônia, SUDENE e 
também no Estado do Espírito Santo. Posteriormente, essa medida, 
em função do recesso, foi reeditada no final de julho, trazendo, no 
Seu bojo, também a aplicação de financiamento para a recuperação 
da lavoura cacaueira no Estado da Bahia. Essa medida provis6ria, 
mais uma vez, foi reeditada no fmal de agosto. 

A comissão mista encarregada dessa matéria, no dia 11, 
conseguiu aprovar o projeto de lei conversão dessa medida provi­
sória,já com o número 1.105. 

Na semana passada, tivemos longo entendimento com o Po­
der Executivo no sentido de encontrar uma maneira de votar, o 
mais breve possível. esse projeto de lei de conversão. porque os 
fundos constitucionais estão engessados e não podem ser aplica~ 
dos, e os agentes fmanceiros ~ Banco da Amazônia, Banco do Bra­
sil e BNB - têm receio de oferecer o recurSO, que ainda está em 
TR. Também o tomador tem constrangimento em aceitar esse re­
curso porque sabe que, para investimento, sobretudo nas regiões 
DfIis carentes do País, Norte, Nordeste e Contro-Oeste, ele ê prati­
camente impagável. Para ser elaborado o parecer, foi necessário 
que a comissão mista percorresse todas as regiões afetadas pela 
medida provisória. 

Estivemos no Norte (em Belêm), no Nordeste (em Recife e 
Fortaleza) e no CentrO-Oeste (em Goiânia), onde discutimos com 
todos os órgãos e entidades interessadas no processo. 

Argumenta-se que certos aspectos dessa medida provisória 
não são de interesse do Poder Executivo. Por isso estamos em en­
tendimentos com o Governo para que, apesar de o projeto lei de 
conversão ter sido aprovado na Comissão, seja essa medida levada 
á votação na primeira sessão conjunta do Congresso Nacional. 
Isso é nece!;sãrio, pois os fundos de incentivos fiscais estão enges­
sados por falta de aprovação dessa medida provisória. 

Conclamo os Srs. Senadores representantes dos Estados das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste para que tOmem conheci­
mento do trabalho que a Comissão Mista vem realizando e aprove­
mos esse projeto de lei de conversão, mesmo com alguma mudan-

ça negociada com o Poder Executivo, para que os fundos constibJ­
cionais cumpram sua verdadeira finalidade. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jonas Pinheiro, o Sr. 
Jose Sarney, Presidente, deixa a e:adeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
Senador Valmir Campelo. (pausa) • 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr'"s e 
Srs. Senadores, apesar do crescimento econômico verificado em 
todo o mundo, nenhum país trata a mulher da mesma maneira 
como trata o homem, em nenhuma sociedade, as mulheres gozam 
das mesmas oportunidades que os homens. Elas são mais pobres, 
menos educadas, têm salário menor, perdem primeiro o emprego e 
têm menos aCesso às decisões econômicas e politicas. Das pessoas 
consideradas mais pobres do planeta (1,3 bilhão), 70% são mulhe­
res. Mesmo as nações que se definem democratas não eliminaram 
a discriminação de gênero. Portanto, .se analisannos sob esse ponto 
de vista, não existem muitas democracias hoje no mundo. E ê este 
eXatamente um dos grandes desafios do próximo milênio: a exis­
tência de sociedades em que sexos diferentes, mas iguais em direi­
tos, venham a gerir o mundo em igualdade de condições. A busca 
da igualdade entre os sexos será "o grande projeto JX)lítico do sé­
culoXX". 

Foram elementos como estes que incrementaram as discus­
sões da Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher • Ação 
para a Igualdade, Desenvolvimento e Paz, realizada em Pequim, 
nos dias 4 a 15 de setembro passado, que examinou estratégias 
para, ao menos, diminuir a diferença entre os sexos. Essa estratê~ 
gia inclui sugestões para dar mais poderes às mulheres, como a re~ 
comendação da política de cotas em instituições politicas; a refor~ 
ma de leis trabaJhistas para incentivar mulheres a partícipar do 
mercado de trabalho; legislação para eliminar todo tiPl de discri~ 
minação, num prazo,de 10 anos; programas para melhorar a edu­
cação, a saúde e até a situação fInanceira. atravês de créditos espe~ 
ciais. 

Sr. Presidente, está uma barulheira Sem fim aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias. Fazendo SOar a campai­

nha) - A Mesa lembra ao Plenário que há orador na tribuna. 
A SRA. BENEDITA DA Sn.VA - Sr. Presidente, senú-me 

honrada em representar o Senado Federal, juntamente com as Se­
nadoras Emilia Fernandes e Marluce Pinto, como integrante da 
Delegação Oficial Brasileira junto à 4- Conferencia Mundial sobre 
a Mulher, considerada a maior reunião promovida pela Organiza­
ção das Nações Unidas (ONU), onde participaram aproximada­
rneIÚe 35 mil representantes de cerca de 180 países. 

Sob o peso da responsabilidade dessa importante missão, 
faço este relato aos nobres Senadores, sabendo que apresentare­
mos mais adiante - conjuntamente, Senadoras Emília Fernandes, 
Marluce Pinto e Benedita da Silva - um relat6rio mais aprofunda­
do da nossa atuação e ação DO referido evento. 

Sr. Presidente! Sr-s e Srs. Senadores, essa reunião repre­
Sentou um importante marco, porque contribuiu para a fonnação 
de um consenso mundial a respeito do desenvolvimento e direitos 
humanos e a questão da mulher. N6s, mulheres, já podemos nos 
sentir vitoriosas, porque a Conferência conseguiu despertar a aten­
ção global para a condição feminina, significando grande avanço 
em relação às outras reuniões, porque permitiu ampla participação 
de mulheres ligadas ao feminismo. Dez anos após a última reunião 
sobre a mulher em Nairóbi, em 1985, a Conferência de Pequim 
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significou oportunidade para se fazer um balanço das conquistas. 
dos progressos e das dificuldades encontradas na busca pela igual­
dade de direitos. Em pequím as mulheres sroram da invisibilidade 
e assumiram o papel de protagonistas da cena política mundial. 

As proporções da Conferencia dão a dimensão da importân­
cia que e1a atingiu: cerca de 35 mil delegadas representando mais 
de t80 países: representantes de 2.500 ONGs (Organizações Não­
Govemamentais)~ lO.33S delegados oficiais. A delegação brasilei­
ra era composta de cerca de 300 pessoas, entre representantes da 
delegação oficial e das ONGs. 

Apesar do distanciamento imposto pelas autoridades chine­
sas ao Forum de ONGs, dificultando o acesso das mulheres à Con­
ferência oficial. cumprimos uma agenda extensa e conconida, par­
ticipando da reunião paralela (ONGs) e da oficial. Integrei. junla~ 
mente com outras parlamentares brasileiras da Câmara dos Oepu~ 
tados e do Senado Federal, o grupo sobre "Direito Humanos" na 
reunião oficial da Conferencia, analisando questões relacionadas ã 
pobreza. ã educação, à violência e à discriminação racial. Acom~ 
panhei a visita da Delegação Brasileira, chefiada por D. Ruth Car~ 
doso. ao Forum de ONOs, no dia eleito pelo Forum como o "Dia 
da Pobreza", ocasião em que discursei sobre a situação crescente, 
no Brasil e no Terceiro Mundo. da "feminização da pobreza". 

Participei. na Embaixada do Brasil, de reuniões e solenida~ 
des, como a celebração do dia 7 de setembro, em comemoração à 
Independência do Brasil. E como membro da delegação de parla­
mentares brasileiros, participei ainda do Encontro Global de Parla­
mentares. na Casa do Povo. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. a 4- Conferência Mun~ 
dial sobre a mulher aprovou uma agenda de atuação para a próxi­
ma década. para acabar com a discriminação e reafrrmar a univer­
sali7..ação dos direitos humanos. A aprovação do documento rmal -
Platafmma de Ação e seu preâmbulo. a Declaração de Pequim -
exigiu empenho e delenninação para que refletisse os princípios 
básicos sobre a cidadania das mulheres, abrangendo a total igual­
dade de oportunidade entre os sexos. 

Os doze pontos da pIatafonna de ação. 4,ue abrange temas 
como pobreza. saúde. violência. educação. direitos humanos. meio 
ambiente, participação polltica, em resumo. são os seguintes: 

I. POBREZA. Segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (ONU). as mulheres representam 70% do total de 1.3 bi~ 
lhão de pobres no mundo. A Plataforma de ação reconhece que o 
desenvolvimento sustentável s6 pode ser alcançado através da pro~ 
moção do status e da melhoria das condições de vida das mulhe­
res. Diz o texto: "Mulheres pobres têm demonstrado que lX'ssuem 
conhecimento e habilidades administrativas. Ao protnover a parti~ 
cipação integral das mulheres será possível stlperar a. sua pobreza 
e de suas fauúlias". 

No Brasil, 23 milhões de mullieres trabalham. mas ganham 
em média 54% menos que os homens; 13% sustentam sozinhas 
suas famílias. que estão entre as mais pobres do País. Uma mulher 
em cada cinco é chefe de família. 

Também são mulheres 61 % das pessoas que recebem até 
dois salários mínimos por mês. 

2. EDUCAÇÃO. Sessenta milhões de adolescentes no 
mundo não têm acesso à educação. Mais de 2/3 dos 930 milhões 
de analfabetos são mulheres. A Plataforma de Ação reconhece que 
a educação é um direito humano básico e um instrumento essen­
cial para alcançar a meta da Conferência: igualdade, desenvolvi­
mento e paz. Recomenda igualdade de acesso, educação não dis­
criminatória e mais investimentos em educação e treinamento para 
meninas e mulheres. 

No Brasil, o quadro da educação tem mudado sensivelmen­
te. No final dos anos 80. a matrícula das mulh6res nos distintos ní~ 

veis do ensino fonnal era semelliante à dos homens e. inclusive, li­
geiramente maior no ensino médio e superior. No entanto. as mu~ 
lheres pennanecem confinadas às profissões de menor prestigió: 
professoras (35%), comerciantes (21 %). balconistas (12%), em­
pregadas domésticas (11 %) e secretárias (12%). 

O rendimento médio das mulheres que trabalham no Brasil 
é de 2.8 salários rrúnimo. contta 4.9 salários mínimo dos homens. 

Sete por cento das mulheres com curso superior completo 
ganham mais de 20 salários mínimo, contra 28% dos homens. 

Nos últimos 30 anos. a população feminina economicamen­
te ativa dobrou: de 17.9% em 1960 para 35.5% em 1990. contin­
gente equivalente a 22 milhões. com uma concentração de 72.6% 
no setor servi}os. 

3. SAUDE. Taxas altas de mortalidade materna ainda per­
sistem devido a serviços inadequados de assistência reprodutiva. 
Mais de 500 mil mulheres morrem todos os anos em função de 
complicações no parto. A Platafonna prevê que o direito à saúde é 
um direito fundamental e de vital importância para as mulheres. 
Propõe incrementar os programas de prevenção, além de promo­
ver pesquisa e informação sobre a saúde das mulheres. 

O Brasil é campeão de cesarianas: 32% de todos os partos 
(o número aceitável pela Organização Mundia~ de Saúde é de 
15%). 

Os métodos conttaceptivos mais utilizados" pelas brasileiras, 
em virtude da falta de opções, são a pílula e a esterilização. 

A taxa de mortalidade materna é de 150 em cada 100 mil 
partos. 

4. VIOLtNCIA. A violência contra a mulher é um proble­
ma global que transcende grupos. religião, idade. etnia e nível de 
desenvolvimento. A plataforma de ação propõe medidas integra­
doras para prevenir e erradicar a violência através do aparato legal 
e educacional dos países. Convida à elaboração de estudos sobre 
as causas da violência e à adoção de medidas especiais para elimi­
nar o ttáfico de mulheres e para ajudar as mulheres vítímas de vio­
lência. 

No Brasil, ex-istem 182 delegacias especiais de atendimento 
à mulher, no entanto, as estatísticas apontam o Brasil como o País 
que mais maltrata mulhere~. sendo. portanto. campeão mundial de 
violência contra a mulher. 

Setenta por cento da violência contra a mulher brasileira é 
praticada nos lares. 

O Brasil detém o maior indice de criminosos absolvidos por~ 
que mataram suas mulheres "em defesa da honra"; 800/0 dos casos. 

Grande parte dos crimes violentos (homicídios) são pratica~ 
dos por maridos ou amantes. 

5. CONFLITOS ARMADOS. As mulheres sentem parti­
cularmente as conseqüências dos conflitos annados e do militaris­
mo, Dos 25 milhões de refugiados do mundo, 80% são mulheres. 
A platafonna de ação propõe que as mulheres "passem a ser incluí­
das nas comíssões com elevado poder de decisão sobre temas de 
seguTança e paz. Propõe também ações para redução e eliminação 
de todo o tipo de annamenW. 

6. PARTICIPAÇÃO NAS ESTRUTURAS ECONÔMI­
CAS E NAS POLíTICAS PRODUTlV AS. É cada vez maior o 
número de mulheres que participam ativamente da vida econômi­
ca. Mas ainda somos poucas nos níveis de decisão a nível nacional 
e internacional nas grandes empresas. A Plataforma de Ação prevê 
ações que assegurem direitos econômicos às mulheres e facilitem 
o acesso igual aos recursos. ao emprego e aos mercados. Propõe 
também medidas para eliminar a segregação ocupacional e a desi­
gualdade salarial. 

As mulheres recebent. em média, 75% do que os homens 
00 mercado de trabalho. Enfrentam carga horária diária cerca de 
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13% superior à dos homens. ou seja, as mulheres traballiam mais e 
ganham menos. 

7. DESIGUALDADE NO PODER E NA TOMADA DE 
DECISÕES. 

As mulheres não alcançaram a meta proposta pelo Conselho 
Econômico e Social da ONU de 30% de participação em todos os 
níveis de decisão. É um ponto altamente polêmico. 

A baixa proporção de mulheres nos níveis decisórios a nível 
nacional. regional e internacional reflete os vícios estruturais que 
devem ser corrigidos. A representação poUtica corresponde a 10% 
de mulheres nos parlamentos e 6% nos gabinetes ministeriais. O 
Brasil demonstra isso. 

8. MECANISMOS INSUFICIENTES PARA PROMO· 
VER O AVANÇO DAS MULHERES. 

Em quase todos os estados-membros das Nações Unidas, 
foram instituídos mecanismos para advogar. implementar, moruto­
rar e mobilizar apoio a políticas que promovam o avanço das mu­
lheres. Mas ainda é grande a falta de compromisso existente nos 
níveis mais altos. A Platafonna de Ação propõe ações para criar e 
fortalecer os mecanismos institucionais existentes para integrar a 
visão das mulheres nas políticas púb~cas. Propõe que "os gover­
nos orientem todos os ministérios para que revejam suas políticas, 
segundo uma perspectiva de gênero". 

9. DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES. 
A Conferencia dos Direitos Humanos, de 1994, reafirmou 

que os direitos humanos das mulheres são inalienáveis, indivisí­
veis e parte integral dos direitos humanos universais. Todos os es­
forços para promover o avanço das mulheres estão baseados no 
respeito por esses direitos humanos universais. A Platafonna de 
Ação prOcura assegurar igualdade e não diSCriminação na lei. Pro­
põe que se inclua ensino sobre os direitos humanos nas escolas e 
pede a implementação plena da Convenção de Eliminação de To­
das as Fonnas de Discriminação contra as Mulheres, a Declaração 
sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, e outros instru­
mentos dos direitos humanos. 

10. USO INSUFICIENTE DA MÍDIA. 
OS avanços na tecnologia da informação vêm permitindo 

ultrapassar fronteiras e superar atitudes e 'mentalidades. Apesar 
disso. a núdia continua a projetar a imagem da mullier estereotipa­
da, e tem fracassado em promover a imagem das mulheres num 
mundo em transfmmação. A Plataforma de Ação propõe que se 
aumente o acesso das mulheres aos processos de tomada de deci­
são e se promova uma imagem positiva da mulher pela mídia. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, chefiou a Delegação a 
Primeira Dama. D. Ruth Cardoso; sua presença foi marcante e, ao 
mesmo tem[Xl. salvadora, porque não fora a presença da D. Rutb. 
como Chefe da Delegação, a nossa mídia jamais teria dito que ha­
via uma delegação brasileira participando da 4" Conferencia. Não 
houve cobertura absoluta para registrar tão expressiva Delegação, 
a maior entre os paises presentes, seja por parte de ONGs ou de 
delegações oficiais. Foi a única que manteve seus debates até duas. 
três horas da manhã. discutindo os temas mais polêmicos. Consta­
tamos que, em tenDOS de legislação. a nossa é muito mais avança­
da que a de qualquer outro país no que diz respeito aos Direitos da 
Mulher. Portanto, a nossa atuação foi de uma grande constância. 

A importância do Brasil na participação 10s debates, saben­
do mesmo que já existia uma articulação interior, fez com que al­
gumas posições, se não mudaram, pelo menos, não retrOCederam, 
porque tudo estava colocado para um retrocesso total. Eles que­
riam realmente retroceder na questão do trabalho infonnal da mu­
lher, eSSa foi uma matéria introduzida no relatório brasileiro. fXJf­
quP. era importante para nós discutirmos a questão da dupla jorna­
da de trabalho. fazer o debate em tomo de quantificar a carga ho-

rária. para colocá-la na contabilidade nacional. Sabemos que o PIB 
leva em consideração, em tennos de contabilização. aqueles que 
fazem parte do trabalho remunerado e nào a carga horária, conta­
bilizada para os que não recebem remuneração. Nesse contexto. a 
mulher está colocada majoritariamente. 

Podemos até dizer que tivemos uma atuação muito brilhan­
te. Discutimos a possibilidade de introdução de mecanismos de 
pesquisa que quantifiquem esse trabalho da mulher. Houve pontos 
polêmicos. como a questão dos direitos sexuais. Os muçulmanos 
não podiam falar sobre a questão da saúde sexual e reprodutiva, 
porque esse assunto era altamente proibido. Na nossa avaliação. os 
mUÇllhnanos tinham uma visão retrógrada quanto à relação ho­
mem/mulher, quanto à garantia de saúde e à garantia da reprodu­
ção, colocando dogmas religiosos na discussão do assunto. 

Foi extremamente importante a atuação da delegação brasi­
leira no que diz respeito aos direitos humanos, qualificando os di­
reitos das mulheres como questões de direitos humanos. 

Difícil de ser discutida a questão dos direitos dos pais. Pra­
ticamente. haveria um retrocesso nesse aspecto. se não houvesse 
uma intervenção contundente. Essa é uma questão essencial, já 
que falávamos a respeito do direito de herança, o qual. para a co­
munidade islâmica, era algo que não poderia ser atribuído às mu­
lheres, apenas uma herança atribuída aos homens. Naquele mo­
mento, eles estavam olhando religiosamente esse contexto do di­
reito de herança e do direito dos pais e não num contexto mundial 
de várias etnias. de várias culturas. de várias religiões ou de reli­
gião nenhuma. Portanto, foi extremamente difícil esse debale e 
essa discussão. 

Enfocamos também a questão do direito de propriedade in­
dígena. Sabíamos que era importante traçar um parâmetro ares· 
peito desse tema bem como sobre a questão do lixo atômico. 

Não houve cobertura da núdia para todas essas importantes 
questões colocadas. Daí Por que a brilhante atuação da Delegação 
brasileirn não ser registrada. Não seria uma promoção pessoal para 
cada uma de nós lá presente, mas para o nosso País, pois. se esta­
mos sempre, nesta tribuna. apontando as distorções com relaç.ão à 
mulher, lá fora, queúamos representar o interesse desta Nação; por 
isso, deveríamos contar cum o poder da nossa mídia, projetando os 
nossos avanços significativos de acordo com o que estava aconte­
cendo com as mídias de outros países. 

Apesar de tennos uma briga com o nosso Presidente, na 
China não era o lugar idem para brigar com Sua Excelência. Se o 
mesmo ocorre com relação à Primeira Dama, também não seria lá 
o lugar para tal discussão, e sim, aqui, quando ocupamos a tribuna. 

Parabenizo. portanto, essa Delegação, seja no fórum oficial, 
seja na O NG. pela sua brilhante atuação. 

Dando continuidade, Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores. 
tivemos, também, a discussão em relação ao meio ambiente. 

11. MEIO AMBIENTE. 
Todas as regiões do Planeta são afetadas pela degradação 

do meio ambiente e peJa exploração dos recursos. 
A Platafonna de Ação SUstenta que as mulheres. especial­

mente as indígenas, têm papel fundamental na conservação do 
meio ambiente e propõem açÕes para garantir. o envolvimento 
das mulheres nos processos decisórios do desenvolvimento sus· 
tentável. 

12. MENINAS. 
A questão da violência enfrentada pelas meninas também 

foi colocada e foram incluídos o casamento de crianças, a explora­
ção sexual, a mutilação genital e a seleção pré-natal por sexo. 

Quero encaminhar à Presidência do Senado Federal, para 
que fique registrada nos anais desta Casa, a íntegra da Declaração 
de Pequim, preâmbulo da Plataforma de Ação. Trata-se de impor-
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lante documento, fruto da discussão e mobilização de mi1hares de 
mulheres em todo o mundo. 

Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores. um dos principais de­
bales - a mulher e a pobreza - discutiu a crescente' 'feminização da 
pobreza", chegando à conclusão de que a única maneira de mudar 
a cara feminina da pobreza é melhorar as condições da mulher." 

A delegação das mulheres da América Latina marcou pre­
sença na Conferencia, assumindo posições arrojadas em defesa de 
mais recursos e fmanciamentos externos para a implementação do 
Plano de Ação. Chegou a protestar contra él falta de solidariedade 
e de sensibilidade dos países ricos que desvirtuaram o que deveria 
ser o tema principal da Conferência - a pobreza -, ofuscado pelas 
discussões sobre sexualidade. 

O documento (mal ficou devendo a inclusão da origem dos 
recursos a serem aplicados para implantar a Platafonna de Ação. 

As manifestações tint.am o objetivo de chamar a atenção da 
comunidade internacional para a sua responsabilidade no

f 
sentido 

de comprometer recursos adicionais para a implementação das 
metas do Plano de Ação para a mulher nos próximos dez anos. 

Infelizmente para nós, brasíleiras, ainda é muito difícil falar 
em igualdade entre os sexos no mesmo tom em que discutimos 
com as mulheres de outros continentes, quando o Brasil apresenta 
um dOE piores indicadores sociais em relação à situação da mulher 
e um dos piores níveis de pobreza em todo ô planeta, contribuindo 
para popularizar o tenno ''feminização da pobreza", pois pobreza 
é sinônimo de mulher, já tem nome de mulher. Apesar desta cons~ 
tstação, vale ressaltar que o Brasil possui uma das legislações mais 
avançadas em tenno de direitos das mulheres em todo o mundo. 

Como afinnou a histórica feminista 6etty,Friedan, durante 
OS trabalhos da Conferencia, o movimento feminista deve se ocu~ 
par de questões ligadas à pobreza. "Não adianta falar em liberação 
sexual e outras coisas, se as mulheres vivem na miséria e não têm 
independência econômica". 

Mas as desigualdades no Brasil e no mundo não são apenas 
do ponto de vista social mas também e sobretudo racial. Em rela· 
ção à mulher negra, o que presenciamos foi uma quase ausência 
de decisões nas resoluções finais em relação à questão de gênero e 
a discriminação racial, até por que a Conferência dos Direitos Hu­
manos, de 1994, reafÍl1nou que os direitos humanos das mulheres 
são direitos universais e o racismo é também uma violação dos di­
reitos humanos. 

Seria fundamental uma referência explícita à violação dos 
direitos da mulher com base na discriminação racial. Para nós, 
mulheres não brancas, a Conferência de Pequim deveria colocar 
de maneira deflDiliva que o racismo é uma forma de violência con­
tra os direitos das mulheres que inviabili7.a o exercício da cidada· 
nia em todas as instâncias da vida social, expressando-se das for~ 
mas mais sutis às qtais violentas, que passam pela desqualificação 
estética, pela desigualdade no acesso ao trabalho, à educação, à 
saúde e demais direitos sociais. Acreditamos que a construção da 
cidadania para as mulheres negras envolve questões que extrapo­
lam as contradições e formas de discriminação, que são produtos 
das relações existentes na sociedade entre o homem e a mulher. 

Sr. Presidente, o combate ao racismo é uma prioridade polí~ 
tica e uma bandeira de luta que deve ser assumida pelo conjunto 
do movimento de mulheres a nível nacional e internacional, pois O 

racismo atinge pelo menos dois terços das mulheres em todo o pla­
neta, sendo um dos principais fundamentos das práticas xenófobas 
em ascensão no mundo atual. 

Outra questão avaliada pela Conferência foi a prioridade 
para a criança e adolescente, decidindo-se pela realização de uma 
próxima Conferência Mundial da ONU sobre "Comércio Sexual e 
Exploração de Crianças!!, prevista para acontecer em Estocolmo, 

em 1996. o objetivo desta nova reunião será a discussão sobre 
prostituição infaIltil e turismo sexual. As cifras, assustadores, fa~ 
Iam em mais de um miJbão de crianças em todo o mundo forçadas 
a entrarem no mercado do sexo a cada ano. O Brasil foi menciona­
do como um dos países mais problemáticos, com cerca de 500 mil 
crianças e adolescentes prostituídos. 

Sr. Presidente, quero, ftnalizando a minha intervenção, di­
zer que está em nossas mãos a condução das decisões da Quarta 
Conferencía sobre a Mulher. Quero crer que, já a partir ..ia próxi­
ma década. as mulheres ampliarão seu papel político e conquista~ 
rão maior poder de decisão, pois é através do papel transformador 
que a mulher exerce na sociedade que o mundo se renovará. Este 
processo é irreversível, e as dimensões e repercussões da Confe­
rência de Pequim. atestam isso. Os governos, em todo o mundo, 
também ptOCisam estar sensíveis para o fato de que as mulheres te~ 
rão um papel preponderante, participação decisiva neste processo 
de reconstrução de uma nova sociedade, colocando em prática as 
resoluções da Conferencia para iniciarmos o século XXI com açõ­
es concretas que tornem efetiva a igualdade entre homens e mu~ 
lheres. O trabalho para valer começa a partir de agora, para colo­
car em prática as decisões fmais: A Platafonna de' Ação e seu 
preâmbulo. A Declaração de Pequim. 

A voz das mulheres ultrapassa, hoje em dia, a aspirnção de 
apenas ser ouvida. Pretendemos ir além e reformular o conceito de 
sociedade e de humanidade. 

Como afmnou a Presidente do Conselho Nacional dos Di­
reitos da Mulher, Rosiska Darcy de Oliveira, "a emergência do Fe­
minino coroo lugar de onde pensar e agir no mundo é não apenas 
um sintoma. do nosso tempo mas também, e principalmente, o de­
sejo consciente de mulheres 'que nele depositaram sua contribuição 
ao futuro". 

A todos nós, mulheres e homens, está colocado o desafio de 
construir uma verdadeira democracia, capaz de integrar as mulhe­
res, e não de excluí-las. 

O Sr. Pedro Simon - Senadora Benedita da Silva, V. Ex· 
me permite um ap1U1e? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a V. 
Ex·, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon ~ Felicito V. Ex· pelo pronunciamento 
que, creio, é o priIneiro da delegação, que deverá fazer outros tão 
brilliantes como o de V. Ex· ou pelo menos tentando ser. V, Ex· 
chama bem atenção para a importância, o significado da Conferên­
cia das Mulheres de Pequim, quer a ofidaI, quer a das entidades 
não~govemamentais. Digo a V. Ex· com toda sinceridade que tam­
bém estranhei a pouca cobertura que a imprensa deu, no geral, 
para toda a Conferência e, no particular, para a delegação do nOSso 
País. Pela importância dos temas e do debate. pelo significado da 
realização de uma conferencia, como essa em Pequim, as diflcul· 
dades da mulher chinesa arraigadas à sua tradição e à sua história, 
era de se supor que estariamos acompanhando os debates. E não se 
diga que as dificuldades decorrem do fato de ter sido lá do outro 
lado do mundo, porque hoje, de lá se vê, no mesmo dia e na rnes­
ma hora, corrida de Fórntula I no Japão. Transmite-se e ficamos 
aqui a assistír, porque ela é feita ao vivo. Lamento também. Acho 
que não se deu a importância que se deveria dar a um intento 
como esse que foi ãpresentado. Gostaria - faria até a sugestão ti V. 
Ex· ~ que a delegação brasileira se reunisse, fIzesse um documento 
e o divulgasse, relatando a atuação, o debate, o que levaram, o que 
discutiram, as propostas que foram feitas. Vou dizer-lhe do fundo 
do coração. perdoe-me: Só soube por jornal. por rádio e por tele­
visão que a Primeit"a-Dama falou em Pequim. Vi no Jornal Na­
cional e em outros canais de televisão: a Primeira~Dama faIou. E 
vi uma outra fotografia que saiu no jornal de duas Deputadas da 
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Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul que chegaram lã e 
não encontraram hotel, porque o que lhes foi destinado estáva lo­
tado. Apareceu a fotografia das duas, Maria do Canno e a Deputa­
da do PC do B. sentadas nas malas em frente ao hotel. não saben­
do para onde ir. Mas os debates, as discussões a que V. Ex· se re­
fere - e tem razão - sinceramente. eu goscaria de conhecê-los, por­
que acho que o trabalho deve ter sido importante pelo que V. Ex" 
está dizendo. Foi muito importante. O que a nobre Senadora está 
apresentando aqui é significativo, quer dizer. era uma delegação 
heterogênea, com pensamentos dos mais diferentes com relação ao 
Brasil mas que ali estavam para defender as grandes teses. O argu­
mento que V. Ex" apresenta é da maior importância, do maior sig­
nificado. Defenderam teses importantes num momento de flnal de 
século, quando é tão importante, tão significativa a presença da 
mulher e o destaque ao papel da mulher. O Rio Grande do Sul, até 
hoje, não havia enviado uma mulher, nem para o Senado nem para 
a Câmara, e acabou enviando, numa única eleição, a ilustre Sena· 
dera Emilia Fernandes e duas ilustres Deputadas Federais. Digo 
que lá no Rio Grande do Sul agora começou e é irreversível o 
avanço da mulher. Basta constatar hoje o grande número de uni­
versitârias. Quando cursei a Faculdade de Direito, em Porto Ale­
gre, tínhamos quatro, cinco mulheres. Hoje existem mais mulheres 
que homens nas universidades. No último concurso realizado no 
Rio Grande do Sul para Magistratura, as mulheres foram as quatro 
primeiras colocadas. Essa é uma realidade que avançará também 
no Congresso e na vida política. Com todo o respeito, olhando 
para os lados, digo que V. Ex· merecia uma maior presença no 
plenário, pela importância não apenas da nobre Senadora mas tam­
bém do assunto que está tratando. Quero levar-lhe com muito cari­
nho - e V. Ex· sabe do carinho e admiração que lhe dedico - o meu 
respeito, as minhas felicitações pela sua atuação e a da delegação 
brasileira e pelo debate que se travou, que - tenho ceIteza - será a 
linha diretriz deste [mal de século da presença da mulher no nosso 
mundo. Um abraço carinhoso à manifestação de V. Ex·. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o apane de 
V. Ex·. Comungo da. sua preocupação. Foi a nossa. Como bem já 
disse, não queriamos ser promovidas indivichJabnente, mas desejá­
vamos que o nosso País, que eslava ali efetuando um trabalho se­
riíssimo, pudesse contar com essa contribuição. sem a qual qual­
quer ação é impossível. 

Sabemos do poder da mídia, do poder da comunicação. 
Quando apareceram as Deputadas com as malas na porta do boteI. 
passou-se uma imagem para o mundo de que lá todas estavam de­
samparadas, que as ONGs não tinham onde ficar; é verdade que 
havia uma questão de distância - era uma hora de distância do fó­
rum oficial para as ONGs " mas elas estavam acomodadas; procu­
rei saber isso, freqüentamos os dois f6runs para {Xlder entender 
melhor a Conferência. 

Logo que concluídos os trabalhos das ONGs, partiram vá­
rias delegadas que estavam na delegação oficial. Se não fosse a 
presença da D· Ruth Cardoso, talvez não tivéssemos nem essas fo­
tos, que a mostram quando falava oficialmente na ONG, porque a 
Primeira-Dama era a representante deste País. Tivemos muito 
mais repercussão do que outras Primeiras-Damas que falaram em 
outras conferências, mas, :sem nenhutna inveja, até p<Jrque elas es­
tavam lindas e maravilhosas, as africanas foram as mais projetadas 
a nível da imprensa, mais por sua beleza do que pelos argumentos 
defendidos nos. debates, que eratn argumentos sérios sobre, por 
exemplo, a questão étnica. 

Não foi fácil abordar a questão de raças, Senador Pedro Si­
mon; devido à cultura e à religiosidade do povo afri~ano, eles não 
queriam que se falasse sobre raças e etnias, pois isso é altamente 

negativo para eles, mas para a diáspora não o é. Foram debates ri­
quíssimos. 

Por outro lado. são compromissos que o nosso País está as­
sumindo corn relação à mullier e que vão ser cobrados. Além dis­
so, criamos ootras parcerias, quando ali vOlãvamos e adotávamos 
posições juntas com outros países~ estávamos, politicamente, aju­
dando o nosso País. Então, era altamente relevante que se pudesse 
dar uma cobertura a nível de divulgação dos debates. Poderiam até 
ignorar os nomes, desde que ressaltassem. por exemplo, que a de­
legação brasileira está atuando no tema X, Y ou Z e está tendo tais 
e tais processos~ está ganhando ou está perdendo. Era isso o que 
queriamos. Lamentavelmente, não foi possível. 

V. Ex· coloca uma sugestão que entendo ser inteiramente 
pertmeme, já que tí~amos combinado fazer um relatório conjun­
to. Este não é um relatório. Trata-se apenas de uma exposição feita 
por mim, uma prestação de contas da minha ida àquela Conferên~ 
cia, mas faremos, em conjunto com as Senadores Emilia Fernan­
des e Marluce Pinto, um relatório para ser apresentado com mais 
profundidade, até pelas questões culturais e politicas que a própria 
Olina apresenta e representa. 

Esperamos, no ato da divulgação desse documento, contar 
com uma coletiva da imprensa, para uma maior divulgação dos 
compromissos que o Brasil assumiu, concordou e assinou. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Pennite~me V. Ex& um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA· Concedo o aparte a V. 

Ex·. Senador Eduardo Sllplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy • Senador Benedita da Silva, que­

ro, primeiro, cumprimentar a maneira como V. Ex· representOl.l o 
Senado e a mulher brasileira na Conferência Mundial da Mulher, 
realizada em Beijiog. Os diversos temas tratados demonstram que, 
de fato, essa Conferência, promovida pela ONU, representou um 
salto de qualidade na conscíentização dos problemas da mulher, 
seja da feIllinização da pobreza, seja no sentido de se assegurar 
maior igualdade. Permita-me perguntar a V. Ex· relativamente a 
um fato que, creio, é de grande curio:sidade para troos nós, brasi~ 
leiros, qual seja a própria situação da República Popular da China. 
Estive naquele País em 1976,bá 19 anos, e impressionou-me tanto 
certas questões, certos valores muito diferentes do que, nonnal­
mente, costumamos ver em outros países, ao mesmo tempo em 
que me pareceu que, na China, as soluções têm sido dadas a diver­
sos problemas, que será importante interaginnos mais, porque. 
como nações muito grandes, o Brasil e a China enfrentam proble­
mas extre1l:laIllente sérios. têm por objetivo a enaclicação, a supe­
ração da miséria e da pobreza. Eu gostaria de perguntar a V. Ex· 
sobre esses aspectos e sobre a questão específica que tratou a Con­
ferência sobre a Mulher. V. Exll avaliou se, na Lbina. há algum 
avanço sobre o qual nós, brasileiros, podemos aprender, no que diz 
respeito ao próprio papel da mulher, por exemplo, no Parlamento, nas 
mais diversas atividades e nas mais diversas profIssões? Ou seja, V. 
Exll pôde observar algo que não sabemos e que seria muito interessan­
te sabennos? Em segundo lugar, no que diz respeito à fonna como se 
organizIt a sociedade chinesa, pergunto se V. Exll observou situações 
sobre as Q\lais deveremos estar atentos e aprender. Olmprimento V. 
Ex· pela forma com que representou o Senado Federal e também o 
Partido dos Trabalhadores nessa Conferência. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Senador Eduardo Su­
plicy, como já disse, iremos fazer um relatório aprofundado sobre 
esses aspectos levantados por V. Ex·. Dado o término da minha in­
tervenção, oportunamente, farei um depoimento aqui a respeito do 
que mais me chamou a atenção. 

Go~laria de entender como um país. que tem mais de um bi­
lhão de pessoas, não tenha pessoas na rua pedindo esmolas. Não vi 
pessoas esfarrapadas no meio da rua .. E não seria possível escon-
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der lant<l gente, até porque tivemos a oportunidade de, no domin­
go, visitar. em algumas provÚlcias. asilos e escolas. Chegamos a 
alguns lugares de surpresa. Portanto, não terianl como esconder 
ninguém, como ocorreu na ECO-92. 

Não conhecia a Uína antes, a não ser através da leitura, 
mas penso que mudou, e mudou muito. 

A nível de participação, ainda existem questões com9 O ma­
chismo, a liberdade individual do conceito, que é preciso discutir. 
do ponto de vista não só político mas também cultural, com rela­
ção à China. Acredito, todavia. que aquela país tenha avançado e 
que o Brasil deve, nessa abertura qu~ a China hoje está proporcio­
nando, tcr uma intervenção maior a nível de participação da vida. 

Estivemos na Embaixada do Brasil, que prestou um traba­
lho altamente significativo e que nos concedeu, na Festa da lnde­
pendência, no dia 7 de setembro, a oportunidade de conhecer al­
guns Partidos políticos que lá estiveram com sua representação. 
Tivemos acesso a alguns Ministros e militantes partidários não-go­
vernamentais e ali colliemos algumas infonnações e trocamos ex­
periências que julgo importantes serem colocadas futuramente. 

Pode ter certeza de que o farei, estou com os meus ntscu­
nhos prontos. Por isso, penso ser pertinente o seu aparte. Procurare­
mos informar o máximo do que constatamos em relação à China 

O Sr. Romeu Tuma - Pennite-roe V. Ex· um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Com muito prazer. 

concedo O aparte a V. Ex·. 
O Sr. Romeu Tuma - Agradeço a V. Ex·. O meu aparte é 

apenas pa.ra me congratular coro a delegação brasileira que foi à 
China. Hoje ainda, tive oportunidade de cumprimentar V. Ex· pes­
soalmente e as Senadoras Marluce Pinto e Emilia Fernandes. To­
das as três se referiram à prepamção de um relatório para comuni­
car â Casa o que mais chamou-lhes a atenção e quais foram os seg­
mentos mais importantes díscutidos nesse Encontro da ONU, que, 
se não me engano, se repetirá daqui a dez anos. Então, as resoluçõ­
es que provavelmente tenham sido aprovadas nessa Conferência 
Internacional têm um valor inestimável, porque o prazo para sua 
aplicação é de uma década. Pode ser que a midia não tenha feito 
justiça a V. Exl.s, mas acompanhei e vibrei com a participação da 
delegação brasileira. Gostaria que V. Ex· soubesse que as televisõ­
es a cabo transmitiram várias das sessões que se realizaram na 
~ina. Não a vi no vídeo, infelizmente, nenhuma das três Senado­
ras, mas DI. Ruth sim. eu a vi na transmissão a cabo. A imprensa 
divulgou ttlguma coisa, mas faltou enviar correspondentes, para 
que acompanhassem de perto as discussões, não os fatos extracon­
ferência. Também estive na China; esse não é só um privilégio do 
Líder do PT. Há 10 anos, lá estive como Cbefe de Polícia e por lá 
andei e vi as modificações estruturais que a Chma vinha desenvol­
vendo, principalmente através de obras públicas, transformando-se 
praticamente num canteiro de obras. Sentia que a grande dificulda­
de de com'ivência que havia na população chinesa, que totaliza a 
grande soma de um bilhão de habitantes, dizia respeito à autodisci­
plina; para conviver numa população tão grande, o cidadão tem 
que se autodisciplinar. Por informaç(jes, soube que, em residências 
com um número determIDado de quartos. havia um ponto de luz. 
Eles aceitavam isso pacificamente, porque sabiam que eram todos 
iguais. Não haveria dois pontos de luz numa residência igual ã ou­
tra. Penso que, talvez, essa passividade e essa aceitação no sentido 
de se ver a China desenvolver-se e tornar-se um potencial econô­
mico expliquem todo o questionamento que o Senador Eduardo 
Suplicy fez a V. Ex'. Vou esperar, com mais ansiedade ainda, o re­
latório de V. Ex'. Gostaria de cumprimentá-la por sua iniciativa. 
Sei que o fuso horário ainda não lhe colocou nos devidos eixos, 
mas V. Ex· se sacrificou e nos trouxe informações que nos deÜ(a­
rão numa expectativa muito grande em relação ao seu relatório fi-

naI. Cumprimento V. Ex· e as demais senhoras que nos repre­
sentaram na China. 

A SRA. BENEDITA DA SIL.VA - Senador Romeu Tuma. 
agradeço a V. Ex· pelo aparte. Apenas gostaria de fazer um aden­
do: o canteiro de obras da Olina aumentou. Posso dizer que deve 
ter triplicado. É impressionante. mas eles construíram o prédio, 
onde se realizou a Conferência, em dois anos. 

A capacidade de produção deles é uma coisa invejável; é a 
curto prazo e com segurança, como pude observar em algumas 
obras. Mas, há a questão de piso salarial, ele ainda é realmente 
muito pequeno. 

Uma outra questão que gostaria de acrescentar aO aparte de 
V. Ex·, Senador Romeu Tuma, é que a relevância da delegação 
brasileira deu-se nos debates chamados mais conflitantes. O que 
interessou publicar foi essa questão da sexualidade, mas havia um 
assunto extremamente importante e sem o qual não podetiamos fa­
lar, na Conferência, em nenhuma medida compensatória ou de 
qualificação do traba1ho da mulher: os recursos. Recusavam-se a 
garantir novos recursos. E esse debate foi à exaustão durante as ma­
drugadas. Os Estados Unidos estavam resistindo. Tivemos uma mani­
festação do BID. tivemos uma manifestação até dos Estados Unidos. 
E haverá novos recuroos para a implementação de toda essa política. 

Por isso foi importante a presença dessa delegação lá. Não 
foi apenas a delegação brasileira que conquistou isso, porque está­
vamos buscando um único objetivo. Penso que a nossa delegação 
teve, realmente, urna atuação que não poderia, de foma nenhuma, 
deixar de mencionar aqui. 

Estiveram presentes na Conferência as melliores e maiores 
cabeças femininas; intelectuais, trabalhadoras, políticas que esta­
vam discutindo. com orgulho, toda a situação mundial. Por isso, a 
delegação merece nossos parabéns pela a sua atuação e eu, como 
estava incluída. orgulbo-me de ter feito parte dela. 

Queremos que seja feita justiça -a todo o seu esforço, e que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que o Senado Federal e 
o Congresso Nacional brasileiro possam respaldar essas ações 
conquistadas no Fórum da Conferência. 

Muito obrigada. Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A SENA­
DORA BENEDtrA DA SILVA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

QUADRO ESTATÍSTICO QUE INDICA 
A SITUAÇÃO DA MUUIER NO MUNOO: 

*as mulheres representam 70% do total de pobres em todo 
o mundo. E as causas da pobreza estão ligadas à baixa qualidade 
do emprego ou à má formação profissionaJ. 

*as mulheres recebem, em média, 75% do que os homens 
no mercado de trabalh·o. 

"'enfrentam carga horária diária cerca de 13% superior à dos 
homens. Ou seja, as mulheres trabalham mais e ganham menos. 

*0 número de mulheres analfabetas ultrapassa o de homens. 
Representam 2/3 (dois terços) dos analfabetos no mundo. 

*3 representação política corresponde a 10% de mulheres 
nos parlamentos e 6% nos gabinetes ministeriais. 

*no~ países em desenvolvimento, as mulheres respondem 
por 53% do trabalho, incIuindo atividade doméstica e informal. 

*60% das crianças sem acesso ã escola primária são do 
sexo feminino. 

No Brasil, a situação não é muito diferente. evidenciando 
que ainda há muito para se conquistar. 

*0 Brasil ocupa o 53% lugar no índice mundial de igualda­
de entre homens e mulheres. 
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*' As brasileiras representam apenas 5% dos parlamentares. 
Apenas uma mullier ocupa cargo ministerial e só um estado é go-­
vemado por mulheres. Dos 4,984 municípios, somente 171 são 
governados por mulheres. 

*Disuibuição de renda e desigualdade social: enquanto a re­
gião Sul tem nível de desenvolvimento equiparado à Europa, a região 
Nordeste se classifica entre países como Bolívia e Gabão, respectiva­
mente 113()e 1140 no ranking mundíal de desenvolvimento. 

*Feminização da pobreza: as: mulheres brasileiras ganham. 
em média. 54% dos salários pagos aos homens. Representam. tam­
bém. 3% dos profissionais que recebem mais de 10 salários míni­
moS. São mulheres também 61 % das pessoas que recebem até 2 
salários mínimos por mês. 

*0 Brasil apresenta taxa crescente de fanúlias chefiadas POl" 
mulheres. Mais de 20% das famílias brasileiras são cheftadas por 
mulheres e estas famílias são as mais pobres. 

Fontes: Relat6rio do Desenvolvimento HunlllJlcll995 - PNDU (Furxlo das Naçees 

Unidas para o Desenvolvimento) 

UNIFEM: Fundo das Naçees Unidas para o Desenvolvimento da Mulher. 

OF. GSBSIL n" 187/95 

Brasília. 20 de setembro de 1995' 
Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência o documento "Declaração 

de Pequim", para seu conhecímento. 
Na oportunidade. reitero meus sentimentos de consideração 

e respeito. 
Atenciosamente. - Benedita da Silva. Senadora 
DECLARAÇÃO DE PEQUIM 
1. Nós, os governos que participamos da Quarta Conferen­

cia Mundial da Mulher. 
2. Reunidos em Pequim, em setembro de 1995, ano do cin­

qüentenário da fundação das Nações Unidas. 
3. Decididos a promover os objetivos de igualdade, desen­

volvimento e paz para todas as mulheres do mundo, nos interesses 
de toda a humanidade. 

4. Reconhecendo as aspirações das mulheres do mundo Ín­
teiro e tomando nota da diversidade das muIh8res e de suas funções 
e circunstâncias, rendendo homenagem às muHteres que abriram ° ca­
minho, e. inspirados na esperança que reside na juventude do mundo. 

5. Reconhecemos que a situação da mullier avançou em al­
guns aspectos importantes nos últimos dez anos, embora os pro­
gressos não tenham sido homogêneos, e. embora as desigualdades 
entre mulheres e homens persistam e continuem ocorrendo obstá­
culos importantes que provocam graves conseqüências para o 
bem-estar de todos os povos. 

6. Reconhecemos também que esta situação tetn sido agra­
vada por uma pobreza cada Vez maior. que afeta a vida da maior 
parte da população mundial, e tem suas origens no âmbito nacio­
nal e no âmbito internacional. 

7. Nos comprometemos, sem reservas, a combater essas 
restrições e obstáculos e a promover, assim, o avanço e a expansão 
do papel da mulher em todo o mundo, e concordamos que essa ta­
refa exige uma ação urgente, com espírito decidido, esperança, 
cooperação e solidariedade. agora e no início do novo século. 

Reaftnnamos nosso compromisso com; 
8. A igualdade de direitos e a dignidade humana intrinseca 

de mulheres e homens, assim como com os demais propósitos e 
princípios consagrados na Carta das Naçoos Unidas, na Declata­
ção Universal dos Direitos Humanos e em outros instrumentos in­
ternacionais de direitos humanos, em particular a Convenção so­
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher e a Convenção sobre os Direitos da Criança. assim como 
com a DecJamção sobre a Eliminação da Violência contra a Mu­
lher e a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento. 

9. Garantir a plena aplicação dos direitos humanos das mu­
lheres e meninas como parte inalienável, integral e indivisível de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

10. Fortalecer o consenso e os progressos alcançados em 
. conferências anteriores das Nações Unidas sobre a Mulhel'. reali­
zada em Nairóbi em 1985; sobre a Criança, celebrada em Nova 
York em 1990; sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, ce­
lebrada no Rio de Janeiro em 1992; sobre os Direitos Humanos. 
celebrada no Cairo em 1994; e na Cúpula Mundial sobre o Delien­
volvimento Social. realizada em Copenhague em 1995, com o ob~ 
jetivo de conquistar a igualdade, o desenvolvimento e a paz. 

11. Conseguir a aplicação plena e efetiva das estratégias de 
Nairóbi voltadas ao futuro e visando ao progresso da mulher. 

12. Promover a expansão do papel da mulh'er e O progresso 
da mulher, incluído o direito às liberdades de pensamento, de reli­
gião e de crença. o que contribui para a satisfação das necessida­
des morais, éticas, espirituais e intelectuais das mulheres e dos 
homens, individualmente ou em comunidade com outros, porque 
llies garante a possibilidade de realizar seu pleno potencial na so­
ciedade, modelando suas vidas conforme suas próprias aspirações. 

Estamos convencidos de que: 
13. A promoção da expansão do papel da mulher, a plena 

participação da mulher em condições de igualdade em todas as es­
feras da sociedade, incluindo a participação nos processos de to­
mada de decisões e o acesso ao poder, são fundamentais para a 
conquista da igualdade, do desenvolvimento e da paz. 

14. Os direitos da mulher são direitos humanos. 
IS. A igualdade de direitos, de oportunidades e de acesso 

aos recursos, a distribuição equitativa entre homens e mulheres 
das responsabilidades relativas à fanúlia e uma cooperação hanno­
niosa entre elas são indispensáveis a seu bem-estar e ao de SUa fa­
mília. assim como para a consolidação da democracia. 

16. A erradicação da pobreza, baseada no crescimento eco­
nômico sustentável, no desenvolvimento social, na proteção do 
meio ambiente e na justiça social, exigem a participação da mulher 
no desenvolvimento econômico e social e exigem também igual­
dade de oportunidade e a participação plena, e em pé de igualdade 
de mulheres e homens na qualidade de agentes e de beneficiários 
de um desenvoIvímento sustentável centrado no ser humano. 

17. O reconhecimento explícito e a reafinnação do direito 
de todas as mulheres controlar todos os aspectos de sua saúde, es­
pecialinente sua própria fecundidade, é básico para a petencializa­
ção de seu papel. 

18. A paz toIal. naciona~ regional e nrundial pode ser alcança­
da e está íntrinsícamente vinculada ao avanço da mulher que constitui 
uma força fundamental para a direção da comunidade, a solução de 
conflitos e 3; promoção de uma paz duradoura em todos os níveis. 

19. E indispensável esboçar, aplicar e acompanhar - em todos 
os níveis. com a plena participação da mulher - políticas e programas, 
entre eles políticas e programas de desenvolvimento efetivo, eficaz e 
sinérgico, que levem em conta o gênero e que contribuam para pro­
mover a expansão do papel e do avanço da mulher. 

20. A participação e a contribuição de todos os atores da so­
ciedade civil, em especial dos grupos e redes de mulheres e outras 
organizações não-governamentais e organizações de comunidade, 
com o pleno respeito ã aUtonomia e em cooperação com os gover­
nos, são importantes para uma aplicação e acompanhamento efeti­
vos da ''platafonna de ação". 

21. A aplicação da "plataforma de ação" exige o compro­
mísso dos governos e da comunidade internacional. Ao assumir 
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compromissos de ação em nível nadonal e internacional. incluídos 
aqueles assumidos na conferência, os governos e a comunidade in­
ternacional reconheceOl a necessidade de tomar medidas prioritá­
rias para a promoção d8. expansão do papel e do avanço da mulher. 

Estamos decididos a: 
22. Intensificar os esfórços e ações visando a alcançar, an­

tes do final do século, as metas das estratégias de NaÍfóbi, voltadas 
ao futuro para o progresso da Jl1ufuer no final do presente século. 

23. Garantir a todas as mulheres e meninas todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, e tomar medídas eficazes 
contra as violações desses direitos e Iibenlades. 

24. Adotar as medidas que sejam necessárias para eliminar 
todas as formas de discriminação contra as mulheres e as meninas 
e suprimir todos os obstãculos ã igualdade entre oS sexos e ao 
avanço e ã promoção da expansão do papel da mulher. 

25. Incentivar os homens a participar plenamente de todas 
as ações visando a garantir a igual~de. 

26. Promover a independência econômica da nlulher, inclu­
sive seu emprego, e erradicar a carga persistente e cada vez maior 
de pobreza que recai sobre as mulheres, combatendo as causas es­
truturais dessa pobreza mediante mudanças nas estruturas econô­
nUcas, garantindo a igualdade de acesso a todas as mulheres, in­
cluindo aquelas das zonas rurais, que são agentes vitais do desenvolv­
menta, aos recursos produtivos, oportunidades e serviços públicos. 

27. Promover um desenvolviento sustentável centrado na pes­
soa, incluindo o crescimento econômico sustentado, mediante o ensi­
no básico. a educação durante a vida toda. a alfabetização e a capaci­
tação, e o atendimento básico de saúde a meninas e mulheres; 

28. Adotar medidas positivas para garantir a paz para o 
avanço de mulher e, reconhecendo a função importante que as mu­
lheres têm desempenhado no movimento pela paz, trabalhar ativa­
mente pelo desannamento geral e completo sob controle interna­
cional rigido e eficaz. e apoiar as negociações visando a um trata­
do amplo de proibição de testes nucleares, de âmbito universal, e 
-,crificável multilateralmente e efetivamente, que contribua para o 
desarmamento nuclear e para a prevenção da proliferação das ar­
mas nucleares em todos seus aspectos; 

29. Prevenir e eliminar todas as fonnas de violência contra 
as mulheres e as meninas; 

30. Garantir a igualdade de acesSo, e a igualdade de tra­
tamento de homens e mulheres, à educação e ao atendimento de 
saúde. e promover a saúde sexual e reprodutiva da mulher e sua 
educação; 

31. Promover e prot~er todos os direitos humanos das 
mulheres e das meninas; 

32. Intensificar os esfroços para garantir o desfIute em con­
dições de igualdade, de todos os direitos hUn:lanos e liberdades 
fundamentais a todas as mulheres e meninas que enfretam múlti­
pla.s barreiras à expansão de seu papel e a seu avanço devidr a fa­
tores tais como raça. idade, idioma. origem étnica, cultura, religião 
ou incapacidade, ou por pertencerem à população indígena.; 

33. Garantir o respeito pelo direito internacional. incluindo 
o direito humanitário, a fím de proteger as mulheres e as meninas 
em especial. 

34. Pontecializar ao máximo a capacidade de mullieres e meni­
nas em todas as idades de poder garantir sua plena participação, em 
cndições de igualdade na construção de um mundo mellior para todos 
e de promover seu papel no processo do desenvolvimento. 

Estamos decididos a: 
35. Garantir a acesso das mu1heres em condições de igual­

dade aos recursos econômicos, incluindo a terra, o crédito. a ciên­
cia e a tecnologia capacitação profissional,~ informação, as comu­
nicações e os mercados, como meio de promover o avanço das 

mulheres e meninas e a expansão de seu papel ínclusive mediante 
o aumento de sua capacidade para desfrutar os benefícios da igual­
dade do acesso. a esses recursos, para o que se it:á t:ecorrer, entre 
outras coisas, à cooperação internacional. 

36. Para garantir o êxito da "plataforma de ação". será ne­
cessário um compromisso decidido dos governos e das organiza­
ções e instituições internacionais em todos os níveis. Estamos fir­
memente convencidos de que o desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimento social e a proteção do meio ambiente são ele­
mentos interdependentes e sínérgicos do desenvolvimento susten­
tável. que é o marco de nossos esforços para conseguir uma quali­
dade de vida mellior para todos. Um desenvolvimento social equi­
tativo que reconheça que dar aos pobres, em especial às mulheres 
que vivem na pobreza, a possibilidade de utilizar oS recursos am­
bientais de maneira sustentável é uma base necessária do desen­
volvimento sustentável. Reconhecemos também que o crescimento 
econômico sustentado em base ampla no contexto do desenvolvi­
mento sustentável é necessário para dar apoio ao desenvolvimento 
soc.ial e à justiça social. Para que a "platafomla de ação" tenha 
êxito, também será necessária urna mobilização apropriada de re­
cursos em nível nacional e internacional, e de recursos novos e 
adicionais para os países em via de desenvolvimento, procedente 
de todos os mecanismos de financiamento disp.:miveis, incluindo 
as fontes multilaterais, bilaterais e privadas para o avanço da mu­
lher; recursos financeiros para fortalecer a capacidade das intiuiçõ­
es nacionais, sub-regionais, regionais e intemacionat o compromisso 
de conquistar a igualdade de direitos. a igualdade de responsabilida­
des e a igualdade de opartunida.de~. assim corno a jgua1dade de parti­
cipação das mullieres e dos homens em tooos os órgãos e processos 
de detetminação de políticas em nível nacional, I"egionaJ e rnterna­

(cional; o estabelecimento e O fortalecimento de mecanismos em 
todos oS níveis para prestar contas às mulheres do mundo. 

37. Garantir tanlbém o êxito da Hplataforma de ação" nos 
países com economias em transição, o que exigirá cooperação e 
assistência internacional constantes. 

38 Pela presente, nos comprometemos, na qualidade de go­
vernos, aplicar a seguinte 'plataforma de ação" e a garantir que to­
das nossas políticas e programas reflitam uma perspectiva de gê­
nero. Instamos ao sistema das Nações Unidas, às instituições fi­
nanceiras regionais e pertinentes. a todas as mulheres e a todos os ho­
mens, assim como as organizações não-govemamentais, como pleno 
respeito por sua autonomia. e a todos os setores da sociedade civil, 
que, em cooperação com os governos, se comprometam plenamente e 
contribuam para a aplicação desta "platafotma de ação". 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias). Concedo a palavra ao 
nobre Senadm Antonio Carlos Valadares. (pausa) 

Concedo a pàlavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplícy por 

pertllUta com a Senadora Marina Silva. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT·SP. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do oIador.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, a campanha realizada pelo Ministério da Saúde, 
alertando a população brasileira sobre o perigo da AIDS resultou 
em extraordinário impacto na opinião pública por diversos moti­
vos. Em primeiro lugar. porque chama a atenção da população 
brasileira para um problema que cada vez se toma mais dramático: 
• AIDS. 

De pronto, cumprimento o Ministério da Saúde, nas pessoas 
do Ministro Adib Jatene e da própria Si' Lair Guerra de Macedo, 
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Coordenadora-Geral do Programa Nacional de AIDS, que têm rea~ 
lizado um esforço notável na direção de haver maior conscientiza· 
ção em relação aos perigos e às providências que devem ser toma­
das pela. população. para se evitar que qualquer ser humano, em 
nosso País. possa contrair essa doença que. infelizmente, está 
avançando e leva, quase que inexoravelmente. as pessoas contanli· 
nadas à morte, relativamente em pouco tempo. São impressionan­
tes os dados relativos ao crescimento da AIDS. Hoje, temos. se­
gundo dados mais recentes do Ministério da Saúde, nada menos 
que 71.111 casos registrados e nada menos que 500 mí! pessoas 
contaminadas. São justamente aqueles com menor grau de educa­
ção que contraem. em maior proporção. Analisada a incidênda da 
doença entre as pessoas com menor grau de educação nota-se que, 
respectivamente, de 1994 para 1995, subiu de 1,3% para 36% o 
número de analfabetos até o primeiro grau incompleto e de 34% 
para 43% de primeiro grau completo até o segundo grau, enquanto 
que diminuiu a proporção daqueles com nível superior de 53% 
para 21 %. Esses números são porcentagens. 

Obviamente. uma campanha de esclarecimento deve ser fei~ 
ta, visando sobrerudo aquelas com menor grau de conhecimento 
na sociedade brasileira. A campanha de prevenção contra AIDS atra~ 
vés dos meios de comunicação, pelo rádio e sobretudo pela televisão 
acabou utilizando o nome "Btáulio" como um apelido para o pênis 
masculino, que resultou numa reação muito forte por parte das pes­
soas que têm esse nome. Felizmente. o Ministério da Saúde foi SMSÍ­

vel às reclamações de lodos aqueles que se mamam Bráulio. É impor­
tante que se faça a modificação de pronto. posto que foi uma decisão 
inadequada.. Recebi vãrios telefonemas em meu gabinete de pessoas 
com este nome que estavam se sentindo ofendidas em virtude dessa 
campanha 00 da fotnla como ela foi realizada. 

De um lado. há que se considerar como importante a criati­
vidade dos idealizadores da campanha. Mas, se de um lado procu­
raram falar de forma natural, simples e direta e com o objetivo so­
bretudo de instruir as pessoas sobre como se prevenir dos perigos 
da AIDS, de outro lado, utilizaram-se de 1ennos que devem ser re­
pensados. Que haja criatividade, que haja bom humor, que haja 
sobretudo respeito pelas pessoas, isto é muito importante. 

Faço, aqui, a sugestão. De fato, deve-se modificar o nome 
Bráulio. Não avaliei como tão adequados os nomes que surgiram 
até agora. Por exemplo, wllsideraram o nome "brother", Nesse 
caso as Embaixadas dos países de língua inglesa certamente vão 
perguntar por que agora vai-se apelidar de "brother", que signifi­
ca innão em inglês. Qual o problema de se chamar pelo nome que 
está no dicionário? Não vejo razão alguma para se deixar de usar a 
palavra que todos conhecem, palavra cientificamente reconhecida: 
pênis. E pode-se falar, pezfeitamente, essa palavra, com naturali­
dade. Tenho a convicção de que aquelas pessoas que souberam 
criar uma campanha poderiam até tratar do assunto com palavras 
que não são grosseiras, Poder-sc-ia perfeitamente falar do pênis 
sem a tltilização de termos como "." safado. grosso, metido e ve­
lhaco, entra em qualquer burnco, '" é um grande gozador", como 
no caso da música, denominada "Melô do Bráulio", e falar de uma 
fonna criativa, o que significa o respeito pelas pessoas. 

Sem dúvida. este tema vfli causar grande impacto. Ele meXe 
com a sensibilidade das pessoas, mas acredito que é preciso real­
mente evitar~se a AIDS no Brasil. Trata~se de um tema que mere~ 
ce a atenção. 

Aqui. aproveito a opornmidade para cumprimentar uma das 
pessoas que mais tem batalhado para se prevenir a AIDS no Bra~ 
silo Dr. Dráuzio Varella, que, de há muito, tem realizado um traba~ 
lho no sistema penitenciário, sobretudo de São Paulo, indo às pri~ 
sões, conversando, realizando reuniões e debates com os detentos, 
falando com eles sobre como é importante prevenir a AIDS. Ainda 

assim, no sistema penitenciário os índices de contaminação são 
simplesmente dramáticos, chegando a mais de 15, 20% - não te~ 
nho o número exato, Isso é algo que merece de todos nós atenção. 

Sr. Presidente, reitero o cumprimento à Coordenadora do 
Programa Nacional de AIDS, Dr' Lair Guerra de Macedo. Acredi­
to ser importante que o Senado Federal acompanhe da melhor ma~ 
neita a questão da AIDS no sentido de preveni~la. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex& me permite UlIl aparte? 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Com muilo prazer. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Suplicy, V. Ex' está levan­

tando um tema, neste fmal de tarde ~ lamento que o plenário esteja va~ 
zio -, de grande importância, ponjUe o problema da AIDS é de gl1lvi­
dade crescente. As estatísticas estão mostrando que as incidência.~ 
agora estão aumentando, sobretudo nas pessoas que têm menor infor­
mação, insuução e escolaridade. Daí temos que conciliar valores éti­
cos, morais, religiosos, com um certo impacto da publicidade. Há 
tempos estamos assistindo a uma sucessão de C3lUpanhas na núdia, al~ 
gumas muho sofisticadas do ponto de vista da concepção. Lembro-me 
de uma ciranda em que se falava de Fulano, amigo de Beltrano, que 
encontra Sicrano, que é amigo de Fulano, numa espécie de panXlia a 
um texto muito conhecido na Literatura. mas que talvez não alcanças~ 
se aquelas pesStJaS que precisam ter uma informação mais direta, mais 
objetiva. Dessa forma, o Ministro Jatene demonstrou uma certa pru­
dência, devido a um certo clamor que aconteceu em relação à matéria, 
e penso que já produziu algum resultado, pois pennitiu um debate, 
uma discussão sobre ela, que não pode ficar oomo algo com o qual 
não tenhamos nada a ver, pelo contrnrio, é um desafio para nós. O que 
isso significa em sofrimentos, em dor, em perda de vida, em descon­
fotto, em ameaça à qualidade de vida das pessoas é algo que tem que 
tocar os nosso corações e os nossos sentimentos. Por isso, creio que o 
Ministro vai determinar algumas adaptações na campanha, mas ela 
não pode deixar de ter uma certa contundência, uma certa agressivida­
de até - eu diria -, ler algo de mocanle, para que as pessoas delenham­
se e reflitam diante dessa moléstia que é uma espécie de praga de fun 
de século, que ajuda desafIa muito a nossa ciência. o nosso conheci~ 
mento e a nossa pesquisa. Por isso. quero congratular-me com V. Ex& 
por estar levantando a questão, atento a esses diversos aspectos que 
ela tem, mas sem perder de vista a necessidade de se persistir na cam­
panha, sem desrespeitar princípios éticos, religiosos e morais, que 
laInbém são relevaoles. Afma! de contas, a campanha não pode signi­
ficar um desrespeito ao entendimento, às convieções pessoais e, muito 
menos, um incentivo à promisruidade e à licenciosidade, 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Agradeço a V. Ex', Sena­
dor Lúcio Alcântara, pelo aparte. 

V. Ex" levanta o problema do respeito à religiosidade do 
povo brasileiro e é importante, inclusive, que o Ministério da Saú­
de dialogue com a Igreja Cat6lica. a Protestante e todos os seg­
mentos religiosos, porque a essas pessoas, muitas vezes, choca a 
idéia da apresentação de uma informação publicitária sobre a ca­
misinha. Entretanto, conforme indícam especialistas, como o Dr. 
Dráuzio Varella, há sessenta milhões de pessoas sexualmente ati­
vas e essa população precisa ser be1ll instruída. bem infonnada. 
sobretudo para que tenba a forma adequada de se prevenir. 

Concluindo, Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Eduardo Su­
pücy, a Mesa lamenta interromper V. Ex& para informá-lo que o 
tempo regimental da sessão está esgotado. 

V. Ex& pode concluir o seu pronunciamento. 

O SR, EDUARDO SuPLICY - Noto que o Dr. Dráuzio 
informa que a camisinha brasileira é vendida nas farmácias por um 
dólar contra vinte centavos no Japão. e seria importante tomarmos 
providências no sentido de também diminuirmos o preço da cami~ 
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sinha. Entendo que seria interessante pensar na melhor maneira de 
fazê-Io. 

Aliás. relacionado a isso, certa vez conversei com a Ora. 
Lair Guerra e com a Senadora Marina Silva sobre a possibilidade 
até de se produzir mais camisinha com um melhor aproveitamento 
e desenvolvimento da produção da borracha na Região Amazôni­
ca. Avalio ser interessante que. ali, pudesse haver fábricas, onde 
seringueiros e produtores de borracha seriam orientados a fazê-lo 
da melhor forma possível, criando-se ainda um estímulo para que 
essas fábricas permanecessem naquela região. 

Muito obrigado, Sr. Presidente_ 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) . Os Srs. Senadores 

Gilberto Miranda, João França, Esperidião Amin, Carlos Wilson. 
1001 de Hollanda e Mauro Miranda enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. Ex" .. mo atendidos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM) - Sr. Presi­

dente, Sr's e SI'S. Senadores, o grau de maturidade que a Nação atin­
giu toma incompatível com a noona juridica O uso calculado da astú­
cia com a intenção de aherar a legislação vigente. O objetivo. em tais 
casos, consiste em gerar beneficio em favor de interesses espúrios. 

Em numerosas ocasiões, essa prática tem sido repelida com 
energia. Apesar disso, é constante a repetição do esforço que fa­
zem pescadores de águas turvas para criar situações favoráveis ao 
enriquecimento ílícito às custas de dinheiros públicos. 

Estamos diante de maquiavelismo dessa natureza. 
Em 28 de julho próximo passado. o Presidente da Repúbli· 

ca envioo mensagem ao Congresso, capeando o texto da Medida 
Provisória nO 1.081. que objetiva introduzir alteração na Lei nO 
8.666. Trata-se, como se sabe, da lei que institui nonnas para lici­
tações e contratos com a Administração Pública. 

A M. P., de 28 de julho próximo passado, acrescenta o § 4° 
ao art. 57 da lei citada, autorizando a prozrogação. em até doze 
meses, da vigência de contratos relativos à prestação de seIViços 
contratados por órgãos p1blicos. Texwalmente, declara a medida: 

. "Ali. 1° O ar!. 57 da Lei nO 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar acrescido do § 4°, com a se­
guinte redação: 

"§ 4° Em caráter excepcional, devidamente justi­
ficado e mediante autorização da a.utoridade superior, o 
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo pode­
rá ser prorrogado em até doze meses". 

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação". 

A referida Exposição de Motivos está subscrita pelo Cbefe 
da Casa Civil e pela Ministra, interina, da Administração Federal. 
Justificando a providência, referem-se os autores desse texto à 
prestação de scIViços executados de forma contínua. 

E acrescentam: 'Pfrata-se, de modo geral, de serviços de 
prestação inadiável, cuja interrupção poderá colocar em risco o 
pnSprio interesse público, face aos reflexos negativos que dela p0-

derão advir para a normalidade da prestação de serviços a cargo 
do Estado". 

Procuram esc~r o caráter de urgência da opção pela 
Medida Provisória, em lugar do Projeto de Lei, ressaltando "tanto 
a relevância. da matéria. como a necessidade urgente de se assegu­
rar a continuidade da prestação desses scIViços, imprescindíveis ao 
regular funcionamento da Administração" .. 

Sr. Preside~te. 8rs. Senadores, a vigência do dispositivo, 
que é objeto da MP .. daria cobertum legal a inflnitas oportunida­
des de burla. de contratos administrativos. Coroo se trata de aItera-

ção em lei complementar. seriam inumeráveis as situações tendEm­
les a favorecer executores de tais contratos, com a conivência de 
administradores públicos fascinados pelo suborno. 

Pergunta-se, naturalmente, qual o verdadeiro alcance da 
medida. A resposta está no § único do art. 1 ° da Lei nO 8.666. que 
diz claramente: "Subordinam~se ao regime desta Lei. além dos ór­
gãos da adminislração direta, os fundos especiais, as autarquias, as 
fundações públicas. as empresas públicas. as sociedades de econo­
mia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União. Estados, Distrito Federal e Municípios·'. 

Não haverá exagero se pensarmos em termos de infinito 
quando tentarmos fazer avaliação do número de contratantes nos 
três níveis de governo. Se não será fácíl estimar esse número. 
maiores dificuldades encontraIÍamos numa quantificação dos dife­
rentes tipos de contrato de obras, serviços. inclusive de publicida­
de, compras, alienações, concessões, permissões e 10cações da ad­
ministração pública. 

Com essa alteração, repetimos, a M.P. autoriza a prorroga­
ção, em até doze meses, do prazo de execução de contratos para a 
prestação de serviços a órgãos públicos. 

Estou certo de que a medida não encontrará suficiente aIX"io 
legislativo para converter-se em Lei. Pois estou aqui tanto para de­
nunciá-la. como para arregimentar a oposição a uma providência 
que escapa ao propósito de moralização da administração pública. 

Ocorre-me. Sr. Presidente. Srs. Senadores. uma preocupa­
ção: seria a Medida Provisória comentada uma reedição de casuís­
mos notórios? Em tal hipótese. a Nação haveria de preferir o exa­
me. pelo Congresso, de uma iniciativa do Ex.ecutivo que discrimi­
nasse contratos passíveis de prorrogação. Teríamos alguns casos 
de favorecimento explícito. Ficaria restrito a esses casos os even­
tuais prejuízos implícitos na vigência adiada de contratos adjudi­
cados por órgãos p1blicos. 

Não se configurando uma situação casuística, leriamos na 
aprovação de tal M.P. um cheque em branco emitido pelo Con­
gresso Nacional para acobertar miriades de possibilidades de as­
salto ao Erário, nos três níveis da administração pública. 

A norma moralizadora que a Nação deseja impor aos atos 
adIDinistrativos, que envolvam emprego de recursos fm~ceiros 
públicos, há de prescrever a definição de prazos certos para a exe­
cução de contratos de prestação de serviços. Nada justifica. que as 
exC'-eçães se lransfonnem em regra por meio de obscuras decisões 
adotadas aos núlliares, em diferentes momentos, lugares e casos. 

Seria praticamente impossível a fiscalização de atos de 
prorrogação de contratos públicos, na vigência do tal parágrafo 4°, 
que o Chefe da Casa Civil e a Ministra, interina, da Administração 
Federal pretendell.'. introduzir no art. 57 da Lei de Licitaçi)es. 

O SR. JOAO FRANÇA (PP-RR) - Sr. Presidente. Sr's e 
8rs. Senadores, os defensores da chamada Teoria do Estado Míni­
mo não parecem ter-se dado conta da importância estratégica de 
alguma.s das empresas estatais brasileiras em processo de privati­
zação. Provavelme~te falta-lhes uma consciência mais clara dos 
aspoctos estratégicos envolvidos na privatização de uma entidade 
estatal da importância de uma Companhia Vale do Rio Doce, não 
apenas como uma das maiores empresas produtoras de ouro em 
todo o mundo. mas também como a detentora de preciosíssimas 
informações sobre a riqueza do subsolo nacional. 

Nenhum país do mundo gostaria de ver nas mãos de outrem 
os segredos de suas reservas minerais. 

Nenhum governo se sentiria seguro e forte, deixando vazar 
uma informação dessa natureza. 

Nenhum país do mundo permite que isto possa. sequer acoo­
tecer. mas o Brasil. depois de ter-se empenhado durante anos a fio 
na c.onstrução de um :patrimônio como o da Vale do Rio Doce, 
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hoje se prepara para abrir ao capital internacional ou mesmo a 
quem interessar possa, tooo o acervo de infonnações sobre o patri­
mônio mineral riquíssimo que se esconde em nosso subsolo. 

O Brasil acredita que pode passar à iniciativa Irivada internacio­
nal uma informação de tal pooe e continuar seguro, soberano e forte. 

O Brasil acredita que. mais ainda. pode passar à responsabi­
lidade da iniciativa privada a gestão desse tipo de informação. 

Mas.o Brasil não pode esquecer que os brasileiros. antes 
mesmo de riqueza, precisam de soberania. de autodetenninação e 
de autonomia. porque. sem autodeterminação não existe Estado, e 
sem soberania. não há mais Brasil. 

Nem o mais omisso dos Estados, ou o mais indiferente à sorte 
do seu povo, seria capaz de um ato irresponsável de automutilação. 

"Até agora. o Brasil nunC<l tinha visto OU ouvido nada parecido. 
Nada que se assemelhasse sequer ao que ouvimos estarreci­

dos. há alguns dias. quando uma pouco conhecida Senhora Lan­
dau, alta funcionária do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico, afinnou em entrevista à televisão que estava v·endendo o 
Brasil. Cremos que aquela funcionária pretendeu apenas divertir o 
público do humorista que a entrevistou, ou quis apenas provocar a 
reação da audiência. 

Até porque ela não é dona do Brasil, não poderia mesmo 
vendê...lo, aínda que o quisesse. 

Mas em que pese o evidente mau-gosto da brincadeira, essa 
atitude deixa transparecer um procedimento que já foi chamado de 
predatório, e guarda inequívocos componentes de irresponsabili­
dade, perceptíveis em afmnações levianas e inoportunas como as 
daquela funcionária. 

Por trás de uma atitude dessas, percebe-se o espírito do ve­
lho entreguismo que durante tantos anos lutou por esse sonho de 
vender o Brasil ao capital estrangeiro. 

Uma tendência irresponsável de quem afirma que vender 
uma estatal a qualquer preço, ou mesmo dá-la de graça, já seria lu­
cro, pois deixaríamos, assim. de contabilizar prejuízos ao Tesouro. 
Uma afinnação feita a respeito do processo de privatização de al­
gumas empresas do ramo peb:<XIuÍInico, e que deixa no ar, além da 
sanha predatória, a sensação de açcdamento, de pouca seriedade 
no trato do assunto. 

Um assunto que requer antes de tudo seriedade e compro­
misso com o Brasíl, pois nem de brincadeira se pode admitir que 
se transfira o controle de uma parte importante do patrimônio de 
todo o povo brasileiro sem que o interesse maior esteja voltado 
para o interesse nacional. 

E o interesse nacion.(ll não se mede somente em meros re­
sultados fmanceiros, mesmo quando, no caso específico da Compa­
nhia Vale do Rio Doce tenhamos tido, somente no primeiro semestre 
deste ano, um lucro liquido de cento e um milhões de reais (R$ 
101.000.000,00), sobre um lucro bruto de duzentos e onze milhões de 
reais (R$ 211.000.000,00), Há outros ganhos, além dos mais de cin­
qüenta e dois milhões de toneladas de minério que a OJmpanbia Vale 

(do Rio Doce vendeu nesses primeiros seis meses do ano. 
Não se pode dar de graça um patrimônio de tal porte. 
Não se pode pennitir que a Vale do Rio Doce seja considerada 

como uma fonte de prejuízos) pois isto é falso, não é verdadeiro. 
A Companhia Vale do Rio Doce é uma empresa grande, s6~ 

lida e lucrativa. 
Mas, ainda que. em fl(,me de uma presença minima do Esta~ 

do na Economia do País, em nome da necessidade de se abrir a 
Economia aO comércio mundial e em nome da liberdade das exi­
gências das chamadas Leis do Mercado, é possível que o Estado se 
empenhe em passar à iniciativa privada algumas das atribuições 
que, historicamente. foi obrigado a assumir. Uma tarefa que sou­
bemos cumprir com exemplar competência, principalmente no que 

diz respeito a empresas como a Petrobrás e a própria Companhia 
Vale do Rio Doce. Uma tarefa que se justificou pelo fato de nào se 
ter um empresariado nacional em condições de assumir compromissos 
tão vultosos. Hoje. o empresariado nacional não tem ainda o capital su­
ficiente para bancar negócios desse porte, mas o Pais está oonsciente 
de que não lhe cabe negociar senão subsidiariamente. 

O negócio do Estado é, temos hoje uma forte convicção 
nesse sentido, garantir ao conjunto dos seus cidadãos Educação, 
Saúde e Segurança. 

Não desconhecemos nem negamos essas evidências. 
Pedimos apenas mais seriedade, mais competência e mais 

patriotismo para que, no afã pouco recomendável de se privatizar 
tudo a qualquer preço, não se venda o Brasil. 

Não ignoramos o quanto algumas estatais estão longe de 
atender satisfatoriamente às necessidades do nosso povo, mas de­
fendemos que é preciso evitar-se que, junto com algumas empre­
sas estatais, se venda ao estrangeiro a Soberania que faz de nós um 
Estado. uma Nação, um Povo. 

Não desconhecemos a necessidade de se rever o papel do 
Estado na nossa Economia, mas lembramos que a Segurança Na­
cional está acima de toda e qualquer questão, e repetimos mais 
uma vez que a Soberania Nacional não está à venda. 

Evitemos, enquanto ainda é tempo, que se venda a nossa 5000-
moia junto com as informações estratégicas que hoje nos pertencem, 
porque estão em mãos seguras, como é o caso, insistimos, do cobiça­
do acervo de dados sobre as reservas minerais brasileiras, hoje, feliz* 
mente, nas mãos seguras da Companhia Vale do Rio Doce. 

O Brasil nào está à venda, em que pese a afmnativa daquela 
funcionária do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
cuja demonstração pública de destempero e impatriotismo, mesmo 
de brincadeira, está a exigir das autoridades competentes uma pu­
nição exemplar. Nesse sentido. conc1amamos o Sr. Edmar Bacba, 
presidente daquele banco, a tomar pública a reprimenda que certa­
mente lhe fez em panicular, para que não se pense que todos os 
funcionários brasileiros envolvidos no Programa de Privatização 
do governo são capazes de tamanha irresponsabilidade. 

Finalizando. queremos propor que, ainda que sejam privati­
zadas algumas das suas subsidiárias, seja mantido em mãos do Es­
tado o controle acionário da Companhia Vale do Rio Doce, para 
que sejam igualmente mantidas, sob a guarda do País. as informa­
ções sobre as nossas riquezas minerais, que não nos interessa re­
passar às mãos dos estrangeiros. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente, 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC) - Sr_ Presidente, 
Sr"s e SIS. Senadores, fizemos bons avanços, na sociedade brasi­
leira, nos últimos anos, em nossa capacidade de nos aglutinar, de 
identificar interesses comuns, de defender direitos ameaçados. O 
Brasil sempre sofreu de uma tendência de o Estado poder tudo, 
tudo iniciar, tudo decidir, enquanto a massa inetnle da sociedade 
pouca capacidade de reação demonstrava. 

Hoje, já é outro o quadro. O Estado já não age tão à vonta­
de, tão desinteressado das necessidades reais dos diversos segmen­
tos sociais. Se quer agir bem, sabe que precisa procurar apoio no 
seio da sociedade. Se quer agir sem dar a devida atenção a legíti­
mas aspírações e posições que possam resu1tar feridas. pode estar 
certo o Estado de que se arrisca a enfrentar reações. 

É o que está ocorrendo. no momento, com a política massa­
crante dos juros estratosféricos, imposta artificialmente pelo Go­
verno. Uma política destrutiva, em seu exagero e descomedimen­
to. que varre qual furacão a tessitura da economia. com efeitos fu­
nestos, e que atinge principalmente as unidade~ econômicas mais 
vulneráveis, que são as micro e pequenas empresas. 
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Pois as micro e pequenas empresas estão se articulando. se 
unindo e protestando contra a praga que as atinge. Dezenas de en­
tidades que as representam, de todo o País, fonnularam um mani­
festo e alerta ao Governo. protestando contra a atual situação. E 
mais, em conjunto com um grupo de parlamentares, partiram para 
uma iniciativa política promissora, que é a fonnação de uma Fren­
te Parlamentar Nacional em Defesa cW. Micro e Pequena Empresa. 
Iniciado o movimento nas últimas semanas, avolumam-se as ade­
sões de parlamentares. em grnnde número. E desde já conta essa 
Frente Parlamentar com minha adesão e solidariedade. 

Com efeito, a causa da micro e pequena empresa merece 
3JXJio e defesa pennanentes no Congresso Nacional. Ainda mais 
agora, com os juros esmagadoramente altos e uma falta de crédito 
asfixiante que levam os pequenos negócios a demitir funcionários 
e a afundar em insolvência. Neste momento de emergência. é pre­
ciso assegurar ao pequeno empresário. esteio básico de qualquer 
economia, pelo menos a sobrevivêncis.. a continuidade de sua atí­
vidade laboriosa e construtiva. 

Uma FreI].te Parlamentar. como a que se articula. poderá lu­
tar, nesta hora. para que se evite uma devastação em massa no uní­
verso das pequenas unidades econômicas. E a Frente deverá passar 
a atuar pennanentemente em prol dessas que são o tijolo básico 
com que se constrói a prosperidade de um povo_ 

Não podemos admitir que se esvazie O preceito do artigo 
179 da Constituição que detennina tratamento diferenciado a favor 
da micro e pequena empresa. Não podemos admitir que reste letra 
morta o caput do artigo IOdo Estatuto da Microempresa, de 1984, 
que assegura à microempresa tratamento diferenciado. simplifica­
do e favorecido. nos campos administrativo, tributário. previden­
ciário. trabalhista e creditício. 

É preciso dar fim ao impasse que se criou com os vetos à. 
Lei 8.864, de 1994. Há que fixar tetos de receita bruta anual. defi­
nidores da microempresa e da pequena empresa. Há que fixá-los em 
níveis adequados, que levem em conta não apeIUlS a visão estreita de 
maxinrização imediata da arrecadação, Ulas também o efeito sistêmi­
co, sinérgico, que tem sobre a economia como um todo o estímulo a 
essas verdadeiras abelhas obreiras da rique7,ll nacional. 

Os países de quem podemos e devemos aprender lÍçõcs de 
sucesso econômico e social sempre souberam ei.timular a catego~ 
ria dos pequenos negócios. Seus parlamentos. seus governos, pas~ 
saram a instituir proteção e beneficios específicos para as peque~ 
nas empresas notadamente quando da Grande Depressão econômi­
ca dos anos trinta deste século. Fi7..eram-no, declaradamente, para 
estimular investimentos e atividades econômicas, bem como para 
defender as unidades econômicas menores dos perigos mortais de 
certos processos que. também então, devastavam cegamente os pe­
quenos empreendimentos. Fizeram-no, também, devido à consciência 
de que o pequeno empresário, multiplicado aos i'ni1hões, fortifica a es­
trutura social, reforçando as camadas médias das sociedades. 

Tanto em presente essa última preocupação que alguns paí­
ses da Europa, no pós-guerra, possuiam programas específicos de 
proteção e estímulo aos pequenos empreendimentos, nomeados 
como de 1fc1asse média". Havia o Ministério da Classe Média, na Bél­
gica. O Banco da Classe Média, na Holanda. O /rlstiruto de Pesquisa 
Social e Econômica da Classe M&lia, na Alemanba. Dirigidos todos, 
essencialmente, ao pequeno negócio, ao pequeno empresário. 

Nos Estados Unidos, tanto Estados como União baixaram, 
nos anos trinta. diversificada legislação específica nessa questão. 
Comissões especiais sobre o terna foram formadas no Congresso. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, o Governo americano assegu­
rou às pequenas empresas uma parcela dos contratos e suocontra­
tos de fabricação de material bélico. Em 1953, há mais de quarenta 
anos, portanto, foi instituí& nos Estados Unidos uma autarquia fe-

deral para cuidar do estímulo e proteção aos pequenos negócios, a 
Small BusinffiS Administration. 

O Brasil não se acha no marco zero nessas questões. Temos 
nossa legislação básica federal, temos o SEBRAE, alguns Estados 
desenvolvem boas iniciativas próprias. No entanto, bem mais deve 
ser feito. Prova disso é a alual crise recessiva, em que a micro "e 
pequena empresa se viram tão vulneráveis e despidas de defesas. 

Sr. Presidente: todas as profecias de que a moderna expan­
são da economia e dos mercados acabaria com a pequena empresa 
se frustraram. foram desmentidas pela realidade. Se em alguns se­
tores a consolidação de empresas grandes pode reduzir o espaço 
para a empresa pequena que ali atuava, há, em compensação, ou­
tros mecanismos econômicos que se dobram diante da vitalidade 
do pequeno negócio e asseguram a sua proliferação. A própria pe­
quena empresa. com sua sensibilidade, é criadora de novos setores 
econômicos. A constante metamorfose e desenvolvimento da eco-

o nomia vai criando nichos apropriados para o pequeno negócio, 
que é mais adaptável que o grande. é mais flexível, tem maior mo­
bilidade, sabe lançar novos produtos, novos serviços. 

Nos anos mais recentes, dois fenômenos, a nível mundial, 
favorecem a pequena empresa: a expansão do setor de serviços, 
campo por excelência do pequeno negócio~ e a reestruturação das 
grandes empresas, que passam a terceirizar tarefas que antes perfa­
ziam, transfonnando assim funcionários em empresários. 

Mas para que todo esse potencial de riqueza e prosperidade 
possa vingar, um país não pode deixar de criar e aplicar mecanis­
mos legais e JXJliticas governamentais de proteção à micro e pe­
quena empresa. Esta tribuna e esta Casa, Sr. Presidente. não de­
vem esquecer essa sabedoria. advinda da nossa própria experiên­
cia e da experiência de outros países. Eu, de minha parte, me colo­
co a serviço dessa bandeira. 

Portanto, parabéns e apoio à Frente Parlamentar Nacional 
em Defesa da Micro e Pequena Empresa. que vem de ser criada, 
tão oportunamente. 

Muito obrigado. 
O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE) - Sr. Presidente, SI"s 

e Srs. Senadores, esta semana tem sicb muito pesarosa pua mim. Ocu­
po esta ttibuna pela segunda vez pata homenagear a memória de outro 
amigo querido, també;n {Xllítico de destaque. que a morte nos levou. 

Ontem lembrei Antonio Mariz- Hoje minhas palavras serão 
para Augusto Novaes, com quem tive o privilégio de estteitar la­
ços de amizade no inicio da década de 70, quando foi suplente de 
meu pai no Senado Federal. 

Augusto Novaes, Sr. Presidente, teve uma brilhante trajetf>-.. 
ria política, como bem o sabem oS parlamentares mais antigos do 
Congresso nacional. Introduzido na vida política pelos saudosos 
Senadores Novaes Filho e loão Cleofas. exerceu por quatro legis~ 
laturas o mandato de deputado estadual e como deputado federal 
representou Pernambuco durante outros doze anos. 

Além desses vinte e oito ano de profícua atividade parla­
mentar, exerceu, ainda. intensa atívidade político-partidária. Ocu­
pou, entre outros cargos, os de presidente dos Diretórios Estaduais 
dos antigos partidos da ARENA e do PDS, além de ter sido Dele­
gado do extinto PPR à sua Convenção Nacional. 

Destacou-se, também. como excelente administrador. Ao 
longo de sua vida, ocupou inúmeros cargos públicos no Poder 
Executivo estacbJal pernambucano. No Govemo de Nilo Coelho. 
foi Secretário Assistente. No de Eraldo Gueiros foi Presidente do 
Instituto de Previdência dos Sexvidores Estaduais de Pernambuco. 
Durante a gestão de Moura CavaIcanti foi Diretor Administrativo 
da Companhia de Eletrificação de Pernambuco. 

Amigo sincero, com quem se podia contar em todas as ho­
ras. foi também um adversário leal, como bem o sabem os que o 
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enfrentaram na vida política. Cidadão de conduta irrepreensível, 
Pernambuco e o Nordeste muito devem a Augusto Novaes. 

Toda a sua vida foi dedicada à causa do desenvolvimento 
do Estado e da Região. A superação dos problemas econômicos e 
sociais do povo pernambucano, em particular. e dos nordestinos, 
em geral, foratn sempre a sua primeira preocupação tanto política 
quanto pessoal. 

Também como empresário teve atuação destacada. toman­
do·se reconhecido credor de Pemamooco pelo muito que reaIizoo na 
economia do Estado. particularmente na agroindústria canavieira. 

Agora nos falta a palavra amiga e experiente de Augusto 
Novaes. Contudo, restam~nos o consolo e a certeza de que seu 
exemplo de vida há de nos guiar no futuro. servindo-nos sempre 
como referencial seguro na busca de dias melhores para Pernam­
buco. o N{)fdeste e o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFlrPE). Sr. Presidente, 
St"s e 8rs. Senadores, 

Petrolina celebra este ano o seu primeiro centenário não 
mais como a capital da esperança, mas cOtno a capital sertaneja da 
profecia já cumprida. 

A profecia de encontrar dentro de nossas fronteiras o cami~ 
obo do crescimento, como disse Nilo Coelho~ o sonho de prosperi~ 
dade cuja concretização muito se deve a seu esforço e a sua crença 
nas grandes potencialidades internas que efetivamente possuímos 
para produzir e prosperar. 

Na celebração do centenário de Pettolina, trago aqui a home­
nagem de todos os pernambucanos à figura ímpar do seu mais ilustre 
fúho. que honrou a Presidência desta Casa em momento delicado da 
vida democrática nacional, e tão bem encamoo a têmpera e o deste­
mor em que se assenta o sertão de Petrolina a que sempre serviu. 

Petrolma não é mais sonho~ é fato. é realidade. 

Urna realidade que nos orgulha a todos e que faz dessa ci~ 
dade, incrustada no sertão de Pernambucano, um dos melhores 
exemplos da capacidade empreendedora e da tenacidade do em­
presariado nordestino_ 

Como Nilo Coelho, Petrolina nasceu com a obstinação do 
trabalho, cresceu à custa de uma incrível capacidade de vencer de­
safios e hoje ostenta uma invejável posição de grande produtor na­
cional de frutas em áreas irrigadas. um grande pólo produtor e ex~ 
portador de alimentos. 

Petrolina faz parte de um Nordeste que deu certo. um Nor­
deste comprometido com o desenvolvimento, historicamente habi­
tuado a superar e vencer obstáculos_ Um Nordeste que só sur­
preende a quem não conhece a tenacidade do homem sertanejo. 
Um forte. já dizia Euclides. 

Ao completar cem anos, Petrolina é o melhor testemunho 
da nossa capacidade de gerar riqueza no semi-árido nordestino e já 
representa um dos mais importantes marcos na nossa luta pela in­
trodução de tecnologia na atividade agropecuária. 

Petrolina tende a ser uma das melhores provas de que dis­
pomos, dentro de nossas fronteiras, do sucesso da modernização 
tecnológica na agricultura, somada à capacidade gerencial e opera­
cional do seu povo. Petrolina.. cem anos depois de sua fundação. 
tomou-se um dos grandes pólos indutores de desenvolvimento no 
Nordeste e no Pais. Porque, mais que apenas fazer crescer sua pró­
pria eç·onotnia. Petrolina é hoje a porta por onde chegam os mves­
timentos que vão induzir o desenvolvimento de toda uma vasta re­
gião naqueles sertões do submédio São Francisco. 

Petrolina é. hoje, aquela que faz florescer o deserto. Porque, 
na quase aridez desse deserto. ela se comporta como o Velho Chi­
co. rio a que sempre serviu. O rio que fecunda. que passa, mas ao 

mesmo tempo permanece. fica, e transfonna. Petrolina já não é 
mais a comunidade frágil de outros tempos. Mldou rrruito. Foi trans­
formada e transfonnou. e hoje semeia pomares r.as terras do sertão. 

Mas continua a mesma. sempre superando desafios. sempre 
etn busca de novos patamares_ 

Nascida às margens do Rio São Francisco, como o rio é 
sempre a mesma e sempre outra. mas sempre a caminho. A cami­
nho do futuro, movida pela vontade de construir e pelo trabalho, 
sempre em busca da superação do próximo obstáculo. sempre 
indo, sempre ~udando, porem jamais perdendo sua fisionomia 
nordestina. sua identidade sertaneja. 

Só assim se explica como pôde Petrolina se transfonnar em 
um pólo indutor de riqueza que ultrapassa em muito as suas pró­
prias fronteiras. Vive um processo de desenvolvimento que se as­
semellia àquele mecanismo que Gunar Myrdal chamou de I'causa_ 
ção circular cumulativa". De fato. quanto mais investimentos ali 
são feitos em irrigação, mais crescem os investimentos não-agríco­
las. maiores se tomam as vantagens locacionais para a introdução 
de atividades econômicas diversificadas que passam a exigir maio~ 
res investimentos públicos. em uma cadeia de benefícios que cres­
ce em escala cada vez mais ampliada. 

Somente a força de trabalho do povo de Petrolina tem sido 
capaz de explicar o sucesso da transformação de uma economia 
arcaica. quase somente de subsistência c de baixíssima produtivi~ 
dade em uma economia de exploração racional, tecnificada. volta­
da paro a exportação. 

Um processo dinâmico de geração de riqueza que tende a se 
consolidar em novos patamares, principalmente pela existência de 
urna conrunidade de médio porte que foi capaz de acompanhar e 
oferecer respostas, como quem já se habituara desde sempre a en­
frentar e a vencer desafios. 

Nesse contexto a cidade se transfoqnou. como reconhecem 
os especialistas, em um pólo dinâmico de crescimento e desenvol­
vimento. implantando-se um processo quase simbiótico de in­
fluências, mediante o qual o crescimento urbano é induzido pelo 
crescimento da ativictade agrícola. mas este passa a depender cada 
vez mais daquele centro expandido para realimentar o seu próprio 
crescimento. 

De tal modo que hoje já não se pode mais afinnar qual é o 
mais impottante fator de dcsen'lOlvimento: se a agricultura irriga­
da que fez crescer a cidade ou se a própria cidade de Petrolina que 
soube fazer da sua área irrigada um fator de desenvolvímenlo. Não 
foi certamente por acaso que, nas décadas de sessenta a oitenta. 
quando a área irrigada foi aumentada em vinte e oito mil hectares 
na região, quintuplicaram-se os estabelecimentos fabris e mais que 
sextuplicaram-se os postos de traballio abertos na área. transfor­
mando Petrolina em uma verdadeira ilha de prosperidade em meio 
ao mar revolto de problemas e de crises que o Brasil inteiro en­
frentava. Mais tarde, quando foram incorporados ao processo pro­
dutivo mais de cínqüenta e seis mil hectares, Petrolina se consoli­
dou como área privilegiada do espaço nacional. com extraordiná­
rio dinamismo industrial, em marcante contraste com o restante da 
economia do Nordeste e do País. 

Nascida como lugar de encontro, Petrolina cresceu voltada 
para o mundo~ pennanece fiel a essa vocação. mantendo até os 
nossos dias um significativo grau de abertura em sua economia. 
herança dos tempos em que desempenhava importante papel de entre­
posto t'.onlercial para uma vasta região dos sertões nordestinos. 

Uma vocação de abertura que de tal maneira marcou os 
seus primeiros estabelecimentos industriais. que já nas décadas de 
quarenta e cinqüenta Petrolina se destacava como centro exporta­
dor, mandando para os mercados regionais. nacionais e mesmo ÍIl­
temacionais. matérias-primas processadas, como o óleo e o farelo 
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de mamona e de algodão, OS couros e seus derivados, a cera de 
carnaúba, as fibras vegetais e o gesso. 

A intensificação da irrigação abriu a perspectiva de N11plas 
oportunidades de investimentos privados que, acompanhando os 
investimentos públicos, fizeram de Petrolina, a partir dos anos 80, 
um centro importador de tecnologia avançada em agricultura irri­
gada. capaz de rivalizar com Os centros mais avançados de países 
com maior tradição em explorações dessa natureza. 

Hoje PetroHna exporta principalmente alimentos. e se tor­
nou um importante centro de produção de frutas, distribuídas para 
o mundo inteiro, a provar que o semi-ãrido pode se transfonnar 
em celeiro, e que as dificuldades existem para serem vencidas. 

Essa capacidade de se superar no trabalho tem sido a marca 
da vida de Petrolina desde a sua fundação. em julho de 1895, às 
margens do São Francisco. onde sempre se cruzaram os caminhos 
dos muitos nordestes que fazem do Nordeste um espaço tão rico, 
tão vário e tão diverso. 

Por isso é que Petrolina se converte em cidade-síntese, que 
congrega e mantém as grandes virtudes sertanejas do povo do 
Nordesle, e guarda em sua face todas as faces do Nordeste que 
sempre se encontraram ali. Uma comunidade que, como tantas ou­
tras, nasceu em tomo do comércio. da troca, e cresceu como porto, 
ponto de chegada e ponto de partida, como lugar de passagem da 
riqueza que descia até mesmo dos sertões mais distantes do Mara­
nhão do Piauí, do Ceará, ou dos campos de Minas Gerais deman­
dando o litoral. 

Por ali têm passado, e por ali se encontram, os que descem 
o Rio São Francisco, e muitas outras levas que fluem como rios e 
chegam do Piauí, do Maranhão, dos campos gerais de Minas e de­
mandam o sertão da Babia. ou o litoral de Pernambuco. 

PetroHna tomou·se uma smtese do sertão nordestino, uma 
síntese do próprio espírito nordestino, uma síntese humana que se 
perfaz em fra.ternidade e altivez, utilizando a coragem como Ulaté­
ria-prima de sua vida, como disse Nilo Coelho. 

Muitas foram as cidades em todo o mundo que nasceram em 
tomo da atividade cometeial.lugares de convergência que geravam as 
oportunidades de troca e onde se implantaram grandes feiras, 

Mais recentemente, muitas foram as cidades nascidas à 
sombra dos autOIllóveÍs, as cidades da gasolina, como as quis cha­
mar o mestre Marcos Vinícius Vilaça. 

Petrolina não nasceu em tomo de um posto de gasolina 
como tantas outras. Petrolina nasceu como Um ponto de parada à 
margem do rio São Francisco. como um ponto de repouso, um 
ponto de encontro, e um Porto, sempre de ollios voltados para {ora, 
enxergando longe novos horizontes a desvendar. 

E tem sido assim que, com o passar dos anos, mais que um 
lugar de repouso, ela se tenba transformado em uma das mais di­
nâmicas cidades sertanejas do Brasil, um dos mais dignificantes 
exemplos de trabalho e de sucesso contra as adversidades do cli­
roa: Petrolina é hoje o melhor exemplo brasileiro de vitória contra 
a seca do Nordeste. 

E se isto é importante para qualquer brasileiro, mais impor­
tante se toma para os brasileiros do Nordeste. 

Petrolina continua sendo um ponto de passagem. um espaço 
para criação de riquezas. 

No mOIJlento em que o povo de Petrolina COOlemora o Primei­
ro Centerumo de sua fundação, quero me congratular com todos os 
que ali vivem e que dali ajudam a construir um BrnsU mais rico e·mais 
próspero, Quero também reverenciar a memória de Nilo Coelho, cu­
jos sonhos temos o orgulho e a alegria de ver hoje concretizados. 

Saúdo de modo especial essa cidade-símbolo das virtudes 
nordestinas e quero dizer a cada um dos seus habitantes que o Bra­
sil inteiro lbes reconhece a tenacidade, dedicação e vontade de 

vencer, e vê na história do povo de Petrolina um estímulo para to­
dos os que, mesmo longe dali, se s.cntem estimulados e instigados 
pela Jorça do seu exemplo. 

Louvo a memória do seu filho Nilo Coelho que. como Pe­
trolina, demonstrou no decurso de sua história a sabedoria de sa­
ber mudar, sem perder em momento algum a identidade pernambuca­
na, nordestina, brasileira, nem o compromisso com o progresso. 

Com toda a responsabilidade que decorre do cargo que ocu­
po e com todo o peso de poder dizê-lo do alto desta que é uma das 
mais importantes tribunas do País, quero hoje, com os olhos volta­
dos para a figura exemplar do ex-Presidente Nilo Coelho, parabe­
nizar o povo e as autoridades da cidade centenária de Petrolina e de­
clarar-lhes, junto com o nosso apreço, o testemunho do agradecimen­
to de todos os brasileiros que se orgulham das vitórias do seu povo a 
caminho de um Nordeste mais rico, mais ptóspero, mais fe!iz. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Prcsidente. 
O SR, MAURO MIRANDA (pMDB-GO) - Sr, Presidente, 

SC--s e Srs. Senadores, agrava-se ainda mais a crise da saúde públi­
ca no Brasil. Já nocauteado pela situação caótica da rede hospita­
lar, o setor alcança agora as páginas dos jornais com ameaças de 
escândalo envolvendo a adnllnístração do Sistema Único de Saú­
de, o SUS, que foi criado pela Constituição de 1.988 para descen­
tralizar as ações e melhorar a eficiência da, rede de atendimento. 
Num levantamento preliminar realizado pelo Tribunal de Contas 
da União, foram descobertos alguns disparates que dão para assus­
tar. Num período de apenas dez meses, tomado como referência, 
cada brasileiro teria sido atendido pelo sis.tema em sete ocasiões 
diferentes. São sinais muito graves de COmlpção, colocando sinal 
vermelho de alerta sobre a credibilidade de uma estrutura que cui­
da de vidas humanas. Acho que estamos chegando a IlÍveis insus­
tentáveis de tolerância com a bandidagem, que entra por todos os 
poros da organização social, chegando ao requinte de agredir a 
dignidade até mesmo daqueles que já estão na linha do desespero. 
É a lei da selva chegando a níveis insuportáveis de violência. 

Este fato dolorosa para a sociedade brasileira acontece num 
momento em que as santas casas correm o riso de paralisar as suas 
atividades, por falta de :recursos. As filas humilhantes são exibidas 
diariamente pela televisão. Os hospitais recusam pacientes. porque 
não têm médicos suficientes para atender à procura crescente. Fal­
tam médicos porque os salários estão aviltados. Motivos para ex­
plicar a crise não faltam. e o maior deles é a irregularidade dos re­
passes públicos para os hospitais. Enquanto isso, os carentes so­
frem OU morrem, porque a doença tem seus prazos fatais, diferen­
tes da espera burocrática que pode chegar a seis meses ou mais. 
Agora, fica-se sabendo que cada brasileiro é atendido sete vezes 
em dez meses. É um contraste muito duro entre a realidade das ca­
rências sociais e a ousadia dos que vivem da exploração da misé­
ria. Para resumir tudo, uma vergonha nacional, como diria o co­
mentarista da televisão. 

Fico sinceramente penalizado com as angústias do Ministro 
Adib Jatene, que é colhido por este golpe na sua ~ruzada para am­
pliar os recursos alocados para a saúde pública. E um homem do­
tado de competência de primeiro mundo, convivendo com vícios 
de quinto mundo. Um verdadeiro sacerdote na busca de seus 
ideais, abatido no meio de sua caminhada. Ficamos j nesta Casa e 
neste Congresso, divididos entre o que é correto e o que é temerá­
rio. A Contribuição sobre Movimentação Financeira, defendida 
com unhas e dentes pelo notável Ministro, não é uma boa solução, 
mas seria uma opção de emergência para retirar a saúde dos bmsÍ­
leiros do caos. Sua pregação já sensibilizou boa parte deste Con­
gresso, e o Ministro do Planejamento já se antecipou, colocando 
no Orçamento do próximo ano os recursos derivados da esperada 
arrecadação. Este Congresso deve satisfações à população que vai 
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receber os beneficios do novo imposto. mas também deve satisfação 
ao povo que vai pagar. É certo que tanto uns como outros se misturam 
e se identificam no beneficio e na responsabilidade. Está aí um bom 
motivo pam a reflexão sobre a oportunidade da contribuição. 

Está ai o grande UnIXisse em que coexistem o Brasil real e o 
Brasil ideal. Nossos cosIUmes são o grande inimigo do povo, que não 
tem a mesma organização e a mesma força de pressão da falcatrua. Te­
nho pam mim que o bom-senso deve justificar um tempo mínimo de 
espera. Acho imprescindível uma discussão mais ampla sobre a medi­
cina J:reVenliva e a medicina curativa. Nossas cidades e a periferia das 
mett6po1es convivem com a miséria de saneamento básico, que deveria 
se!' preoa!pação do; gestores do novo importo. O SUS, colocado sob 
suspeita, não annpriu seus objetivos de descentralização, como deter­
minou a Constituição, atingindo apenas 900 do; cinco mil municípios 
brasileiros. Meu entendimento é de essas questões, que ttato superfi­
cialmente neste rápido pronunciamento, devem ser amadurecidas em 
beneficio da população como um todo. É impemtivo, pelo menos, 
aguardar as conclusões do Trit.mal de Contas, pam evitar que se colo­
que dinheiro bom em mecanismos sujos. S6 então haveria condições 
pam montar uma estrutura de fiscalização que pudesse impedir enri­
quecimentos de minorias grnças à miséria das maiorias. 

Em o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 

tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 58, DE 1993 

Discussão, em turno únieQ. do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo nO 58, de 1993 (nO 316193, na Câmam do; Deputados), que aprova 
o ~ que outorga permissão ao SISTEMA RB DE COMUNICA­
ÇAO LIDA. pam explomr serviço de radiodifusão sonOIa em fre­
qüência modulada na Cidade de Itumbiara, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob n° 545, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N° 34, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislatí~ 
vo na 34, de 1994 (nO 338193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a pernrissão outorgada à RÁDIO PAM~ 
PEANA L TDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Uruguaiana, Estado do Rio 
Grande do Sul. tendo 

Parecer favorável, sob nO 547, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-3-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 41, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 41, de 1994 (n° 361/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que ootorga permissão à MA TIOS, ANDERY E SANfOS 
LIDA. para explorar serviço de radiodifusão sonOra em freqüência 
modulada na Cidade de llarantim, Estado da Babia, tendo 

Parecer favorável. sob ne) 546. de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 42, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 42, de 1994 (n° 357/93, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o alo que renova a outorga deferida à RÁDIO RECORD 
S/A para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo 

Pare<:er favorável. sob n° 528, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-5-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 49, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n° 49, de 1994 (nO 360/93, na Câmal1l dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à FM CINDERELA L TDA. 
para explotar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
lada na Cidade de Colorado, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nO 551, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO N" 78, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 78, de 1994 (nO 384'94, na, Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que <>.Itorga permissão à RADIO SUCESSO LTDA, para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Ci~ 
dade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável. sob nO 548, de 1995, da Comissão 
- d. Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO N° 80, DE 1994 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 80, de 1994 (nO 392194, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato qy.e renova a ~ssão da COLINHALFIN - EM­
PRESA DE RADIO DIFUSAO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifu.são sonora em freqüência modulada na Cidade de Jom­
ville, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob n° 552', de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECREfO LEGISLA TlVO N° 24, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 24, de 1995 (n° 351/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à empresa RÁDIO 
TV DO AMAZONAS S/A, para explorar serviço de l1ldiodifusão 
de sons e imagens (televisão) na Cidade de Porto Velho, Estado de 
Rondônia, tendo 

Parecer favorãvel, sob n° 527, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

W40,DE1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de f995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 40, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Va1a~s e outros Senadores, que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social pra o fInanciamento das ações e serviços de 
saúde, ~ndo 

Pare<:er, sob nO 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pr0-

posta, nos tennos de substitutivo que ofet'ece, e peJa rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 37, de 1995, que tramita em 
conjunto. 
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(Primeiro dia de discussão) 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

W37,DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à ConslÍtuição nO 40, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da ProJx>sta de Emenda à 
Constituição nO 37, de 1995. de autoria do Senador Vihon KIeinübing 
e outros. ~enadores. que acresenta disJXJsitivos ao Ato das Disposições 
Constifuqonais Transitórias, facultando à União instituir imposto so­
bre movimentação ou trnnsmissão de valores e de créditos e direitos 
de nature7..a fmanceira, de vigência temporária, tendo 

Parecer. sob n° 531. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela rejeição. da Pro­

JX)sta. e favorável à Prop::>Sta de Emenda à Constiruição nO 40, de 1995, 
que tramita em conjunto, na fonna do Substitutivo que oferece. 

(Primeiro dia de discussão) 
O SR, PRESIDENTE (Levy Oi",,) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à 18h32min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. SENADOR RO­
NAWO CUNHA UMA. NA SESSÃO DE 18/09/95. E QUE, EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
S~S e Srs. Senadores. ontem, em clima de profunda consternação. 
a Paraíba sepultou o corpo do Governador Antonio Mariz. O povo 
chorava a sua morte, sentindo na imensa dor, que uma parte de 
seus sonhos também monia com ele. Vi cenas dramáticas de emo~ 
ção. Eu vi as lágrimas nos olhos do povo, eu vi o povo lhe dizendo 
adeus. e no adeus a tristeza de todos os acenos. Era o povo na rua. 
para homenagear o líder. o homem de vida pública ilibada, repleta 
de coerência. plena de espírito público e marcada. acima de tudo, 
pela fidelidade à palavra e ao compromisso. 

Eu, seu amigo e companheiro, sofri seus últimos instantes, 
testemunhei a sua agonia. mas testemunhei também a sua fortaleza 
de espírito, a grande força de sua alma. reagindo c lutando até o 
último momento. É que. Sr. Presidente, como disse, ontem foi seu 
sepultamento. Mariz foi um homem de tanta coragem, que, depois 
de enfrentar todos os desafios da vida, tenninou por enfrentar os 
desafios da morte .. Com altivez, de fonna sobranceira, resistiu 
como um bravo ao mal que o acometia já há algum lertlJX', mas, em 
nenhum momento, ao longo de sua enfermidade, ninguém ouviu dele 
uma palavra que não fosse o testemunho interior de sua resistência, da 
l>"Ual forma corajosa de enfrentar os embates contra a morte do mesmo 
modo como enf~ntava os combates pela vida. Ele se portou de forma 
tão indômita, com tal dignidade ante as aflições últimas e as agonias 
derradeiras, que o seu comportamento nos encheu de mais orgulho, 
como que suavizando a dor de sua perda. 

Antonio Mariz tem uma história vinculada à própria história 
da. Paraíba. Governá-la foi o maior sonho de sua vida. E ele perde 
a vida quando reaI~za este sonho. Triste fatalidade. 

Antonio Mariz iniciou sua vida pública como prefeito de 
sua Cidade natal, a sua querida cidade de Souza. Ali inaugurava 
uma administração modelar e revolucionária para a época. Foi, 
pelo menos a nível de Nordeste, o primeiro prefeito a pagar salário 
mínimo aos servidores municipais, a adotar a obrigatoriedade da 
carteira trabalhista. a nomear somente mediante concurso público, 
a prestar contas semanalmente. 

Prefeito. expôs a beleza de seu caráter e a visão de homem 
público. Daí, partiu para outros vôos. vôos bem mais altos. embora 
aqui e ali recolhesse as asas para se recolher ao abrigo de seU pró­
prio ninho, que era a sua querida terra natal. Secretário de Estado 
C'0mpetente. Deputado Federal coerente. Diretor do BNH operoso. 
Senador da República corajoso e prudente, altivo e patriota. Go­
vernador de Estado a noS encher de esperanças. 

Antes, JX>r duas vezes, tentara, sem sucesso, governar a Pa­
raíba. O regime militar e as leis casuísticas da época impediram­
no. àquele tempo, de assumir o comando dos destinos do nosso 
Estado. Agora que se elege, pelo voto popular, em pleito dos mais 
bonitos. eis que o destino o impede de realizar o que tanto sonhou 
e o que tanto quis. 

Mariz que tem uma história bonita. História de fidelidade, 
de coerência, de grandes gestos, gestos de humildade e gestos de ou­
sadia, gestos de timidez e gestos de coragem. Eu o conheci há DlUitos 
anos e ao longo das anos vi crescente a minha admiração JXlC suas vir­
tudes. No início da nossa caminhada política fomos do mesmo parti­
do. o PTB. O bipaItidarismo - imposto pelo regime militar - nos sepa­
rou em rnziio tão só de conveniências locais e problemas de política 
paroquiaL Mas. em 1982, quando eu e ele fomos lembrados como 
candidatos a governador. nos unimos para nunca mais divergir. Can­
didatei-me a prefeito e ele a governador. A ele ofereci a modéstia do 
meu apoio e dele recebi a grandelll de seus exemplos. Nossos cami· 
nhos pennanoceram únicos. Era uma só a nossa estrada, porque O seu 
era o meu ideal. minha a sua bandeira e assemelliadas as nossas 
propostas. Em 1990 tive o seu aJX'io para me eleger governador. 
fundamental e decisivo. Nessa campanha ele se elegia Senador. 
Caminhamos juntos os caminhos da Paraíba e chegamos juntos, 
afmal vitoriosos pela Paraíba. Já agora, em 1994, as posições se 
inverteram. Ele candidato a governador e eu candidato a senador, 
juntamente com Humberto Lucena, esse extraordinário Humberto 
Lucena que o Brasil precisa fazer justiça. como a Paraíba lhe faz. 
Que campanha bonita! Campanha feita na base da unidade. da fra­
ternidade. da lealdade. Vencemos. porque cada um ajudava ao ou­
tro e os três se fizeram um só. Mais uma vez tive oJX'rtllnidade de 
conhecer, em·Mariz, a grandeza de seu espírito, a beleza de sua 
alma e !'- encantadora marca de seu companheirismo. 

E doloroso. aqui, falar sobre a morte de um companheiro­
amigo, de um amigo-írmão. Falo por mim, falo por-Humberto Lu­
cena. falo por Ney Suassuna, que ficaram na Paraíba ali me repre­
sentando, enquanto eu os represento aqui. Falo".pelo Governador 
José Maranhão, cujo apoio haverá de receber de·todos para facili­
tar-lhe a tarefa difícil de substituir Mariz.- Falo em nome do Minis­
tro Cícero Lucena. outro amigo-irmão. Falo,.. enfun, pela Paraíba 
solidária na dor e na compreensão da necessidade ,de se unir, aci­
ma da todas as divergências. para a defesa de. seus interesses maio­
res. A Paraíba que tem de se unir para não deixar morrer os sonhos 
e as esperanças conduzidos por Antonio Mariz. 

A morte nos leva a interrogações e as interrogações nos 
conduzem a reflexões. Dizia, ontem, em sessão especial convoca­
da pelo Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba, atuaIlte 
Deputado e querido amigo Carlos Dunga, naquela histórica sessão 
onde se ouviram as vozes da Paraiba toda. conclamei as forças políti­
cas do meu Estado a assumirem compromisso com o ideário de Anto­
nio Mariz. a grande e a maior fonna de homenageá-.:lo. O Governador 
José Maranhão deve ser' o deJX'sitário dessa confiança comum, corno 
co-responsável pelo programa de governo de. Antonio Mariz e 
como seu sucessor. em hora tão difícil e tão dramática. A história 
de Antonio Mariz é muito bonita e não pode ser esquecida. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex"um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço V. Ex' com 

prazer. 
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o Sr. Bernardo Cabral· Eminente Senador Ronaldo Cu­
nha Úma, dizia. ainda há pouco, ao meu colega Jefferson Péres. 
que não usaria da tribuna para faJar porque entendo qtle essa ho­
menagem deve pertencer à Bancada da Paraiba ou, por extensão, à 
Noroestina. Mas não posso deixar de dar o meu depoimento. 
Constituinte que convivi com o noSSo pranteado e saudoso Ama-

o Dio Mariz. E não poderia deixar exatamente porque é V. Ex· que 
ocupa a tribuna. Ninguém melhor do que V. Ex' para traçar o perfil 
de um homem sério, um homem que nada tinha a perdoar. porque 
ninguém o atingia com qualquer tipo de ofensa. Retilíneo. vertical, 
desempenhou seu mandato de constituinte com urna dignidade que só 
engrandece a Paraiba. Posso testemunhar. Senador Ronaldo Omha 
Lima, quando Relator. que as suas preocupações saltavaIll da paraiba 
para o Brasil inteiro. Por ísso V. Ex· tem ramo. Não é a Paraíba que 
perde um grande vulto, é a Nação que se cobre de luto. Nesta hora .. 
nãQ sei como fic .. rá a Paraíba. O seU substituto, que foi Constituinte 
conosco. José Maranhão. deve estar sofrendo por saber que Antonio 
Carlos Mariz t~rá um sucessor, dificilmente um substituto. Quero 
que V. Ex- junte às suas palavras, de fonna profunda, o meu pran­
teado abraço e que um dia possamOs ter, neste convívio. Um outro 
Mariz com a qualidade do nosso Antonio Marií>':. 

O SR. RONALOO CUNHA LIMA - Muito obrigado. 
O Sr. lris Rezende - V. Ex- me permite um aparte, nobre 

Senador Ronaldo Cunha.Litna? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Pois não. nobre Se­

nador Iris Rezende. 
O Sr. lris Rezende - Nesta hora. quero cumprimentar-lhe por 

esse históricO' pronunciamento que faz. quando aqui se reverencia 
uma pessoa inesquecível: o homem público Antonio Mariz. Na venla:­
de, V. Ex- rransmite muito bem o pensamento do seu povo, do seu Es­
tado e. por que não dizer, do País, que conheceu Antonio Mariz. Nós 
sabemos muito bem que a pessoa que milita ltB. vida pílbHca nem sem­
pre agrada e freqüenlemente provoca ananhões pelas suas ações, pe­
Jas suas posições, pelo seu comportamento, enfun. E Antonio Mariz 
representava uma exceção à re~ não sabemos se pela sua huITIi1da­
de, se pela sua simplicidade, pela abenura de seu coração no trato 
com as pessoas, Ele deixa este mundo e vai para o ~lém sem deixar ci­
catrizes, Pelo contrário, ele deixa o exemplo. Isso nos conforta, por­
que nós que observamos o comportamento das pessoas, sabemos que 
a maioria delas nascem, vivem e mo:rrem e não deixam a passagem 
devidamente marcada no meio social. Antonio Mariz nasceu, viveu, 
morreu. deixando a sua vida como exemplo, a sua passagem profun­
damente marcada, principalmente entre aqueles que militam na vida 
pUblica. Homem que só deixou o exemplo positívo; homem que mar­
COU pelo espírito público; homem que maTCOIl, pelas suas ações; ho­
mem que impressionou e enobreceu aqueles com Os quais vivia e os 
cargos que exerceu. Faço minhas as palavras de V. Ex' na mais pr0.­

funda homenagem ao Senador. Govemadot Antonio Mariz.. Contudo 
tnlgo a homenagem, nesta hora, em nome do meu Estado. principal­
mente em nome dos milliares e milbams de pa.raibanos-goianos que, 
embora vivendo e fazendo de C.JOiás seu Estado. não esqueceram a 
Panúba e reverenciam também no dia de hoje a passagem para o afém 
do nosso inesqueclvel Antonio Mariz. As homenagens de Goiás a 
Antonio Mariz, ao povo parnibano, ao Estado da Parat'ba e a V. Ex­
que. acredito, faz nesta hora um dos mais belos pronunciamentos da 
sua vida de homem público. Muito obrigado. 

O SR. RONALOO CUNHA LIMA - Muito obrigado. 
O Sr. Epilado Careleira - Senador Ronaldo CUnha Lima. 

V. Ex" me concede um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com todo prazer, 

Senador Epitado Cafeteirn. 
O Sr, Epitacio Cafeteira ~ Nobre Senador Ronaldo Cunha 

Lima. não sei se o Regimento pctmite, mas entendo que. no caso da 

homenagem a Antonio Mariz. o ideal seria que todos nós nos unís­
semos ao pronunciamento de V. Ex', ou seja. que. ao invés de 
cada um fazer um pronunciamento, tOOos nós apresentáS$Wlos à 
Paraioo. no pronunciamento de V. F..x l

, o nosso profundo respeito 
e a nossa profunda admiração por aquele homem público que, em 
toda a sua trajetória.. sempre foi discreto e correto, sempre colo­
cando na sua vida pjblíca o interesse das pessoas acima de seus 
próprios interesses. Esse seria o ideal para um homem pjblico que 
deixa es .. ~ impressão entre nós que fazemos política. Q.Ialquer um 
de nós' se sentiria honrado se. depois de morto. tivesse deixado 
algo parecido com o que Antonio Mariz deixou na vida pública. 
Sabe V. Ex~ que sou rnaranhense da Pann'ba; nasci conterrâneo de 
V. Ex- c hoje represento, com muita homa, o Estado do Maranhão. 
Quero que as minhas palavras sejam exatamente a dos pamibanos 
do Maranhão c a dos maranhenses que não nasceram ná Paraíba, 
mas que viram sempre em Antonio Mariz esse hcmem probo. sé~ 
rio e correto. que ~ acredito eu - não deixou ninguém que não ti­
vesse. na tarde de hoje, com saudade. pois não temos mais Anto­
nio Mariz em nosso convívio. Mas. Senador Ronaldo Cunha Lima, 
penso que até na hora de morrer o destino foi bom com Antonio 
Mariz. Seu sonho em governar a Parruôa, e conseguiu eleger-se; 
conseguiu fa7.er com que o povo reconhecesse o seu ideal de go­
vernar a Ria terra. Diante da conjuntura atual, onrole os recursos são 
muito ditkeis para se governar um Estado, aCfe:dito que Antonio 
Mariz morreu sem ter tido o sofrimento de não ter recursos para 
realizar perante o povo paraihwo o seu sonho. O seu desejo e a sua 
promessa. O nobre Govemador não chegou a completar um ano de 
mandato. mas. com toda certeza. não levou esse problema em SUa 
consciência. O Brasil hoje luta por uma reçupernção econômica 
para o País, ma'> não p<xlemos negar que isso se deva em detri­
mento dos Estada; e municípios~ e Antonio Mariz deixou esta vida 
sem levar consigo a tristelA de não fa7.et a felicidade plena do 
povo JXIDlibano. QJero que V. Ex~ incorpore este meu pronuncia­
mento, pant que fique registrado o quanto fui e continuo sendo um 
admirador desse grande homem público, que me honrou com a SUa 

amizade. que me honrou por ter sido seu cole&a na Câmara e no 
Senado. que foi o Governador Antonio Mariz. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado, Se­
nador Epitacio Cafeteira. 

A S.-n Benedita da SUva - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR_ RONALDO CUNHA LIMA - Ouço a nobre Sena­

dora Benedita da Silva. 

A SI" Benedita da Silva - Quero registrar o meu pesar. Sena­
dor Ronaldo CUnha Lima. Estou acabando de chegar da Conferencia 
de Pequim e foi uma surpresa saber que perdemos um excelente polí­
tico, Deputado. Senador, mas sobretudo uma pessoa muito sensível. 
Eu o achava até um pouco calado. Diflcilmente se arrancava dele um 
discurso inflamado porque seu comportamento em de uma serenidade 
à toda prova. Penso que, ao conquistar o govemo da Paraíba. o Sena­
dor Antonio Mariz não só satisfez ~ e não sabia ele que seria num cur­
to tempo - um desejo político, como também aceitou o desafio de não 
substituír, mas ]X>der dar oontmuidade a um traballio iniciado por V. 
Ex-, Quando soube dessa notícia, Senador Ronaldo Olnha Lima, pen­
sei em V. Ex", pelo seu carinho, pela sua dedicação, pelo seu oompor­
tamento durante a campanha e pelo seu desejo imenso de fazê-lo tam­
bém Governador, todos voltados para o Estado que eu particulannen­
te também amo. Actedito que posso até, neste momento. talvez peJa 
primeira vez. ousar representar um sentimento do Estado do Rio de 
Janeiro, um Estado que abriga tantos paraibanos, e quero crer estejam 
sentindo, neste momento, o mesmo que V. Extl" Concordo com o 
pensamento do Senador Epitacio Cafeteira que, inde­
pendenlcmente do Regimento, o pronunciamento de V, Ex- seja 
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apena, um, porque estarti representando o sentimento de todos nós, do 
Partido d"" Traoolbadores e dos demais Partidos, Olegando aqui, ao 
ouvir o pronunciamento de V. Ex" viIll imediatamente para este plenário. 
Neste momento V, Ex' pre&a urna homenagem que não é apenas sua, 
mas desta Casa e de todos nós, lxasileims, que compreendem<>l essa per­
da inestimável do Sr. Antonio Mariz, meu compmbeiro na Câmarn dos 
Deputados. ao qual reputo uma alta respeitabilidade e OOIlSideração. S. 
E,'não pôde, no seu sonho de governar - e quem é o politico que não tem 
o sonho de governar a sua cidade ru o seu .&tado? ~ mas p5de sentir, de 
ce~.a fOl111<l, o reronhecimento plblico quando o elegeram Governador 
do Estado da Parafba. Nesse momento, f""S\ando minha homenagem, 
quero deixar registrado o recoohecimento do Estado do Rio de Janeiro a 
Antonio Mariz, não só pela atuação adrninisttativa de S, Ex' mas também 
como ~e do pavo brasileiro, Agradeço V. Ex' pela qJO!tUllida­
de do aparte e lamento que esta seja uma· sessão de homenagem pela 
perda de um grande companheiro. 

O Sr. Valmir Campelo - Permite V. Ex"um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Agradeço à nobre 
Senadora e concedo o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. V almír Campdo - Gostaria de juntar a minha voz à 
de V. Ex" e a de todos os companheiros. no Senado Federal, nesta 
sessão especial que presta esta Casa à memória do nosso inesque­
cível amigo e companheiro Anionío Mariz. Tive a felicidade de 
conviver com Mariz. por quatro anos, na Câmara dos Deputados, 
no quarto andar do Anexo N, onde o seu gabinete era vizinho ao 
meu. Aqui, no Senado Federal, tive o privilégio de siruar-se o ga­
binete de S. Ex· em frente ao meu, na Ala Teotonio Vilela e, du­
rante esse periodo de cito anos, conversamos bastante e realmente 
aprendi muito com aquele Senador, homem de cultura, de perso­
nalidade, de caráter, de comportaInento exeDlPlar, e sobretudo. 
pude privar de sua amizade e lealdade. Junto a minha voz à dos 
habitantes do Distrito Federal, como Líder do meu Partido, o PTB, 
para levar à família de Antonio Mariz o nosso mais profundo pe­
sar. V. Ex· disse, e é verdade, não s6 a Paraíba perdeu um grande 
homem, um grande político, mas o Brasil. Ontem foi um domingo 
dos mais tristes para todos nós. O meu sincero pesar. 

O Sr. Ramez Tebet • Nobre Senador Ronaldo Cunha 
Lima., V. Ex· concede-me um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado, Se-­
nador Valmír Campelo. 

Ouço V. Ex·, Senador Ramez Tebet. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Ronaldo Cunha Lima, não 

tive a. sorte de conviver com seu coestaduano, este grande brasilei­
ro Antonio Mariz. Conheci-o. todavia, através de seu conceito, 
conceito unâninle de homem bom. de homem justo, de homem do­
tado de um grande espírito humanitário e de um verdadeiro demo­
crata. A sua voz, a voz de Ronaldo Cunba Lima. coro toda certeza, 
seria suficiente para interpretar o sentimento da dor profunda que 
invade a alma e o coração de todos os Senàdores da República. 
Todavia, como estamos presenciando, todos querem deixar regis­
trado nos Anais desta Casa, em um preito de justiça. a marca inde­
lével deste homem que soube durante a sua vida construir, que 
soube fazer, que soube realizar, que soube viver com dignidade. 
Em meu nome, em nome do Estado de Mato Grosso do Sul, asso­
cio-me a essas homenagens que o Senado da República hoje, por 
intermédio de V. Ex·, presta a Antonio Mariz. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado, Se­
nador. Os pronunciamentos dos eminentes Senadores que me 
apartearam, Bernardo Cabral, !ris Rezende, Epitacio Cafeteira, Be­
nedita da Silva, Valmir Campelo, Ramez Tebet, eu os incorporo, 
cheio de emoção, a este pronunciamento emocionado, e os recoIbo 
como quem conforta almas sofridas e cornÇÕC5 doídos. Em verda-

de. são comuns nos panegíricos os elogios feitos COmo lugar-co­
mum. Mas, aqui, o sentimento que se transmite pelos Srs. Senado~ 
res, é de profunda sensibilidade e extrema honestidade. até porque 
Antonio Mariz foi tão incomum nas suas virtudes que não pode­
mos elogiá-lo senão com a intensidade da emoção e nunca com 
frases de lugar-comum. 

O Sr. Nabor Júnior - V. Ex· pennite um aparte. Senador 
Ronaldo ÜJnha Lima? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com prazer. Sena­
dor Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador Ronaldo Cunha Lima. não p0-

deria deixar de aparteá-Io, para manifestar, por intermédio de V. Ex·. 
ao povo da Paraíba. meu mais profundo pesar pelo prematuro faleci­
mento do Governador Antoruo Mariz Convivi com Antonio Mariz 
por duas Legislaturas na Câmara dos Deputados, onde tive a oportu­
nidade de privar de sua anúzade, de seu convívio e de apreciar seus 
dotes morais e intelectuais; homem de profundo conhecimento jurídi­
co, Deputado atuante e respeitado naquela Casa. Depois, encontrei­
me com Antonio Mariz quando era Governador do Acre e S. Exa Di+ 
retor do extinto Banco Nacional de Habitação, durante o Governo do 
Presidente José Samey. Posterionnente, convivemos na Exerutiva 
Nacional do PMDB, S. Ex· C1JITlO primeiro Vice-Presidente e eu como 
segundo tesoureiro. Mais recentemente, durante sua passagem aqui 
pelo Senado da República, tivemos oportunidade de estreitar nossa 
convivência e amizade. Quero, neste instante, em nome do povo 
acreano. em nome dos paraibanos que vivem no Acre também. já que 
a colônia paraibana é numerosa no meu Estado. manifestar minha 
saudade e meu pesar pelo falecimento desse grande Líder da Paraíoo, 
que foi o Governador Antonio Mariz. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado. Se­
nador Naoor Júnior. 

O Sr. Gerson Camata - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço V. Ex' com 

prazer. 
O Sr. Gerson Camata - Senador Ronaldo Omba Lima, 

nós, políticos, temos sempre convivido com essas horas de dor, per­
da de amigos, companheiros a quem vamos nos afeiçoando durante o 
trajeto de nossa vída política. Como o político tem uma família am­
pliada - porque convive no seu Estado com tanta gente e, os que pos­
suem mandato Federal, em ruvel Federal também -, essas perdas 
acontecem, mas nunca nos acostumamos a elas, principalmente quan­
do se trata de uma figurn exponencial como a de Antonio Mariz. O 
primeiro contato que tive com S. Ex· - lembro-me - foi por intermédio 
do Senador Eleio Alvares, que apresentou-me a Antonio Mariz aqui 
em Brasília e depois me disse: "Preste atenção nesse menino, que é 
uma das grandes lideranças que temos aqui na Câmara FederaL uma 
das idéias mais lúcidas, de melliores posicionamentos nesta hora que 
o País atravessa". E, daí }XJfdiante, fui quase que um discípulo deAn­
tonio Mariz; ele foi um guru, um conselheiro, e nele encontrei sempre 
aquele espírito altaneiro, coerente; nunca a" surpresa. mas sempre 
aquela linha reta de um homem de caráter que aprendemos a admirar. 
De modo que. quando nos defrontamos com a ausência de um ho­
mem de valor C0ll0 ele, e devido a amizade que devotávamos a ele, 
sentimos não só a perda "cívica, o empobrecimento político do Brasil, 
mas sentimos que um pouco do nosso coração perde-se nessa hora. 
Dessa forma, em nome dos capixabas, V. Ex· trnnsnllra ao povo pa­
raibano e à família de Antonio Mariz esses sentimentos, que são pes­
soais, mas são também um sentimento de perda em IÚvel nacional, 
numa hora talvez que não pudesse, que não devesse isso acontecer. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado, 
O Sr. Romeu Tuma - V. Exl1 pennite-me um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Pois não, Senador 

Ro'meu Tuma. 
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o Sr. Romeu Tuma - Desculpe-me por interromper a 
oração cheia de sentimento de V. Ex"; nã.o pretendia aparteá-
10, mas o coração pulsa na hora da alegria e na bora da tris­
teza. Não conheci. como Ramez Tebet o disse no seu aparte, 
a figura de Antonio Mariz, mas, quando internado no hospi­
tal. já em estado tenninal, ouvi V. Ex· e o Senador Ney 
Suassuna referirem-se ao Governador Antonio Mariz com 
muito pesar pelo seu estado de saúde, reclamando a Deus 
que não o levasse porque o Brasil ainda precisava dele. Sa­
bemos que os olhos são o espelho d'alma e, às vezes, mos­
tram a tristeza através das lágrimas. Brasília conviveu com a 
seca durante quatro longos meses. Quem sabe se ontem as 
lágrimas de Jesus caíram sobre as terras de Brasília e redon­
dezas provavelmente também sentindo o que V. Ex· sente 
com a morte de Antúnío Mariz. Leve, em nome dos paulis­
tas, se me permitir o Senador Eduardo Suplicy - o Senador 
Pedro Piva, tenho certeza, mesmo estando ausente se incor­
pora à voz dos paulistas - o pesar do Estado de São Paulo 
pela grande perda do brasíleiro Antonio Mariz. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado. 

O Sr. BeDo Parga - V. Ex& Pennite-me um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço V. Ex'. Sena­
dor Bello Parga. 

O Sr. Rello Parga - Senador Ronaldo Cunha Lima. que­
ro associar-me ao pronunciamento repassado de mágoa e já de 
saudades que V. Ex· faz neste momento lamentando o faleci­
mento do Governador da Paraíba. Faço-o, 'não apenas em meu 
nome pessoal - fui companheiro de Antonio Mariz também no 
Senado -, mas faço-o trazendo a liolidariedade da Liderança do 
meu Partido. o PFL. a esse evento triste que enluta o Estado da 
Paraíba, a sua representação federal e, principalmente. a Banca­
da paraibana no Senado, da qual V. Ex· se fez intélJ'fete neste 
momento. Pouco tive a felicidade de conviver com Antonio 
Mariz. Mas em aqui chegando, ao final de 1992, devido aos su­
cessos políticos do afastamento do Presidente Collor, logo to­
mei conhecimento da atuação de Antonio Mariz como Relator 
da Comissão processante do impeacbment do Presidente da 
República. Comissão da qual era Presidente o nosso compa­
nheiro Elcio Alvares. E o parecer do Relator, exarado por An~ 
tonio Mariz, foi uma peça que ftcou para a história jurídica e 
política do Pais, parecer de grande consistência, de grande 5a· 
ber,. o qual pôs em rel~vo todos os aspectos cruciais daquela 
conjuntura. Os pronunciamentos que posteriormente fez no ple­
nário desta Casa atestaram sobejamente a sua condição de mes­
tre das letras jurídicas. Momentaneamente afastado do nosso 
convívio, por rnzões de saúde, assumindo, assim. o seu colega 
Ney Suassuna, e que agora o faz definitivamente, no seu re­
gresso, por delegação do meu Partido, saudei a sua volta. Ago­
ra trago a solidariedade triste, larnenlando que um homem 
como ele venha a faltar ao seu Estado, que necessitava muito 
das suas luzes, da sua coragem, do seu discernimento e do seu 
d~scortjno como Governador e como poUtico. Peço que trans­
rnlla aos seus Pares da representação federal, aos familiares do 
extinto e ao povo da Paraíba, que o luto não é s6 de um Estado, 
não é só do Nordeste, é de todo o Brasil e a ele se associa este 
representante do Maranhão que também fala em nome do seu 
Partido. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado. Se­
nador Bello Parga. 

Os pronunciamentos que acaoo de ouvir dos eminentes Se­
nadores aparteantes se de um lado confonam a minha alm.a, de ou-

tro, tenho certeza., amenizam a profunda dor, ° sentimento doído 
do povo paraibano. 

Levarei, Sr"s e Srs. Senadores, ao atual Governador José 
Maranhão, pleno de responsabilidades por substituir um homem 
da estirpe de Antonio Mariz. todo o apoio aqui recebido. levare­
mos a ele esse apoio, cOtno o de todos 08 Partidos, toda a Paraíba, 
pelo que pude colher ontem na Assembléia, tem o compromisso 
de ajudá-lo nessa. hora dificil. Levarei ao Governador José Mata· 
nhão esse testemunho de solidariedade à Paraíba transmitido pelos 
Srs. Senadores. Mas levarei também ã Mabel, a sofrida esposa, de­
dicada esposa do meu amigo Antonio Mariz, que o acompanhou 
com bravura, com resistência, com resignação, prestando-lhe 
apoio, carinho. amor, afeto em todos os ínstantes, esse testemunho 
para que possa Se orgulhar do marido que teve. Direi à Luciana e 
Adriana que podem se orgulhar de seu pai porque ele. ao longo de 
toda sua vida, semeou exemplos nos caminhos em que andou, dei­
xou marcas positivas nas estradas que palmilhou, honrou os cargos 
que desempenhou. 

Antonio Mariz, com o testemunho públirodo Brasil inteiro, 
recebe o reconhecimento de uma vida de sacerdócio, de uma vida 
pautada, acima de tudo, como disse no início de minhas palavtas, 
na coerência, na fidelidade e na honestidade. 

Levarei à IY Noemi, sua sofrida mãe, que o assistiu até os 
últimos instante:;, CQm a IDeSIlla altivez do filho e com a mesma 
fortaleza que o .:mUnava, o testemunho de reconhecimento ás vir· 
ludes de seu fúbo. 

Levarei a José Mariz, seu innão, atingido por essa dor 
imensa que marca profundamente a todos nós, esses depoimentos 
dos Srs. Senadores, dos que conviveram com Antonio Mariz e dos 
que não puderam: ter o privilégio de com ele conviver. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex· me permite um aparte, 
nobre Senador Ronaldo Cunha Lirua? . 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Pois não, nobre Se· 
nador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Estava em meu gabinete, quando 
ouvi que esta sessão seria transfonnada em sessão de homena­
gem póstuma a Antonio Mariz-, que foi um grande amigo de to­
dos que aqui conviveram com ele. Antonio Mariz desaparece 
precocemente quando mais a Paraíba e o Brasil precisavam 
dele. Na realidade, tanto a Paraíba quanto o Brasil estão neces, 
sitando de homens da estirpe de Antonio Mariz. Gostaria de di, 
zer a V. Ex· e aos demais companheiros que me tomei um 
grande amigo do Senador Mariz em um viagem que fizemos 
pela Interparlamentar, quando passamos pelo Japão, China e 
Coréia do Norte. Naquela ocasião, pude conviver com aquele 
homem de alma enoIme, com aquele homem de grande conhe­
cimento e intransigente no cumprimento de seus deveres. Emi­
nente representante da Paraíba, Senador Ronaldo Cunha Lima 
tive a oponunidade de conversar com um dos médicos que as~ 
sístia o Senador Mariz em São Paulo por ocasião da sua cirur­
gia que culminou com a ressecção de parte extensa do seu in­
testino delgado. Não entendia muito bem por que Antonio Ma­
riz ainda pretendia ser candidato a Governador da Paraíba. Não 
sei se ~e es~iam sonegando infonnações. Depois percebi que 
Antoruo Man:z seria o nome ideal e imbatível para governar a 
Paraíba. Provavelmente, o PMDB teve de lançar mão de sUa 
candi~tura ~, talvez, até o tenha sacrificado. Por isso, digo que 
Antonto Manl deu a sua vida, a sua saúde, já que deveria fazer 
mais repouso, em prol da Paraíba e do Brasil. Portanto, trans­
mita a D. Mabel. às suas filhas e a toda a fanúlia enlutada o pe­
sar deste que se transformou num de seus grandes amigos. 
Lembro-me de que Antonio Mariz era o meu colega de fumar 
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escondido. Hoje o fumo está sendo banido dos recintos fechados, 
e, às vezes, eu e Antonio Mariz, que foi um inveterado fumante 
como eu, fugíamos da sessão para um local onde pudéssemos fu­
mar. Não sei se foi o cigarro que precipitou ou antecipou o apare­
cimento da sua enfennidade, mas, com certeza, deve ter colabora­
do para isso. Lembro-me de que comprei nos Estados Unidos dois 
produtos de última geração contra o fumo. entreguei um a Antonio 
Mariz e utilizei o outro. Mesmo assim, até hoje não consegui parar 
definitivamente de fumar; estou dhninuindo o consumo do cigar­
ro. Tedas as vezes em que tenho vontade de abandonar o fumo. 
penso muito no sacrifício que Antonio Mariz fez para deixar o ví­
cio de fumar e não o conseguiu. Ele sempre foi muito rebelde aos 
ensinamentos às informações que lhe eram dadas a respeito de dei­
xar de fumar. Portanto, Senador Ronaldo Cunha Lima. leve a toda 
a família enlutada esta mensagem de pesar e de condolências da 
Bancada do Estado de Tocantins e também do seu Governador, 
que foi grande amigo de Antonio Mariz na Câmara dos Deputa­
dos. 

o SR. RONALDO CUNHA LIMA • Muito obrigado, Se­
nador Carlos Patrocínio. 

O Sr. José Agripino - Permite-me V. Ex·um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço V. Ex', Sena­
dor José Agripino. 

O Sr. José Agripino - Gostaria, inicialmente. Senador Ro­
naldo Cunha Lima. de cumprimentá-lo pela iniciativa de propor 
que esta sessão se transformasse numa sessão de homenagem 
póstuma a um colega que poderia estar sentado aqui entre nós, 
porque o mandato de Antonio Mariz ainda se estenderia por 
mais quase quatro anos. Aqui fala muito mais o político e mui­
to menos o parente. Antonio Mariz era meu primo. Convivi 
com ele pessoalmente e não politicamente, porque sempre per­
tencemos a Partidos distintos, mas posso aqui prestar um teste­
munho sem nenhuma paixão. Não fala aqui o parente; fala, sim, 
o político, o homem.publico de um Estado vizinho da Paraíba. 
que é o Rio Grande do Norte. Homem probo acima de tudo, 
Antonio Mariz tinha enOIlnes qualificações pessoais do ponto 
de vista ético e administrativo. Foi Prefeito de Souza, onde nas­
ceU politicamente, Deputado Federal e Governador. Derrotado 
por duas vezes, uma pela via indireta e outra pela via direta, 
para o governo do Estado, chegou, finalmente, ao seu sonho já 
com a saúde combalida. Eu fico a imaginar, Senador Ronaldo 
Cunha Lima, a SUa tristeza pessoal, porque fomos colegas Go­
vernadores, V. Ex· da Paraíba e eu do Rio Grande do Norte, e 
sei do amor que V. Ex· tem pela sua terra e como gostaria de 
vê-la progredir pelas mãos de Antonio Mariz, que tinha tudo 
para fazê-lo, pois não lhe faltavam, repito, qualificações pes­
soais. Probo, era um bom administrador. Um homem amigo dos 
seus amigos, mas fundamentalmente amigo dos mais pobres, e 
a Paraíba é um Estado pobre. Fico a imaginar a sua tristeza, 
que deve ser igual à tristeza do povo paraibano, ao perder um 
dos seus filhos mais ilustres. Não poderia deixar de proferir es­
sas rápidas palavras de agradecimento a V. Ex a

, ai sim, corno pa­
rente, por tomar a iniciativa desta sessão e também para apresentar 
no plenário do Senado as minhas condolências a Noemi, parenta 
do meu avô, que era mãe do Senador Antonio Mariz. à Mabel, a 
esposa, à Adriana e Luciana, minhas primas, e a Marizinho, casa­
do com minha prima, ftlha de João Agripino. que também foi G0-
vernador, hoje, como eu, Utmbém tristes e enlutados. Com essas 
palavras quero agradecer a V. Ex·e registrar também o meu senti­
mento pessoal de pesar e de tristeza pelo desaparecimento de um 
dos mais ilustres paraibanos, homem que vai fazer falta à vida .,ú­
blica da Paraíba e do Brasil. 

O SR. RONAW>O CUNHA LIMA - Muito obrigado. 

Ouço O Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Pedi um aparte para 
solidarizar-me com V. Ex·, Serei muito breve porque V, Ex a já 
l:stá a terminar - e com muito brilho. como sempre o faz ~ sua ora~ 
ção tão sentida, Por nós falará o eminente Senador Prof. Josaphat 
Marinho, que irá dizer do sentimento do nosso Partido. porque foi 
seu colega Queria apenas me associar às bomenagens do povo da 
ParâÍba a Antonio Mariz. Com o aparte do Senador José Agripino, 
posso dizer que conheço essa dinastia dos Mariz e Maia, há muitas 
décadas, nas suas grandes virtudes e nos seus pequenos defeitos. 
Assim conheci o Senador Antonio Mariz também e vejo que V. 
Ex· lhe está fazendo justiça. Eu quero fazer uma gnlnde justiça a 
V. Exa em relação a essa grande figura da política, SUa coragem. 
sua bravura. Falo do fato· de V. Ex· tê-lo indicado p~ra seu suces­
sor. Evidentemente em virtude do prestígio de que V. Ex· desfru­
tava, indicar o nome de alguém capaz e com eSSas virtudes tam­
bém pesa muito. Portanto, quando estamos a chorar a perda de um 
homem público desse valor, nós temos a S<llientar também que V. 
Exa houve por bem, por amor à sua terra. indicá-lo para Govema­
dor. Quero associar-me ao pesar do Senado e do País pelo faleci­
mento de Antonio Mariz. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, obrigado Senador José Agripi­
no, obrigado S1"5. Senadores pelas homenagens ao Senador. ao Go­
vernador e ao amigo Antonio Mariz e. agradeço também a defe­
rência a este modesto orador que, em verdade, sente e sofre a au­
sência do amigo e do companheiro. 

Os que me conhecem mais íntimarnente sabem que por 
formação, ou deformação, sou emotivo. Gosto de cultivar as 
arnízades e guardar fidelidade a esse sentimento. Sofri muito 
desde o instante em que Antonio Mariz começou a revelar os 
sinais de debilidade física. Lembro-me, e pennito~me até esta 
confissão, que procurei, em alguns instantes. na ca.mpanha su­
perar a mim pr6prio para suprir a ausência. em determinados 
ínstantes, do companheiro que não podia cumprir integralmente 
a agenda estabelecida. Oleguei a dizer-lhe que ele guardasse as 
suas forças para usá-las em favor do Estado, que necessitava do 
seu espírito público, da sua correção e da sua capacidade de go­
'oJemar e administrar. 

Ele sempre se revelou otimista e confiante. Nunca espe­
rou morrer tão cedo. Ainda poucos dias antes de seu falecimen­
to dava instruções, adotava medidas, falava aos funcionários e 
apontava (aminhos como quem desconhecesse a vizinhança da 
morte. Era. a grandeza de sua força ínterior. Para ele. talvez. 
maior do que a dor física que sentia. era a dor de não fazer o 
que queria. Morreu como um bravo, como bravamente viveu. 

Ontem. eu vi a Paraíba chorando a sua morte. Na saída do 
féretro da granja, onde residia. até o Palácio da Redenção, já pas­
sava da meia~noite, eU vi uma cidade oferecendo um conlraste: lu­
zes se acendendo nas ruas e sonhos se apagando nas almas. Len­
ços, adeuses, acenos. feições doloridas e doídas. o semblante 
transfonnado da cidade, que parecia não ter aceito o crcpuscub de 
uma vida que nasceu para criar auroras. É que ali anoitecia; anoi­
teciam os sonhos e as esperanças. 

Conforta-nos, entretanto, a certeza de que os sonhadores 
morrem mas não morrem os sonllOS. E, nós que guardamos fideli­
d.a.de ao nOUle e à história de Antonio Mariz, haveremos de condu­
zir esses sonhos para fazê..los nascer de novo. A Paraíba perdeu 
um grande líder e eu perdi um amigo grande. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

A'fA DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, DA ia SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50a 

LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 1995, ÀS 18:37 

HORAS. 

Às dezoito horas e trinta e sete minutos do dia doze de setembro de mil 

novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 

Costa, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos, sob a presidência do Senador 

PEDRO PIVA e com a presença dos Senadores Eduardo Suplicy, Valmir Campelo, 

Fernando Bezerra, Lúcio Alcântara, Esperidião Amin, Osmar Dias, Jonas Pinheiro, Marina 

Silva, José Eduardo Dutra, Geraldo Melo, Ney Suassuna e Roberto Requião. Deixam de 

comparecer os Senadores Gilvan Borges, Gilberto Miranda, Onofre Quinan, Carlos Bezerra, 

Ramez Tebet, Francelino Pereira, Vilson Keinubing, Bello Parga, Freitas Neto, João Rocha, 

Carlos Patrocínio, Beni Veras, Jefferson Peres, Lauro Campos, Leomar Quintanilha, Arlindo 

Porto, João França e Sebastião Rocha. O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da at~ da reunião anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, 

comunica que a reunião destina-se à exposição dos senhores JOÃO UMBELlNO DOS 

SANTOS REPRESENTANTE DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA E 

DOM RAIMUNDO DAMASCENO SECRETÁRIO G.ERAL DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DOS BISPOS BRASILEIROS, SOBRE O PLC NQ 115/93 QUE "REGULA DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES RELATIVOS À PROPRIEDADE INDUSTRIAL" .. Em seguida, sua Excelência 

confere a palavra aos senhores DOM DAMASCENO E JOÃO UMBELlNO DOS SANTOS 

para que façam suas exposições. Encerradas as exposições às dezenove horas e dez 

minutos o senador Pedro Piva, sob a alegação de compromissos anteriormente assumidos 

passa a presidência ao senador Ney Suassuna. Em seguida, têm início os debates. 
Participam os Senadores Fernando Bezerra, Eduardo Suplicy, Marina Silva, Geraldo Melo e 

Roberto Requião que sugere sejam abertos os debates a todos os seguimentos da 

sociedade com representantes presentes à reunião no que ê atendido pelo Senador Ney 



16170 Quana-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NA duNAL (Seção 11) Setembro de 1995 

Suassuna que às dezenove horas e cinqüenta e cinco minutos lhe transfere a presidência 

dos trabalhos. Dando prosseguimento aos trabalhos são ouvidos os senhores Thomas 

Edson Góes de Araújo da "Associação dos Servidores da EMATER do Ceará", José Walter 

Bautista Vidal da "Frénte pela Soberania e Integridade do Brasil e Forum Para liberdade do 

Uso do Conhecimento" e Dante Alário Júnior da "Associação dos Laboratórios 

Farmacêuticos Nacionais ALANAC". Encerrados os debates, o senador Roberto Requião , 

no exercicio da Presidência, declara cumprida a finalidade da presente reunião encerrando­

a às vinte horas e vinte minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata 

que, lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente e publicada em conjunto com 

suas notas taquigráfi~s. 

Senador PEDRO PIVA 

Presidente Eventual - CAE, 

REUNIÃO 12109195 -t8h38min 

PRESIDENTE: SENADOR PEDROPlVA 

o SR.PRESIDE~TE (Pedro Piva) - Está aberta a presente reunião. 
A partir da terceira fileira da mesa. estão Dr. João Avelino dos Santos. 

representante da Confederação Nacional da Agricultura. e Dom Damasceno. Secretário 
da Confederação Nacional dos Bispos Brasileiros. . 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para uma tomunicação. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. havia também sido 

convidado para esla reunião o Senador Eduardo P. Vaca. da Argentina. 
Presidente da Comissão Bicameral do MERCOSUL. S. Ex" acaba de 
enviar um ofício.dizendo o seguinte: 

"De minha maior consideração. tenho o agrado de dirigir-me aos 
senhores em respeito à nOla recebida como convite para participar da 
audiência pública. cujo objetivo é o esclarecimento de alguns aspectos do 
projeto de propriedade industrial." 
A possibilidade 'de S. EX" assistir essa audiência seria na primeira semana 

de outubro. porque antes não' poderia fazê-lo. 
Finaliza enviando saudações. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 20 16171 

o SR. PRESIDE~TE (Pedro Piva) - Perfeito. Lamentamos a ausência do 
Senador. mas recebemos a sua carta com prazer. . 

Concedo a palavra ao Senador ~ey Suassuna para comunicação. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores e Srs. 

convidados. comunico que o movimento pela defesa da soberania e integridade do 
Brasil. com o apoio das seguintes instituições: Fórum pela Liberdade do Uso do 
Conhecimento. Associação dos Laboratõrios Farmacêuticos Nacionais - ALANAC -. 
Conselho Regional de Biologia - CRB -. informa que foi concedido ao Senador Antonio 
Mariz a medalha de ouro Tiradentes, como reconhecimento. pela sua dignidade como 
relator do projeto de lei de patentes. na CCJ. no Senado da República Federativa do 
Brasil. 

Estáo presentes os coordenadores da Frente em Brasília. Brigadeiro Ivan 
Frota. - pediria que levantassem. por favor - e o Sr. José Valter Bandeira Vital. que 
solicitaram que a comunicação fosse feita.(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obrigado. Senador Ney 
Suassuna. 

Estamos aqui reunidos. nesse dia 12 de setembro. às 18h. por convocação 
da audiência pública. para discutir o PLC n° 115/93. que regula os direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial. 

ConcedO a palavra a Dom Avelino para suas considerações iniciais. 
O SR. DOM AVELlNO - Exmo Sr. Vice-Presidente da Comissáo de 

Assuntos Econõmicos do Senado. Exmo Sr. Relator do projeto de lei. Senador Fernando 
Bezerra. ExmOs Srs. Senadores aqui presentes. Sr. Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura. senhores e senhoras. o tema de que estamos tratando nesta audiência 
pública é realmente complexo e de conseqüências muito importantes para o nosso País. 
Por isso está tramitando no Congresso já há 4 anos. . 

Não farei nenhuma análise do projeto em seus aspectos técnicos. jurídicos. 
mas levantarei apenas algumas questões para que os responsáveis pela elaboração e 
pela aprovação das leis em nosso País possam ter essas considerações em conta. 

Desejo, em primeiro lugar, agradecer o honroso convite da Comissão de 
Assuntos Econõmicos do Senado Brasileiro dirigido ao Sr. Cardeal Lucas Moreira 
Neves. Presidente da CNBB. 

S. Ema, o Cardeal Lucas Moreira l'\eves. impossibilitado de comparecer a 
esta audiência pública, pediu-me que o representasse e transmitisse aos nobres 
Parlamentares que compõem este colegiado algumas reflexões sobre a Lei de Patentes. 
nesse momento em que o Senado se prepara para decidir sobre essa matéria de 
transcendental importância para o futuro do Pais. 

Sobre essa questão já se pronunciaram. em diferentes ocasiões. Dom 
Luciano Mendes de Almeida. quando Presidente da CNBB. e o seu atual presidente. 
Dom Lucas Moreira Neves. através de intervenções na imprensa e fie conferências. 
assim como outros senhores bispos. teólogos e alguns leigos da Igreja. 

Nesse tema tão grave e complexo. devo ressaltar que a preocupação 
maior da Igreja. em relação a esse projeto de lei. diz respeito ao patentemente da vida e 
de produtos que têm implicação direta na vida humana. 

O ohjetivo de minha presença nessa audiência é apresentar uma breve 
síntese dos pronunciamentos da Presidência da CNBB já feitos sobre esse tema. e 
contribuir. através da reflexão com a sociedade brasileira e especialmente com os Srs. 
Senadores. às vésperas de decisão tão importante. para que tenhamos uma legislação 
baseada em princlpios éticos e nos valores culturais do nosso País e que promova o bem­
estar do nosso povo. 

Portanto a minha. exposição reduz-se a uma síntese de pronunciamentos já 
feitos pelos presidentes anteriores da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Nesse 
sentido. não traz algo de novo para aquelés que já conhecem esses pronunciamentos. 

Como é do conhecimento de todos. a Igreja. ao mesmo tempo em que 
defende a propriedade privada. preocupa-se constantemente com a forma como esse 
direito é exercido. Nas palavras do Papa João Paulo I1,"Sobre toda a propriedade 
privada. pesa uma hipoteca social". 
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Esse compromisso social atinge não só à propriedade da terra. da moradia 
ou do capital. entre outras. pois hOJe existe um outro tipo de propriedade. tão ou mais 
importante e de valor crescente: a propriedade do conhecimento. da técnica e do saber. 

Também sobre isso expressou-se o Pap3 João Paulo 11. em sua encíclica 
C émésimos Anos. n" 32: "A riqueza das nações industrializadas funda-se muito mais 
sobre esse tipo de propriedade do que sobre os recursos naturais".' 

A preocupação. do ponto de vista ético. com esse projeto de lei é com suas 
possíveis conseqüências: a concentraçáo nas mãos de poucos e influentes grupos 
transnacionais de um tal poder que afetaria a vida do nosso povo na sua saúde e bem­
estar. na sua soberania. assim como no seu potencial de desenvolvimento científico e 
tecnológico. 

Sem entrar em pontos específicos do projeto, não poderíamos deixar de 
fazer referência à substituição do atual Código de Propriedade Industrial. que data de 
71. por uma lei ordinária, em prejuízo de uma tramitação mais aprofundada. em vista da 
abrangência e complexidade das questões envolvidas. . 

Posto que a política concerne em definitivo à pessoa humana, não há fato 
político que não envolva dimensões éticas, morais. religiosas e espirituais. Sobre essas 
dimensões. os pastores da Igreja têm o dever de se pronunciar para iluminar as 
consciências dos fiéis. 

O privilégio concedido pelo Estado ao inventor, reconhecendo-lhe o 
direito de propriedade intelectual, ainda que temporário, e garantindo-lhe uma 
remuneração, se de um lado pode significar apoio e incentivo ao progresso científico, de 
outro lado pode configurar também um instrumento de concentraçâo de poder dos 
países desenvolvidos com sérios prejuízos aos países em desenvolvimento. 

O patenteamento tal como parece proposto poderá ter graves implicações 
ao bem-estar do povo brasileiro e ao seu patrimônio natur,al. Os agricultores ver-se-ão 
subordinados ao controle de grandes corporações que detenham a geração de vegetais e 
animais. Os preços das prodigiosas sementes e raças patenteadas, conseguidas mediante 
a manipulação genética, serão muito mais <lltos que o das espécies tradicionais. E os . 
agricultores não poderão. sob pena de ilegalidade. renovar as suas espécies sem licenças 
dos detentores monopólicos. Dessa forma. a comunidade rural brasileira perderá seu 
último mecanismo de. controle no primeiro anel da cadeia alimentar e ficará sob a 
dependência de corporações transnacionais. O abastecimento de alimentos será 
ameaçado pelo controle monopolístico dos recursos genéticos, das' colheitas e dos 
produtos elaborados. 

A diversidade genética sofrerá uma tremenda erOsão já que o controle dos 
recursos restringe. e muito. a' sua circulação. destruindo o patrimõnio comum à 
humanidade. Sem o património genético, os sistemas produtivos de alimentos e 
medicamentos n50 poderãO fazer frente às pressôes sociais e ecológicas em constante 
evoluçüll. Se esse patrimônio chegar a ser exclusiva propriedade de· umas poucas 
companhias. produzir-se-á grande aumento da uniformidade genética, e a'sociedade terá 
que pagar essa conta. . 

, As patentes de organismos vivos afastarão cada vez mais as instituições 
públicas do âmbito da pesquisa biotecnológica em benefício de corporações globais. Isso 
poderia levar à ins!fumenwlização ideológica das novas descobertas. subtrair à pesquisa 
os atributos de liberdade e independência que lhe são próprios e produzir uma nova 
forma de neocolonialismo científico e técnico que o Papa João Paulo 11 denunciou em 
seu discurso à Pontifícia Academia de Ciências, no dia 10 de novembro de 1979: 

"A ciência fundamental é um bem universal, que todo povo deve 
ter a liberdade de cultivar sem servidão internacional ou colonialismo 
imelectual." 
O patenteamento de seres vivos, entretanto. pode ter conseqüências ainda 

maiores. atingindo o próprio equilíbrio do ecossistema em que vivemos. O que 
acontecerá quando atingirmos o núcleo da vida') O patenteamento de microorganismos 
irá pf()\'ocar uma corrida. sem qualquer controle. em mutações genéticas nesses seres 
vivos microscópiC0s. Não irá isso atingir de modo profundo a própria matriz da vida'? 
Que conseqüências terão ao devolvê-los à natureza') Não se trata de cortar árvores. 
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poluir rios óu atingir espécies. mas de alterar o código genético. Para que entrarmos 
agora no controle mon0.pólico das corporaçóes transnacionais que vão deter em mãos o 
destino de nosso povo. Por que serão eles os únicos detentores das patentes que 
envolvem a vida dos seres humanos. pelos remédios. pelos alimentos e pela própria 
manipulação do código genético" 

Mais grave e mais comprometedor ainda pelo seu alcance é a dimensão 
ético-moral do problema das patentes quando se trata da propriedade industrial ou do 
monopólio sobre os seres vivos. Em virtude de tal concessão. pessoas. empresas ou 
corporaçôes adquirem o direito exclusivo de manipular seres vivos microscópicos. a fim 
de obter melhor performance produtiva ou maior rentabilidade em processos e produtos 
que se utilizam desses seres. A gravidade da concessão de propriedade industrial nesse 
caso é que se caminhe, como já se faz em alguns países. para o patenteamemo de seres 
vivos mais complexos. incluindo o ser humano ou suas partes. Ora isso deve ser excluído 
como inadmissível do ponto de vista da ética. pois o respeito pela dignidade da pessoa 
humana exige que ela não seja jamais objeto de propriedade de um outro semelhante 
seu, . 

Do ponto de vista moral, portanto. o patenteamento de seres vivos em 
geral, e de seres humanos em particular. envolve questões sérias que estão a exigir 
profunda reflexão para uma tomada de decisão consciente e responsável. 

Não se pode negar também os problemas filosóficos e metafísicos que esse 
tipo de patente coloca. Com efeito, a vida uma vez patenteada, isto é, convertida em 
propriedade exclusiva, corre o perigo real de se transformar em pura mercadoria, objeto 
de ganância. submetida ao jogo de interesses mercantis e de poder. favorecendo ainda 
mais uma concepçã~ materialista da· vida. 

Os homens que' detém a pesada responsabilidade de fazer leis. náo. 
podem. portanto. negligenciar esses aspectos, Se essas leis conspiram contra o homem e 
l) krem na sua dignidade. são leis de morte e não de vida. 

. Assegurar a propriedade intelectual de inventos. novos processos e novos 
produllis ê prebcupaçãonatural""na lógica das revoluções industriais e da ideologia 
capJlalista. Como' algumas patentes' e outros tantos pipelines no cofre. pessoas e 
instituições - leia-se grandes' corporações transnacionais - de diversos setores. da 
farmacologia' à cultura de cere.ais e à criação dos animais. garantem esse fabutoso 
retorno aos investimentos. para obter produtos patenteáveis. novos. criativos. não óbvios 
e úteis. ,,,"'" 

O ângulo ético-moral-religioso-espiritual sob o qual abordamos esse tema 
aponta' para o patenteamento. no campo da bimecnologia. ou seja. das técnicas que 
manipulam e manuseiam· a vida. ·onde quer que ela se encontre e em qualquer dos 
estágios, 'nos micro ou macro'organismos, 

Quanto mais a história caminha. mais revela-se respeito à vida, às fontes 
da vida e aos processos vitais em confronto a uma acentuada cultura de morte. 

Afirma-se a esse respeito a partif não só da pura racionalidade, mas de 
algo mais. de uma intuição ou percepção espiritual situada para lá do cientificismo e de 
um iluminismo tenaz que, ha séculos. vem barrando os horizontes da inteligênCia 
humana. Esse respeito à vida, quando autêntico, caracteriza uma cultura ou civilização 
do humanismo pleno. ,faltando isso, ela se torna árida e dura. cerebral e sem alma. 

, Esse respeito à vida hrota da íntima convicção de que o homem não pode 
desvendar o segredo ·davida. nem produzir a vida e, portanto. não é senhor da vida. Ele 
pode sim .. com a'soa engenharia genética. recortar o ser vivo e recompor-lhe os pedaços; 
pode. com sofisticadas técnicas, traduzir as manifestações da vida em fórmulas e 
equações científicas; pode. a rigor. modificar as estruturas genéticas de um ser vivo. mas 
não pode colher a essência da vida. que é coisa bem diferente_ menos ainda inventar a 
vida ou fabricá-Ia em laboratório, ainda menos infundi-la. . 

, Esse respeito à vida brota. enfim, da profunda convicção de que a vida é 
sagrada. A coisa é 'um nâo óbvio, mas, no sentido singular. é óbvio que ela decorre do 
Criador: e- nele tem o seu referencial seja micro ou macro. A patente da vida está nas 
mãos ao único capaz de criá-Ia e infundi-Ia. Isso não é um dado de fé. mas de simples 
razão. desde que atenta à profundidade das coisas e aberta ao transcendente, 
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Ao terminar esta breve intervenção sobre uma matéria tão complexa e 
delicada, desejo tão-somente chamar a atenção para os possíveis riscos do 
patenteamento de seres vivos e, igualmente, os possíveis riscos para '0 equilíbrio 
ecoló~ico, para a liberdade e independência da pesquisa científica e para os graves 
prejulzos econômicos, em nível internacional, para o Brasil, que poderiam resultar com a 
eventual aprovação sem o devido aprofundamento desse projeto. 

Aos ilustres Senadores e à distinta pia teia, meu muito obrigado pela 
oportunidade honrosa e singular de ter podido me dirigir aos senhores e senhoras 
presentes nesta audiência pública. 

Muito obrigado. 
O ~R. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obrigado . 

. Concedo a palavra ao representante da Confederação Nacional da 
Agricultura, Sr. João Umbelino dos Santos. 

- O SR. JOÃO UMBELlNO DOS SANTOS - Exmo Sr. Senador Fernando 
Bezerra, Exmo·Sr. Senador Pedro Piva, Sr"s e Srs. Senadores, meus senhores e minhas 
senhoras: . . 

f-ntes de mais nada. meu caro Dom Raimundo, representante da CNBB. 
nossos agradecimentos pela segunda oportunidade de externarmos a opinião da 
Confederação Nacional da Agricultura sobre o PLC n° 115/93, nova versão da Lei de 
Propriedade Industrial, Lei n° 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 

Os privilégios de patentes foram, na sua origem, monopólios c()ncedidos 
aos inventores, pafticularmente na área de tecelagem, com o objetivo de atraí-los para a 
Inglaterra e aplicar lá os seus conhecimentos. Visavam estimular a criatividade e a 
difusão de tecnologias. Ultimamente, a concessão de patentes passou a ser usada como 
remuneração dás' recursos aplicados em pesquisa e desenvolvimento, para manutenção 
de pesquisa e de novos conhecimentos tecnoJogicos. 

. . KCdnfederação Nacional da Agricultura interessa-se por um projeto de 
propriedade industrial que possa agilizar o processo de aprovação de pedidos de 
pat,entes que. representem reais progressos industriais e significativos aperfeiçoamentos 
aO bem-es\~r' gerá]' do povo brasileiro. Teme, entretanto. quando ao projeto resolve 
incluir processos biotecnológicos envolvendo seres vivos, os quais muito provavelmente 
seráo também abrangidos pelas patentes. . 

Os agricultores são afeitos à lida diária com animais, plantas e alguns tipos 
de .ruicroorganismos úteis. A CNA se manifesta favorável ao patenteamento de 
processos bio.t~cno!ógicos. desde que os microorganismos naturais envolvidos não 
possam ser patei1!eados; somente os microorganismos realmente modificados poderiam 
ser nela incluídos . 

. Justificamos esse posicionamento pelo imenso potencial da biotecnoJogia 
no desenvolvimento da agropecuária, bem como da. infinidade de espécies de 
microorganismos vegetais e animais superiores existentes em nosso País e ainda pouco 
conhecidos e explorados. . 

A hiodiversidade brasileira não deveria ser entregue de graça aos países 
desenvolvidos. sem.que o nOSSO País se habilite a ser parceiro na sua exportação. 

Apoiamos a não patenteabiliélade de descobertas, art. 10. incisos I e IX: e 
de seres vivos naturais. art. 18, inciso IlI. pelas razões ali expostas. 

O patenteamento de descobertas pode levar ao monopólio dos recursos 
naturais. Muitas espécies de plantas e alguns animais foram domesticados por 
agricultores. A maior parte das espécies vegetais, utilizadas hoje, foram desenvolvidas 
por homens e mulheres que. desconhecendo as técnicas da biotecnología moderna. 
usaram seu bom senso na seleção de individuos mais produtivos ou mais tolerantes ou 
resistentes a fatores ambientais. 

É relevante para a eficácia da lei de patentes, em disçussão no Congresso, 
a definição apropriada de microorganismos, pois dela dependerá à amplitude da sua 
aplicação. 

Parece claro, no parecer do Sr. Relator, que somente microorganismos 
indubitavelmente modificados poderiam ser incluídos, desde que ligados a processos 
industriais novos. 
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. , Preo~upa à CNA a possibilidade futura de inclusão, em regulamento d~ 
lei. de clausula mais abrangente, que permita o eventual patenteamento de seres vivos 
naturais. 

Apesar de termos conhecimento da aprovasão do TRIPS pelo Congresso. 
e de suas conseqüências. preocupamo-nos com os posSlveis aumentos de custo e de 
produção agrícola e pecuária, decorrentes da importação livre de insumos patenteados e 
produzidos em outros países. 

A globalização econômica e a liberação de importaçóes e exportaçóes 
exige competitividade. incompatível com altas extemporâneas, em função da própria Lei 
llS/93. 

Por várias razões defendemos a elahoração de leis específicas para a 
proteçào dos direitos sohre os seres vivos. em vez de inclusão desses seres em uma lei de 
patentes. . 

Primeiro. uma lei de patentes é um privilégio quase ahsoluto. posição 
fone. proteção forte sobre a invenção. exigindo autorização do obtentor para quaisquer 
U!)t)S econômicos do invento. 

Cma lei de proteção de cultivares. de planlas. proteção fraca. é um 
privilégio relativo. permitindo a ulilizaç~o do direito do ohlemor para: 

a) . uso próprio: 
b 1 . venda ou troca de material genético entre os vizinhos: 
c 1 . para pesquisa e como fome de genes para melhoramento vegetal. 
Segundo. ~ consenso entre os mélhoristas de plantas e biologistas. extraído 

de vários evemos especializados que. no melhoramento genético. mesmo se repetindo o 
processo. não se oblém' exatamente o mesmo produ I". não havendo. portamo. a 
reproducibilídade desejada no patenteamento. . 

Preocupações dessa ordem começam a ser atendidas. pelo Congresso 
Nacional. com a aprovação da Lei de Biosegurança. Lei 8.974. de 051\J1,L9S. Medida 
Provisória %2. de 30i03/95 e Decreto 1.520. de 12/06/95. 

Devem continuar na aprovação de uma lei de proteção de cultivares. 
estando em tramitação no Senado o ProjetL1 de Lei na 199/95. atualmente na Comissão 
de Educação do Senadp. Este projeto tem recebido subsídios de órgãos governamemais 
e das entidades privad3s do selor. . 

Pelos prazos de aprovação dos acordos preliminares do MERCOSUL. 
janeiro de 1995. e de adesão à ConvençãoTJPOVL 1978. de 31112/95. insistimos que o 
projeto de lei de .proteção de cultivares deveria ser aprovado antes mesmo da sanção 
finallJa novo lei de patentes. . 

São. essas as considerações. çomo subsídios. que encaminhamos à 
apreciação de V. Ex"s.(Palmas) . . 

O SR. PRESIDE"'TE (Pedro Pival . Acradecemos. em nome da 
Presidência. a palestra e as palavras do Sr. João Umhelino dos Santos e de Dom 
Damasceno. Secretário-Geral da CNBB. 

Franqueio a palavra. 
Em primeiro lugar. goslaríamos de ouvir a palavra do Senador Fernando 

Bezerra. que é o Relator so",re o processo das palentes. 
O SR. FERNANDO BEZERR'\ - Sr. Presidente. Srs. convidados. Dom 

Damasceno. DI. João Umbelino. da Confederação Nacional da Agricultura. não sei 
deveria ouvir ou m:,nifestar-me. uma vez que a manifestação do meu parecer foi feita a 
esta Comissão e está sob a análise dos Srs. Senadores. dos quais foi encaminhadas um 
determinado número de emendas. que deverá o ser apreciadas na quinta-feira. 

Entretanto, à guisa de esclarecimentos. se é que esta Comissão os entende 
como necessários. relativos ao capítulo da biotecnologia em microorganismos. se O 

Presidente me permitir, poderia ler o parecer: e se o Presidente e o auditório 
considerarem desnecessário. nào o faria. 

Apenas queria esclarecer que, sobre essa matéria, me ative 
exclusivamente a um acordo internacional firmado pelo nosso País e que foi aprovado 
pelo Senado Federal. em dezembro de 1994. constituindo-se. portanto, lei. 
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Queri,a dizer que. independentemente disso. o nosso País já faZIa 
patenteamento na area de bJOtecnologm. Tenho em meu poder cerca de pelo menos 
trezentas patente.s que foram concedIdas pelo Il\'PI. uma delas posso citar. aqui 
concedIda em abril de 1994. 

Sobre a biotecnologia. tenho aqui uma relação de mais de quarenta países 
que a adotam. Concordo com a posição da Igreja. com relação a não-patenteamemo em 
relação à vida e ao que existe na natureza. 

Se o Presidente me permite. eu poderia ver alguns pontos do parecer. 
algumas razôes pelas quais adotei essa postura. em respeito às leis existentes no Pais. 

Acredito que um país que pretende ser sério. quando assume um tratado 
internacional. do qual participaram mais de 160 países. deve cumprir esse tratado. E 
mais. se esse tratado assinado. foi homologado pelo Congresso Nacional. foi 
homologado pllT esta Casa. deve ser respeitado. a não ser que o país, por caminhos 
legais. proponha modificações. 

Além do mais. queria esclarecer aos presentes que não sou o aUfOr da 
proposta de lei de parentes: é uma proposta de lei originária do Poder Executivo e que 
tramita no Congresso Nacional há mais de quatro anos. Passou dois anos tramitando na 
Câmara dos Deputados. foi aprovada - em 1991 deu entrada na Câmara. saiu de lá em 
1993. chegou no Senado em 1993 e vai a 1995 -, são quatro anos .. Mas isso pouco 
importa. quarro ou cinco anos. há quase três anos na Câmara. 

Apenas. cumprindo uma obrigação e um dever que tenho como Senador 
da República. indicado como Relator dessa matéria. me dediquei intensamente ao 
trabalho de apreender o que era pateme e emitir um parecer que pode não 
corresponder à expectativa de muitas pessoas. mas foi feito com o objetivo honesto de 
refletir aquilo que entendo ser as melhores condições paw a adoção de uma lei de 
patentes para o nosso País. 

Consulto aos Srs. Senadores interessados na mátéria. que con\idaram e 
trouxeram essa quantidade de pessoas que aqui se encontra. se eu poderia ler o texto. 
uma vez que já é do conhecimento de todos. ou se seria dispensável? 

O SR. PRESIDE~TE (Pedro Piva) - Senador. tenho um compmmissD 
médico. em (ace de um exame fisioterápico. e pediria ao Senador Ney Suassuna que 
assumisse a Presidência. 

Passarei a Presidência. com a permissão dos senhores. ao Senador Ney 
Suassuna. 

Srs. Senadores. sinto-me muito honrado em participar deste debate 
público. com ll1embros tão ilustres. tão representativos dentro desse assunto. 

E, realmente, dignificame e gratificante verificar que. urna grande parcela 
da população - trabalhadores. classe média. trabalhadores da indústria. da agricultura -
se interessa por um assunto tão palpitante. tâo importante para o Brasil. 

Peço licença, com os meus agradecimentos. a todos os senhores. 
O SR. FERNANDO BEZERR<\ - Então. Sr. Presidente, eu passo à leitura 

do texto que apresentei a esta Comissão. . 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Assumindo a Presidência, 

desejamos que o resultado da consulta médica seja perfeita. sem problema algum. 
Continua com a palavra o Senador Fernando Bezerra. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - O texto refere-se à biotecnologia e a 

microorganismos. Mas só vou ler se for do interesse dos senhores, se não, como Já é do 
conhecimento público... . , 

. O SR. EDUARDO SUPLlCY - E de interesse de todos aqui. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Pois não. Senador. 
Esse tema tem provocado fortes debates ao longo da tramitaçâo do 

projeto. Ainda assim, em seu art. 27. m, "b", o acordo sobre TRIPS. é absolutamente 
claro acerca da patenteabilidade de microorganismos. 

Do mesmo modo, muitas vezes tem sido ignorado que a legislação 
brasileira, de 1971, não impõe qualquer restrição ao patenteamento de processos de 
biotecnologia: Daí decorre. inclusive, conforme depoimento do Sr. Ministro das Ciências 
e Tecnologia. nesta Comissão. que existem hoje em exame no INPI cerca de trezentos 
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pedidos de patentes. relativos à biotecnologia. e existem concedidos mais de trezentos 
pedidos. 

As patentes para a aplicação da biotecnologia na área de fá'rmacos e 
alimentos não são concedidas na legislação atual. simplesmente em função da restrição 
mais geral existente nesta ki. que impede o patemeamento nesses setores econ<'\micos. 

Portamo. a restrição existente não é para a biotecnologia. mas. sim. para o 
patemeamento nesses setores de dispositivos 'lue deverão ser alterados na nova 
legislação. "m razão da adesão ao acordo sob,c o TRIPS. 

O setor de himecnolo!!la no Brasil registra números expressivos. 
demonstranoo capamlade competitiva e hoas perspectivas de desenvolvimento, desde 
que seja asseguraoa a prmeç;lO a atividade inventiva. 
. Aqui faço um comentário. porque. filosoficamente. algumas .pessoas se 

manifestam contra o patenteamento de qualquer coisa. o que eu respeito tamhém. 
Quero apenas acrescentar que a mim CLluhe o papel de emitir um parecer 

sohre um projeto de lei de patentes que tramita no Congresso Nacional. 
Segundo os dados da. Associação Brasileira das Empresas de 

Biotecnologia. e não meus. esse setor no Brasil registra faturamento anual de cerca de 
US$16 hilhôes no segmento que utiliza tecnologias hiológicas convencionais. 
principalmente fermentação. e de cerca de CS$hOO milhôes no segmento que emprega 
tecnolol!ias transaciomlis e modernas. 

- Ainda. segundo essa mesma fonte. há no Brasil cerca de quinze mil 
pesquisadores em atividaoes. senoo que quatro mil cientistas estão em atividades em 
hiotecnologias modernas e intermediárias. 

- O dehate. em grande meoida. tem sido alimentado pelo recdo da 
apropriação monopolística da biodiversidade nacional e do patenteamemo de seres 
vivos naturais. que contraria a ordem ética. moral e religiosa. 

A posição adotada pelo Projeto de Lei nO 115. da Câmara. admite o 
patenteamento de microorganismos. exceto os isolados de processo industrial. limitando 
a proteção ao único processo que gera um produto específco. Não são patenteáveis "o 
todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza ou 
ainda que dda isolados. inclusive. o genoma. o germoplasma e qualquer ser vivo natural 
e os processos biológicos naturais."(art. 10, inciso XI). Ficam. assim. excluídos de 
patenteamento os seres vivos naturais. em estado nativo ou aS suas partes. ainda que 
diminutas, como as moléculas I!enéticas naturais. 

O parecer aprovaoo na Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
restringe ainda mais o campo dos ohjetos protegidos. parecer este emitido pelo 
eminente e nobre Senador Ney Suassuna. que nos honra presidindo esta sessão. 
Explicita que o patenteamento dos microorganismos limita-se aos transgênicos, quando 
sua utilização se vincular a um processo industrial específico (art. 18. inciso 1II). 
Ademais, remete para lei específica a definição de microorganismos para fins de 
patenteamento. 

Esta foi a emenda apresentada e acolhida na comissão. exposta pelo 
Senador José Ignácio. Explicita a definição de genoma e retira qualquer proteçâo, no 
caso de matéria viva, para utilização de produto patenteado como fonte inicial de 
variação ou propagação para ohtenção de outros produtos. Um forte dehate tem-se 
construído sobre a correta definição de microorganismos de modo a evitar-se. 
basicamente, o patenteamento de seres vivos superiores. Várias são as sugestões de 
redação e a consulta realizada a diversos e renomados especialistas não foi conclusiva. O 
próprio Sr. Ministro da Ciência e Tecnologia, em seu depoimento a esta comissão, 
apresentou-nos mais uma alternativa. mencionando a possihilidade de patenteamento 
dos microorganismos restringir-se aos organismos procariontes. ou seja. organismos sem 
núcleo diferenciado, que incluiriam vírus. hactérias, alguns fungos e as cianohactérias. 

L:ma segunda possibilidade. segundo o Sr. Ministro, seria "adotar a 
oefiniçüo de Haeckel. que considera os microorganismos como um reino à parte dos 
animais" vegetais. denominado protista. e que inclui espécies que carecem de definição 
ti"u!<Jr em qualquer das fases do seu ciclo biológico". 
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Este relator entende que a conceituação no enrpo da lei é desnecessária 
puis se trata de matéria relativa à Ciência, Este encaminhamento. inclusive - quero 
e'[lhear -, encontra respaldo em outros instrumento legais, O legislador. ao deparar-se 
cum mdt~ria relativa a urna ciência. sahiamente tem evitado fazer dt:finições na lei. Por 
",emphl, " Código Civil evita definir o qUé é morte ou qual o momento da morte. 
emoor;) ,eJ'l claro ao dispor que. com a morte. ocorre a sucessão, A definição da morte. 
clU Utl melmento da morte é afeta à ciência médica e dela se socorre o jurisconsulto e o 
Juiz yuando da aplicação da lei, Ademais. o Tratado de Budapeste, qUé trata do 
rec"lOhecimento do depósito de microorganismos para o ohjétivo de patenteamento 

'disp(lé suficientémente sohre o tema recomendando. inclusive. que o Brasil exerça a sua 
np\jo ue <'H.ksão a este tratado. 

Por estas razões. rejeitei todas as emendas aprovadas na CCJ relativas a 
microorganismos. inclusive a que restringiu o' patenteamento aos microorganismos 
transgénicos' e 'que introduzia na lei nova definição científica referente aos genomas, 
C"m (I mesiml espírito. evitando ter qUe incluir na lei definições científicas como. por 
éwmplD. org;lIi-ismos procariontes. cianobactérias. diferenciação tissular e reino protista. 
a,'"lh,,, a emenda apresentada à CAE pdo Senador Jonas Pinheiro, Esta emenda. que 
sugere no"" redaÇão ao art, IK inciso lI!. em consonância com o TRIPS. e foi acolhido 
em ,ua tc>t;J!idade, 
- , 'Também acolhi. parcialmente. a emenda apresentada pelo Senador Beni 
Veras rderent~ ao arr. 10. inciso XL Desta emenda não incorporei a expressão 

, "iriduSlw genllrna ou'genoplasma", por entender redundante e desnecessária, 
, ,'" " E- 'entendimento deste Relator que os dispostivos que constam deste 
'pMecer garantem que seres vivos não serão patenteados. assim como os elementos da 
hinJiversidade nacional. ' 

'.' Cbnsideroque são suficientes os dispositivos apresentados. porque 
'garatikm' qu'e' Somente serão ohjelO de patenteamento os pedidos que, atenderem os 
requisitos hásicos de todo patenteamento: novidade. passo inwntivo e a aplicação 

, industrial.' Excluem-se, a:ssim. os seres vivos naturais. sejam plantas ou animais, com a 
,nl;>~eITaç!io' 'do :disposto no art, 18. nos' seus incisos I e m, e ,excluem-se os s~r,es 
'superiores.: '.: .:. ' ", . . 
• ' ' '" 'Para terminar, SI. Presidente. eu queria apenas ler um pequeno. texto do 
acordo do' TRIPS; assinado pelo Brasil e homologado, aprovado pelo Congrésso. 
'rc'ferindo-se à matéria patenteada, Diz o seguinte: , , 

" ,',',', ' ','::", , "Qualquer invenção de produto ou processo,em todos,o~'selo~es 
, "' .. tecnológicos será patenteável. desde que seja nova, ,envolva, um passo 

inventivp e s~ja passiva de aplicação industriªr, 
. ,-E o art. 27, inciso I. do Acordo TRIl'S-GATI: 

, ,- " "O~ membros podem considerar como'não paienteáveis invenções 
',' 'éuja exploração em seu território seja necessária para evitar' proteger a 

, ordem püblica ou a moralidade inclusive, para proteger a vida ou a saúde 
"humana, :animal ou vegetal. ou para evitar sérios prejuízos, ao meio 
ambiente, -desde que esta determinação não seja feita' apenas porque a 
exploraç~<? é proibida por sua legislação. " , , ' , ' ' , , , 

, , , Este é o art, 27 .. inciso I!. do mesmo aeor9'?' 
. , , , Góntinuando: " " " , 

"Os memhros tmnbém podem considerar como' não: patenteáveis 
, plantas ,e 'animais. exceto microorganismos e processos esséncialmente 
hiológic~ pura u produção de plantas e aOlm31S. excetuando-se os 
processos não biológicos e microbiológicos," Art. 23. Ill. b. do Acordo 
TRIPS-GATI, 
Era o que eu tinha a dizer. ' " , , : 
Quero dizer aos senhores que não me considero absolutamente dono da 

verdade, Sohre esta matéria. quando recebi a honra de ser o Relator. quero confessar 
que conhecia muito pouco do assunto, Dediquei intensamente parte do tempo a isso. e 
emiti um parecer que quero que entendam como aquilo que considerei honestamente 
como sendo o melhor para o nosso País, Entretanto. quero repetir que não me considero 
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dono da verdade. Se. em algum instante em que o processo de votação dessa legislação 
ainda estiver em discussão. estarei inteiramente aberto aqui a esta discussão e a receber 
sugestões que eu considere convincentes. no sentido de modificar o meu parecer. 

MuitO obril!ado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (l'>ev Suassuna) - A palana está franqueada. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. em primeiro IUl!ar. eu 

Rostaria de cumprimentar Dom Damasceno. Secretário-Geral da CNBB. bem como o 
Presidente da CNA. João Bosco Umbelino dos Santos. pelas exposições que fizeram. e a 
disposição do Senador Fernando Bezerra de estar considerando as observações que 
estão chegando a esta Comissão e a todos nós. diante de uma matéria que envolve 
enorme complexidade. e. a não ser para aqueles que vivem. no seu dia-a-dia. os 
prnhkma, decorrentes da lei de propriedade industrial. não é tão fácil a assimilação dos 
conceitos que. para mim. também são novos. Passei a conhecê-los ultimamente. ' 

Gostaria. em primeiro lugar, Sr. Presidente. de registrar que estão aqui 
presentes um número muito grande de representantes de entidades de diversos Estados. 
que '" encontram em Brasília em função do Seminário Nacional "Agricultura Familiar. 
Extensão Rural em Debate", na CONTAG. Aqui. esses representantes têm se 
manifestado na defesa da vida, contra o patenteamento de plantas. sementes. animais e 
gêneros humanos. seja na forma encontrada na natureza. ou qualquer outra 
desenvolvida pela intervenção humana. 

Nesta direção. tenho feito um apelo ao Senador Fernando Bezerra 
justamente ao que está no inciso IX. do art. 10, onde a expressão "tal qual como 
encontrada na natureza" permite que uma grande variedade de seres vivos sejam 
considerados invenção e. portanto, passíveis de patenteamento. 

Chamo a atenção para o art. 18 que deixa a desejar quanto ,a uma 
definição precisa do que se considera microorganismos. ao mesmo tempo, reforça a 
tendência de patenteamenlO de seres vivos. 

E também sobre o art. 42. que estende os direito de patente aos produtos 
obtidos por processos patenteados sem excetuar os casos que envolvem seres vivos. 

Dentre as diversas entidades. estão a RURAP, ACER, EMATER, 
FETAGRO. ClATERP, FETAGRI/SEMPA, FETAGRIfEMPAER, 
FETAGRl/CINTERPA e tantas outras no documento que encaminho à mesa. 

Ao Secretário-Geral da CNBB, Dom Damasceno. gostaria de perguntar. 
Em 1961. a General Electric Corporation requereu uma' patente. nos Estados Unidos. de 
uma bactéria que tinha capacidade de diregir hidrocarbonetos, o que favorecia o 
processo de decomposição do petróleo. 

O Patent Office do Governo dos Estados. o equivalente ao INPI 
americano, negou provimento na 1" Instância. alegando que era preciso agir com 
prudência nos casos onde o Congresso havia manifestado. A empresa então recorreu à 
Suprema Corte americana que decidiu. em 1980, por cinco VOIOS contra quatro. que a 
bactéria não poderia ser considerada um produto da natureza, mas uma linvenção 
humana. independente da condição de ser vivo ou inanimado. 

Com base nesta deci~ão. o U.S. Patent Office decidiu. em 1985. que 
plantas e sementes poderiam ser patenteados. E. em 1987. estendeu a interpretação 
para qualquer organismo vivo. multicelular. incluindo animais. Numa interpretação mais 
generosa. não seria difícil estender este conceito para seres humanos. 

O projeto que estamos analisando contém o elemento que. 
provavdmente. levará a uma trajétória bastante semelhante. pois diz que os seres vivos 
não são patenteáveis. exceto os microorganismos; Ora. o Relator retirou o parágrafo 
que determinava a necessidade de lei específica para definir microorgamsmos 
patenteáveis. conceito que deverá ser estabelecido pelo INPI. o que poderá gerar. 
obviamente. demandas judiciais. As decisões judiciais poderão considerar que células 
são microorganismos. inclusive as células reprodutivas de plantas e animais e, 
futuramente. quem sabe. até de seres humanos. 
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Então. pergunto: o que a Igreja pensa sohre a ausência de uma definição 
precisa dtO microorganismos para o fim de patenteamento e das possíveis repercussões 
que poderá ter"' 

Tamhém gostaria de perguntar ao Sr. João Bosco Umhelino o seguinte: o 
Governo e vários outros setores têm procurado negar que () suhstituto. apresentado pelo 
Senador Fernando Bezerra. viria a pérmitir o patenteamenlO de sementes. Não é esta a 
opinião da maioria de técnicos consultados. Ao estender os direitos de patentes aos 
produtos ohtidos diretamente pelo prmesso patenteado. em inúmeros casos. o produto 
ohtido pode Sér uma semente. \'Ias esta discussão ~ para técnicos. 

. Podemos ter outros referenciais. como o documento que tenho em mãos. 
comentários do governo dos Estados Unidos acerca das Decisões 344. 345 e 351. que. 
mais exatamente. se referem à manifestação da diplomacia americana após as três 
alterações que os países do Pacto Andino introduziram em suas legislações patenteárias. 

Lerei o trecho que se refere explicitamente ao patenteamento de seres 
vivos. Segundo' essas·decisões. seguem excluídas da proteção varias classes importantes 
.le invençôes. Por exemplo. não podem patentear seus procedimentos. diagnósticos dos 
animais e pl~ntas. o material genético de origem humana. muitos produtos naturais. 
medicamentos que figurem na lista de farmacêuticos básicos da Organização Mundial de 
Saúde. 

Essas decisões não protegem com a amplitude que. em nossa opinião, 
promoveria plenamente as inovações e inversões. os investimentos de parte das 
empresas dos Estados Unidos. Ademais. algumas dessas disposições, em especial as 
exclusões do material genético e dos farmacêuticos hásicos da Organização Mundial de 
Saúde. estão em disputa com o acordo sobre aspectos dos direitos de propriedade 
intelectual relacionados com o comércio TRIPS porque requer que se outorgue patentes 
em todos os ramos da técnica . 

. "Sabemos que todos os países latino-americanos estão sujeitos' a pressões 
idênticas. que o" Ministério das Relações Exteriores tem estado disposto. a acatar 
preSSões nessa direção. De alguma forma. essas pressões acabaram tendo efeitos na 
redação do suhstitutivo, discutido longamente junto ao Governo. . 

· . De que forma a Confederação Nacional da Agricultura pretende se 
manifestar a respeito das pressões do governo dos Estados Unidos" 

O SR. PRESIDE~TE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra a Dom 
Ave/ino Damasceno. ~ 

· . . _ O SR. A VELJ~O DAM.-\SCE:'iO - E uma questão realmente difícil. 
porque. uma vez patenteado o microorganismo. as conseqüências para o patenteamento 
de seres mais complexos. pluricelulares. até chegar ao ser humano, talvez seji possível. 
como aconteceu na decisáo da Suprema Corte dos Estados Unidos. 

Por isso. muitos países. muitos grupos de pessoas rejeitam o 
patenteamento de seres vivos. portanto. tamhém de microorganismos. por causa das 
possíveis conseqüências. no meio amhiente. Se não definirmos bem o que são 
microorganismos. poderia se panir tamhém para patentear outros seres vivos mais 
complexos e. quem sahe. chegarmos até a partes do ser humano e a de como um todo. 
Realmente isso não seria admissível. do ponto de vista ético e moral. porque nenhum ser 
humano pode ser propriedade de ninguém ou de outro semelhante seu. . 

Aí está realmente a grande dificuldade em determinar., em definir 
concretámente esse microorganismo. -Se é microorganismo. por menor que s~ja. por 
microscópico que sep. sempre é um ser vivo. digamos assim. E ul1]a vez patenteado. 
quais poderão ser as conseqüénci"s para frente. os riscos disso? E o que está em 
consideração justamente aqui. quando fiz essas colocações sohre o perigo do 
patenteamento dos microorganismos. 

· O ser humano. em ahsolulO. não poderia. do ponto de vista ético. ser 
patenteado. mas creio que os seres vivos não se enquadram dentro do mesmo esquema 
de patenteamento de outros produtos industriais. portanto. de seres inanimados. de 
matéria inanimada. Isso é algo diferente. que deve ser considerado. portanto. à parte. 
neste caso. 
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O SR. PRESIDE'\TE (Pedro Piva) - Antes de passar a palavra ao Dr. 
Jnflo Umbelino dos Santos. represenwnte da Cllnfeder'lçãn l'\ncional da Agricultura. 
pa,so a palavra ao Rélator. que quer fazer um" pequena intervenção. 

O SR. FER"ANDO BEZERR-\ - Gostaria apenas de fazer uma 
ol>servação com o sentido de tentar esclarecer. O meu entendimento. primeiro. é o de 
que hoje. se nós não estivéssemos discutindo a Lei de Patentes. estaria senda 
patenteada. como está. toda a área biotecnológica do País. Segundo. eu não 
compreendo por que não há nenhum mécanismo legal neste País que proíba a pesquisa 
nésta área. Portanto. se não houvesse a possibilidade hOJe de patenteamento dessa 
pesquisa, ela poderia ser feita lá fora. como alguns casos de patentes que estão sendo 
feitas por pesquisadores e inventores brasileiros no exterior. 

Com relação à questão das seméntéS. da não está incluída neste projeto 
de Lei de Patentes que foi apresentado ao Congresso l"acional c, portanto. não recebeu 
de minha parte nenhuma considetação a r~speito. porque essa matéria. segundo 
entendi. está na Lei de Cultivares, que está tramitando ou vai tramitar no Congresso 
Nacional. 

Era esse o esclarecimento que queria dar a respeito do meu ponto de 
vista. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) "Com a palavra o Dr. João Umbelino 
dos Santos. representantç da Confederação Nacional da Agricultura. 

O SR. JOAO UMBELlNO DOS SAKTOS - Senador Suplicy. com relação 
a essa pressão que se verifica internacionalmente, eu diria que nós a vemos com muita 
naturalidade. Primeiro. é preciso avaliar que 7So/c da biodiversidade mundial se encontra 
nas Américas, especificamente com uma conotação. com uma presença ~xtremamente 
significativa na região do Caribe e numa parte da América do Sul. E natural essa 
pressão. esses olhos voltados, eu diria, para essa região do planeta, porque representa 
75% de toda a biodiversidade. Nós vemos isso com muita tranqüilidade. No caso 
específico das sementes. nós fizemos referência aqui ao fato de que a Lei de Patentes 
para nós é uma lei muito forte. Entendemos que isso deva referir-se ao caso específico 
dos microorganismos modificados: aos naturais. nunca. O próprio Relator diz isso muito 
bem em seu parecer. Quer dizer. há o prohlema da definição de microorganismo. Essa é 
uma dificuldade que todo pesquisador. que todo o mundo científico 'tem: ow seja. há 
certa dificuldade para definir isso exatamente. porque. infelizmente. ele não tem uma 
def:nição única. embora seja único. Há essa dificuldade" repito. 

Com relação às sementes. nós vemos a questão com muita tranqüilidade. 
porque já vínhamos trabalhando. desde a década de 70. com um grupo extremamente 
preocupado com isso. que vem discutindo e já chegou a um projeto. eu diria. consensual 
entre todos os segmentos envolvidos: pesquisa. extensão. usuários: enfim. todos os 
segmentos que dizem respeito direta ou indiretamente à qUéstão das sementes. :"'ós 
~pr~sentamos um projeto de consenso. que está no Senado e. Se não me engano. leva o 
número 199(95. Hoje ele está tramitando está na Comissão de Educação. Esse projeto 
ioi desenvolvido. eu diria. a sessenta mãos e não a quatro mãos. como muita gente diz. 
Foi um projeto cup discussão nós exaurimos sob o ponto de vista técnico. sob o ponto de 
vista da concepção de uso. de usuarios e do~ beneficiários. 

O SR. ROBERTO REQl"l-\O - - Sr. Présidente. gostaria de dar um 
ésclarecimento: o projeto não está tramitando no Senado Federal. Ele foi retirado pelo 
seu propositor. o Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDE~TE (Pedro Piva) - Concedo a palavra à Senadora 
\1arina SilVa, 

A SR" MARINA SILVA - Sr. Presidente. em primeiro lugar, quero 
cumprimentá-lo pela iniciativa desta audiência pública. saudar oS participantes da Mésa. 
os Srs. Senadores e todos os participantes que estão aqui. inclusive pessoas que estão 
hoje participando do seminário que está sendo realizado sobre agricultura familiar e que 
nos honram com a sua presença. 

. Quero parabenizar a fala do Sénador Fernando Bezerra. quando diz que 
niio Sé considera o dono da verdade e dé que estaria aberto a receber as contribuições 
dos SéOildores. com certeza. e da sociedade que se faz presente nesta audiência pública. 
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e por outros mecanismos. Identifico no proJe"to um cena retrocesso no que se réfere ao 
que estava tramitando. oriundo da Câmara dos Deputados. ao parecer do eminente 
Senador Ney Suassuna com o parecer de V. EX". exatamente no art. 18. quando faz a 
ddinição do que certos microorganismos não seriam patenteáveis. 

O projeto que veio da Câmara diz que não seriam patenteáveis seres 
V) vos. inclusive microorganismos. quando isolados de processo industrial. . 

O parecer do nobre Relator Ney Suassuna caracteriza muito bem: "Seres 
vivos. exceto microorganismos transgênicos. quando a sua utilização se vincular a um 
processo industrial específico." 

O parecer de V. Ex" limita-se apenas a fazer a seguinte formulação: seres 
vivos. exceto microorganismos. Não faz a devida vinculação a um processo industrial 
específico. A bactéria que poderia ser utilizada para melhor fermentar cerveja poderia 
ser patenteada para cerveja, e não de modo geral, em definitivo. Penso que são coisas 
bastante complicadas. 

Identifico outra formulação no ano 10 que talvez possa ser um problema 
de redação no parecer de V. Ex". Nesse artigo. vem toda uma linha de raciocínio que faz 
essas exceções com relação a microorganismos. E no de V. Ex" diz o seguinte: não são 
consideradas invenções nem modelo de utilidade todo e qualquer parte de seres vivos e 
matéria biológica, lal como encontrada na natureza. Em seguida, aparece urna 
contradição: ainda que isolados da natureza e os processos biológicos naturais. 

Ora. se não são patenteadas apenas aquelas tal como encontradas na 
natureza. significa que aquelas que têm alguma alteração podem ser patenteadas. Posso 
dar um exemplo a V. Ex": se um pego uma bactéria. um microorganismo, na margem de 
um rio da Amazônia e levo para a margem de um outro rio. onde exista um ecossistema 
completamente diferente. essa bactéria sofre uma alteração. Por esse aspecto. ela 
poderia Ser patenteada" 

No parecer dos demais. hú também uma formulação que diz que se faz 
necessário o depósito do microorganismo no hanco para que se identifique a veracidade 
da inventividade de quem está pleiteando a patente. 

No projeto de V. Ex". essa exigência é minorada. Corno vou saher se 
aquela é uma invenção nova. se niio apresenta algo que dali derivou? Alguém mesmo 
pode dizer que está inventando algo novo. mesmo que haja aplicabilidade comercial e 
industri,,!. mesmo que consiga descrever. porque pode estudar e compreender por 
dentro esses microorganismos? 

Então.' considero algumas limitações que precisariam ser corrigidas. 
Entendo que. ta mo o projeto que veio da Câmara quanto o relatório do eminente 
Senador Ney Suassuna. reparavam e davam conta desses aspectos. 

Estou argumentando dentro do espírito de que V. Ex" assinalou ·aqui. de 
que está aoerto para receher as sugestôes e de que nenhum de nós aqui tem a última 
palavra. ou que sejamos donos da verdade. 

Para concluir. eu queria dizer que eu. talvez por influência religiosa - e aí 
deve ser dado um devido desconto. emhora tenhamos a presença da autoridade 
religiosa. porque dizem que a fé. às vezes. esbarra no irracional. Tenho muita dificuldade 
em aceitar de que hoje tudo se tornou urna relação mercantil. de comércio. inclusive a 
vida. 

Estamos ou\"indo aqui relatos de pessoas que estão hrigando na Justiça 
porque alguém pegou uma célula. está inwntando alguma coisa e está ganhando 
dinheiro. Enfim. tenho muito medo de chegarmos até o ponto de acharmos que nem 
mais a vida poderia ter aquela referência de que recebemos de graça e que. portanto. 
perdemos de graça. Muito embora tenhamos que pagar consultas médicas para viVer 
mais um pouquinho. revolta-me que O princípio da vida possa ser uma matriz de 
comércio. 

E para concluir mesmo - porque aqui adota-se a técnica de. já concluindo. 
não conclui - quero assinalar que a Bancada do Partido dos Trabalhadores tem feito um 
grande esforço para contrihuir com essa discussão. Tenho sentido também que o 
Senador Requião tem feito um grande esforço para contribuir com esta discussão. Eu 
não queria que a nossa posição fOSSe entendida como radical. São princípios que 



Se'embro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 20 16183 

estamos defer,dendo. As exigências e a ameaça de reH,liação que está sendo feita ao 
Brasil não devem fazer com que fiquemos de Joelhos e que sejamos mais real do que um 
rei. de que extrapolemos o acordo do GATI. porque temos que defender a nossa 
soherania. 

Parece um discurso atrasado. nacionalismo hono? Não. É uma questão de 
soherania. Outros países. talvez em condição econõmica pior do que a nossa. fizeram 
isso. Por que o Brasil. agora. Va) ceder a essas pressoes umlaterals que estamos 
sofrendo? Era o que tinha a dizer. 

Muito oh ri gado. 
O SR. PRESlDE~TE (Pedro Piva) • Com a palavra, para suas 

consideraçbes. 11 Relator Fernando Bezerra. 
O SR. fERl"ANDO BEZERRA· Todas as considerações trazidas pela 

nohre Senadora serão analisadas em tempo. Eu apenas queria, sem entrar na discussão. 
lembrar que não sou o autor do projeto da Lei de Patentes. Sou apenas o Relator 
indicado pela Comissão e estou emitindo o meu parecer em relação a um projeto que foi 
apresentado pelo Governo. . 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) . Continua franqueada a palavra aos 
Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO· Sr. Presidente, lamento profundamente ter 

sido ohrigado a perder a maior parte do que se discutiu aqui nesta reunião. por ser. 
como hrasileiro uma pessoa muito interessada nessa questão. que considero essencial 
para o futuro do nosso País. 

Entendo que. como esta não é propriamente uma reunião de comissão do 
Senado. mas uma audiência pública. a participação dos Senadores deveria ser até 
menor. porque O importante é ouvirmos o que pessoas da sociedade têm a nos dizer. 
Isso. seguramente. enriquecerá o processo de decisão em que estamos engajados. 

Penso que, devo esse depoimento ao Senado e aos participantes da 
Comissão. Tenho conversado muito com o Senador Ferrmndo Bezerra e sei que ele. it 
semelhança de todos nós. está vivendo um momento importante do seu mandato. 
consciente de que tem nas mãos uma matéria de profunda responsabilidade. que 
envolve uma controvérsia que precisa encontrar um estuário. 

Na realidade. precisaríamos ter li humildade de reconhecer que há 
questões que estão pendentes de decisão e que vão continuar. Independente do destino 
desse projeto, aprovar o projeto como está ou acolher integralmente ou não o parecer 
do Senador Fernando- Bezerra, ele n[,o encerra; pelo contrário, acho que suscita a 
abertura de um grande dehate no Brasil em torno dessa questão. Talvez, o resultado 
prático mais importante de tudo o que tem ocorrido tem sido o de que o Congresso 
Nacional conseguiu chamar a atenção da sociedade para o desafio enorme que existe 
nesse que é apenas um dos instrumentos que estão sendo criados na construção, boa ou 
má. de uma sociedade que todos nós temos o dever de esperar que seja melhor do que a 
atual. 

O depoimento que desejo prestar é no sentido de que foi realizado pelo 
Relator desse projeto um esforço monstruoso e que ele que teve de fazer opções, e as 
fez. corajosamente, sahendo que se fez a opção de uma maneira ele será criticado por 
uns e se tivesse feito de outra maneira seria criticado por outros. Mas as fez. O dehate 
nacional está aberto. Nós não estamos edificando nenhum paredão e nem estamos 
aderindo a nenhuma· para usar uma expressão dos Constitucionalistas· cláusula pétrea; 
nós estamos votando uma lei que pode Ser modificada com a experiência que o Brasil 
viverá, como muitas coisas fundamentais estão sendo feitas. hoje, que poderão ser 
modificadas depois. 

Eu considero necessário dar este testemunho porque julgo que uma 
questão dessa importância não pode ser ohjeto de nenhuma análise precipitada ou 
emocional. Pessoalmente, participo de inúmeras das dúvidas que assaltam o espírito dos 
brasileiros em relação a este assunto, muitas delas. 

Concordo com a Senadora Marina Silva que. em seu depoimento sempre 
competente e encantador. traz a explosão de um sentimento patriótico que está nela, 
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está na sua conduta. em todos os dias. na seriedade com que 'Iida com as questões de 
interesse nacionaL Isto niío quer dizer que nós nào possamos discordar das posições e 
dos pontos de vista de S. Ex". maS entendo que uma coisa o Brasil vai testemunhar: é que 
o Congresso Nacional abriu um debate no qual a sociedade: deve participar. e é um 
debate que apenas come:ça. Seguramente. o Congresso haverá de julgar o que seja 
melhor para o País no momento de votar. e é certo que: nesse momento encontrará. 
nessa decisão, por melhores que sejam nossas intenções. soluções que precisarão ser 
melhoradas. retificadas e refeitas no futuro. 

Espero que a humildade que temos. hoje. de reconhecer a dificuldade de 
definição de muitos dos conceitos que aí estão· que não é uma dificuldade cultural ou 
de conhecimento nosso. é a própria dificuld'lde das limitações do próprio conhecimento 
científico mundial. em torno de muitas questões que est50 aí . espero que essa 
humildade prevaleça também após a decisão. se a sociedade nos apontar' para a 
necessidade de rever alguma coisa do que será feita agora. 

Agora. o que eu apenas queria enfatizar é que pode ser que o mundo não 
esteja ficando do jeito que nós gostaríamos. Muitas coisas. muitos sonhos, muitas 
aspirações, a grande utopia de um mundo muito mais justo. de um mundo mais igual. um 
mundo em que haja uma melhor distribuição não só da renda mas das oportunidades. 
Pode ser que, quanto a isto. a realidade tenha mudado na direção que não fosse a dos 
nossos sonhos, mas nós precisamos reconhecer que essa mudança. boa ou má. aconteceu 
e que ao lado das dúvidas que existem sobre eSSe projeto existem outras. Talvez não haja 
ninguém. aqui. que disponha de elementos materiais capazes de quantificar de que 
tamanho seriam as perdas para o povo brasileiro também se o povo brasileiro decidisse. 
ou se os seus representantes decidissem. excluir o Brasil de um processo que eSlá em 
marcha fora do nosso território. porque nós somos pane:. nós somos apenas uma das 
dependências de um planeta só. As coisas estão acontecendo e pode ser que não estejam 
acontecendo como gostaríamos, mas estão, e este País precisa decidir se participa delas 
ou se fica fora. Essa que é a grave, grande e dura responsabilidade que os Congressistas 
do Brasil têm hoje. Espero que sejamos capazes de decidir da fÇlrma que melhor sirva ao 
futuro do Brasil e do seu povo.(Palmas.) _ 

O SR, ROBERTO REQUlAO - Sr. Presidente. peço a palavra apenas para 
um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro.Pival· Concedo a palavra li V. Ex". 
O SR. ROBERTO REQUlAO - Sr. Presidente, esta é uma audiência 

pública. A finalidade da audiência pública é que a Comissão tenha acesso a opiniões 
externas a ela, evidentemente, com a participação do Relator da matéria. Eu gostaria 
que a Presidência esclarecesse aos participantes desta reunião que a palavra está aberta 
a eles, a pesquisadores. representantes de entidade. não sÓ aos Senadores. Como já 
reiterou o Senador Geraldo Melo, a nossa palavra aqui deve ser uma palavra menor. 
porque temos o espaço das comissões e do plenário para discutirmos a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Senador, creio que estava na 
programação apenas os palestrantes. Mas, acredito que V. Ex", com esse espírito 
democrático, abra para os demais. E faço até mais, peço a V, Ex" que assuma a 
Presidência e dê continuidade ao debate. franqueando a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - O Relator está me informando 
que tem um limite de tempo também. Então vamos tentar democratizar esta reunião da 
forma mais sucinta e objetiva possível, abrindo a palavra aos participantes, que devem se 
inscrever junto aos funcionários da Comissáo de Economia. 

O SR. FERNANDO BEZERRA· Permite·me um aparte') 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Com a palavra o Senador 

Fernando Bezerra. . 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Se dispusesse de tempo, ficaria o 

necessário para ouvir, pois durante 90 dias ouvi todas as pessoas que me procuwram. 
todos os seguimentos da sociedade. Posso não ter concordado com alguns. concordado 
com outros. mas ouvi a todos. Sr. Presidenle. tendo que me ausentar, pediria que se 
fizesse um encamínhamento formal à Presidência, muito embora meu parecer náo esteja 
aqui em discussão, pois iá foi apresentado it Comissiio de Assuntos Econõmicos e deverá 
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ser votado quinta-feira. Algumas emendas já foram feitas pelo Senador Eduardo Suplicy. 
pelo Senador Ney Suassuna. por vários Senadores e deverão ser apreciadas na quinta­
feira. Se houver alguma coisa de diferente qu~ não tenha ouvido nesses 90 dias. estou 
disposto a ouvir: pode encaminhar que analisaremos. Mas, creio que a convocação desta 
reunião foi para ouvirmos a palavra da CNBB. a palavra da Confederação da 
Agricultura. Para isso é que foi convocada pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Algumas da minhas opiniôes eram desnecessárias, porque. já são 
tonhecidas. Isso aqui é um documento público. foi emitido publicamente. Então. não 
~ostaria de fazer disso aqui um debate. Ouço a palavra de todos, encaminho se achar 
que há condiçôes ainda de acatar alguma emenda. Não sei. inclusive. perdoem-me por 
não ter um conhecimento profundo do Regtmento da Casa. mas as emendas podem ser 
feitas pelos Senadores apenas. Acho que não podem ser encaminhadas pelo ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Exatamente, Senador 
Fernando Bezerra. Esta é uma reunião extracomissâo. é uma audiência pública. é uma 
reunião onde os Senadores ouviriam elementos externos à Comissão. As emendas 
devem ser feitas pelos Senadores, partícipes ou não da Comissão. durante as reuniões 
ordinárias da mesma. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Pediria ao Senador Eduardo Suplicy 
que, por favor. esclarecesse. ele que convocou através de requerimento a reunião, qual 
foi a intenção da reunião. Se para ouvir essas pessoas ou para ouvir todas as pessoas. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Essa reunião foi principalmente para ouvir 
representantes da CNA, CNBB, dos senadores argentinos, mas nada impede, dada a 
presença de diversos representantes de entidades que aqui vêm porque tem interesses 
muito significativos, atender a sugestão do Senador Roberto Requião. De minha parte. 
acho extremamente oportuno. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Terei o maior prazer de ouvi-lo lá 
dentro, pois tenho compromisso também às 20h30min., são 20h, terei que passar no 
apartamento; mas peço que as sugestóes que eu não tiver recebido ainda, porque 
identifico aqui no auditório grande parte de pessoas com quem conversei, que vão 
naturalmente dizer a mesma coisa ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sugiro então que V. Ex" defina o tempo 
que pode ouvir ... 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Fico 15 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, por 15 minutos, os interessados irão 

aproveitar da forma mais produtiva o tempo. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Qual é o primeiro inscrito? 
O SR THOMAZ EDSON GÓES - Góes. do Ceará. 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Concedo a palavra ao 

representante da Associação dos Servidores da EMA TER do Ceará pelo prazo de 3 
minutos. 

O SR. THOMAZ EDSON GÓES - Srs. Senadores, Mesa da Comissão, 
autoridades e representantes da Igreja e demais presentes, juntamente conosco estão 55 
entidades de trabalhadores de todo o Brasil. 25 Estados, estamos aqui para demonstrar 
nossa preocupação. Se esse projeto demonstra ainda muita dúvida com relação ao 
entendimento desse questionamento complexo que poderá trazer prejuízos sérios para o 
povo brasileiro e que põe em dúvida, com relação à patente da vida, que, no nosso 
entendimento, é um princípio, a vida não pode ser patenteada. Solicitamos do Sr. 
Senador Relator que em decorrência de todas essas dúvidas e desta complexidade que 
se dê mais tempo para essa discussão. Ponderamos também que a nossa posição é 
contrária ao projeto que venha patentear a vida. 

Estou aqui. até pedindo permissão aos companheiros para falar sem tê-los 
consultado antes da inscrição, falando em nome de 55 entidades de trabalhadores que 
estão participando do Seminário Nacional de Agricultura Familiar e Extensão Rural. 

Pediríamos, portanto, que o Sr. Relator e os demais Srs, Senadores 
presentes levassem em consideração este nosso posicionamento e nosso pensamento. 

Muito obrigado.(Palmas \ 
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o SR. PRESIDENTE '(Roherto Requião) - Sem qualquer dúvida o 
Senador Relator recolhI:: sua opinião como recolheu a opinião dos pal<::strantes de hoje, 

Esse processo não se encerra no Senado: pode ter emendas no Plenário 
daquela Casa. caso em que voltará às comissões e será posteriormente remetido à 
Câmara dos Deputados, ' 

O processo de discussão da l<::i de patentes tem uma passagem pdo 
Senado e termina na Câmara dos Deputados, logo após a sanção do Presidente da 
República. depois de aprovado pela Câmara. 

Concedo a palavra ao Sr. J(1sé Valter Batista Vida!. pela Soberania e 
Integridade do Brasil e pelo Fórum pela Liherdade do uso do conhecimento, por 3 
minutos. 

O SR. JOSÉ VALTER BATISTA VIDAL - Evidentemente. Sr. Presidente. 
é impossível em três minutos fazer qualquer análise de uma lei de tal gravidade e 
conseqüências imprevisívl::is, Se essa lei for aprovada. estarl::mos entrandõ num túnel 
escuro que ninguém pode prever o que irá acontecer-

Não sou amador e essas questões não me são complexas, Fui por três 
vezes Secretário de Tecnologia Industrial deste País, responsável, portanto, pelo setor de 
patentes. Não posso ignorar os detalhes envolvidos e as conseqüências dessa terrível lei, 
Evidentemente às questões éticas. morais e espirituais. essenciais nessa lei, já se referiu o 
representante da CNBB. 

Quero dizer que a lei de 1971 excluiu do patenteamento setores em que a 
patente tem implicações necessariamente no produto final. os produtos farmacêuticos e 
alimentares. Aí tem conseqüências fantásticas sobre nossa população. uma vez que não 
se trata de ressarcir os inventores ou os gastos da pesquisa, Isso se faz normalmente nos 
contratos de tecnologia industriaL Trata-se de uJl1 monopólio odioso, medieval, 
intolerável para qualquer sociedade que se diz livre, E um monopólio absurdo em nível 
mundial em que sé dá a um grupo de senhores o poder da vida sobre todos os cidadãos, 
Isso inclui os setores farmacêutico e alimenta L Mas essa lei vai mais longe; vai à 
propriedade do código genético. 

Quero dizer ao representante da Confederação Nacional da Agricultura 
que ninguém se interessa pelo patenteamento dos produtos naturais como estão. Mas 
ninguém inventou nada. Existe uma contradição profunda nesta lei- Não há qualqut:r 
invenç~o em tirar um gene de um ser vivo e passar para outro, Quem inventou esse 
gene? E uma mistificação escandalosa" que se está fazendo, 

Evidentemente o setor farmacêutico. ahsolutamente dominado por grupos 
transnacionais, sem a patente vai ser dono absoluto da vida dos brasileiros através desse 
patenteamento dos produtos farmacêuticos. que é o patenteamento do princípio ativo. 
portanto do produto final. Nos outros setores a patente é um pequeno detalhe, Num 
avião Boeing 747 há 2 milhões de itens e a patente pode se estender a um, dois ou três. 
não mais do que isso. No produto farmacêutico é o produto final. aquele o qual depende 
a sohrevivência dos seres humanos. O mesmo acontece na questão alimentaL 

Mas esse projeto vai além. que é patentear o código genético. Afirmo que 
é muito mais grave do que patentear os elementos inertes como o hidrogênio, e o 
oxigênio, Se os palenteasse. os donos dessas patentes seriam donos dos mares, dos nos e 
do ar- O caso da vida é muito mais grave. Na hora em que se patentear a hase da vida, os 
microorganismos, que a ciência. até hoje, não consegue definir e não se explica sua 
origem. como entrar nesse túnel escuro e estahelecer uma lei? Isso significa 
desmoralização das leis deste País, Ninguém vai respeitar um princípio que atinge 
aspectos sagrados e consa!!rados. 

É chITo que ~eu, especialista da área e dirigi isso no país durante oito anos. 
tenho que falar com emoção. sim, porque não sou um escorpião, não sou um animal de 
sangue frio que são os únicos que têm peçonha. 

Faço um apdo aos Srs. Senadores, Temo,s 3'lui dois elementos simbólicos 
da sociedade hrasíleira: o Presidente da Confederação Nacional da Indústria, que vai. 
irremediavelmente. viabilizar qualquer possibilidade da indústria nacional no setor 
farmacêutico e alimentar que viahiliza a vida. Evidentemente. como a síntese da química 
está superada. a indústria farmacêutica vende os produtos naturais que o Brasil detém 
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não 75% mas 90% do patrimônio genético do Planeta Terra. conforme a Organização 
do Conselho de Ministro da Europa. Vamos perder esse patrimônio impunemente; vai 
se transformar não só em propriedade mas monopólio mundial. 

Faço um apelo dramático aos Srs. Senadores no sentido de que assumam 
sua representatividade junto ao povo porque com um ato dessa natureza estão 
condenando à morte nossa civilização. nossa cultura e nossa vida. 

Muito obrigado.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Concedo a palavra ao Sr. 

Dante Alário Júnior. Presidente da Associação dos Laboratórios Farmacêuticos 
Nacionais - ALANAC, por 3 min'!tos. _ 

O SR. DANTE ALARIO JUNIOR - Inicialmente quero concordar com as 
ponderaçôes do Sr. José Batista Vidal e tocar num ponto não abordado aqui pelos 
expositores, que refere-se exatamente ao pipeline, nome bonito e eufêmico de se 
disfarçar a retroatividade legal. . 

Quando me foi dito pelo então Ministro de Relações Exteriores e hoje 
.Presidente do País que a vantagem de participarmos do GA TI era que acabavam as 
relações bilaterais e as dificuldades de relacionamento entre países de muito maior 
potencial com países de menor potencial. O GA TI era exatamente o contrário disso. ou 
seja, ele aplicava a multilateralidade e nos era vantajoso como país, uma vez que as 
relações passavam a ser menos desequilibradas. 

Essa foi a idéia fundamental que o Governo adotou, uu seja. num campo 
em que um pouco mais de 160 países que assinaram ou participaram do GATI as forças 
se tornavam um pouco mais equilibradas. De repente assinamos o GA TI em fins do ano 
paSSCd diante de uma série de irregularidades já anotadas por esta Casa desde a falta 
de q rum, falta de traduçâo do GA TI, uma vez que boa parte da redação estava ainda 
em rancês, etc. 

De qualquer forma assinamos o GATI, passando a valer teoricamente a 
multilateralidade. Fez-~e um projeto de patentes em cima do que foi acordado no 
GATI. 

Entretanto. o que foi acordado no GA TI passa a não ser mais suficiente. 
vindo aí o chamado GA TI PLUS, ou seja. além da multilateralidade dos acordos, 
voltam novamente os acordos bilaterais, as pressões bilaterais ou unilaterais, já que não 
fazemos pressão sobre os Estados Unidos: é o contrário. 

Na verdade. assinamos um tratado, teoricamente de multilateralidade, 
voltamos e continuamos a ser pressionados por um país que quer mais do que foi 
decidido pelo GA TI. Exemplo específico disso é () pipeline. 

Para nós isso é algo inaceitável. porque, além de estarmos enquadrados 
dentro do que é o GA TI. a patente classicamente, para quem conhece, tem como 
definição a sua novidade. ou seja, o ineditismo da invenção. Se já é de conhecimento 
público, aplicar-se pipeline é retroagir. Nesse caso onde está o ineditismo. onde está o 
princípio básico da patente? Jogou-se por terra e trocou-se por um nome eufêmico. 
lindo. maravilhoso. chamado pipeline que. na verdade, é retroatividade. Nós. 
especificament)!. não o aceitamos e muito menos na condição que o Sr. Relator adotou. 

E essa abordagem que queremos deixar consignado. pois em três minutos 
lamentavelmente nada mais é possível. 

Obrigado.(Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - Acredito que o relator e a 

Comissão de Assuntos Econômicos se dispõem a receber sugestões e críticas por escrito 
ao projeto e analisá-Ias com atenção. 

No entanto, o tempo que tínhamos está esgotado. 
Eu só queria chamar a atenção do público presente que esteve diante do 

golpe de estado concreto nesta comissão, pois acabei na Presidência da comissão e 
sequer sou membro dela. 

Está encerrada a reunião.(Palmas) 
(Levanta-se a reunião às 20hl7min.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 512. DE 1995 

Setembro de 1995 

.o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presidente n' 252, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002.010/93-3, 

RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei nO 8.1 12,de 1990, a 
avaliação de desempenho dos seguintes servidores em Estágio Probatório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) MATRÍCULA MÍDIA FINAL 

MONICA DE CAMPOS CURADO 
MlGUEL ARAUJO DE MATOS 

05.062 
05.075 
05.079 LEILADAHER 

11111111111111111111/1111/111/11111/1//111/111/111111111/11111111111111111111111 1111111111111111111111 

Senado Federal, em 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".573, DE 1995 

188 
188 
188 

1I1I1I1I1I1fI111II1/1II 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora MARGARIDA MARIA BRITO SILVA, 
matricula 4051, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle Interno, 
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Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Administração Financeira, c;om efeitos financeiros a partir 
de 04 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de setellbro de 1995 

~+--º1O f~ 
AGACIELDA Sn.VA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°, 5711, DE 1995 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°_. parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a, servidora MARGARIDA MARIA BRITO 
SILVA. matricula 4051, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente da COPELl, Símbolo FC-4. da Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações , com efeitos financeiros a partir de 04 de 
setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

J)JdJEf{ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 575, DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos SeJVidores do Senado 
Federa!, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor ALOÍSIO JOÃO PAULO matricula 3137 , ' , 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3, Especialidade: Administração, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Controle Interno, Símbolo FC-3, da Subsecretaria 
de Administração Financeira, com efeitos financeiros a panir de II de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

~~Atto~-
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N". 576, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foí conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

. RESOLVE designar o servidor ALOíSIO JOÃO PAULO, matricula 
3137, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3, Especialidade: 
Administração, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle Interno, Sím~lo FC-4, da .subsecretaria de Administração Financeira, com 
efeitos financeiros a partir de 11 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

GAc~LD2s±? 1-
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 577; DE 1995 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de C~eira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e'tendo 
em vista o constante no Processo 17891/95.7, de interesse da Secretaria-Geral da 
Mesa, 

RESOLVE designar o servidor LUIZ CARLOS GRANJEIRO, 
matrícula 3127, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe do Serviço 
de Distribuição de Avulsos, Símbolo FC-7, da Secretaria-Geral da Mesa, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° .578, DE 1995 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que· 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do SenadQ 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora MARTA MESQUITA SABINO DE 
FREITAS MARCELINO, matricula 2773, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
ÁIea 2, Especialidade: Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assisténte de 
Auditoria, Simbolo FC-6, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 
12 de setembro de 1995. . . . 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

dcll~v;-f 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 579, DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora MARTA MESQUITA SABINO DE 
FREITAS MARCELINO, matricula 2773, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Chefe da Seção de Auditoria de Programas, Símbolo FC-5, da 
Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 12 de setembro de 
1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

A:lZ;A~1?i-
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.5SO, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor EDUARDO TORRES, matrícula 3930, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da Seção de Auditoria de Programas, 
Símbolo FC-5, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 12 de 
setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

Jljd],fEJ!-
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 581, DE 1995 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo r., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 199J, 

RESOLVE designar o servidor EDUARDO TORRES, matricula 3930, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Lesislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Auditoria, 
Símbolo FC-6, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 
·12 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de seteabro de 1995 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,582, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Catreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, ., 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ VIANA DA SILVA., matricula 
877, ocupante do cargo efetivó de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade 
Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle de Informação, Símbolo FC-4, da Secretaria-GeraI da Mesa, com efeitos 
financeiros a partir de 11 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de seteabro de 1995 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".583, DE 199.5 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conférida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução rf. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora BELCIDOLJNA DOS REIS MENDES, 
matricula 2859, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade 
de Administração, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Comissão Pennanente 
de Licitação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Compras, Contratações e Alienações, com 
efeitos financeiros a partir de OI de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

Diretor-GeraJ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.584, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora BELCHIOLJNA DOS ~IS 
MENDES, matrícula 2859, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 
3 - Especialidade de Administração, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Advocacia-Geral do Senado Federal, com 
efeitos financeiros a partir de O I de setembro de 1995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

. Acmt!JtP-
Diretor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N°.585, DE 1995 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, GRACE FARANl, matri~la 
1447, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇA? 
COMISSIONADA de Assistente de Controle de Informações, Símbolo FC-4, da Subsecretana 
de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a partir de 1 S de aeternbro de 1995. 

Senado Federal, 19 de seteabro de 1995 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
. N°.586. DE 1995 

\ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no usd da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora LiDlA MARlETA BENTES 
CARREIRA EVANGELISTA, matricula 3381, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, Área' 2, Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
função de Chefe da Seção de Divulgação, Símbolo FC-S, da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, durante os afastamentos e impedimentos eventuais do 

. titular. 

Senado Federal, 19 de ...... " de 1995. 

A~~~Q~ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°S87 ,DE 1995 

Setembro de 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE 

Designar ANGÉLICA PASSARINHO MESQUITA, matricula nO 
2611, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 

Legislativo, para exercer a 'Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 

financeiros a partir de 04 de setembro de 1995. 

Senado Federal, em 19 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N°, 588, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, DILMANOEL DE ARAÚJO 
SOARES, matrícula 1094, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Secretário de Gabinete,' Simbolo FC-5, da 
Advocacia-GeraJ do Senado Federal, com efeitos financeiros li partir de OI de setembro de 
]995. 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

fi +O dJ:jSlLVA~UA 
Diretor-Geral 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° .589 • DE 1995 

Quarta-feira 20 16197 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no us~ da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°_, parágrafo 2°_, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO_ 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, ANTÔNIO GOlS 
CELLA, matrícula 1856, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle 
de lnfonnações, Símbolo FC-4, Subsecretaria de Assistência Médica e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 15 de setembro de 1995_ 

Senado Federal, 19 de sete.bro de 1995 

Q~~.l"~~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.590, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçi() que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçio n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor RICARDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, 
matrícula 14\9, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislastivo - ÁIea 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-S, 
do Gabinete do Senador Casi1do Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 30 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 19 de setelllbro de 1995 



16198 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 59' DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar a servidora do CEGRAF, ELIANA ALMEIDA 
ZAMBONl R. DA CUNHA, matricula 1770, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 
30 de agosto de 1995. 

Senado federal, 19 de setellbro de 1995 

ATO DO DIRETOR..cERAL 
N°, 592, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Piano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, llPfovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, ELIANA ALMEIDA 
ZAMBONI R. DA CUNHA, matricWa 1770, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
de Indústria Gtáfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Simbolo FC-3, da Segunda Vice-Presidêndcia, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 19 de setellbro de 1995 

CAlzBl!! -I./~ 
Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares Epitádo Cafeteira 

Vice-Líder<s 
Vice-Líderes 

I' Vice-Presidente Leomar QuinlAllilh. 
Tertonío Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Anuda Esperidião Amin 

Vilson Kleinübing 
ZO Vice-Presidenle RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - MT LIDERANÇA DO PDT 

I' Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder 
Júnia Marise 

Jáder Barllalho 
2°~io LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líder<s 
Ronaldo Cuob. Lima Lider 

3' Se<retárIo N.bor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS GeBOD Camata 

Carlos Bezerra Vice-Líder 
4" Seerelário Ney Suassuna João França 

Emandes Amorim - PDT - RO 
Gilvan Borges 

Fernando Bezerra LIDERANÇA DO Pr 
Gilberto Miranda 

Líder 
Sup~úsdeSe<retár1o 

Antônio carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SB Llder Vice-Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - Pl1l- PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Lideres 
LIDERANÇA DO PTB 

Edisoo Lobão 
CORREGEDOR F"""",lino Pereira 

(Eleiro em 16-3-95) Lider 

Romeu 'fuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB , LIDERANçA DO PPS 

Lider , . Líder 
CORREGEDORES SUBSTITUTOS 

(Eleitos em 16-3-95) S6tgio Machado ... Roberto Freire 

V\ce-Líderea LIDERANÇA DO PSB 
\' Senador RamezTebet- PMDB- MS Geraldo Melo Lider 1:' Senador JooI de HoUanda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3'S<oadorlAcioAldnlam- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
Vice-Presidente: 

TItu1are5 Suplentes 
PMDB 

1. Casíldo Maldaner J. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Jlinior 3. flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eleio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas . 3. Vilson Kleinilbing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lácio AlcAntara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 

PTB 
1. ErDflia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias I. AntOnio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastillo Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490·3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 • 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PrvA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

GILBERTO MIRANDA AM·31 04105 2· MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO AC·3493/94 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49· 4-RONAlOO CUNHA LIMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 $-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA E5-3203/04 
_14t*~:1s-I+Ú~~/Ú\C 4?i@;à;{:!a/lt:tL1:,t::~?i01t0t~~tt&:~wjP.Mtw;titi1fmjR;f~Wlr!ijJlii.iit#::&wkKf_Jf: & 
FRANCELlNO PEREIRA MG·2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2Q41/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA·3173/74 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3-WALDECKORNELAS BA·2211/12 
BELLO PARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCA RR·2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 $-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOAO ROCHA T0-4070m 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 

JEFFERSON PERES 
PEDROPrvA 

AM-2061/.62 
SP-2351/52 
RN-2371n2 

',: ':),::.:;'., .'.,. 

~~;~~~;~COELHO 3- MACHADO 
M5-2381/62 
CE-2281/62 
CE-2301/02 

OSMAR DIAS·2 PR-2121/22 ""..,,_~~~=;0 
~;j·;)E&ijfT0Jr}~;::<Jt:· :)\2::.,:'. ,;,;,_;>::~.\:':;;-:.:::i.:2&~:;::Z:;::·.:" ".:.-' .h, .. -'_.i" ,--,:" ':,(PQ1/&~i;2&f')}~dk:9L(;::;B~T?RG':·::\w%6;@®i:t{~E4"kiL!!'lh(,"%$6i!"Ú";:Lim-::i:.!1!~,~fimgpl'!'l.{(!!!1tIiilT~m.}w~;·.n 
SEBASTlAO ROCHA AP-2244/46 1-JUNtA MARtSE MG-4751/S2 

OBS: *1 ··ADEMIR ANDRADE(PSBI- VAGA. CEDIDA PELO PT. 
*2 • OSMAR DIAS· DESLIGOU·SE DO PP EM 22106/95 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENAPOR BEM VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
. ..' ,,- ~ :. ;: .. :-". '-"""'~'-",'. ii-'" -'.,..; <li",", ,.....,: '. ;'~'-:""."", """""""""''''''-''''''''': w.-': 'I!-JflIII.II'II)I!J~:;:,)1Wt?:"",,}\""';t_:;j1r:W1{tITi;}XG1\@tmttom,.h::;!'l'H_"'l_;;}1re5k~':i?~i2"':(m!::::\wn"'jb"":<?"';\::':"'\k\'!1:,~.),w:A)"'{<:"":\;;""P~ 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NASOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-DNOFRE QUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 4-FERNANOO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTlNHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077118 
RN-2461/67 
PAc3050/4393 
MS-2221/27 

VAGO 6-VAGO 
:~~~~~:R2:'-~~l~:l,:~:" .';,- ~:; .,,<.~;:::/~:: .. ~.' '-'~"";-:'::;;R~21-1'1;1 ;.,-"-;,. ,~,-PEt;t~~~t..0i:,::;)1"!:.~:~'!';:~m';~"":i"W~"",;~!!I~E":=",t;l!I!i~"~h""X:"I'!.:[+,.g~""<:","''.'L'"\i'''if'''f:~'''\~"'~~"'1;""~!7'!'tt:'!';&!!l\W"",ft 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2..JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES . BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES E5-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069112 5-FREITAS NETO PI-2131/31 
WALOECK ORNELAS BA-2211/17 . 6..JOEL DE HOLANDA PE-3191199 
VAGO 1..JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 

f~;W~~~':;iD;,tL~;,::>;;,,:;:~<:X:thJ,;K~:'i~;~~~ji~21~Üt~:::6t1iPf~!f! 'tMlmt@àW0gZi'tf'13~'" 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301107 2-GERAlOO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451157 3..JEFFERSON PERES AM-2061167 

~~á1;:ZR!5!!~m~iiCOELHO 

085: ., - OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNIOEs: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311·460813515 

SALA N" 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TE!.. DA SALA DE REUNlOEs: 311·3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: ~ENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARE.S SUPLENTES 
. ,,',,-...-.-'.--'.-."»-'- .. 'N,"'_: __ '_'''_''''';_'''''_'''':_"'''-' '-'~"''''-'':'':'''''-'''';'''-''~;'''''":'':;'-:>;:~~1JMrHI ' '~_I':i";'}',:~:',::~:r':;~>'jtP;);*X:Y~;JS?",Tvtf'I~~~;.~t~~it~: ::~':~J~~.;:,~>:}:rl}\",1l:;·},~{::_;:T}>~)k"")hry:w:rl<:/!!{r',T)}~9~ 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN 80RGES AP-Z1S1IS7 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 '-CARLOS BEZERRA MT-Z291197 
RAMEl TEBET MS-2221127 5-GILBERTO MIRANDA AM-310410& 
NEY SUASSUNA PB-434S/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141147 
~;r"'--':-<~' . ,':::-' -.- \? '~M:~"""_';""~"'~""';: ."~;{·,~·"·.";,~v-·'·-·' "~'~~~_;~;:~~/:~S\:i?;~:,::_;g:::;t:~1(t?:éif:~1t;Sfh!5}{tiktr~:~):h01ftl1i~;~f2'LWt{TI0I 

GUILHERME PALMEIRA· AL-3245147 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/69 
EOISON LOBÃO MA-2311117 2-ANT6N10 CARLOS MAGALHAES BA-2191197 
JOSÉ BIANCO RO-2231137 3-HUGO NAPOLEAo PI-4478/1O 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSe AGRIPINÓ RN-Z361/67 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-Z131I3T 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ftOMERO JUCÁ RR-211111T 
irH?t~,:~;::;:::_·, . -"', -: ,_T,_,· ""';'-;"; 'lj .. ,>"~'-::,:', __ ,"":~",~~_,w,,,.,,,._,. ,'.- ·':·'·':"1:[;0~'?~:~~J\'tY-iE::.!:;:;:;;}itwwlti1tiiti1WtiâfIIItMl*1©kl#~~ 

joSÉ·íGIiIÃCIO'FERREIRA ES-2021127 1-SERGIO MACHADO CE-22W87 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-8ENI VERAS CE-324V43 
JEFFERSON PERES 

OB5: .1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESUGOU·SE 00 PL EM 07fOG195 

REUNIOES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4812 
FAX: 311- 4315 

SALA ti' 03· ALA SEN_ AI EXANDRE COSTA 
TEI... DA SALA DE REUNIAO: 311~15 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TI,ULARES SUPLENTES'!:'l"'!m'\'!!m'\'!~!m'\'!!!!!!!l! 
tt'~":"-"~~":'-~~::'~~:~:T--::':'~;" ,'" .-.. , .. ,,,.,,,~.~,,, .. ,,,~;>. -;'-:-'- ~ .. --i'·:::< ..... ){ád&1Em{b.::{j\\t:::y:{::;;:};t;~;:;t::::::~;:;':·'~I;;;7r:::~::;,;:' -;::;1;;u:tWMlÚ:tX&3JB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIÃO PR-240112407 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB ... 34514346 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-COUTlNHO JORGE PA-305014393 
GERSON CAMATA ES-320313204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA RN-246112467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 
MARLUCE PINTO RR-110111201 6-VAGO • 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMERO JUCA RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271Í2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRÂ . AL·3245/3247 . 
ELCIO ALVARES _ ES-313013132 ORNIj:LAS BA-221112217· 

~iDi!ih_'. . -
ES-2021/2027 
MS-238112367 2-GERALDO MELO 

3-CARLOS WILSON 

OBS: .1. ~ oiAS • OESLÍGOU-SE DO PP EM 22106195 
'2- ROMEU TUr.,A. DESLIGOU·SE DO PL EM 071Í16195 

~.. ;~ 

. RN-231112377 
PE245112457 

L 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÀRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES~~~~~~~~~~~IIIIIW~~S~U~P~LE~N~T~EiSllllmllI~~~~mlg Rg~m~W~fu~WI1WJ~\#tÚ@0;àrgk1t%%t.i1@~@fAdtN~.téM%~t1~~t~M~W%U#\k ..... wo.-" .. Jmtf&fu:. " Mihl_Ji.1if1MMi&&WZJ.&JJ.Ji&Mi.E 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 i-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493J94 2-FERNANDO ElEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃEs ElA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3.JOÃO ROCHA T0-4071/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361187 4.JOSÉ ALVES SE-4055/57 

W~!~DI~E~H~0~L~LA~N*iD~Am~%I~&lP~E~-3~1~9~7:!~99~. '~.115~-V1~L~~0~N~~K!LE~I~N~ÜB~I~N~G",~I~ml' I" ~SC.2041/47 
(j MELO RN-2371177 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 PE-2451/57 
LÚDIO COELHO ....... " . . MS-2381/87 •• 

ROMEU fUMA-l SP-2051/57 l-ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 
- . 

-·08S:-· '-1· ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 ,',' . 

REUNIões: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

," ,' .. .". ' , 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311,3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILf:lRA) 

(Designada trn 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vjce-Presi~nte: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-GeraJ: Senador LÚDlO COELHO 
Secretário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

Sf:NADORES 

TituJares Suplentes 
PMOB 

José Fogaça PedrQSimon 
Casildo Maldarer Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing loel de HoJlanda 
Ro~rolucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Espericüão Amin 

PTB 
Emília Fernandes 

pp 

Osmar Dias 
PT 

Benedita da Silva 
Eduordo Suplicy 
Lauro Campos: 

DEPUTADOS 

TltuIaros Suplentes 
Bloco Parlamen .... PFlJPTB 

I..uci811o Pizuno Antônio Ueno 
Paulo Bomba ... n José Carb Víeira 

PMDB 
Paulo Ril2t1 Elias Abrahão 
"aIdir CoIatto RivaJdo Macari 

PSDB 
Franco Mmt«O Veda Crusius 

PPR 
J úJjo Rtdecke< loão Pizzolatti 

PP 
Dikcu SporaflC? Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rosseuo Luiz Mainardi 

EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


